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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

CONTRATO DE CONCESSÃO PATROCINADA

Aos 12 dias do mês de Novembro de 2020, pelo presente instrumento, de um lado, na

qualidade de contratante e Concedente:

O Estado da Bahia, por intermédio da Secretaria de lnfraestrutura do Estado
da Bahia, doravante denominada SEINFRA, integrante da Administração

Estadual direta, com sede em Salvador, Bahia, no Centro Administrativo da Bahia,

4a Avenida, no 440, neste ato representada pelo Secretário Estadual de

lnfraestrutura, Sr. Marcus Benício Foltz Cavalcanti, nomeado pelo Decreto de

delegação de competência, publicado no Diário Oficial do Estado de em 01 de

abrilde 2014, e

de outro lado, na qualidade de Goncessionária, doravante assim denominada

A Concessão Sistema Rodoviário Ponte Salvador llha de ltaparica S.A., sociedade
por ações, com sede em Salvador, Estado da Bahia, na Rua Rubens Guelli, no 68, sala
305, ltaigara, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, do Ministério da
Fazenda (CNPJ/MF), sob o no 38.327.308/0001-19, neste ato devidamente
representada pelos Srs. Lin Li, chinês, casado, administrador, portador da cédula de
identidade RNE V417081-R, inscrito no CPF/ME sob o no 061 .057.887- 11, e Wang
Xiujin, chinês, casado, administrador, portador da cédula de identidade RNM G064113-
P, inscrito no CPF/ME sob o no 706.842.631-06,

Goncedente e Concessionária doravante denominadas, em conjunto, como Partes e,

individualmente, como Parte.

Na qualidade de intervenientes-anuentes

(l) a Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Energia,

Transportes e Comunicações da Bahia, doravante denominada AGERBA,

pessoa jurídica de direito público, criada em 19 de maio de 1998, pela Lei

Estadual n.o 7.314 e regulamentada pelo Decreto n.o 7.426, de 31 de agosto de

1998, com sede em Salvador, Estado da Bahia, no Centro Administrativo da

Bahia, 4a Avenida, no 435, 1o andar, que assume, neste ato, a função de

fiscalizador do presente Contrato, representado pelo seu Diretor Superintendente,

Sr. Carlos Henrique de Azevedo Martins, nomeado o Diario Oficial do estado

em27112120í9; e

(ll) a Agência de Fomento do Estado da Bahia S.A. - DESENBAHIA, agência

de fomento controlada pelo Estado da Bahia, nte denominada
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTTIRA

DESENBAHIA, pessoa jurídica de direito privado, instituída pela Lei Estadual no

7.133, de 21 de julho de 1997, a partir da transformação do Banco de

Desenvolvimento do Estado da Bahia S.A, sociedade anônima de economia

mista, consituído conforme autorização da Lei Estadual no 2.321, de 11 de abril de

1966, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, do Ít/inistério da Fazenda
(CNPJ/MF), sob o no 15.163.58710001-27, com sede em Salvador, Bahia, na Rua

lvone Silveira, no 213 - Doron, na qualidade de administradora do Fundo
Garantidor de Parcerias FGBP, inscrito no CNPJ/MF sob o no

18.918.355/0001-20, neste ato representada por meio do seu Diretor-Presidente,

o Sr. Francisco Alfredo Marcílio de Souza Miranda, termo de posse em

29109120 e do seu Diretor de Operação o Sr. Paulo de Oliveira Costa, termo de
posse em29109120

CONSIDERANDO QUE

(A) No período de 2111212018 a 2910212019, em atendimento ao art. 10 da Lei

estadual no 9.290, de 27 de dezembro de 2004, o Concedente submeteu as

minutas do Edital e do presente Contrato à consulta pública, tendo ainda publicado

no sítio eletrônico da SEINFRA os esclarecimentos aos questionamentos

apresentados neste período;

(B) Em atendimento ao art. 76 da Lei estadual n.o 9.433 de 01 de março de 2005, o

Concedente submeteu as minutas do Edital e do presente Contrato, bem como

dos respectivos anexos, a audiência pública, realizada no dia 21 de março de 2019,

no Município de Salvador/BA;

(C) O Concedente decidiu delegar à iniciativa privada, mediante concessão

patrocinada, a execução das obras e dos serviços necessários à construção,

operação e manutenção do Sistema Rodoviário Ponte Salvador-llha de

Itaparica, conforme autorizado pelo Chefe do Poder Executivo;

(D) Em virtude da decisão mencionada no considerando anterior, o Concedente, de

acordo com as competências legais que lhe foram atribuídas pela legislação em

vigor, realizou a Concorrência, cujo objeto foi adjudicado à Concessionária, em

conformidade com ato da Comissão Especial de Licitação, publicado no DOE-BA

de 13 de setembro de 2019.

resolvem as PaÉes celebrar o presente contrato de parceria público-privada, na

modalidade concessão patrocinada, que será regido de acordo com as seguintes

ctáusulasecondições, 
/,\ 1Wh) ,1íts
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE INFRAESTRI.ITTIRA

1. DTSPOS!ÇÕES rNtCrAtS

1.1. Definições

1.1.1. Para os fins do presente Contrato, e sem prejuízo de outras

definições aqui estabelecidas, as seguintes definições aplicam-se às

respectivas expressões :

(i) AFILIADA: pessoa jurídica relacionada a outra pessoa jurídica como coligada, por

controle societário direto ou indireto (seja como controlada ou controladora), ou ainda
por se sujeitarem ao controle comum de outra pessoa, física ou jurídica.

(ii) AGENTE DE PAGAMENTO: pessoa designada pelo Concedente que realizará os

pagamentos à Concessionária das Contraprestações Públicas, mediante a

administração de uma conta bancária na qual serão depositados os respectivos valores.

(iii) AGERBA: Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Energia,

Transportes e Comunicações da Bahia, autarquia, em regime especial, vinculada à

Secretaria de lnfraestrutura do Estado da Bahia (SEINFRA).

(iv) ANEXO. cada um dos documentos anexos ao Contrato.

(v) APORTES DE RECURSOS: parcela pública correspondente devida à

Concessionária pelo Concedente referente aos investimentos em obras e aquisição

de bens reversíveis relacionadas ao objeto da Concessão, a ser adimplida de modo

proporcional aos investimentos realizados, nos termos da Lei federal no 1 1.079, de 30

de dezembro de 2004, conforme Anexo lX.

(vi) AUTORIDADE COMPETENTE: autoridade integrante da estrutura orgânica da

Administração Pública do Estado da Bahia responsável por apurar desvios relativos ao

cumprimento deste Gontrato ou por aplicar penalidades nos termos do devido processo

legal.

(vii) BAHIAINVESTE: sociedade de economia mista, com personalidade jurídica de

direito privado cuja instituição foi autorizada pela Lei estadual no 13.467, de 23 de

dezembro de 2015.

(viii) BENS DA CONCESSÃO: todos os bens utilizados na prestaçâo dos Serviços e

execução das Obras, independente de terem sido transferidos à Concessionária na

Data de Assinatura ou adquiridos, arrendados ou locados pela Concession/ária ao

longo do Prazo da Concessão, observados os termos e condições do Contrat{

Ç a- u/ 6



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

(ix) BENS REVERSíVEIS: os Bens da Concessão necessários à continuidade dos
serviços relacionados à Concessão que serão revertidos ao Concedente ao término do
Contrato, a critério do Concedente.

(x) 83: 83 S.A - Brasil, Bolsa e Balcão, situada no Município de São Paulo, Estado
de São Paulo, na Rua XV de Novembro no 275, responsável pela prestação de serviços
especializados de assessoria técnica e apoio operacional relativos aos procedimentos

necessários à realização do certame.

(xi) CASO FORTUITO ou FORÇA MAIOR' acontecimento extraordinário,
superveniente, imprevisível no momento da celebração do Contrato, exterior à vontade
das Partes e inteiramente irresistível que afete a execução do Contrato, em
consonância com o disposto no inciso XXIV do art.8o da Lei estadual no 9.433/05.

(xii) COMISSÃO DE SOLUÇÃo oe GONTROVÉnSnS: comissão a ser constituída,
por evento, pelas Partes, para solucionar eventuais divergências ou conflitos de
interesses, de natureza técnica ou econômico-financeira, que poderá ser instituída

durante todo o Prazo da Concessão.

(xiii) COMISSÃO DE GESTÃO DO CONTRATO: comissão composta por, no mínimo,

3 (três) membros, a ser constituída pelo Concedente, no prazo de 3 (três) dias úteis

após a Data de Assinatura, mediante portaria, para acompanhamento das etapas de

lmplantação e Operação do Contrato.

(xiv) COMISSÃO ESPECIAL DE LlclTAçÃO: Comissão designada pelo

Concedente para conduzir os trabalhos necessários à realização da Concorrência.

(xv) CONCEDENTE ou PODER CONCEDENTE: o Estado da Bahia, por intermédio

da Secretaria de lnfraestrutura (SEINFRA), cujas atribuições estão delineadas neste

Contrato.

(xvi) CONCESSÃO: delegação, por meio de concessão patrocinada para a execução

das obras e dos serviços necessários à construção, operação e manutenção do

slsTEMA RODOVÉRIO PONTE SALVADOR-ILHA DE ITAPARICA, disciplinada pela

Lei federal n" 11.079, de 30 de dezembro de 2004, e pela Lei estadual no 9.290, de27
de dezembro de 2004.

(xvii) CONCESSIOUÁnn: Sociedade de Propósito

vencedora da Concorrência, contratada pelo

Concessão.

Específico (SPE), pela

Concedente paê executar a

q
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

(xviii) CONCORRÊi|CIR: procedimento público conduzido pelo Concedente para

selecionar, dentre as propostas apresentadas, a mais vantajosa, com base nos critérios
previstos no Edital.

(xix) CONSELHO GESTOR DE PPP: Conselho Gestor do Programa de Parcerias
Público-Privadas do Estado da Bahia - CGP, criado nos termos da Lei estadual no

9.290, de 27 de dezembro de 2004.

(xx) CONTRAPRESTAÇÃO ANUAL UÁXlfUl: valor ofertado pela Concessionária
em sua Proposta, correspondente ao valor máximo de contraprestação a ser paga

anualmente pelo Concedente à Concessionária, na forma do Contrato e seus

Anexos.

(xxi) CONTRAPRESTAçÃO MENSAL mÁXlfUA: valor correspondente a 1t12 (um

doze avos) do valor da Contraprestação Anual Máxima, a ser pago mensalmente pelo

Concedente à Concessionária, na forma do Contrato e seus Anexos.

(xxii) CONTRAPRESTAçÃO MENSAL EFETIVA: valor efetivo que será pago

mensalmente à Concessionária, equivalente ao resultado da multiplicação da

Contraprestação Mensal Máxima pelos índices de Desempenho, na forma do

Contrato.

(xxiii) CONTRAPRESTAÇOES PÚBLICAS: totalidade das contraprestações

pecuniárias devidas pelo Concedente à Concessionária na forma do Contrato e seus

Anexos.

(xxiv) CONTRATO: presente contrato de Concessão celebrado entre Concedente e a

Concessionária, que será regido pelas leis do Estado da Bahia e da República

Federativa do Brasil.

(xxv) CONTRATO DE GARANTIA: contrato a ser firmado entre o Concedente, a
Concessionária, o FGBP (representado pela Desenbahia) e o agente financeiro do

FGBP, em conformidade com a minuta de que trata o Anexo Vl

(xxvi) CoNTRATO DE NOMEAÇÃO DE AGENTE DE PAGAMENTO: contrato que

estabelece o mecanismo de pagamento das Contraprestações Públicas à

Concessionária, na forma da Lei estadual no 11.477, de 01 de julho de 2009 e suas

alterações, bem como outros pagamentos eventualmente devidos à Concessionária,

celebrado entre o Agente de Pagamento, o Concedente e a DESENBAHIA, com a

adesão da Concessionária.

q
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(xxvii) CONTROLADA: pessoa jurídica ou fundo de investimento na qual a

Gontroladora, diretamente ou através de outras controladas, é titular de direitos de

sócio que lhe assegurem, de modo permanente, preponderância nas deliberações

sociais e o poder de eleger a maioria dos administradores, nos termos do §2o do art.

243 da Lei federal no 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

(xxviii) CONTROLADORA: pessoa ou fundo de investimento, que exerce o poder,

ainda que parcial, de influir sobre a administração, os negócios, as operações, as

atividades, os investimentos ou as diretrizes de outra pessoa, seja direta ou

indiretamente, por intermédio de qualquer participação societária, por contrato ou por

qualquer outra forma.

(xxix) CONTROLE: o poder, detido por pessoa ou grupos de pessoas vinculadas por

acordo de voto ou sob controle comum, de, direta ou indiretamente, isolada ou

conjuntamente: (i) exercer, de modo permanente, direitos que lhe assegurem a maioria

dos votos nas deliberaçôes sociais e eleger a maioria dos administradores ou gestores

de outra pessoa jurídica, e (ii) efetivamente dirigir as atividades sociais e orientar o
funcionamento de órgãos de outra pessoa, fundo de investimento ou entidade de

previdência complementar, conforme o artigo 116, da Lei federal no 6.404, de í5 de

dezembro de 1976.

(xxx) CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO: documento a ser apresentado pela

Concessionária e aprovado pelo Concedente que detalha os marcos temporais da

Goncessão, notadamente os prazos de início e término de cada etapa das Obras e dos

Serviços necessários à construção da Ponte Salvador - llha de Itaparica, seus

Acessos, da Nova Variante Rodoviária (desvio de Mar Grande) e da recuperação e

ampliação de Trecho da BA-001 entre o Entroncamento com a Nova Variante

Rodoviária (desvio de Mar Grande), nas proximidades do acesso à Cacha Prego, até

a Cabeceira da Ponte do Funil, a serem observados pela Concessionária e pelo

Concedente.

(xxxi) DATA DE ASSINATURA: a data em que o Contrato será assinado pelo

Concedente e a Concessionária, a partir da qual todas as suas cláusulas tornar-se-ão

plenamente vigentes em relação às Partes e terá início o Prazo da Concessão.

(xxxii) DECLARAçÃO DE UTILIDADE PUBLICA: decreto editado pelo Governador

do Estado da Bahia, declarando a utilidade pública das áreas necessárias paru a

implantação do objeto da presente Concessão, para fins de desapropriação ou

servidão administrativa.

ü 9v h) 1b
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(xxxiii) DEMANDA PROJETADA: dados anuais de demanda fornecidos pelo
concedente, constante do Anexo X, para o período da operação plena da
Concessão, expressos em Veículos Equivalentes.

(xxxiv) DEMANDA REAL: volume de demanda apurado anualmente pelo Verificador
lndependente ou AGERBA durante a Operação Plena da Concessão, convertido em
número de Veículos Equivalentes, observado o fator de conversão estabelecido na

tabela 3 do Anexo X, para efeito de aplicação do mecanismo de compartilhamento do
risco de demanda, previsto na subcláusula 24.7.3.

(xxxv) DESENBAHIA: Agência de Fomento do Estado da Bahia S.A., instituída pela

Lei estadual no 7.133, de 21 dejulho de 1997.

(xxxvi) DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: conjunto de documentos arrolados no

Edita!, obrigatoriamente apresentado pelas Concorrentes, destinado a comprovar sua
regularidade jurídica, fiscal, trabalhista, qualificação técnica e qualificação econômico-
financeira.

(xxxvii) DOE-BA ou OlÁruO OFIGIAL: Diário Oficialdo Estado da Bahia.

(xxxviii) EDITAL: O Edita! de Concorrência n' 009/20í9 e todos os seus Anexos

(xxxix) EVENTOS: eventos descritos no Cronograma de lmplantação, cuja

conclusão deverá ser certificada pelo Concedente.

(xl) EVENTOS DE APORTES: eventos descritos no Anexo lX, cujas

conclusões certificadas pelo Concedente ensejarão o direito ao recebimento das

respectivas parcelas do Aporte de Recursos.

(xli) FINANCTADORES ou INSTITUIçÕES FTNANCEIRAS: bancos comerciais,

bancos de desenvolvimento, agências multilaterais, agências de crédito à exportação,

agentes fiduciários, administradores de fundos ou outras entidades que concedam

financiamento à Concessionária ou representem as partes credoras em uma operação

de financiamento à Concessionária.

(xlii) FINANCIAMENTO: cada um dos financiamentos, na forma de dívida,

concedidos à Concessionária para cumprimento das suas obrigações no âmbito do

Contrato de Concessão.

(xliii) GARANTIA DE EXECUçÃO DO CONTRATO: garantia do fiel cumprimento das

obrigações do Contrato, a ser mantida pela Concess
nos montantes e nos termos definidos na Cláusula 27 ""*'il favor do Concedente,

\ d 10
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(xliv) GARANTIA PÚBLICA: garantia(s) outorgada(s) pelo Concedente à

Concessionária para assegurar o cumprimento de suas obrigações decorrentes do

Contrato, nos termos da Cláusula 28.

(xlv) ÍttOtCe oe DESEMPENHO: a nota obtida segundo o conlunto de

parâmetros medidores da qualidade e disponibilidade dos Serviços prestados, que

contribuirão para determinar o valor da Contraprestação Pública Mensal Efetiva, na

forma do Anexo lll.

(xlvi) INSTITUIÇOES FINANCEIRAS DE PRIMEIRA LINHA: Bancos comerciais,

Bancos de Desenvolvimento, Agências Multilaterais, Agências de Crédito à ExportaÇão,

Agentes Fiduciários, Administradores de Fundos ou outras entidades que concedam

financiamento à Concessionária ou representem partes credoras em uma operação de

flnanciamento à Concessionária classificada entre oS 50 maiores, pelo critério de ativo

total menos intermediação, conforme relatório emitido trimestralmente pelo Banco

CenÍal do Brasil.

(xlvii) IPCA/IBGE: Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, divulgado pelo

IBGE - lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ou outro que venha a substituí-lo

na hipótese de sua extinção.

(li)OBRASEMERGENCIAIS:coniuntodeobraseserviçosemergenciais
necessários para restauraÇão das condiçôes de tráfego e de segurança afetadas por

qualquer evento que gere ou possa geraÍ impacto no objeto da Concessão

(lii) opERAçÃO pLENA: compreende a operação concomitante de todos os trechos

objeto deste Contrato.

(liii)PARTES: o Concedente e a Concessionária.

fr 11

(xlviii) NíVEL DE SERVIÇO: descriÇão das condições de funcionamento de uma

determinada infraestrutura rodoviária, com base no método preconizado no HCM

(H ighway Capacity Man ual, 20 1 0).

(xtix) NoVA VARTANTE RODOVTÁR|A (DESVIO DE MAR GRANDE): nova rodovia a

ser construída na llha de ltaparica, conforme descrição constante do Anexo ll.

(l) OBRAS: atividades relacionadas à construção, restauraçáo e ampliação do

sistêma Rodoviário Ponte Salvador-llha de ltaparica, conforme descrito no Anexo ll

da Minuta do Contrato.
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(!iv) PARTES RELACIONADAS: relativamente à Concessionária, qualquer pessoa

Controladora, Controlada ou Coligada.

(lv) PER: Programa de Exploração Rodoviária constante do Anexo ll que abrange

todas as condições, diretrizes técnicas, características geométricas, escopo, parâmetros

de desempenho, parâmetros técnicos e cronogramas de execução que determinam as

obrigações da Concessionária.

(lvi) PLANO DE NEGOCIOS: documento que reúne as principais informações

econômico-financeiras da CONCESSÃO, apresentado pela CONCESSIONÁRn

quando da assinatura do CONTRATO, em conformidade com o item 20.6 do Edital no

001/2019.

(lvii) pONTE SALVADOR - ILHA DE ITAPARICA: ponte a ser construída sobre a Baía

de Todos os Santos entre os Municípios baianos de Salvador e Vera Cruz.

(lviia) PRAÇA DE PEDÁGIO: conjunto composto pela área de aproximação, cabines de

cobrança, com ou sem barreiras físicas, bem como todos os demais equipamentos e

sistemas aplicados na atividade de cobrança e recebimento da Tarifa de Pedágio.

(lix) PRAZO DA CONCESSÃO: prazo de 35 (trinta e cinco) anos, contado a partir da

Data de Assinatura.

(lx) PROPOSTA ECONÔMICA: valor da Contraprestação Pública Anual Máxima

ofertada pela Concessionária na Concorrência, ajustada conforme item 16'16 do

Edital, se houver lances em viva voz.

(lxi) RECEITAS EXTRAORDINÁRAS: quaisquer receitas complementares,

alternativas ou acessórias às Contraprestações Públicas e à Tarifa de Pedágio, bem

como as provenientes de projetos associados à Concessão.

(lxii) RECETTA TARIFÁRIA. somatório das receitas percebidas pela Concessionária

resultante da multiplicação da Tarifa Básica de Pedágio pelo total de Veículos

Equivalentes em cada Praça de Pedágio.

(lxiii) REVISÃO ORDINÁRIA: revisão do Contrato, a ser realizada a cada período de

5 (cinco) anos de Operação Ptena, conforme disposto na Cláusula 21 deste Contrato.

(!xiv) SERVIçOS: serviços de operação, conservação, reparação, adaptação e

manutenção do sistema Rodoviário Ponte salvadorJlha Itaparica a serem

realizados pela concessionária, nos termos descritos neste

(V t2
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(lxv) SISTEMA Oe eesfÃO INTEGRADA - SGI: programa de gestão com o objetivo

de unificar os processos de qualidade, gestão ambiental, segurança, saúde ocupacional

e responsabilidade social.

(lxvi) slsTEMA RoDovÁRto PoNTE SALVADOR-ILHA DE ITAPARICA: sistema

rodoviário que compreende a Ponte Salvador-!lha de ltaparica, seus Acessos, a Nova

Variante Rodoviária (Desvio de Mar Grande) e a recuperação e ampliação do Trecho

da BA-001 entre o Entroncamento com a Nova Variante Rodoviária (Desvio de Mar

Grande) nas proximidades do acesso à Cacha Prego, até e a Cabeceira da Ponte do

Funil.

(txvii) soLlctTAÇÃo oe TRANSFERÊrucn DE GoNTROLE: solicitação feita pela

Concessionária, sujeita à prévia anuência do Goncedente, para a Transferência de

Gontrole da Concessionária.

(lxviii) SUBCONTRATADA: pessoa jurídica a ser subcontratada à conta e risco da

Concessionária para execução de serviços afetos à Concessão, inclusive quando

apresentado atestado em seu nome para efeito de comprovação da qualificação

técnica, na forma prevista no subitem 13.4 do Edital.

(lxix) TARTFA BÁSrcA DE PEDÁGIO: tarifa de referência para definição da estrutura

tarifária, correspondente à tarifa a ser cobrada por veículo equivalente, nos termos do

Anexo X.

(lxx) TARIFA DE PEDÁGIO: valor a ser cobrado dos Usuários dos Serviços, de

acordo com a estrutura tarifária prevista no Anexo X no trecho da Ponte€alvador-

Itaparica, na Ponte do Funil, incorporado o reajuste previsto na Cláusula 19 e

eventuais revisões extraordinárias, nos termos da Cláusula 22.

(!xxi) TARIFA PONDERADA DE PEDÁGIO: é o valor equivalente à Tarifa Básica de

Pedágio, reajustada anualmente, multiplicada pelo fator de ponderação equivalente a

72,680/0 (setenta e dois virgula sessenta e oito por cento).

(lxxii) TRANSFERÊUCh DE CONTROLE: qualquer modificação de composição

societária que implique modificação do Controle, direto ou indireto, da Concessionária,

observada o disposto na Leifederal no 6.404176.

(lxxiii) USUÁRIOS: pessoas físicas ou jurídicas que façam uso direto da área da

0

Concessão.
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(lxxiv) VEíCULOS EQUIVALENTES: unidade de medida de tráfego obtido pela

ponderação do fluxo de cada categoria pedagiada pelos respectivos multiplicadores

tarifários, constantes no Anexo X.

(lxxv) VERIFICADOR INDEPENDENTE: empresa de consultoria especializada a ser

contratada pela AGERBA, nos termos disciplinados neste Contrato e no Anexo XlV,

para auxliar na fiscalizaçáo técnica dos Serviços objeto da Concessão e na sua

fiscalização econôm ico-financeira e contábil.

(lxxvi) VíCIO OCULTO: defeito material no bem da concessão que não poderia ter sido

descoberto em condições normais através de ensaios ou inspeções técnicas realizadas

com metodologia reconhecida.

1.2. lnterpretação

1.2.1. Exceto quando o contexto não permitir tal interpretação:

(i) As definições do Contrato, expressas na subcláusula 1.1, serão igualmente

aplicadas nas formas singular e plural;

(ii) Referências ao Contrato ou a qualquer outro documento devem incluir

eventuais alterações ou aditivos que venham a ser celebrados entre as Partes;

(iii) Os títulos das cláusulas do Contrato e dos Anexos não devem ser usados

na sua aplicação ou interpretação; e

(iv) No caso de divergência entre o Contrato e os Anexos, prevalecerá o

disposto no Contrato.

í.3. Anexos

1.3.1 lntegram o Contrato, para todos os efeitos legais e contratuais, oS

Anexos e respectivos Apêndices relacionados nesta cláusula:

(i) Anexo I: Elementos Referenciais de Projeto;

(iii) Anexo lll: Índices de Desempenho;

(iv) Anexo lV: Modelo de Fiança Bancária;

\
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(ii) Anexo ll: Programa de Exploração Rodoviária (PER);
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(v) Anexo V: Modelo de Seguro-Garantia;

(vi) Anexo vl: contrato de Nomeação de Agente de pagamento e Minuta de
Contrato de Garantia do FGBP;

(vii)Anexo Vll. Termo de Arrolamento e Transferência de Bens;

(viii) Anexo Vlll: Diretrizes Socioambientais;

(ix) Anexo lX: Cronograma de pagamento de Eventos de Aportes;

(x) Anexo X: Demanda Projetada e Política Tarifária;

(xi) Anexo Xl. Bens Reversíveis;

(xii)Anexo Xl!: Premissas de Projeto;

(xiii) Anexo X!!l: Sistema de Gestão lntegrada;

(xiv) Anexo XIV: Diretrizes para Contratação do Verificador lndependente;

(xv) Anexo XV. Penalidades

2. OBJETO DO CONTRATO

2.1 O objeto deste Contrato é a delegação, por meio de parceria público-privada, na

modalidade de concessão patrocinada, das obras e dos serviços necessários à

construção, operação e manutenção do Sistema Rodoviário Ponte Salvador-llha de
Itaparica, compreendendo os seguintes trechos:

a) Trecho I - Acessos viários em Salvador;

b) Trecho 2 - Ponte Salvador-llha de ltaparica;

c) Trecho 3 - Chegada da Ponte à llha de ltaparica

d) Trecho 4 - Nova Variante Rodoviária (Desvio de Mar Grande) a ser

construída na llha de ltaparica;

e) Trecho 5 - recuperação e ampliação de Trecho da BA-001 existente,

desde a Nova Variante Rodoviária (Desvio de Mar Grande), nas

beceira da Ponte do Funil;proximidades de Cacha Prego 
"rr;j
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2.2 A Concessionária e integralmente responsável pela aquisiÇão e

disponibilização de todo e qualquer insumo, bem, equipamento ou material necessários

à consecução das obrigaçôes referidas na subcláusula acima.

3. PRAZO DA CONCESSÃO

3.í O Prazo da Concessão será de 35 (trinta e cinco) anos contados a partrr da Data

de AssinatuÍa, conforme fases a seguir descritas:

a) Fase 1: até'l (um) ano, a partir da Data de Assinatura, destinado à obtençâo

das licenÇas necessárias, desenvolvimentos dos projetos, serviÇos e

mobilização prévios ao início da Fase 2.

b) Fase 2: ate 5 (cinco) anos, a partir da Data de Assinatura para implantação

do projeto e início da Operação Plena;

c) Fase 3: até 35 (trinta e cinco) anos, a partir da Data de Assinatura para a

operação do objeto.

3.'1.1 Para fins deste Contrato, entende-se como início da operaÇão o dia, mês

e ano em que a concessionária iniciar a prestaçáo dos serviços.

3.2 A partir da Data de Assinatura ate a exlinÇão da Concessão, será de

responsabilidade exclusiva da Concessionária a prestaÇão de Serviços adequados,

mediante a execução das obras que sejam necessárias à operaÇão da Concessão e

outras atividades especificadas neste ContÍato.

4.1 São bens que integram a Concessão aqueles que

(i) pertençam ao Concedente e sejam cedidos para uso da

Concessionária;

(ii) pertençam à Concessionária ou sejam por esta adquiridos, construídos

ou utilizados com o objetivo de executar o presente Contrato; e

(iii) pertençam ao Concedente e se.i m abrigados sob mera guarda da

concessionária

16

" 
*.'

,f',' '..] ,

4. BENS DACONCESSÃO

0v /w



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA Df, INFRAESTRUTURA

4.2 Será assumido pela Concessionária o trecho da BA-001, desde o Entroncamento

com a Nova Variante Rodoviária (Desvio De Mar Grande), nas proximidades do

acesso à Cacha Prego até a Cabeceira da Ponte do Funil.

4.3 A Goncessionária declara que tem pleno conhecimento da natureza e das

condições dos Bens da Concessão que lhe serão transferidos pelo Concedente na

Data da Assinatura para com os quais assume a responsabilidade de guarda,

manutenção e vigilância durante todo o Prazo da Concessão.

4.4 Restrições à Alienação

4.4.1 A alienação ou transferência de posse dos Bens da Concessão somente

será permitida quando não comprometer a continuidade dos serviços prestados e

desde que a Concessionária proceda à sua imediata substituição por outros com

condições de operação e funcionamento idênticas ou superiores às dos

substituídos.

4.4.2 Nos dois últimos anos do Prazo de Concessão fica vedada a alienação dos

Bens Reversíveis sem a prévia e expressa autorização do Goncedente.

4.5 Amortização dos Bens da Concessão

4.5.1 O valor de todos os Bens da Concessão ou investimentos neles

realizados deverão Ser integralmente depreciados ou amortizados pela

Concessionária no Prazo da Concessão, de acordo com os termos da

legislação vigente.

4.6 Regime de bens no advento do termo fina! do Contrato

4.6.í O Concedente realizará, em até 2 (dois) anos antes da data prevista

para o advento do termo final do Contrato, fiscalização detalhada para avaliar as

condições dos Bens Reversíveis, inclusive em relação ao cumprimento dos

índices de Desempenho definidos no Anexo ll!.

4.6.2 O Concedente realizará, em até 2 (dois) anos antes do advento do termo

final do Contrato, fiscalização detalhada para avaliar as condições do Sistema

Rodoviário Ponte Salvadorllha de Itaparica, a fim de determinar se os índices

de Desempenho indicados no Anexo lll estão sendo mantidos, sob pena de

aplicação de penalidades

forma deste Contrato.
à Concessionária em de descumprimento, na
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5. AUTORTZAçOES GOVERNAMENTATS

5.1 Nos termos da Portaria 11.855, de 11 de junho de 2016 do INEÍtí4, foi concedida

a Licença Prévia, válida pelo prazo de 5 (cinco) anos, para a construção da Ponte

Salvador-ltaparica, que deverá também observar as diretrizes socioambientais

constantes do Anexo Vll!.

5.2 A Concessionária deverá:

5.2.1 Obter todas as licenças, permissões e autorizações necessárias às Obras

de caráter obrigatório constantes do Anexo l! (PER), incluindo as licenças

ambientais, observadas as disposições deste Contrato.

5.2.1.1 Especificamente quanto às Obras de caráter obrigatório constantes

do Anexo ll (PER), a Concessionária deverá requerer o licenciamento

ambiental com, no mínimo, 6 (seis) meses de antecedência do início do prazo

de cumprimento das Obras, sem o que será a única responsável pelo atraso

na emissão das licenças ambientais pertinentes.

5.2.1.2 Caso a Concessionária contrate ou subcontrate serviços que

incluam a elaboração de estudos ambientais inerentes ao processo de

licenciamento e execução de atividades socioambientais associadas às

Obras de caráter obrigatório constantes do Anexo ll (PER) a mesma deverá

gerenciar as atividades contratadas de forma a garantir que todas as

providências exigidas pelos órgãos competentes, nos termos da legislação

vigente, para a obtenção das licenças, permissões e autorizações

necessárias sejam cumpridas.

5.2.2 Cumprir com todas as providências exigidas pelos órgãos competentes,

nos termos da legislação vigente, para a obtenção das licenças, permissÔes e

autorizações necessárias ao pleno exercício das atividades objeto da Concessão,

arcando com as despesas e custos correspondentes.

S.3 A demora na obtenção de licenças, inclusive ambientais, e autorizações de

quaisquer naturezas relacionadas ao objeto da Concessão não acarretará

responsabilizaçáo da Concessionária, desde que esta tenha cumprido as exigências

pertinentes que lhe cabem no procedimento de obtenção de licenças, em especial quanto

ao protocolo do requerimento, que deve estar completo e acompanhado de todos os

documentos necessários ao seu processamento, de modo que o fato que der causa ao

atraso não pode lhe ser imputado.

5.4 O Concedente envidará seus melhores cessionária
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na obtenção das licenças, permissões e autorizações de que trata esta cláusula

6. DESAPROPRhçÕES, tMpOStÇÔeS AOMINISTRATIVAS, DESOCUPAÇOES DE

FAIXA DE DOMíNIO E REASSENTAMENTO

6.1 DesapropriaçõeselmposiçõesAdministrativas

6.1.1 A Concessionária deverá efetuar os atos executórios referentes às

desapropriaçôes, instituir as servidôes administrativas e promover ocupação

provisória ou requisição temporária de bens imóveis necessários à realização dos

serviços e obras objeto desta Concessão, obrigando-se a apresentar ao

Concedente laudo de avaliação subscrito por agente credenciado pela Caixa

Econômica Federal, observados os parâmetros de avaliação da Associação

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, com obediência às disposições da

legislação aplicável.

6.í.í.í O Concedente deverá se manifestar conclusivamente sobre o

laudo de que trata a subcláusula 6.1.1 no prazo de 15 (quinze) dias.

6.1.2 O Concedente providenciará a Declaração de Utilidade Pública e

conduzirá os atos de sua exclusiva competência, nos termos das normas de

regência, das áreas necessárias à exploração dos Serviços e a realização das

Obras e realizaçáo dos investimentos integrantes do objeto da Concessão.

6.í.3 Eventuais atrasos nas providências de desapropriações e servidões a

cargo do Concedente não acarretará a responsabilização da Concessionária e

poderá ensejar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato,

nos termos da Cláusula 25, desde que implique comprometimento do cronograma

físico-financeiro da Goncessão.

6.1.4 A Concessionária deverá apresentar ao Concedente, no prazo de até

120 (cento e vinte dias) dias apÓs a Data de Assinatura, as seguintes

informações e documentos:

a) cadastro sócioeconômico dos proprietários ou ocupantes das áreas

atingidas;

b) cadastro físico discriminando as propriedades, conforme sua situação

fundiária, especificando a extensão, por propriedade, das áreas atingidas;

c) outras informações que o Concedente julgar relevantes
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6.1.5 A Concessionária envidará esforços juntos aos proprietários ou

possuidores, objetivando promover, de forma amigável e célere, a liberação das

áreas destinadas à execução das obras e serviços, minimizando, na medida do

possível, a necessidade de aquisição compulsória via desapropriação.

6.í.6 Caberá à Concessionária a promoção e conclusão dos processos

judiciais de desapropriação, a instituição de servidão administrativa, a imposição

de limitação administrativa, a ocupação provisória de bens imóveis e a adoção

das demais medidas cabíveis à liberação das áreas destinadas à execução, pela

Concessionária, dos Serviços e Obras da Concessão.

6.1.7 À Concessionária compete manter, ao longo da vigência da

Concessão, a integridade das áreas desocupadas, inclusive adotando as

providências necessárias à sua desocupação, se e quando invadida por terceiros,

com o auxílio da polícia e do Poder Judiciário, quando e se for o caso, hipótese

em que o Concedente deverá ser imediatamente informado.

6.2 Desocupações da faixa de domínio

6.2.1 A Concessionária deverá manter, ao longo do Prazo da Goncessão, a

integridade da faixa de domínio da área da Concessão, inclusive adotando as

providências necessárias à sua desocupação, se e quando invadida por terceiros,

com o auxílio da polícia e do Poder Judiciário, quando e se for o caso, situação

em que o Concedente deverá ser imediatamente informada.

6.2.2 A Concessionária não é responsável por remover ocupações em trechos

já existentes e que serão objeto de requalificação, exceto nas localidades e

segmentos em que tal desocupação seja necessária para viabilizar a execução de

Obras e prestação dos Serviços na área da Concessão, observados os

parâmetros de segurança viária definidos na legislação.

6.2.3 Para cumprimento das obrigações previstas nas subcláusulas 6.2.í e
6.2.2 acima, caberá à Concessionária apresentar ao Concedente a delimitação

da respectiva Íaixa de domínio por meio da indicação das áreas que deverão ser

efetivamente desapropriadas e regularizadas para garantir a execução das Obras

e prestação dos Serviços em conformidade com os requisitos operacionais e de

segurança previstos na legislação e nos Anexos deste Contrato.

6.2.4 A delimitação da faixa de domínio proposta la Concessionária deverá

ser validada pelo Concedente Para sua conformidade com os

q
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requisitos operacionais e de segurança previstos na legislação, bem como para

apuração da real necessidade das intervenções nos trechos sugeridos.

6.2.5 A metragem da faixa de domínio poderá sofrer variações a fim de abarcar
apenas as áreas efetivamente necessárias à execução das Obras e prestação

dos Serviços na área da Concessão.

6.2.6 O Concedente deverá arcar com todos os custos e despesas

relacionados à execução do plano de desocupação da faixa de domínio nos

trechos em que notadamente haverá a execução de Obras e a prestação de

Serviços.

6.3 Reassentamento

6.3.1 A Concessionária deverá efetuar o reassentamento de famílias e
moradores de locais contíguos à área necessária à execuçâo de Obras e

prestação dos Serviços objeto desta Concessão com o apoio de força policial, se

necessário, com obediência às disposições da legislação aplicável, hipótese em

que o Concedente deverá ser imediatamente informado, obrigando-se a

Concessionária a apresentar ao Concedente os seus planos de

reassentamento, observadas as diretrizes técnicas de reassentamento da

Coordenação de Desenvolvimento Agrário do Estado da Bahia, na hipótese de

imóveis rurais, e os parâmetros de avaliação da Associação Brasileira de Normas

Técnicas - ABNT, na hipótese de imóveis urbanos, com obediência às

disposições da legislação aplicável.

6.3.2 A Concessionária deverá submeter à aprovação prévia do Concedente

os seus planos de reassentamento, contendo as ações necessárias, inclusive as

de caráter social para o cumprimento das metas e objetivos da Concessão.

6.3.2.1 O Concedente deverá se manifestar conclusivamente sobre os

planos de reassentamentos de que trata a subcláusula 6.3.2 no prazo de

45 (quarenta) dias.

6.3.2.2 Caso o Concedente determine que sejam feitas adequações ou

correções nos planos de reassentamentos, a Concessionária terá o prazo

de 15 (quinze) dias para realizar as adequações ou correções determinadas

e reapresentar o plano correspondente

6.3.3 Após a implantação de cada plano de reassentamento,

deverá encaminhar ao Concedente relatório que comprove sua

a Concessionária
correta elecução.
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6.3.4.1 Para os fins desta subcláusula, a Goncessionária não será

responsável por eventuais prejuízos ou descumprimento de cláusulas

contratuais ocasionados pelo atraso do Concedente nas providências

acessórias aos reassentamentos, bem assim naqueles atos que demandem

o exercício do poder de polícia, exclusivo da Administração Pública.

6.4 Custos com Desapropriações, !mposições Administrativas, Desocupações
da Faixa de Domínio e Reassentamentos

6.4.1 A Concessionária assumirá a obrigação de pagamento das despesas

relativas às indenizações referentes às desapropriações amigáveis ou judiciais,

imposições administrativas e desocupações na faixa de domínio, bem como

reassentamentos necessários à execução do objeto do Contrato, e será

ressarcida na forma das subcláusulas 6.4.2, 6.4.3, 6.4.4 e 6.4.5.

6.4.2 Os valores pagos pela Concessionária nos termos da subcláusula 6.4.1

serão apurados a cada 3 (três) meses, e apresentados ao Concedente até o 20o

(vigésimo) dia do mês subsequente à apuração, juntamente com os comprovantes

dos pagamentos realizados pela Concessionária.

6.4.3 O pagamento do ressarcimento do montante devido à Concessionária

relativo ao trimestre apurado deverá ser feito pelo Concedente em até 3 (três)

parcelas mensais iguais e consecutivas, devendo o valor de cada uma das

parcelas ser reajustadas pela variação percentual do IPCA/IBGE, considerando o

período compreendimento entre a data de encerramento do período de apuração

e o mês anterior de vencimento de cada parcela.

6.4.4 A data de vencimento da primeira parcela será o 20o (vigésimo) dia do mês

subsequente ao da apresentação do relatório trimestral, devendo as demais

parcelas Serem pagas até o 20o (vigesimo) dia de cada mês subsequente até a

quitação total.

6.4.5 Na hipótese de não pagamento tempestivo, pelo concedente, de

qualquer valor devido à Concessionária, seja total ou parcialmente, nos termos

da subcláusulas 6.4.2, 6.4.3 e 6.4.4 acima, a Concessionária para obter o

recebimento do respectivo ressarcimento poderá, nos termos da subcláusula 28.1,

acionar a Garantia Pública prestada pelo Concedente, observando-se para

tanto, o procedimento previsto no Contrato e no

v
de Ga
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6.3.4 Eventuais atrasos nas providências a cargo do Concedente, relacionadas

aos reassentamentos não acarretarão a responsabilizaçáo da Concessionária
sem prejuízo do disposto na subcláusula 24.2
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7. FINANCIAMENTO

7.1 A Concessionária é a única e exclusiva responsável pela obtenção dos

Financiamentos necessários à operação da Concessão, de modo a cumprir, cabal e

tempestivamente, com todas as obrigações assumidas no Contrato.

7.2 A Concessionária deverá apresentar ao Concedente cópia autenticada dos

contratos de Financiamento e de garantia que venha a celebrar, bem como de

documentos representativos dos títulos e valores mobiliários que venha eventualmente a

emitir, e quaisquer alterações a esses instrumentos, no prazo de 10 (dez) dias úteis da

data de sua assinatura e emissão, conforme o caso.

7.3 Quando da contratação de Financiamento, da emissão de títulos de dívida ou da

realizaçáo de operação de dívida de qualquer outra natureza (inclusive, mas não se

limitando, à emissão de debêntures ou bonds, estruturação de Fundo de lnvestimento em

Direitos Creditórios-FlDC, etc.), a Concessionária deverá prever expressamente e

garantir a efetividade, por meio contratual, da obrigação do Financiador ou do

estruturador da operação de comunicar imediatamente ao Concedente o

descumprimento de qualquer obrigação contratual (covenant) estabelecida entre o
Financiador/estruturador e a Concessionária, que possa ocasionar a execução de

garantias ou a intervenção nos contratos de Financiamento.

7.4 Competirá ao Concedente informar aos Financiadores e estruturadores das

operações referidas na subcláusula 7.3, concomitantemente à comunicação para a

própria Concessionária, sobre quaisquer eventuais descumprimentos do Gontrato pela

Concessionária.

7.4.1 Para atendimento desta subcláusula, a Concessionária deverá fornecer

ao Concedente os contatos de todos os financiadores e estruturadores de

operações com quem tenha contratado operações de Financiamento.

7.4.2 Serão passíveis de comunicação, nos termos desta subcláusula 7.4,

apenas aquelas infrações que possam acarretar a declaração de caducidade do

Contrato.

7.5 A Concessionária não poderá invocar qualquer disposição, cláusula ou condição

dos contratos de Financiamento, ou qualquer atraso no dos recursos, para

eximir-se, total ou parcialmente, das obrigações assumidas

v
o Contrato
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7.6 A Concessionária poderá dar em garantia dos Financiamentos contratados nos

termos desta cláusula os direitos emergentes da Concessão, tais como as receitas da

Contraprestação Pública Mensal Efetiva e da Tarifa de Pedágio cobrada dos

Usuários, desde que não comprometa a operacionalização e a continuidade da execução

dos investimentos e dos serviços objeto da Concessão, bem como eventuais Receitas
Extraordinárias.

7.6.1 Nos casos em que a contratação de Financiamento, a emissão de títulos

de dívida ou a realização de operação de dívida de qualquer outra natureza tiverem
por objetivo o custeio de bens reversíveis, a Concessionária poderá dar em

garantia, além das receitas mencionadas na subcláusula 7.6, os recursos

transferidos pelo Concedente a título de Aporte de Recursos.

7,7 A Concessionária poderá empenhar, ceder ou de qualquer outra forma transferir

diretamente ao Financiador, conforme os limites e os requisitos legais, os direitos à

percepção (i) da Contraprestação Pública Mensal Efetiva; (ii) das Tarifas de Pedágio;
(iii) das Receitas Extraordinárias e (iv) das indenizações devidas à Concessionária em

virtude do Contrato.

7.7.1 A Concessionária não poderá ceder ou de qualquer outra forma transferir

diretamente ao Financiador ou, ainda, dar em garantia os Bens Reversíveis.

7.8 Évedado à Concessionária

(i) conceder empréstimos, financiamentos ou quaisquer outras formas de

transferência de recursos para Seus acionistas ou Partes Relacionadas,

exceto transferências de recursos a título de distribuição de dividendos,

redução do capital, pagamentos de juros sobre capital próprio ou pagamentos

pela contratação de serviços celebrada em condições equitativas de mercado;

e

(ii) prestar fiança, aval ou qualquer outra forma de garantia em favor de suas

Partes Relacionadas ou terceiros.

tqlru
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7.7.2 Nos casos em que a contratação de Financiamento, a emissão de títulos

de dívida ou a realização de operação de dívida de qualquer outra natureza tiverem

por objetivo o custeio de Bens Reversíveis, a Goncessionária poderá empenhar,

ceder ou de qualquer outra forma transferir diretamente ao financiador, conforme os

limites e os requisitos legais, além das receitas mencionadas na subcláusula 7.7, os

recursos transferidos pelo Concedente a título de Aporte de Recursos.
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7.8.1 caberá à concessionária apresentar comprovação ao concedente e
financiadores, concomitantemente à contratação com Partes Relacionadas, de que

tal contratação ocorreu em condições equitativas de mercado.

7.8.2 O Concedente validará a comprovação das condições equitativas de

mercado realizada pela Concessionária.

8. OBRAS e SERVIÇOS

8.í Diretrizes Gerais de Execução dos Serviços e das Obras durante o Prazo
da Concessão

8.í.1 E obrigação da Concessionária a execução das Obras e dos Serviços da

Concessão, por si ou por meio de terceiros, por sua conta e risco, com integral

atendimento aos índices de Desempenho e demais exigências estabelecidas

neste Gontrato e em seus Anexos.

8.í.í.í A Concessionária deverá realizar todas as demais obras e

intervençôes necessárias, ainda que não classificadas como obrigatórias,

quando necessárias ao cumprimento dos índices de Desempenho.

8.'1.1.2 Eventual antecipação de obras por parte da Concessionária, em

cronograma diverso daquele previsto na sublcáusula 8.4 deste Contrato,

dependerá de prévia autorização por escrito do Concedente, nos termos da

subcláusula 21.8.

8.1.2 A Concessionária, durante todo o prazo da Concessão, deverá executar

as Obras Emergenciais na área da Concessão imediatamente após a ocorrência

do evento que as motivou, conforme diretrizes definidas no Anexo ll (PER).

8.1.2.1 Antes do início da Operação Plena, a Concessionária será

responsável pela execução de Obras Emergenciais.

8.í.3 A Concessionária deverá também implantar, em prazo máximo de 1 (um)

ano contado da Data de Assinatura, um Sistema de Gestão lntegrada para todas

as obras e serviços necessários ao cumprimento do objeto do Contrato, com base

na Norma NBR-ISO 9001/2015, da ABNT, equivalente à Norma ISO 9000 da

" I nte mational Standards Organization" e suas atualizações.

8.í.3.1 O Sistema de Gestão lntegrada a ser implantado pela

Concessionária deverá ser aprovado e permanentemente acompanhado i{y
E
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pelo Concedente e deverá contemplar o "Manual de Qualidade" especificado

na Norma NBR-ISO 900112015, da ABNT, incluindo medidas que assegurem

um processo contínuo de atualização técnica e tecnológica de produtos e

serviços, bem como o desenvolvimento de recursos humanos.

8.1.4 São indicativas todas as soluções, especificações de equipamentos,

materiais e métodos referidos nos Anexo I e Xll para execução dos Serviços e das

Obras da Concessão, necessárias ou condicionadas, cabendo à Concessionária

optar por aquelas que julgar mais adequadas, desde que assegurado o

cumprimento dos índices de Desempenho e demais especificações mínimas

constantes no referido Anexo Ill.

8.1.5 A Concessionária declara e garante ao Concedente a qualidade dos

projetos, da execução e da manutenção das Obras e dos Serviços objeto da

Concessão.

8.1.6 A Concessionária assume total responsabilidade pela elaboração e

execução de projetos, bem como pela execução de Obras e Serviços em

desconformidade com o Contrato e com as especificações mínimas nele

estabelecidas, assim como inobservância dos índices de Desempenho.

8.1.7 Durante o período de implantação das obras da Concessão, a

Concessionária deverá implementar um plano de comunicação junto aos

Usuários, por meio de campanha publicitária através dos meios de comunicação

de massa, que deverá ser apresentado ao Concedente no prazo de 60 (sessenta)

dias de antecedência.

8.2 As Obras e Serviços executados na área da Concessão serão recebidos pelo

Concedente, conforme proced i mento previsto a baixo :

8.2.1 O Concedente rejeitará, no todo ou em parte, a obra ou o serviço

executado em desconformidade com as cláusulas desse Contrato, seus Anexos, a

regulamentação aplicável ou as normas técnicas da ABNT.

8.2.2 O recebimento provisório ou definitivo das Obras ou Serviços não exclui a

responsabilidade exclusiva da Concessionária, sobretudo com relação às

condições de segurança ou de qualidade, e tampouco exime ou diminui a sua

responsabilidade pelo cumprimento das obrigações assumidas no Contrato.

8.3 A Concessionária será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou

substituir às suas expensas e nos prazos fixados pelo Concedente, as Obras e Serviços

pertinentes à Concessão em que se verificarem vícios, defeitos ou inco

(hl 26
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8.3.1 O Concedente poderá exigir que a Concessionária apresente um plano

de ação visando a ÍepaÍar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir qualquer Obra
ou Serviço prestado de maneira viciada, deíeituosa ou incorreta pertinente à

Concessão, em prazo a ser estabelecido pelo Concedentê.

8.3.2 Em caso de omissáo da Concessionária quanto à obrigação prevista

nesta subcláusula 8.3, ao Concedente e facultado se valer da Garantia de

Execução do Contrato para remediar os vícios, defeitos ou incorreÇões

identificadas.

8.4.1 A Concessionária deverá realizar a implantação das obras de acordo com

o Cronograma de lmplantação, por ela apresentado e aprovado pelo

Concedente, observando-se o quanto estabelecido na subcláusula 8.4.4 e no

Anexo ll e Anexo Xll.

8.4.2 Em até 30 (trinta) dias após a Data de Assinatura, a Concessionária deverá

apresentar, em meio impresso e eletrônico, para aprovaçáo do Concedente, um

Cronograma de lmplantação.

8.4.3 O Cronograma de lmplantação deverá

(i) conter a discriminação de todas as atividades relevantes para a

execução das obras, caracterizando o complexo das instalações civis e com

a identificaÇão clara de todas as êtapas dâ implantação;

(ii) ser elaborado em conformidade com os Eventos de Aportes referidos

no Anexo lX;

(iii) compreender o período entre a data da assinatura do Contrato e a de

operaÇão da Concessão;

(iv) descÍever cada uma das atividades relevantes à implantação e a

interdependência das atividades futuras com atividades precedentes;

(v) estabelecer pazo paÍa a apresentação da relação dos Bens da

Concessão e dos Bens Reversíveis;

todas as etapas da implantaÇão, em(vi) indicar o prazo de execução de

dias corridos, contendo a data pre revista de

27
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8.4 Cronograma de lmplantação
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conclusão;

(vii) indicar os caminhos críticos do empreendimento;

(viii) considerar o ptazo estimado para obtenção ou redefinição da licença

ambiental de instalação, operação e demais autorizações do Poder Público

necessárias à implantação e à operação da Concessão;

(ix) conter um cronograma de elaboração e entrega dos anteprojeto(s),

projeto(s) básico(s) e executivo(s) para cada etapa indicada no

Cronograma de lmplantação, considerando o pruzo necessário paru a

aprovaçâo dos mesmos pelo Concedente nos termos das subcláusulas

8.5.2,8.6.2 e 8.7.2; e

(x) conter plano de desocupação das áreas, por trechos, que exijam

necessárias ações de desapropriações, desocupação da faixa de domínio e

reassentamento.

8.4.4 O Concedente deverá analisar o Cronograma de lmplantação no prazo de

15 (quinze) dias contados da sua apresentação pela Concessionária, e deverá

aprová-lo ou indicar a necessidade de adequações e correções, caso entenda

haver desconformidade com as diretrizes estabelecidas no Contrato e seus

Anexos, indicando de forma detalhada e justificada as desconformidades

verificadas.

8.4.4.1 Caso o Concedente determine que sejam feitas adequações ou

correções no Cronograma de lmplantação, a Concessionária terá o prazo

de 5 (cinco) dias para realizar as adequações ou correções determinadas e

reapresentar o cronograma correspondente.

8.4.5 O Concedente deverá aprovar o Cronograma de !mplantação,

devidamente ajustado, em até 5 (cinco) dias apÓs a data de sua reapresentaçâo

pela Concessionária.

8.4.6 Caso o Concedente não Se manifeste nos prazos previstos nas

subcláusulas 8.4.4 e 8.4.5, o Cronograma de lmplantação será considerado

aprovado.

plantação sujeitará a8.4.7 A inobservância do Cronograma de

Concessionária às penalidades previstas no Contrato

t

no Anexo XV
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8.5 Anteprojeto

8.5.í Sem prejuízo das informações disponibilizadas no Anexo I da Minuta de
Contrato do Edital, elaboradas com nível de detalhamento de anteprojeto, a

Concessionária deverá, em até 60 (sesenta) dias da Data de Assinatura do

Contrato, apresentar ao Concedente o seu anteprojeto.

8.5.2 O Concedente deverá analisar o anteprojeto apresentado pela

Goncessionária, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da sua entrega,

devendo aprová-lo ou indicar a necessidade de adequações ou correções, na

hipótese de desconformidade com as diretrizes estabelecidas no Contrato e seus

Anexos, indicando de forma detalhada e justificada as desconformidades

verificadas.

8.5.3 Caso o Concedente não se manifeste no prazo previsto na subcláusula

8.5.2, o anteprojeto será considerado aprovado.

8.5.3.í Caso o Concedente determine que sejam feitas adequações ou

correções no anteprojeto, a Concessionária deverá ajustáJo e reapresentá-

lo no prazo máximo de 30 (trinta) dias, para aprovação do Concedente, que

terá novo prazo de 15 (quinze) dias para sua aprovação.

8.6 Projeto básico

8.6.1 Em até 180 (cento e oitenta) dias da Data de Assinatura do Contrato, a

Concessionária deverá apresentar ao Concedente o projeto básico.

8.6.2 O Concedente deverá analisar o projeto básico apresentado pela

Concessionária, no prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua apresentação, e

deverá aprová-lo ou indicar a necessidade de adequações ou correções, caso

entenda haver desconformidade com as diretrizes estabelecidas no Contrato e

seus Anexos, indicando de forma detalhada e justificada as desconformidades

verificadas.

8.6.3 Caso o Concedente não se manifeste no prazo previsto na subcláusula

8.6.2, o projeto será considerado aprovado.

8.6.3.í Caso o Concedente determine que sejam feitas adequações ou

correções no projeto básico, a Concessionária deverá ajustá-lo e

reapresentá-lo no prazo máximo de 30 (trinta) ias, para aprovação do

Concedente, que terá novo prazo de 15 (quinze) para aprovação

29
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8.6.4 Caso o Concedente solicite alterações no projeto básico postericlrnrente à

sua aprovação, deverá submeter as eventuais alteraçôes à Concessionária,

hipótese em que deverá ser avaliado o impacto econômico e de prazo da alteração,

e realizado o correspondente reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato.

8.6.5 Eventual alteração de projeto básico aprovado, solicitada peia

Concessionária, somente poderá ser executada mediante prévia e expressa

autorização do Concedente.

8.7 Projeto executivo

8.7.1 A partir da aprovação do projeto básico, a Concessionária deverá

apresentar ao Concedente os projetos executivos com antecedência minima de 60

(sessenta) dias, contados do início da execução da etapa correspondente,

observados os prazos definidos no Cronograma de lmplantação.

8.7.2 O Concedente deverá analisar cada projeto executivo no prazo de 30

(trinta) dias, contados de sua apresentação pela Concessionária, e deverá aprová-

lo ou indicar a necessidade de adequações ou correções, caso entenda haver

desconformidade com as diretrizes estabelecidas no Contrato e seus Anexos,

indicando de forma detalhada e justificada as desconformidades verificadas.

8.7.3 Caso o Concedente não se manifeste no prazo previsto na subcláusula

8.7.2, o projeto será considerado aprovado.

8.7.4 Caso o Concedente determine que sejam feitas adequações ou correções

no projeto executivo, a Concessionária deverá ajustá-lo e reapresentá-lo no prazo

máximo de 30 (trinta) dias para aprovação do Concedente, que terá novo prazo de

15 (quinze) dias para aprovação.

8.7.5 Caso o Concedente solicite alterações no projeto executivo

posteriormente à sua aprovação, deverá submeter as eventuais alterações à

Concessionária, hipótese em que deverá ser avaliado o impacto econômico e de

prazo da alteração, e realizado o correspondente reequilíbrio econômico-financeiro

do Contrato.

8.7.6 Eventual alteração de projeto executivo aprovado, solicitada pela

Concessionária, somente poderá ser executada mediante prévia e expressa

autorização do Concedente.

8.8 O Concedente expedirá determinaçÔes à Concessionária que entender
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que a qualidade da implantação do Evento possa vir a ser comprometida, sem prejuízo

de eventual aplicação de sanções nos termos da Cláusula 3í.

8.9 O Concedente exigirá da Concessionária a elaboração de planos paru a
recuperação de atrasos na implantação, visando ao atendimento dos prazos pactuados.

8.10 Com antecedência mínima de 30 (trinta) dias para a entrega de cada Evento, a

Concessionária enviará comunicado ao Concedente formalizando a intenção de

conclui-lo, quanto ao qual o Concedente atestará a conclusão e emitirá o correspondente

relatório.

8.í0.í Para fins de atestação da conclusão de cada Evento referido nesta

subcláusula, o Concedente poderá ser auxiliado por terceiros por ele contratados.

8.10.2 Com fundamento nos relatórios referidos na subcláusula 8.10, a Comissão
de Gestêio do Contrato elaborará termo de recebimento do Evento a ser

celebrado entre as Partes.

8.1í O termo de recebimento do Evento deverá:

(i) atestar a conclusão e o recebimento das obras e instalações físicas

previstas relativamente ao Evento sob análise, bem como conter declaração da

Concessionária de que está apta a realizar a operação;

(ii) conter a descrição detalhada dos Bens da Concessão que fazem parte da

etapa da implantação a ser entregue;

(iii) estar acompanhado de todas as autorizações dos órgãos públicos

competentes, se for o caso, para o início da operação correlata.

8.12 O Concedente deverá realizar a completa inspeção das instalações objeto do

Evento sob análise, podendo exigir (i) a substituição, a mudança do local ou do método

de instalação de obras que estejam em desacordo com o caderno de especificações, e (ii)

a correção, remediação ou substituição das obras realizadas em desacordo com os

projetos executivos aprovados.

8.í3 O Concedente disporá do pÊzo de 30 (trinta) dias para apresentar à

Concessionária sua manifestação, nos termos das subcláusulas anteriores, após o que o

seu silêncio implicará o recebimento do Evento submetido à avaliação.

8.14 Em caso de reprovação, o Concedente emitirá termo de reprovação e estipulará

data para a correção das não conformidades e para o novo recebimento da(s) etapa(s)

a
\
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reprovada(s).

8.15 A Concessionária não poderá opor ao Concedente quaisquer exceções ou

meios de defesa para se eximir, total ou parcialmente, de suas obrigações contratuais,

com base em fatos que resultem das relações contratuais estabelecidas com terceiros

contratados, ainda que aprovadas pelo Concedente.

8.í6 lndependentemente da emissão do(s) termo(s) de recebimento do(s) Evento (s), a

Concessionária continuará a ser responsável pelo cumprimento de qualquer obrigação

assumida no âmbito deste Contrato, não lhe sendo válida a oposição do aceite como

causa excludente de responsabilidade por vícios ou defeitos supervenientes.

8.17 Da Operação

8.17.1 Após a celebração do termo de recebimento de todos os Eventos, a

Goncessionária dará início à operação da Concessão, observado o disposto no

Anexo ll.

8.'17.2 lmediatamente após o início da operação, a Concessionária deverá

implementar um plano de comunicação junto aos Usuários, por meio de campanha

publicitária através dos meios de comunicação de massa, que deverá ser

apresentado ao Concedente no prazo de 60 (sessenta) dias de antecedência.

8.17.3 Compreende-se por início da operação o momento em que a

Concessionária passa a disponibilizar seus Serviços relacionados à operação da

Concessão aos Usuários.

8.17.4 Compreende-se por início da Operação Plena o momento em que a

Concessionária passa a disponibilizar seus Serviços aos Usuários em todos os

trechos da Concessão, simultaneamente.

8.17.5 A Operação Plena da Concessão poderá ser antecipada não fazendo jus

a Concessionária à antecipação de Contraprestações Públicas.

8.17.6 Havendo atraso do início da Operação Plena por responsabilidade

exclusiva do Concedente, observar-Se o disposto na subcláusula 24.2, para fins de

recomposição do equilíbrio econômico financeiro do Contrato, se for o caso.

8.17.7 A Concessionária deverá apresentar ao Concedente o plano para

Operação Plena, conforme o caso, que disporão, no mínimo, sobre os seguintes 4\
ü

aspectos:
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(i) os procedimentos para a operação, nos termos do Anexo ll; e

(ii) o cronograma de contratação, treinamento e mobilização de

funcionários, terceiros ou prestadores de serviços;

(iii) cronograma de restauração que será ajustado por ocasião de cada

Revisão Ordinária.

8.í7.8 O plano será apresentado para aprovação do Concedente em até 60

(sessenta) dias antes do início da Operação Plena, cabendo ao Concedente

aprovar ou recomendar aprimoramentos, no prazo de até 15 (quinze) dias.

8.17.9 A partir do início da Operação Plena todos os dispositivos de

interconexão deverão ser monitorados mensalmente.

8.17.9.1 Todos os dispositivos de interconexão deverão garantir que a

velocidade média na área da Concessão, medida durante o período de 30

(trinta) dias consecutivos no limite espacial de 500m (quinhentos metros)

antes e de 500m (quinhentos metros) depois do dispositivo, não seja inferior

a 90% (noventa por cento) da média de velocidade no subtrecho

homogêneo.

8.17.9.2 Na hipótese de constatação de que a velocidade média é inferior a

90% (noventa por cento) da média de velocidade no subtrecho homogêneo,

a Concessionária, independentemente de solicitação do Concedente,

deverá propor, no prazo de 6 (seis) meses contados a partir do primeiro dia

do mês subsequente ao do encerramento do período de verificação, um

projeto executivo para ampliar a capacidade do dispositivo e implementá-lo

em até 12 (doze) meses.

8.í7.10 Além de atender ao estabelecido no Anexo ll, a execução dos serviços

objeto da Concessão deverá respeitar as normas técnicas aplicáveis, em especial:

(i) a regulamentação editada pelo Concedente e pela AGERBA;

(ii) a regulamentação do INMETRO;

(iii) a regulamentação da ABNT.

8.17.11 A Concessionária executará os Serviços de forma a garantir os melhores

resultados ao Concedente e aos Usuários, realizando permanente e

continuamente seus melhores esforços para

humanos, materiais de consumo e dos Bens da

a gestão dos recursos

@v
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8.17.'12 O Concedente poderá expedir determinações para alterar as normas que

regulam a prestação dos Serviços, bem como definir protocolos específlcos com a

finalidade de melhorar a sua qualidade.

8.17.13 Salvo autorizaçáo expressa do Concedente, é vedada a execução de

Serviços que não constem do presente Contrato e seus Anexos, bem como a sua

execução por modo diverso daquele previsto.

8.17.14 Visando à redução de custos ou ao aumento na qualidade do atendimento

aos Usuários, o Concedente poderá ordenar ou autorizar a execução de Serviços
que não constem do Anexo ll do Contrato, bem como a sua execução por modo

diverso daquele previsto no mesmo, desde que:

(i) não promova a alteração do objeto do Contrato; e

8.18 lntervenções na Faixa de Domínio

8.18.í A Concessionária fica autorizada a explorar Receitas Extraordinárias na

extensão da faixa de domínio.

8.í8.í.í A Concessionária não será responsável por garantir o livre acesso

e passagem de terceiros, na forma da subcláusula 8.18.1, nos trechos das

áreas da Goncessão em que a faixa de domínio estiver ocupada por

terceiros, observado o disposto na subcláusula6.2.

8.18.2 A implantação, exploração e operação da infraestrutura relacionada aos

cabos de fibra óptica por terceiros deverá ser realizada em conformidade com a

reg ulamentação aplicável.

8.í8.3 A Concessionária poderá estabelecer restrições quanto aos horários e a

forma de implantação e manutenção da infraestrutura de fibra óptica por terceiros,

desde que submeta tais restrições à prévia aprovação do Concedente e notifique o

terceiro interessado com no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência, a contar da

data em que foifeito a solicitação de implementação ou manutenção pela empresa

exploradora de infraestrutura de fibra Óptica

/yl
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(ii) não prejudique a Avaliação de Desempenho da Concessionária.
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9.1 A ConcessionáÍia declara que obteve, por si ou por terceiros, todas as

informações necessárias para o cumprimento de suas obrigações contratuais.

9.2 A Concessionária não será de qualquer maneira liberada de suas obrigações

contratuais, tampouco terá direito a ser indenizadâ pelo Concêdente, em razão de
qualquer interpretaÇáo incorreta ou insuficiente de informaÇáo que lhe Íoi fornecida pelo

Concedente, ou por qualquer outra fonte, reconhecendo que é sua obrigação realizar

os levantamentos para a veriíicaÇáo da adequação e da precisão de qualquer

informação que lhe foi fornecida, salvo nos casos expressamente previstos no Edital,
Contrato e Anexos.

(iii) ter pleno conhecimento que a variaçâo da remuneraçáo é um mecanismo

pactuado entre as Partes para manutenção da equivalência contratual entre os

serviÇos prestados e a sua remuneraÇão, aplicado de forma imediata e
automática pelo Concedente, tendo em visla a desconformidade entre os

serviços prestados e as exigências do Contrato;

(iv) que a Proposta Econômica é incondicional e levou em consideração

todos os investimentos, tributos e encargos (incluindo, mas não se limitando, aos

financeiros) necessários para a operaÇão da Concessão, bem como os riscos a

serem assumidos pela Concessionária em virtude da operação da Concessão

e o prazo de 35 (trinta e cinco) anos para a Concessão.

í0. PRESTAçÃO DE INFORMAçÔES

10.1 No Prazo da Concessão, e sem preiuÍzo dâs demais obrigaÇões estabelecidas

q

no Contrato ou na legislação apl icável, a Concessionária obriga-se a

35

9.3 A Concessionária declara ter conhecimento de que estará obrigada a obter e
atualizar todas as licenças, autorizaçôes e permissões necessárias à adequada

operação da Concessão.

9.4 A Concessionária declara ainda:

(i) ter pleno conhecimento da natureza e extensão dos riscos por ela

assumidos no Contrato;

(iD ter levado tais riscos em consideração na formulação de sua Proposta
Econômica;

A
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10.1.1 dar conhecimento imediato ao Concedente de todo e qualquer fato que

altere de modo relevante o normal desenvolvimento da Concessão,

apresentando, por escrito e no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da

ocorrência, relatório detalhado com as medidas tomadas para sanar o problema,

incluindo, se for o caso, pareceres técnicos;

10.1.2 apresentar ao Concedente, no ptazo por ele estabelecido, informações

adicionais ou complementares que este venha formalmente a solicitar;

10.1.3 apresentar mensalmente, de acordo com a regulamentação do

Concedente, relatório com informações detalhadas sobre:

(i) as estatísticas de tráfego e acidentes, com análise de pontos críticos e

medidas saneadoras implantadas ou pendentes de implantação;

(ii) o estado de conservação do Sistema Rodoviário Ponte Salvadorllha
de ltaparica;

(iii) a qualidade ambiental ao longo do Sistema Rodoviário Ponte

Salvador-llha de ltaparica, bem como impactos ambientais decorrentes da

execução das Obras e dos Serviços correspondentes;

(iv) a execução das correspondentes Obras e dos Serviços objeto da

Concessão propriamente ditos;

(v) o desempenho de suas atividades, especificando, dentre outros, a

forma de realização das Obras e da prestação dos Serviços relacionados ao

objeto do Contrato, os resultados da exploração da Concessão, bem como a

programação e execução financeira;

(vi) os Bens da Concessão, incluindo descrição do seu estado e valor; e

(vii) a regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e contratual das

contratações de terceiros para a execução das Obras e dos Serviços.

10.1.4 Apresentar ao Concedente, trimestralmente, suas demonstrações

financeiras e contábeis completas correspondentes ao trimestre anterior.

í0.1.5 Apresentar ao Concedente, trimestralmente, relatório com as

reclamações dos Usuários, bem como as respostas fornecidas e as dências

/yy
q

adotadas em cada caso.
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10.í.6 Apresentar ao Concedente, até 30 de abril de cada ano, as

demonstraçôes financeiras completas, devidamente auditadas por empresa de

auditoria independente, de acordo com as normas de contabilidade brasileiras e

orientação eventualmente expedidas pelo Concedente, com destaque para as

seguintes informações, relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro do

ano anterior:

(i) transações com Partes Relacionadas;

(ii) depreciação e amortização de ativos;

(iii) provisão para contingências (cíveis, trabalhistas, fiscais, ambientais ou

administrativas);

(iv) relatório de administração;

(v) parecer dos auditores externos e, se existente, do conselho fiscal; e

(vi) declaração da Concessionária contendo o valor do seu capital social

integralizado e as alterações na sua composição societária.

10.1.7 Divulgar em seu sítio eletrÔnico as seguintes informações durante

todo o Prazo da Concessão:

(i) estatísticas mensais de movimentaçáo de veículos, por tipo de veículo

(motocicleta, carro de passeio, caminhão e ônibus);

(ii) estatísticas mensais de acidentes, incluindo a identificação do local e a

causa (quando fornecida pela Polícia Rodoviária Estadual);

(iii) condições de tráfego por subtrechos, atualizados diariamente e com

orientações aos Usuários; e

(iv) Tarifas de Pedágio vigentes para cada categoria de veículo

mencionado no inclso (i) acima.

10.2 Para a confecção dos relatórios referidos na sucláusula 10.1, deverão ser

adotadas como parâmetro as instruções da Comissão de Valores Mobiliários - CVM

relativas à prestação de contas por companhias de capital aberto para registro perante a

Comissão.

$.dosí0.3 A Concessionária deverâ realizar o monitoramento ente da

37
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Serviços, disponibilizando ao Concedente, à AGERBA e ao Verificador
lndependente, sempre que solicitadas, as informações necessárias para a apuração do

cumprimento de suas obrigações e à avaliação dos índices de Desempenho
estipulados no Anexo lll, permitindo o acesso irrestrito, ininterrupto e online aos
sistemas de acompanhamento e monitoramento dos Serviços e banco de dados com

tais informações.

'10.4 A Concessionária deverá obedecer às boas práticas de governança

corporativa, na forma das diretrizes do lnstituto Brasileiro de Governança Corporativa -

IBGC, com a apresentação de contas e demonstrações contábeis padronizadas

conforme as normas e práticas contábeis adotadas no Brasil, definidas no item 6 do

Pronunciamento Técnico n.o 13 do Comitê de Pronunciamento Contábeis ou o que vier

a sucedê-lo, bem como à regulamentação da Comissão de Valores Mobiliários - CVM.

10.5 O conhecimento do Concedente acerca de eventuais contratos firmados

com terceiros não exime a Concessionária do cumprimento, total ou parcial, de suas

obrigações decorrentes deste Contrato.

't1. CoNTRATAÇÃO COM TERCEIROS E EMPREGADOS

11.1 A Concessionária será responsável, objetivamente, perante os Usuários do

objeto da Concessão e terceiros, por imperícia, por falhas técnicas, pela falta de

higidez financeira e por prejuízos causados pelos terceiros por ela contratados paÍa a

execução das Obras e Serviços da Concessão.

11.2 Os terceiros contratados pela Concessionária deverão ser dotados de higidez

financeira e de capacidade técnica para a execução das Obras e Serviços para os

quais foram contratados, sendo responsabilidade da Concessionária averiguar tais

requisitos.

í1.3 Para a execução das Obras e Serviços, a Concessionária deverá nomear um

agente responsável que garantirá a sua adequada execução, tomará as providências

pertinentes e reportar-se-á, quando houver necessidade, ao Concedente.

11.4 Os contratos entre a Concessionária e terceiros reger-se-ão pelas normas de

Direito Privado, não se estabelecendo relação de qualquer natureza entre terceiros e o

Concedente.

1í.5 A Concessionária deverá envidar seus melhores esforços para que os

empregados e terceiros contratados mantenham um bom relacionamento com os

servidores do Concedente e com o público geral

\
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íí.6 Na hipótese de Subcontratação, os contratos entre a Concessionária e os

Subcontratados deverão prever cláusula de subrogação do Goncedente, visando à
continuidade da prestação adequada das Obras e Serviços.

'11.7 O Concedente poderá solicitar, a qualquer tempo, informações sobre a

contratação de terceiros para a execução das Obras e Serviços da Concessão,
inclusive para fins de comprovação das condições de capacitação técnica e financeiras,

apropriadas às Obras e Serviços em execução.

11.7.1 O conhecimento do Concedente acerca de eventuais contratos firmados

com terceiros não exime a Concessionária do cumprimento, total ou parcial, de

suas obrigações decorrentes do Contrato.

11.8 A Concessionária é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais ou quaisquer outros relativos aos seus empregados resultantes da

execução do Contrato.

íí.9 A Concessionária deverá indenizar e manter o Concedente indene em

razáo de qualquer demanda ou prejuízo que este venha a sofrer em virtude:

(i) de ato praticado com culpa ou dolo pela Concessionária, seus

administradores, empregados, prepostos, prestadores de serviços, terceiros com

quem tenha contratado ou qualquer outra pessoa física ou jurídica a ela vinculada;

(ii) de questões de natureza trabalhista, previdenciária ou acidentária

relacionados aos empregados da Concessionária e de terceiros contratados;

(iii) da incidência de responsabilidade objetiva por danos decorrentes de atos e

fatos relacionados às obras, aos serviços e às atividades geradoras de Receitas

Extraordinárias; e

(iv) de questões de natureza ambiental, fiscal ou tributária relacionadas às Obras,

aos Serviços e às atividades geradoras de Receitas Extraordinárias.

12. FTSCALTZAÇÃO DA CONCESSÃO

12.1 Os poderes de fiscalizaçáo das Obras e Serviços da Concessão serão

exercidos pelo Concedente e pela AGERBA, exclusivamente ou mediante apoio de

atribuições, terá livre acesso,

e aos recursos

a
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técnicos, econômicos e financeiros da Concessionária, notadamente aos laudos

emitidos.

12.2 A fiscalização das Obras e dos Serviços referentes à construção, conservação

e manutenção do objeto da Concessão será realizada pelo Concedente, nos termos

desta Cláusula.

'12.3 A fiscalização da operação do objeto da Concessão será realizada pela

AGERBA.

12.5 Na fiscalização de que trata a subcláusula 12.2, o Concedente terá como

atribuições, sem limitação:

(i) avaliar e acompanhar o Cronograma de lmplantação;

(ii) analisar e validar o(s) anteprojeto(s), o(s) projeto(s) básico(s) e executivo(s)

e o caderno de especificações apresentados pela Concessionária, nas condições

mínimas de implantação estabelecidas nos Anexos I e Xll, e nos termos da

Cláusula B;

(iii) verificar as especificações das Obras e Serviços;

(iv) realizar testes de qualidade nos termos previstos neste Contrato e seus

Anexos;

(v) monitorar os resultados da execução das Obras e Serviços, observada a

subcláusula 12.6, e validar os dados obtidos;

(vi) receber as instalações e equipamentos no âmbito deste Contrato, emitindo

o correspondente relatorio de avaliação;

(vii) aferir a relação dos Bens Reversíveis e avaliar as

forma da subcláusula 33.4, e elaborar o Relatório Defi

suas condições, na

de Reverfo de que

t/l/ F* /W
trata a subcláusula 33.5.

'12.4 A fiscalizaçáo ficará a cargo de servidores ou órgão componente da estrutura

do Concedente ou da AGERBA, conforme o caso, previamente designados, mediante

portaria, no prazo de 15 (quinze) dias após a Data de Assinatura, e com a atribuição

expressa de fiscalizar o Contrato, sem prejuízo de assessoria técnica de terceiros ou a

utilização de informações prestadas por terceiros, inclusive servidores dos quadros do

Estado da Bahia.
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12.6 Na fiscalização da operação da concessão, a AGERBA, a quem é facultado
contar com o apoio de Verificador lndepentente, terá como atribuições, sem limitação:

(i) apurar e validar o cumprimento dos índices de Desempenho pela

Concessionária e realizar o cálculo da variação da Contraprestação Mensal
Efetiva a ser paga pelo concedente, na forma da subcláusula 1G.3 e do Anexo
l!!;

(ii) elaborar relatório pormenorizado sobre a apuração dos índices de
Desempenho e a avaliação do valor da contraprestação Pública Mensal
Efetiva a ser paga pelo Concedente;

(iii) validar todos os dados técnicos e econômico-financeiros dos pedidos de

Revisão Ordinária e revisão extraordinária, por meio da análise do cenário que

originou a reinvindicação frente aos termos contratuais e elaborar parecer

técnico que dará suporte à análise do impacto econômico-financeiro do pleito,

podendo recomendar parâmetros e critérios para a realizaçáo do processo de

recomposição, de acordo com os termos do Contrato;

(iv) elaborar opinativo técnico acerca do equilíbrio econômico-financeiro do

Contrato, nas hipóteses previstas no Contrato;

(v) realizar pesquisas de satisfação com os Usuários;

(vi) apurar o valor das Receitas Extraordinárias a serem repassadas ao

Concedente;

(vii) monitorar os resultados da operação da Goncessão e validar os dados

obtidos;

(viii) aferir se as transações mantidas com Partes Relacionadas ocorreram em

condições equitativas de mercado; e

(ix) desempenhar as demais atribuições sob sua competência, consoante

expressamente consignadas nas demais cláusulas deste Contrato;

(x) aferir os ganhos de produtividade, nos termos da subcláusula 14.1.2

12.6.1 A Concessionária deverá fornecer

lndependente, quando for o caso, inclusive por

sistemas de informações, todas as informações

.\/
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índices de Desempenho necessários ao cálculo das Contraprestações Mênsais

Efetivas e preços tarifários.

12.6.2 A Concessionária garantirá ao Concedente, à AGERBA e, se for o caso,

ao Verificador lndependente, acesso irrestrito, ininterrupto e online aos sistemas

de acompanhamento e monitoramento dos Serviços.

12.6.3 O Concedente realizará o pagamento da Contraprestação Pública

Mensal Efetiva com base nos índices de Desempenho apurados pela AGERBA

e pelo Verificador lndependente, em até 30 (trinta) dias apÓs o recebimento de

referidas informaçôes.

1|2.7 As determinações que vierem a ser emitidas no âmbito das fiscalizaçôes do

concedente e da AGERBA serão imediatamente aplicáveis e vincularáo a

concessionária, às quais poderá ser atribuído efeito suspensivo, a critério do

concedente ou da AGERBA, no âmbito de suas atribuiÇões descritas nas subcláusulas

12.5 e 12.6.

12,8 O Concedente e a AGERBA registrarão e processârão as ocorrências apuradas

pela fiscalizagão, intimando a concessionária para regularizaÇão das falhas ou

defeitos verificados, sem prejuízo da eventual aplicaÇão de penalidades previstas neste

Contrato.

12.8.2 O Concedente e AGERBA poderão exigir' nos prazos que vier a

especificar, que a Concessionária apresente um plano de ação visando a

reparar, corrigir, interromper, suspender ou substituir qualquer atividade

executada de maneira viciada, defeituosa ou incorreta'

í2.8.3 Mesmo que as falhas e defeitos apurados pela fiscalização não enseiem

a aplicaÇáo de penalidades, a sua não regularização no prazo fixado pelo

concêdenteoupelaAGERBA,prorrogávelmedianteiustificativaporelaaceitae,
desde que não haja prejuízos à continuidade e adequação dos Serviços'

configura infração contratual e ensejará a instauração de processo administrativo'

revistas no Contrato,sujeitando a Concessionária à aplicação das penalidades p

ü,t
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12.6.4 A contrataçáo pela AGERBA, de VeÍificador lndependente, deverá

observar as diretrizes definidas no Anexo XlV.

12,8.1 A Concessionária será obrigada a reparar, corrigir, interromper'

suspender ou substituir, às suas expensas, e nos prazos fixados pelo

Concedente ou pela AGERBA, os Serviços pertinentes à Concessão em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

v
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sem prejuízo de eventual sanção administrativa, civil ou criminal por violação de
preceito legal ou infralegal aplicável.

'12.8.4 No caso de inexecução contratual proceder-se-á em conformidade com
as subcláusulas 31 .8 a31.14.

12.8.5 Em caso de omissão da Concessionária em cumprir as determinações
do Concedente ou da AGERBA na sua competência fiscalizadora, o Concedente
e a AGERBA terão a faculdade de proceder à correção da situação, diretamente

ou por intermédio de terceiro, correndo os respectivos custos por conta da

Concessionária, mediante o desconto do valor correspondente em sua

contraprestação, inclusive com a possibilidade de ocupação provisória dos bens e

instalações da Concessionária.

12.8.5.1 Em cumprimento ao dever acima, o Concedente, inclusive nas

hipóteses em que a fiscalização compete à AGERBA, poderá se valer da

Garantia de Execução do Contrato para o ressarcimento dos encargos

envolvidos, bem como por eventuais indenizações devidas a terceiros e para

remediar os vícios, defeitos ou incorreções identificadas.

12.9 O Concedente e a AGERBA poderão acompanhar a realização das Obras e
dos Serviços, podendo solicitar esclarecimentos ou modificações caso entendam haver

desconformidade com as obrigações previstas no Gontrato, em especial quanto ao

cumprimento dos indicadores que formam os índices de Desempenho.

12.í0 Os esclarecimentos ou modificações solicitadas pelo Concedente e pela

AGERBA à Concessionária não alterarão, de qualquer forma, a alocação de riscos

prevista no Contrato.

12.11 A fiscalização exercida pelo Concedente e pela AGERBA não exclui a de

outros órgãos, entidades e autoridades que integram a Administração Pública direta e

indireta do Estado da Bahia.

12.11.1 A Concessionária será responsável por atender e propiciar condições no

âmbito de suas instalações ao exercício da atividade de fiscalização de outros

entes, órgãos e entidades.

12.'12 A Concessionária fica obrigada a recolher à AGERBA verba de fiscalização

vinculada à cobertura de custos referentes à fiscalização do Gontrato.

12.13 A verba de fiscalização será no valor de R$3.600.000,00 (três milhões e

seiscentos mil reais) por ano, atualizado anualmente pelos pa previstos na

l(*{
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12.13.1 O pagamento de que trata a subcláusula 12.13 deverá ser realizado na

conta corrente, de titularidade da

AGERBA, especificamente vinculada à fiscalização do Contrato.

13 DIREITOS DOS USUÁROS

í3.1 Sem prejuízo de outros direitos e obrigações previstos em lei, regulamento da

AGERBA e em outros diplomas legais aplicáveis, são direitos dos usuários do objeto da

Concessão:

(i) obter e utilizar os serviços relacionados à Concessão, observadas as

normas do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN e da AGERBA;

(ii) receber informações do Concedente, da AGERBA e da

Concessionária para o uso correto do serviço prestado pela

Concessionária e paru a defesa de interesses individuais ou coletivos;

(iii) levar ao conhecimento do Concedente, da AGERBA e da

Concessionária as irregularidades de que tenham conhecimento,

referentes ao serviço prestados;

(iv) comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela

Concessionária na prestação de Serviço;

(v) ter à sua disposição canais de comunicação efetivos com a

Concessionária, seja mediante centrais de atendimento físicas, seja por

meios eletrônicos (sítio na internet, endereço de correio eletrÔnico, redes

sociais), seja, ainda, através de central de atendimento telefônico; e

(vi) ter ao seu dispor Serviços de qualidade, com base nos índices de

Desempenho.

14 COMPARTILHAMENTO DOS GANHOS FINANCEIROS

14.1 Nos termos do inciso lX do art. 5' da Lei federal no I 1.079, de 30

2004 e do art. 8o, inciso Vl, da Lei estadual no 9.290, de 27 de dezet

de dezembro de

mbro de 2004, a

úJ (*

Cláusula 19, a ser pago mensalmente, em12 (doze) parcelas iguais, sendo a primeira
parcela devida no 30o (trigesimo) dia a partir do início da Operação Plena da
Concessão.

4
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Concessionária deverá compartilhar, em partes iguais, com o Concedente, os ganhos

econômicos que obtiver, em decorrência da redução de risco de créditos dos

Financiamentos utilizados pela Concessionária e ganhos de produtividade apurados

na execução do Contrato.

14.1.1 Os ganhos econômicos serão aferidos nas Revisões Ordinárias e

descontados do valor da Contraprestação Anual Máxima ou recolhidos aos

cofres do Goncedente, conforme orientação a ser emitida pelo Concedente ao

fim do processo de Revisão Ordinária.

14.1.2 Os ganhos de produtividade serão aferidos nas Revisões Ordinárias e

utilizados para favorecer a modicidade tarifária, competindo a sua aferição à

AGERBA, a quem é facultado contar com o apoio do Verificador lndependente.

14.2 Os ganhos econômicos e de produtividade serão verificados em relação ao Plano

de Negócios apresentado pela Concessionária.

15 VALOR DO CONTRATO E REMUNERAçÃO

15.í Valor do Contrato

15.1.í O valor estimado do Contrato é de R$7.653.103.773,00 (sete bilhões

seiscentos e cinqüenta e três milhões cento e três mil setecentos e setenta e três

reais), referente ao valor real descontado estimado dos pagamentos a Serem

realizados pelo Concedente a título de Contraprestação Anual Máxima e

arrecadação de Tarifas de Pedágio durante todo o praz:o da Concessão.

15.1.2 O valor contemplado na subcláusula acima tem efeito meramente

indicativo, não podendo ser utilizado por nenhuma das PaÉes para pleitear a

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato.

í5.2 Remuneração

15.2.1 A Concessionária será remunerada mediante:

(i) Contraprestações Públicas;

(ii) Arrecadação de Tarifas de Pedágio;

^

(iii) Receitas Extraordinárias, nos termos
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15.2.2 A Concessionária declara que o sistema de remuneraÇão previsto neste

Contrato representa o equilíbrio entre ônus e bônus da Concessão e a

Contraprestação Mensal Efetiva a ser paga à Concessionária somada à

arrecadação da Tarifa de Pedágio nas Praças de Pedágio P01 Ponte Salvador -
llha de ltaparica e P02 Ponte do Funil, ambas localizadas no Município de Vera

Cruz, é suficiente para remunerar todos os inveslimentos, custos operacionais,

despesas e serviços eÍetivamente realizados, indicados no presente Contrato,
sem pre.Juízo do pagamento do Aporte de Recursos de que trata a Cláusula í8.

16 CONTRAPRESTAçOES PÚBLICAS

16.1 Pela execução do objeto do Contrato, o Concedente pagaÍá à Concessionária
prestaçôes pecuniárias, denominadas em conjunto de contraprestações Públicas,

cujos valores serão calculados com base nesta cláusula e na fórmula prevista no Anexo

il.

16.2 O cálculo da Contraprestação Mensal Efetiva será Íeito a partir da consideração

da Contraprestação Anual Máxima, correspondente à R$56.209.450,00 (cinquenta e

seis milhões, duzentos e nove mil, quatrocentos e cinquenta reais), da qual 1112

corresponderá à Contraprestação Mensal Máxima.

16.2.1 O cálculo da Contraprestação Mensal Efetiva contemplará, ainda, a

atualização monetária dos valores expressos na Proposta Econômica, que têm

como data de referência janeiro de 2019, promovendo a sua atualizaçâo paÍa a

data efetiva do primeiro pagamento da ContÍaprêstação Mensal Efetiva, na

forma do Anexo lll.

16.3 O pagamento da Contraprestação Mensal Efetiva será efetuado alé o dia 20

(vinte) de cada mês subsequente, mediante depósito pecuniário em conta corrente

segregada e gerenciada pelo Agênte de Pagamento, na forma da Lei Estadual no

11.477t2009 e do Contrato de Nomeação de Agente de Pagamento.

16.3,1 Na hipótese de controvérsia entre as Partes a respeito do valor da

Contraprestação Mensal Efetiva, o pagamento será efetuado com base na

variação da contraprestação informada no relatório da respectiva apuraÇão dos

Índices de Desempenho, de responsabilidade do Veriíicador lndependente, até

a decisão da contrové[sia pela Comissão de Solução de Controvérsias ou pela

arbitragem, hipótese em que eventual compensação será efetuada, a critério do

Concedente, na(s) Contraprestação(ões) Mensal(is) Efetiva(s) subsequente(s),

admitindo-se a cumulação dos acréscimos

único mês.

, conforme o caso, em um*,;*
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16.4 A Concessionária declara ter pleno conhecimento das circunstâncias a seguir e

reconhece as disposições que as seguem:

16.4.'l Considerando o caráter objetivo dos indicadores que compõem os

índices de Desempenho estabelecido no Contrato, o resultado da avaliação do

desempenho indicará as condições físicas da área da Concessão, as condições

da prestação dos Serviços e a sua conformidade com as exigências legais e

contratuais;

16.4.2 A variação da remuneração é um mecanismo pactuado entre as Partes e

será aplicado de forma imediata e automática pelo Concedente, tendo em vista a

desconformidade entre os Serviços prestados e as exigências do Contrato;

í6.4.3 A variação da Contraprestação Mensal Efetiva nos termos desta

cláusula não constitui penalidade contratual, mas mecanismo preestabelecido no

Contrato para manutenção da equivalência contratual entre os Serviços
prestados e a sua remuneração, desde já acordada entre as Partes;

16.4.4 A avaliação do desempenho da Concessão e a correspondente variação

da Contraprestação Pública Mensal Efetiva não prejudicam a verificação, pelo

Concedente, de inadimplemento contratual da Concessionária e consequente

aplicação das penalidades previstas no Contrato, observadas aS regras

constantes da Cláusula 31.

16.5 Os pagamentos das Contraprestaçôes Públicas Mensais Efetivas serão

realizados mediante depósito pecuniário em conta corrente segregada e gerenciada

pelo Agente de Pagamento, na forma da Lei estadual no 11.47712009, e Anexo V! deste

Contrato.

íG.5.1 Os recursos apartados do FPE serão utilizados para o adimplemento (i)

das Contraprestações Púbticas Mensais Efetivas; e (ii) à remuneração do

Agente de Pagamento, Desenbahia e, se for o caso, Bahiainveste.

17 TARIFA DE PEDÁGIO

17.1 A Concessionária deverá organizar a cobrança da Tarifa de Pedágio nos

termos dos Anexos l! e X, que somente será cobrada a partir do início da Operação

plena, implementando-a com a maior eficiência gerencial possível, de modo a provocar

(*,

o mínimo desconforto e perda de tempo para os Usuários da da Concessão.
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17.2 Com o objetivo de manter a adequada fluidez do trânsito e propiciar maior
comodidade aos Usuários, os valores das Tarifas de Pedágio serão arredondados,
observados os termos da subcláusula 19.1.2.

'17.3 É vedado ao Concedente, no curso do Contrato, estabelecer privilégios

tarifários que beneficiem segmentos específicos de usuários da área da Concessão,
exceto se no cumprimento de lei ou de decisão judicial.

17.4 Terão trânsito livre na área da Concessão e ficam, portanto, isentos do
pagamento de Tarifa de Pedágio, os veículos de Corpo Diplomático e os veículos

oficiais, devidamente identificados, assim entendidos aqueles que sejam de propriedade

da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, seus respectivos órgãos,

departamentos, autarquias ou fundações públicas.

17.5 A Concessionária, por seu único e exclusivo critério e responsabilidade, poderá

conceder descontos tarifários, bem como realizar promoções tarifárias, inclusive

procedendo a reduções sazonais em dias e horas de baixa demanda, mas não poderá

requerer em razáo disso o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do

Contrato.

17.6 A Concessionária dará ampla divulgação da data de início da cobrança da

Tarifa de Pedágio, seus valores e outras informações pertinentes, inclusive sobre o

sistema de atendimento ao Usuário.

í8 APORTE DE RECURSOS

18.í Nos termos da Lei federal no 11.079, de 30 de dezembro de 2004 e suas

alterações, a Concessão contemplará o Aporte de Recursos a ser pago pelo

Concedente, no valor global de R$1.500.000.000,00 (um bilhão e quinhentos milhões

de reais), que têm como data de referência janeiro de 2019.

18.'1.1 O valor do Aporte de Recursos terá o seu primeiro reajuste contratual

em (a) 1 (um) ano a contar da data de entrega da Proposta Econômica ou (b) na

Data de Assinatura, o que ocorrer depois, observadas as regras da subcláusula

19.3.

18.2 A percepção do Aporte de Recursos pela Concessionária será parcelada

em conformidade com a efetiva execução dos Eventos de Aporte, proporcionalmente

aos investimentos realizados, na forma do disposto no Anexo lX'

í8.3 As parcelas do Aporte de Recursos serão pagas em (quarenta) dias,
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a contar do primeiro dia útil do mês subsequente ao recebimento dos documentos

consignados na subcláusula 18.4, observado, em todo caso, o disposto na subcláusula

18.4.2 e no Anexo lX.

18.4 A Concessionária deverá emitir cobrança correspondente à parcela do

Aporte de Recursos juntamente com os documentos comprobatórios da execução do

Evento de Aporte, observados os procedimentos estabelecidos no Anexo !X e as

seguintes diretrizes:

18.4.1 Os documentos descritos na subcláusula anterior deverão ser entregues

pela Concessionária ao Concedente, em vias originais e cópias digitalizadas,

mediante protocolo, após a celebração do Termo de Recebimento Provisório

respectivo.

18.4.2 Havendo rejeição dos documentos descritos na subcláusula 18.4, por

razões que comprometam sua aferição, os mesmos serão devolvidos à

Concessionária para as necessárias correções, com as informações que

motivaram sua rejeição, contando-se o prazo estabelecido no subcláusula 18.3, a

partir da data de sua reapresentação.

18.4.2.1 A rejeição acima apontada em nenhuma hipótese servirá de

pretexto para que a Concessionária suspenda a execução dos Serviços.

18.5 Vencido o ptazo de que trata a subcláusula 18.3, por culpa exclusiva do

Concedente, o valor devido deverá ser atualizado pelo IPCA/IBGE, a contar da data do

respectivo vencimento, alé a data do efetivo pagamento.

í8.6 lndependentemente dos prazos fixados para os Eventos de Aporte constantes

do Anexo lX, a Concessionária poderá, por sua conta risco, antecipar a lmplantação

de cada Evento de Aporte, a seu critério.

18.6.í O adimplemento de Aporte de Recursos de Eventos de Aporte

implantados antecipadamente, na forma da subcláusula 18.6, está condicionado à

disponibilidade financeira do Concedente, conforme o caso, à época de sua

antecipação

19 REAJUSTE

\,

19.í Reajuste da Tarifa de Pedágio 4\
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í9.í.í O valor da Tarifa de Pedágio será reajustado anualmente a partir da

data de entrega da Proposta Econômica, de acordo com a seguinte equação:

TPt= TPox IPCAI/ IPCAo

Onde:

TPo: é a Tarifa de Pedágio

TPt: é a tarifa de pedágio no ano contratualt

IPCAo: é o índice do IPCNIBGE equivalente ao número 1.314,4940 (referente ao

acumulado até dezembro de 2018, inclusive)

IPCAI: é o número índice do IPCNIBGE do segundo mês anteior à data de reajuste

no ano contratual t.

19.1.1.1 A Tarifa de Pedágio terá o seu primeiro reajuste contratual em (a)

1 (um) ano a contar da data de entrega da Proposta Econômica Escrita ou

(b) na Data de Assinatura, o que ocorrer depois.

19.1.1.2 A data do primeiro reajuste da Tarifa de Pedágio, conforme

disposto na subcláusula 19.1.1.1, será considerada como data-base (dia e

mês) para efeito dos reajustes seguintes.

19.1.2 A Tarifa de Pedágio a ser praticada será arredondada para múltiplos de

dez centavos de real e será obtida mediante a aplicação do seguinte critério de

arredondamento:

(i) quando a segunda casa decimal for menor do que cinco, arredonda-

se para baixo esta casa;

(ii) quando a segunda casa decimal for igual ou superior a cinco,

arredonda-se a primeira casa decimal para o valor imediatamente

superior.

19.i.3 O valor reajustado da Tarifa de Pedágio será aplicado automaticamente

pela Concessionária, e formalizado pela AGERBA, mediante ato por ela editado

e publicado no DOE.

19.1.4 Na hipótese de atraso ou ausência de divulgação do IPCA/IBGE, o

Concedente pagará à Concessionária a importância calculada pelo índice anual

logo seja divulgado o índicevigente, liquidando a diferença correspondente )ão
definitivo. I

(^J
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19.1.5 Em caso de extinção de qualquerdos índices de reajuste previstos neste
contrato, o índice a ser utilizado deverá ser aquele que o substituir e, caso

nenhum índice venha a substituir automaticamente o índice extinto, as Partes
deverão determinar, de comum acordo, o novo índice a ser utilizado para os

reajustamentos que se seguirem ao mês da extin$o.

19.í.6 Caso as Partes não cheguem a um acordo em até 45 (quarenta e cinco)

dias após a eÍinção de referido índice de reajuste, o Concedente deverá

determinar o novo índice de reajuste.

19.2 Reajustes da Contraprestação Anual Máxima

19.2.1 A Contraprestação Anua! Máxima terá o seu primeiro reajuste

contratual em (a) 1 (um) ano a contar da data de entrega da Proposta

Econômica ou (b) na Data de Assinatura, o que ocorrer depois.

'19.2.2 A data do primeiro reajuste da Contraprestação Anual Máxima,

conforme disposto na subcláusula 19.2.1, será considerada como data-base (dia e

mês) para efeito dos reajustes seguintes.

í9.2.3 A Contraprestação Anual Máxima será reajustada anualmente para

incorporar a variação do IPCfuIBGE ou outro índice que eventualmente o

substitua, que será calculado pela seguinte equação:

CPt= CPox IPCAI/ IPCAo

Sendo que:

CPs=CPr+CPv

Onde:

CPo: é a Contraprestação Anual Efetiva na data ianeiro de 2019

CPt: é a Contraprestação Anual Efetiva no ano contratualt

tPCAo: é o índice do IPCNIBGE equivalente ao número 1.314,4940 (referente ao

acumulado até dezembro de 2018, inclusive)

tPCAt: é o número índice do IPCNIBGE do segundo mês anterior à data de

reajuste no ano contratualt
CPr: Corresponde à parcela fixa da Contraprestação Anual Efetiva, de acordo

com o Anexo lll
CPu: corresponde à parcela variável da Contraprestação Anual

(

acordo com o Anexo lll

^)

de
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19.2.4 O reajuste anual da Contraprestação Anual Máxima, procedido na

forma desta Cláusula 19, incorporar-se-á de forma definitiva ao valor da

Gontraprestação Anual Máxima vigente para o ano seguinte.

19.2.5 Os levantamentos e cálculos necessários para o reajuste tratado nesta

subcláusula serão de responsabilidade da AGERBA, que poderá valer-se do

auxílio do Verificador lndependente, a quem caberá fazer o levantamento dos

dados e medições, nos termos previstos neste Contrato.

í9.2.6 As Contraprestaçôes Públicas também serão anualmente reajustadas

com base na fórmula prevista nesta cláusula.

19.3 Reajustes dos Aportes

19.3.1 O valor de cada parcela do Aporte de Recursos será reajustado

anualmente, a partir da data de entrega da Proposta Econômica, de acordo com

a seguinte equação.

ARt=AROxlPCAt/|PCAO

Onde:

AR2: e o Valor da parcela do Aporte de Recursos na data ianeiro de 2019

ARt: e o Valor da parcela do Aporte de Recursos Efetivo no ano

contratual t
\PCAI: é o índice do IPCNIBGE equivalente ao número 1.314,4940

(referente ao acumulado até dezembro de 2018, inclusive)

tPCAt: é o número índice do IPCA do segundo mês anterior à data de

reajuste no ano contratual.

20 APURAÇÃO TRIMESTRAL DA CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA

20.1 A partir da Operação Plena da Concessão até o 3o (terceiro) mês subsequente,

a Concessionária receberá a integralidade da Contraprestação Mensal, sem a

incidência dos descontos provenientes da Avaliação de Desempenho'

20.2 Após o 4o (quarto) mês da Operação Plena da Concessão, o valor da

Contraprestação Mensa! Efetiva devido à Concessionária pelo Concedente passará

a ser mensurado trimestralmente, para os fins de determinar a eventual dedução

no trimestre

52

decorrente do descumprimento dos índices de Desempenho

anterior, de acordo com as seguintes premissas: 
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(i) caso a Concessionária atinja o valor máximo do Índice de

Desempenho, fará jus ao recebimento da Contraprestação Mensal

Máxima;

(ii) este valor inicial será reduzido na hipótese de descumprimento dos

índices de Desempenho, na forma disciplinada pelo Anexo lll;

(iii) o valor devido após o resultado da avaliação referida nesta subcláusula

20.2, inclusive com eventual redução da Contraprestação Mensal Efetiva,

permanecerá vigente até o resultado da avaliação trimestralseguinte.

20.3 O cálculo da Contraprestação Mensa! Efetiva terá como referência inicial o

valor da Contraprestação Mensal Máxima, que corresponde a 1112 (um doze avos) do

valor da Contraprestação Anual Máxima, cujo valor foi indicado na Proposta

Econômica.

20.4 A Contraprestação Mensal Efetiva refletirá o desempenho da Concessionária

na prestação dos Serviços e a efetiva disponibilidade do Sistema Rodoviário Ponte

Salvador-llha de ltaparica, por meio da aplicação trimestral dos índices de

Desempenho, na forma deste Contrato e dos seus Anexos.

20.4.1 A Concessionária deverá disponibilizar ao Goncedente, à AGERBA e

ao Verificador lndependente, durante o período de medição, nos termos da

subcláusula 10.3, as informações necessárias para a apuração dos índices de

Desempenho.

2O.S Até o 15' (décimo quinto) dia do mês subsequente ao trimestre vencido, o

Verificador lndependente remeterá ao Concedente e à Concessionária o Relatório

Trimestral de índices de Desempenho, contendo a apuração do Índice de

Desempenho e indicando o valor da Contraprestação Mensal Efetiva para o trimestre

seguinte.

20.6 Os órgãos de fiscalização e controle do Estado da Bahia, observado o âmbito de

suas competências, poderão solicitar cópia do Relatório Trimestral de índices de

Desempenho e verificar a exatidão do processo de aferição.

20.7 Caberá à AGERBA, no prazo de 15 (quinze) dias após o recebimento do

Relatório Trimestral dos índices de Desempenho enviado pelo Verificador

lndependente, apreciar, por meio da Comissão de Gestão do Contrato, o Relatório

Trimestral e encaminhá-lo ao Agente de Pagamento, para pagamento, nos termos do

mentação estadual

rsias
Contrato de Nomeação de Agente de Pagamento e de reg;lllat

específica, independente da instauração de Comissão de Soltt'ão

VUJ I
de
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para apurar e dirimir eventuais divergências, se for o caso, na forma da subcláusula
40.1.

20.7.1 Caso a AGERBA não providencie tempestivamente o envio do Relatório
Trimestral de índices de Desempenho ao Agente de pagamento, este deverá
considerar os índices de Desempenho como integralmente cumpridos para

efeitos do cálculo do valor da Contraprestação Mensa! Efetiva, salvo motivo de
caso fortuito ou força maior devidamente justificado pelo Concedente.

20.8 O valor devido após cada apuração trimestral vigorará alé a realização de nova
apuraçâo trimestral e a fixação de novo valor para a Contraprestação Mensa! Efetiva,
com base no cumprimento dos Índices de Desempenho.

20.8.1 Até a data da primeira apuração, será devido à Concessionária o valor
integral da Contraprestação Mensal Máxima.

20.9 Na hipótese de eventuais divergências em relação às informações e medições

constantes do Relatório Trimestral de índices de Desempenho, o valor da

Contraprestação Mensal Efetiva informado pelo Verificador lndependente deverá

ser regularmente pago à Concessionária, na forma da Cláusula 16, facultando-se a

qualquer das Partes a prerrogativa de convocar a Comissão de Solução de

Controvérsias de que trata a subcláusula 40.1 para a apreciação e deslinde da questão

controvertida.

20.9.1 Os eventuais ajustamentos do valor da Gontraprestação Mensal

Efetiva, para mais ou para menos, resultantes da análise das divergências pela

Comissão de Solução de Controvérsias, incidirão sobre a Contraprestação

Mensa! Efetiva imediatamente seguinte à respectiva decisão, e os acréscimos de

correção monetária calculada pela variação do lPCfulBGE.

21 REUSÃO ORDINÁRh

2'1.1 As Partes, a cada período de 5 (cinco) anos de Operação Plena, procederão à

revisão ordinária dos parâmetros e resultados gerais da Concessão, os quais poderão

resultar na revisão do plano original de investimentos, dos cronogramas de Obra e

Serviços, plano de seguros, garantias e dos índices de Desempenho, a fim de adaptá-

los às modificações ou alterações que tenham sido percebidas ao longo do tempo,

sempre observando o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato e as demais normas

contratuais pertinentes.

21.2 As Partes poderão ser assistidas pelo Verificador I nte no curso do
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processo de revisão ordinária e os laudos, estudos, pareceres ou opiniões emitidas por

estes deverão ser encartados ao processo de modo a explicitar as razóes que levaram

as Partes ao acordo final ou à eventual divergência.

2í.2.'l Na hipótese de divergência, a qualquer das pârtes é Íacultada a

prerrogativa de convocar Comissão de Solução de Controvérsia de que trata a

subcláusula 40.'l .

2í.3 As demandas por novos investimentos e novas obras na Concessão deverão

prioritariamente ser implementadas durante as Revisões Ordinárias, de modo a

aprimorar o planejamento e a execução dos investimentos, mesmo no caso em que

decorram de eventos ocorridos ou identificados em momentos anteriores ao

processamento das Revisões Ordinárias, sem prejuízo de que este tema seja discutido

especificamente em sede de Revisão Extraordinária, caso as Partes identifiquem essa

necessidade.

21.4 O processo de Revisão Ordinária objetivará, ainda

(i) rever a Demanda Projetada para a Concessão,

(ii) analisar criticamente e eventualmente alterar os Índices de

Desempenho;

(iii) revisar as especificações mínimas e quantitativos para prestação dos

Serviços da Concessão, inclusive para aprimoramento da sua prestação; e

(iv) rever a divisão de riscos estabelecida neste ContÍato, alterá-la ou

estabelecer novas medidas de mitigaÇáo de riscos, caso a divisão de riscos

vigente à época não se mostre adequada e a revisão se revele

imprescindível para â perfetta execuçáo do objeto do Contrato ou reflita

riscos que não mais subsistem.

21.4.1 A revisão da Demanda Projetada referida no item (i) desta

subcláusula 21.4 para a Concessáo ocorrerá apenas no 15o (decimo quinto)

ano da Operação Plena e considerará as Praças de Pedágio P01 Ponte

Salvador - llha de ltaparica, P02 Ponte do Funil, ambas localizadas no

Município de Vera Cruz, e outras que venham a ser eventualmente criadas,

nos termos da subcláusula 2'l .5.

21.4.1 .1 A revisão da Demanda Projetada somente ensejará

a

reequilíbrio econômico-financeiro na hipótese e
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a) a variação entre a Demanda Real e a Demanda projetada,

apurada nos 15 (quinze) primeiros anos da Operação plena,

implique em grave situação econômico-financeira que coloque em
risco a continuidade da Concessão; ou

b) a Demanda Real apurada nos 15 (quinze) primeiros anos da
Operação Plena supere excessivamente a Demanda projetada
para o período.

21.5 Em sede de Revisão ordinária, a concessionária poderá propor ao

Concedente a instalação de nova(s) Praça(s) de Pedágio na área da Concessão
mediante a apresentação de estudos técnicos e econômico-financeiros de viabilidade.

21.5.1 Caberá ao Concedente avaliar o material apresentado pela

Concessionária e decidir específica e motivadamente sobre a(s) proposta(s) de
implantação da(s) nova(s) Praça(s) de Pedágio.

21.5.2 No caso de aceitação da proposta apresentada pela Concedente, a
Goncessionária será a responsável por adotar todas as medidas necessárias à

instalação da nova Praça de Pedágio, observados os parâmetros técnicos
previstos no Anexo ll e a regulamentaçâo aplicável.

21.5.3 Uma vez instalada a nova Praça de Pedágio, o Concedente
providenciará a recomposição do Contrato em processo administrativo próprio,

assegurado à Concessionária os direitos de manifestação e ao contraditório, com

o objetivo de refletir a nova fonte de receita de Tarifa de Pedágio da

Concessionária na equação econômico-financeira do Contrato.

21.6 A revisão dos índices de Desempenho poderá ser processada em sede

das Revisões Ordinárias, podendo o Concedente e a AGERBA exigirem a sua

adequação ou a criação de novos indicadores que reflitam padrões de atualidade,

modernidade e inovação na execução dos Serviços objeto deste Contrato.

21.7 Cada Revisão Ordinária será processada de acordo com as seguintes

etapas:

21.7.1 recebimento, avaliação, processamento e priorização técnica de

demandas e adequações ou outras necessidades observadas, bem como

elaboração de projetos funcionais, conforme prévia solicitação da AGERBA,

para o caso de demanda por novas obras, intervenções ou investimentos e

adequações necessários à melhoria da prestação dos Serviços e condições

I
do objeto da Concessão; w 56
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2'1,7 ,2 priorizaÇão de investimentos, adequaçôes e intervenções

necessárias à Concessão, para realização em regime de prioridade pela

Concessionária nos anos seguintes, se o caso;

21.7.3 aprovação e definição, pelo Concedente, dos novos

investimentos, adequações e intervenções necessárias, com autorização
pâra elaboração dos projetos executivos pela Concessionária;

21.7.4 orçamentação paramétrica dos investimentos, adequações e

intervenções necessárias e mensuração de eventuais impactos gerados na

equação econômico-financeira do Contrato.

21.7.5 promoção, quando o caso, do procedimento para recomposição

do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, conforme as normas

contratuais aplicáveis, e celebração do termo aditivo correspondente.

21.8 A antecipação de obra prevista em plano de investimentos vigente, por

proposiçâo da Concessionária, deverá ser apresentada e analisada em sede de

Revisão Ordinária, ou Revisão Extraordinária, se for o caso, a qual será analisada

pelo Concedente.

21.9 Ate 1 (um) ano antes de cada Revisão Ordinária, a Concessionária deverá

compilar, de acordo com a forma e o conteúdo indicados pelo Concedente, relatório

indicando as intervenções, as adequações e os investimentos propostos.

21.9.'l O relatório referido na subcláusula 21.9 deverá conter sugestão de

priorização de demandas, considerando, para tanto, critérios de urgência,

viabilidade de execução, conforto e melhoria na prestação dos serviços aos

Usuários e capacidade econÔmico-financeira da Concessionária para executar

as obÍas na área da Concessão.

21,9.3 E vedada a postergação de investimentos previstos para

tenham atingido Nível de Serviço E supêriores ao parâmêtro

f

segmentos,que
mencionad na

I

lÀl s7

21.9.2 Caso a Concessionária esteja operando segmentos rodoviários em

Nível de Serviço E em mais de 51 h/ano (cinquenta e uma horas por ano), os

eventuais investimentos que sejam necessários para ampliação da capacidade de

tais segmentos rodoviários deverão constar do planeiamento apresentado pela

Concessionária, refletido na priorização inserida na listagem apresentada ao

Concedente e à AGERBA, a fim de readequação desse parâmetro aos níveis

normais. \
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subcláusula acima, inclusive para fins de recomposição de equilíbrio econômico-

financeiro do Contrato.

21.10 A Concessionária, conforme o regramento estabelecido neste Contrato, deverá

tomar as providências necessárias paÍa submeter ao Concedente listagem

acompanhada dos respectivos projetos funcionais para cada uma das demandas de

intervenções, adequações e investimentos considerados necessários.

21.11 O Goncedente deverá, com base no relatório apresentado pela Concessionária

e nos demais documentos, dados e informaçÕes disponibilizados, avaliar e, se for o

caso, aprovar o planejamento de realizaçáo de adequações, investimentos e

intervenções, determinando, quando a situação o exigir e conforme regramento

pertinente, a necessidade de adequação do plano de investimentos vigente.

21.12 O Concedente poderá solicitar à Concessionária que adeque o plano de

priorização de demandas apresentado para se conformar ao interesse público.

21.13 Com a autorização do Concedente, a Concessionária deverá realizar os

projetos executivos relacionados aos investimentos, adequações e intervenções

definidas como necessárias e a sua subsequente execução.

21.14 Com base nos projetos executivos apresentados pela Concessionária, serão

definidos os quantitativos e os cronogramas relacionados a cada investimento,

adequação ou intervenção, com a finalidade de viabilizar sua orçamentação.

21.15 A Concessionária deverá apresentar formalmente paru aprovação do

Concedente os projetos executivos e orçamentos elaborados para que este defina os

investimentos, intervenções e adequações que deverão ser realizados pela

Concessionária.

21.16 Na hipótese de divergência do Concedente quanto ao(s) projeto(s) executivo(s),

quantitativo(s) e orçamento(s) apresentados pela Concessionária, o Goncedente

poderá realizar levantamentos e estudos para demonstrar as alegadas discrepâncias e

fundamentar sua decisão.

21.11 O Concedente decidirá, ao final do processamento de cada uma das etapas

regradas nesta Cláusula 21, quais serão as intervenções, investimentos e adequações

que deverão ser realizadas pela Concessionária'

21.18 O Concedente definirá a necessidade

investimentos vigente, que passará a vigorar, após

Concessionária nos anos subsequentes.

de readequaçã

aprovado, sendo

no de

para a

s8[

o do pla
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21.19 Conforme a definição da necessidade de readequação do plano original de
investimentos, poderão ser processadas, conforme a necessidade avaliada pelo
Concedente, eventuais readequações do plano de seguros e das garantias para refletir
a necessidade de contratação de seguros ou a estruturação de outras operações que
assegurem o cumprimento tempestivo, quantitativo e qualitativo, das intervenções, dos
investimentos e das adequações definidas pelo Concedente.

21.20 Após o processamento de cada uma das etapas anteriormente descritas nesta
Cláusula 21, as Partes procederão ao cálculo do desequilíbrio contratual, se for o caso,
considerando eventuais compensações de haveres e ônus devidos por cada uma das
Partes e, conforme o regramento estabelecido por este Contrato, à recomposição do
equ il íbrio econômico-financeiro.

2',.21 O processo de Revisão Ordinária deverá ser concluído no prazo máximo de 6
(seis) meses, após o que qualquer das Partes que se sentir prejudicada poderá recorrer
à arbitragem.

21.22 As reuniões, audiências ou negociações realizadas no curso do processo de
Revisão Ordinária deverão ser devidamente registradas.

21.23 O processo de Revisão Ordinária do Gontrato deverá ser concluído mediante

acordo entre as Partes e seus resultados serão devidamente documentados e, na

hipótese de importarem em alterações do Contrato, será formalizado por meio de termo

aditivo e modificativo ao Contrato.

21.24 O termo aditivo e modificativo a que se refere a subcláusula 21.23 deverá,

simultaneamente à inclusão de novos investimentos, estabelecer o mecanismo para

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, nos termos da Cláusula

25.

21.25 A análise de readequações de plano de investimentos vigentes não suspende os

prazos de início e conclusão das Obras e Serviços da Concessão previstos no

respectivo cronograma fisico-financeiro, permanecendo estes válidos e vigentes para

fins de acompanhamento, fiscalização e aplicação de penalidade.

22 REUSÃOEXTRAORDINÁRIA

22.1 Além dos outros casos eventualmente expressos neste Contrato e em seus

Anexos, a Tarifa de Pedágio e a Contraprestação Anual Máxima somente poderão

sofrer aumentos ou reduções em decorrência de recompos o equilíbrio econômico-

\r
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financeiro, cujas hipóteses de cabimento, procedimento aplicável, critérios e princípios
estão estabelecidos na Cláusula 25.

23 RECEITASEXTRAORDINÁRAS

23.1 A Concessionária está autorizada a explorar fontes de receitas acessórias,

alternativas ou complementares, entendidas aqui em seu conjunto como Receitas
Extraordinárias, observando as normas e regulações aplicáveis.

23.1.1 A exploração de Receitas Extraordinárias dar-se-á diretamente ou por

terceiros, mediante a gestão da Concessionária.

23.2.1 exploração comercial dos espaços para publicidade e estacionamentos;

23.2.2 exploração de fibra ótica

23.3 As receitas e os encargos decorrentes da exploração das atividades previstas na

subcláusula 23.2 náo serão compartilhados com o Concedente.

23.4 A exploração das Receitas Extraordinárias indicadas na subcláusula 23.2 dar-

se-á por conta e risco exclusivo da Concessionária, não sendo admitidas

reivindicações de reequilíbrio econômico e financeiro das Partes.

23.5 Fica facultado à Concessionária apresentar outros projetos que se utilizem de

toda área da Goncessão, pelo prazo necessário à amortização dos respectivos

investimentos, nos termos da legislação propria, abrangendo as áreas necessárias e

mediante prévia aprovação dos estudos apresentados que contemplem o

compartilhamento de ganhos com o Concedente.

23.6 A exploração pela Concessionária de atividade econÔmica que enseje Receitas

Extraordinárias de que trata a subcláusula 23.5 dependerá de prévia anuência do

Concedente, a qual será exarada a partir da análise do estudo de viabilidade jurídica,

técnica e econômico-financeira e de plano de negócios, que deverá conter, no mínimo:

(i) a fonte e os valores estimados da I

pelo ato, quando este for individualizado;

ano ou

&v

Extraordin ária, por

tl
60

23.2 A Concessionária está autorizada a explorar as seguintes Receitas

Extraordinárias, em toda a área da Concessão, desde que estas constem do Plano

de Negócios apresentado quando da assinatura do Contrato:
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(ii) a natureza do serviço acessório a ser explorado e sua total
desvinculação com a operação e manutenção do objeto da concessão;

(iii) percentual de compartilhamento com o concedente sobre a receita
bruta;

(iv) a ausência de qualquer conflito ou impactos negativos na Concessão
com a exploração de referida Receita Extraordinária; e

(v) os preços a serem praticados e os parâmetros de reajuste periódicos.

23.6.1 O Concedente avaliará e apresentará relatório sobre o estudo de

viabilidade jurídica, técnica e econômico-financeira e o plano de negócios

apresentados nos termos desta subcláusula, no prazo de 45 (quarenta e

cinco) dias, cabendo ao Concedente, por meio da Comissão de Gestão do
Contrato, homologar o resultado desta avaliação, no prazo de 15 (quinze)

dias.

23.6.1.'l Para o desempenho da atividade de que cuida a

subcláusula 23.6.1 o Concedente poderá contar com o auxílio do

Verificador lndependente.

23.7 Caso o Concedente rejeite a proposta de exploração de Receita

Extraordinária, deverá fazê-lo de maneira fundamentada.

23.8 Todas as Receitas Extraordinárias cuja exploração estiver permitida nos

termos desta Cláusula 23 deverão ser exploradas com qualidade e eficiência, em

atenção à sua finalidade primordial de conveniência à prestação do serviço público

adequado.

23.9 A Concessionária deverá manter contabilidade específica de cada contrato

gerador das Receitas Extraordinárias de que trata a subcláusula 23.5, com

detalhamento das receitas, custos e resultados brutos.

23.9.1 A apuração do compartilhamento com o Concedente será realizada

semestralmente, devendo o pagamento dai resultante ocorrer no mês

subsequente àquele que for concluído.

23.9.2 Qualquer transação da Concessionária com Partes Relacionadas no

âmbito das Receitas Extraordinárias deverá ser comunicada ao

com informações suficientes para a respectiva avaliação econômica.

nte,
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23,9.2,1 O Concedente deverá avaliar se a transação comunicada foi

realizada em condições equitativas de mercado, parâ o que poderá contar

com o auxílio do Verificador lndependente

23.9.2.2 Durante o pÍazo de sua análise, o Concedente poderá solicitar
diretamente à Concessionária inÍormações adicionais sobre a transaÇão

realizada.

23.9.2.3 A Concessionária deverá prestar as informações requeridas na

Íorma da subcláusula anterior no prazo máximo de 10 (dez) dias.

24 ALOCAçÃO DE RTSCOS

24.1 Com exceção das hipóteses da subcláusula 24.2, a Concessionária e integral e

exclusivamente responsável por todos os riscos relacionados à Concessão, inclusive,

mas sem limitação, pelos seguintes riscos:

(i) funcionamento adequado do sistema de segurança do pedágio a fim
de evitar o não pagamento da Tarifa de Pedágio pelos Usuários;

(iD obtenÇão e atualização de licenças, permissões e autorizaÇões

relativas à Concessão, inclusive pelos custos ambientais e demais

despesas decorrentes do cumprimento dos condicionantes, elementos,

exigência, compensaÇões ou obrigações indicadas nas licenças e

autorizaçôes expedidas pelas autoridades competentes, notadamente nos

casos referidos na subcláusula 5.2.1 deste Contrato.

(iii) custos excedentes relacionados aos Serviços e Obras, exceto nos

casos previstos na subcláusula 24.2;

(iv) atraso no cumprimento dos cronogramas

prazos de sua responsabilidade estabelecidos en

previstos ou de outros

tre as Partes ao longo da

a subcláusulg 24.2;

l4u62 (

vigência do Contrato, exceto nos casos p revisto n

(ii.í) custos relativos à obtenção de licenças e autorizações

ambientais para a realização de intervenções relativas à execução de

obras, tais como jazidas, canteiros de obras, usinas, captação de

água, pedreiras, dentre outras atividades não abrangidas pelo

licenciamento ambiental conferida nos termos da Portaria 1 1.855, de

11 de junho de 2016 do INEMA.
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(v) tecnologia empregada pela Concessionária nas Obras e Serviços;

(vi) perecimento, destruição, roubo, furto, perda ou quaisquer outros tipos

de danos causados aos Bens da Concessão, responsabilidade que não é
excluída em virtude da fiscalização do Concedente e da AGERBA;

(vii) gastos resultantes de defeitos aparentes em Bens da Concessão,

abrangendo inclusive aqueles eventualmente cedidos pelo Concedente
passíveis de identificação;

(viii) aumento do custo de capital, inclusive os resultantes de aumento das

taxas de juros;

(ix) variação de custos atrelados à taxa de câmbio;

(x) alteração na legislação ou na regulação tributária atinentes a impostos

ou contribuições sobre a renda, que tenham impacto direto nas receitas ou

despesas da Concessionária, relacionados especificamente com a

execução do objeto deste Contrato;

(xi) fatores imprevisíveis, previsíveis de consequências incalculáveis, ou

ainda caso fortuito ou força maior que, em condições de mercado, possam

ser objeto de cobertura de seguros à época de sua ocorrência, dentre os

quais greves ou paralisações (exceto a hipótese prevista na subcláusula

24.2, rlem (v)), distúrbios, quarentenas, descontinuidade do fornecimento de

energia ou gás, fenômenos naturais, furacões, enchentes, e outros eventos;

(xii) riscos que possam ser objeto de cobertura de seguros na data de

sua ocorrência, mas que deixem de sê-lo como resultado direto ou indireto

de ação ou omissão da Concessionária;

(xiii) inflação superior ou inferior ao índice utilizado para reajuste da

Contraprestação Anual Máxima, da Tarifa de Pedágio ou de outros

valores previstos no Contrato para o mesmo período;

(xiv) prejuízos causados a terceiros, pela Concessionária ou seuS

administradores, empregados, prepostos ou prestadores de serviços ou

qualquer outra pessoa física ou jurÍdica a ela vinculada, no exercício das

atividades abrangidas pela Concessão de responsabilid;úe da

Concessionária; I
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(xv) consequências decorrentes da não remoção de animais da pista da

área da Concessão;

(xvi) manifestações sociais ou públicas que afetem de qualquer forma a

execução das obras ou a prestaçáo dos serviços relacionados ao Contrato
por:

a) ate 15 (quinze) dias, sucessivos ou não, a cada período de 12

(doze) meses contados a partir da Data de Assinatura, caso as

perdas e danos causados por tais eventos não sejam objeto de

cobertura de seguros na data de sua ocorrência;

b) ate 90 (noventa) dias a cada período de 12 (doze) meses

contados a partir da Data de Assinatura, se as perdas e danos

causados por tais eventos se sujeitem à cobertura de seguros

oferecidos no Brasil na data de sua ocorrência.

(xvii) Responsabilidade civil, administrativa e criminal por danos ao meio

ambiente decorrentes da operação da Goncessão após a Data de

Assinatura em decorrência da prática de atos de sua responsabilidade nos

termos deste Contrato;

(xviii) recuperação, prevenção, remediação e gerenciamento dos passivos

ambientais relacionados à Concessão posteriores à Data de Assinatura
por fato que lhe seja imputável, por culpa ou dolo;

(xix) recuperação, prevenção, remediação e gerenciamento dos passivos

ambientais relacionados à Concessão anteriores à Data de Assinatura,

apenas nas hipóteses em que o equacionamento destes passivos seja

necessário paru a execução de Obras ou para assegurar a segurança do

tráfego de veículos na área da Concessão até o limite global de R$

1.000.000,00 (um milhão de reais), na data-base de janeiro de 2019,

observada a subcláusula24.2, item (viii) abaixo.

(xix.í) Caso os gastos com atividades previstas neste inciso (xix)

não atinjam o limite global nele referido, será promovido o

reequilíbrio econômico-financeiro em favor do Concedente sobre

a diferença de valor gasto pela Concessionária a menor,

aplicando-se o disposto na Cláusula 25 deste Contrato.

ô
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(xx) intervenções de caráter Íacultativo em razâo de descobertas
arqueológicas ou espeleológicas na áreâ de abrangência da Concessão,

observado o disposto na subcláusula 24.2, ilem (\);

(xxi) gastos resultantes de Vícios Ocultos em Bens da Concessão
cedidos pelo Concêdente, cujo valor das intervenções seja inferior a Rg
'1.000.000,00 (um milhão de reais), na data-base de janeiro de 2019,

identificados antes do 50 (quinto) ano, inclusive, da Data de Assinatura;

(xxii) gastos resultantes de Vícios Ocultos em Bens da Concessão,
abrangendo inclusive aqueles cedidos pelo Concedente, identificados após

o 5o ano, exclusive, da Data de Assinatura;

(xxiii) custos decorrentes da concepção, implantaÇão e operacionalização

de um Sistema de Gestão Ambiental e Social (SGAS), conÍorme as

diretrizes estabelecidas no Anexo Vlll, que deverá ser implantado em âté 2
(dois) anos após a Data de Assinatura.

24.2 A Concessionária não é responsável pelos seguintes riscos relacionados à

Concessão, cuja responsabilidade é do Concedente:

(i) manifestaÇôes sociais ou públicas que afetem de qualquer forma a

execução das obras ou a prestação dos serviços rêlacionados ao

Contrato, quando tais eventos excederem os períodos estabelecidos na

subcláusula 24.1, item (xvi), hipótese na qual a responsabilidade do

Concedente se resume ao período excedente aos referidos prazos

previstos na subcláusula 24.1, item (xvi);

(ii) decisão judicial ou administrativa que impeça ou impossibilite a

Concessionária de prestar os Serviços ou que interrompa ou suspenda o

pagamento da Contraprestação Mensal Máxima ou do ApoÍtê de

Recursos, a cobrança da Tarifa de Pedágio ou impeça seu reajuste e

revisão de acordo com o estabelecido no Contrato, exceto nos casos em

que a Concessionária houver dado causa a tal decisão;

(iii) descumprimento, pelo Concedente ou pela AGERBA, de suas

obrigações contratuais ou regulamentares, incluindo, mas não se limitando,

ao descumprimento de prazos aplicáveis ao Concedente previstos neste

Contrato ou na legislação vigente;

(iv) atrasos ou inexecuÇão das obrigações da Con
pela ação, demora ou omissão do Concede

cessionária causados;;;;;;;;;-; 4\tJ 6sd!
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entidades da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal nas
providências que lhe cabem na relação contratual, exceto quando houver

transferência expressa de riscos determinados à Concessionária ou não

fique demonstrada a diligência necessária para a obtenção das licenças e
alvarás;

(v) fatores imprevisíveis, previsíveis com consequências incalculáveis, ou

ainda no caso fortuito ou força maior que, em condições de mercado, não

possam ser objeto de cobertura de seguros à época de sua ocorrência;

(vi) alteração, pelo Concedente, dos encargos atribuídos à

Concessionária no Contrato;

(vii) criação ou extinção de tributos ou alterações na legislação ou na

regulação tributárias, salvo aquelas referidas na subcláusula 24.1, item (x),

que tenham impacto direto nas receitas ou despesas da Concessionária,
relacionados especificamente com a execução do objeto deste Contrato.

(vii.1) na hipótese de criação de contribuição provisória sobre

movimentação ou transmissão de valores e de créditos e direitos de

natureza financeira, ou outro tributo, nos moldes da extinta

Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF), será

considerado, para fins de apuração do impacto no equilíbrio

econômico-financeiro do Contrato, o prejuízo efetivamente

comprovado;

(vii.2) os riscos descritos nesta subcláusula 24.2, item (vii) não serão

assumidos pelo Concedente no que disser respeito à exploração das

Receitas Extraordinárias, e atividades relacionadas, as quais serão

realizadas e exploradas sob responsabilidade exclusiva da

Concessionária.

(viii) recuperação, prevenção, remediação e gerenciamento de passivos

ambientais relacionados à Concessão prévios à Data de Assinatura,

identificados de acordo com as melhores práticas nacionais e internacionais,

exceto aqueles cujo equacionamento seja necessário para viabilizar a

execução de Obras ou para assegurar a segurança do tráfego de veículos

na área da Concessão, nos termos da subcláusula24.1, item (xix), caso em

que será responsável pelos custos que excederem o montante de

R$1.000.000,00 (um milhão de reais)

\
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(viii.1) o Concedente assume a responsabilidade pelos custos

decorrentes da obtenção de licenças ambientais na hipótese de não

haver dispensa de licenciamento ambiental, objeto da Portaria 11.855,

de 11 de junho de 2016 do INEMA, exceto nos casos referidos nas

subcláusulas 5.2.1 e24.1, item (ii.1) deste Contrato em que o risco é

da Goncessionária;

(ix) custos relativos às indenizações referentes a (a) desapropriações

amigáveis ou judiciais; (b) imposições administrativas; (c) desocupação da

faixa de domínio nos trechos da Concessão em que haverá execução de

obras; e (d) reassentamento de núcleos familiares residentes em espaços

lindeiros à área da Concessão nos quais sejam necessárias intervenções

para a execução de Obras e Serviços em cumprimento ao objeto da

Concessão necessários à execução do objeto deste Contrato;

(x) intervenções de caráter essencial e obrigatório em razáo de

descobertas arqueológicas ou espeleológicas na área de abrangência da

Concessão, observado o disposto na subcláusula 24.1, item (xx);

(xi) responsabilidade civil, administrativa e criminal por danos ao meio

ambiente decorrentes da operação da Concessão em razáo de eventos

ocorridos antes da Data de Assinatura e pela prática de atos sob a

responsabilidade do Concedente;

(xii) gastos resultantes de Vícios Ocultos em Bens da Concessão cedidos

pelo Concedente, cujo valor das intervenções seja superior a R$

1.000.000,00 (um milhão de reais), identificados antes do 5o ano, inclusive,

da Data de Assinatura.

24.3 A Concessionária assume integral responsabilidade pelo conhecimento e

assunção dos riscos a ela atribuídos neste Contrato e em seus Anexos, devendo

promover, às suas expensas e por sua conta e risco, levantamento pormenorizado das

possíveis consequências em face da eventual materialização dos riscos a ela atribuídos.

24.4 A Concessionária deverá adotar as soluções, processos e técnicas que julgar

mais adequados e eficientes para mitigar os riscos a ela atribuídos, responsabilizando-

se pelas consequências decorrentes.

24.5 A Concessionária não fará jus

financeiro caso quaisquer dos riscos por

materializar.

ico-
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24.6 Em caso de eventual atraso ocorrido nos termos descritos na subcláusula 24.2,

item (iii) deste Contrato, a Concessionária poderá requerer a recomposição do

equilíbrio econômico-financeiro do Contrato e repactuação dos prazos subsequentes,

caso o atraso tenha originado prejuízos econômicos comprovados ou repercussões nos

demais prazos contratuais, respectivamente.

24.7 Além das regras previstas nas subc!áusulas 24.1 e 24.2, o risco de variação da

Demanda Projetada associado à cobrança de pedágio será compartilhado entre as

Partes, a partir da Operação Plena da Concessão, de acordo com as regras

estabelecidas nas subcláusulas seguintes:

24.7.1 O equilíbrio econômico-financeiro inicial da Concessão considera a

Demanda Projetada.

24.7.2 O mecanismo de compartilhamento do risco de demanda será aplicado

apenas em relação à variação entre a Demanda Real e a Demanda Projetada,

verificada na Praça de Pedágio P01 Ponte Salvador{lha de ltaparica do

Sistema Rodoviário Ponte SalvadorJlha de ltaparica e apenas em razão da

demanda apurada durante os 15 (quinze) primeiros anos da Operação Plena da

Concessão.

24.7.2.1 A partir do 160 (décimo sexto) ano do início da Operação Plena

da Concessão, a Concessionária assumirá integralmente o risco de

demanda da Concessão.

24.7.3 O mecanismo de compartilhamento do risco de demanda será aplicado a

cada ano dos 15 (quinze) primeiros anos da Operação Plena da Concessão,

observando a variação da Demanda Real, em relação à Demanda Projetada

para o mesmo período, sendo assim compartilhado:

24.7.3.1 Caso a Demanda Real no período esteja entre 90% (noventa por

cento), inclusive, e 11Oo/o (cento e dez por cento), inclusive, da Demanda

Projetada para o mesmo período, não haverá nenhum acréscimo ou

redução das Contraprestações Públicas da Concessionária.

24.7.3.2 Caso a Demanda Real no período esteja entre 90% (noventa por

cento), exclusive, e 80% (oitenta por cento), inclusive, da Demanda

Projetada para o mesmo período, a Concessionária fará jus ao

recebimento de 7Oo/o (setenta por cento) do valor da Tarifa Ponderada de

Pedágio multiplicado pelo número a menor de

passantes na Praça de Pedágio, até o limite da

lentes
na

subcláusula 24.7.3.1, qual seja, 90% da Demanda

Veículos
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24.7.3.3 Caso a Demanda Real no período esteja entre 110% (cento e dez
por cento), exclusive, e 120% (cento e vinte por cento), inclusive, da

Demanda Projetada para o mesmo período, o Concedente fará jus ao

recebimento de 70% (setenta por cento) do valor da Tarifa Ponderada de
Pedágio multiplicado pelo número de Veículos Equivalentes passantes na

Praça de Pedágio a maior de 110% (cento e dez por cento), exclusive, da

Demanda Projetada.

24.7.3.4 Caso a Demanda Real no período esteja abaixo de 80% (oitenta

por cento), exclusive, da Demanda Projetada para o mesmo período, a
Concessionária íará jus ao recebimento de 100% (cem por cento) do valor
da Tarifa Ponderada de Pedágio multiplicado pelo número a menor de

Veículos Equivalentes passantes na Praça de Pedágio até o limite da

banda estabelecida na subcláusula 24.7.3.2, qual seja, 80% da Demanda
Projetada, sem prejuízo do recebimento referente à hipótese de que trata a

mesma subcláusula 24.7 .3.2.

24.7.3.5 Caso a Demanda Real no período estejâ acima de 120% (cento e

vinte por cento), exclusive, da Demanda Projetada para o mesmo período,

o Concedente fará jus ao recebimento de 100% (cem por cento) do valor da

Tarifa Ponderada de Pedágio multiplicado pelo número de Veículos
Equivalentes passantes na Praça de Pedágio a maior de 120% (cento e

vinte por cento), exclusive, da Demanda Projetada, sem prejuízo do

recebimento referente à hipótese de que trata a mesma subcláusula

24.7.3.3.

24.7.3.5.1 Caso o excesso de demanda de que trata a subclúsula

24.7.3.5 implique na antecipação ou realização de investimentos

incrementais, a Concessionária poderá pleitear a recomposiÇâo do

equilíbrio econômico-financeiro da Concessão.

24.7.3.6 Os ajustes às Contraprestações Públicas decorrentes da

aplicaÇão do mecanismo de compartilhamento do risco da demanda de que

trata a subcláusula 24.7.3 serão apurados ate o 20' (vigésimo) dia útil do

mês subsequente ao encerramento do período de apuração a que se refere

a subcláusula 24.7.3.

do término doprimeira parcela ate o 30" (trigesimo) dia útil contado a parti
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período de apuração respectivo, sendo os valores corrigidos pela Parte

devedora pelo IPCA//IBGE, não lhe sendo aplicável, nestes casos, o fluxo de

caixa marginal disposto na subcláusula 25.4.1 1.

24.7.3.8 A periodicidade e prazos de pagamento estabelecidos na

subclásula 24.7.3.7 poderão ser alterados no curso da Concessão mediante

acordo entre as Partes.

24.8 Do Risco CambialVinculado à Obtenção de Recursos em Moeda Estrangeira

24.8.1 Na hipótese de obtenção de recursos por instrumentos financeiros ou

financiamentos em moeda estrangeira, promovida por instrumentos celebrados no

prazo de até 5 (cinco) anos, contados da Data de Assinatura do Contrato, o

risco da variação cambial será assumido pelo Concedente, mediante a aplicação

do mecanismo de reequilíbrio cambial previsto nesta subcláusula.

24.8.1.1 Como condição para ativação do mecanismo de reequilíbrio

cambial, a Concessionária deverá pleiteá-lo e demonstrar ao Concedente

a vantajosidade econômica paê ele, Concedente, da aplicação do

mecanismo diante do compartilhamento entre as Partes dos ganhos

econômicos decorrentes da diminuição do custo financeiro do projeto, em

razáo do financiamento contraído em moeda estrangeira em condições mais

vantajosas do que aquelas apresentadas no Plano de Negócios da

Concessionária.

24.8.1.1.1 O percentual de compartilhamento dos ganhos

econômicos será proposto pela Concessionária, não podendo

ser inferior a 50o/o (cinquenta por cento)

24.8.1.1.2 Os ganhos econômicos decorrentes do

compartilhamento serão apropriados pelo Concedente mediante

revisão da Contraprestação Anual Máxima.

24.8.1.1.3 Uma vez ativado o mecanismo de reequilíbrio cambial,

as Partes não poderão cancelá-lo, sendo, de imediato,

processado o reequilíbrio contratual em face do compartilhamento

dos ganhos econômicos decorrentes da diminuição do custo

financeiro do projeto.
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24.8.'1.2 O Concedente, entendendo não demonstrada a vantajosidade

econômica de que trata a subcláusula 24.8.1.1, recusará a ativação do

mecanismo de reequilíbrio cambial.

24.8.2 O mecanismo de reequilíbrio cambial, uma vez ativado, será disparado

sempre que ocorrerem as seguintes condições.

a) variação cambial que gere diferença entre o valor em reais efetivamente

despendido pela Concessionária para o pagamento das parcelas do

financiamento e o valor na data da internalização dos recursos,

descontada a variação do IPCA/IBGE do período; e

b) o valor acumulado da diferença de que trata a alínea "a" desta subcláusula

24.8.2 exceder o montante de R$10.000.000,00 (dez milhões de reais) em

favor de qualquer uma das Partes.

24.8.3 Para fins de aplicação do mecanismo de que trata esta subcláusula,

entende-se por parcelas do financiamento as obrigações de pagamento

assumidas pela Concessionária por meio de qualquer instrumento financeiro, de

alavancagem ou captação de recursos em moeda estrangeira, em conformidade

com os instrumentos financeiros ou de financiamento.

24.8.4 Para a validade do mecanismo de reequilíbrio cambial, a
Concessionária deverá encaminhar ao Concedente:

l. cópia dos instrumentos financeiros ou de financiamento, devidamente

assinados, acompanhadas de versões traduzidas para o português;

na hipótese de emissão de garantia em moeda estrangeira, cópias dos

documentos relacionados (escritura, prospecto, contratos, relatórios de

análise ou classificação de risco, etc);

lll. resumo executivo dos instrumentos financeiros ou de financiamento, com,

no mínimo, as seguintes informações:

a) moeda de denominação;

b) data firmada do instrumento de financiamento em moeda estrangeira;

c) montante nominal do instrumento de financiamento em moeda

estrangeira;

d) perfil da dívida, indicando os montantes, eventuais carências e datas de

U

,d
pagamentos;
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e) da instituição financiadora à concessionária e da concessionária à
instituição financiadora, incluindo o cronograma de amortização da
dívida;

f) taxa de juros nominal, com spreads e demais taxas que formem o valor
final da taxa de juros dos instrumentos financeiros ou de financiamento;

g) descrição de seguros, comissões e outros;

h) descrição da destinação final do crédito;

i) nome do avalista ou garantidor do crédito, quando houver;
j) valor da taxa do swap embutido nos instrumentos financeiros ou de

financiamento, quando houver;

k) razão social do mutuário ou receptor do crédito (que deverá ser a própria

Concessionária);
l) síntese dos relatórios de agências de classificação de risco, se for o caso;
m) regra de apuração da PTAX que será usada para conversão, de dólares

norte americanos para reais, e a sistemática de liberação ou desembolso

dos recursos à concessionária (PTAX INICIAL).

24.8.5 A aplicação do mecanismo de reequilíbrio cambial ficará sujeita à

apresentação, pela Concessionária ao Concedente, de documento que

comprove a liberação ou desembolso dos recursos financiados, devendo constar
(i) o montante desembolsado, (ii) a data de desembolso e (iii) a PTAX utilizada.

24.8.6 Quando alcançado o valor acumulado previsto na subcláusula 24.8.2.b, o
mecanismo de reequilíbrio cambial será aplicado mediante a compensaçâo à

Parte prejudicada pela variação, que poderá ser feita por uma das formas
previstas na subcláus ula 25.4.1 4.

24.8.6.'l O mecanismo de reequilíbrio cambial também será aplicado em

relação à eventual diferença cambial residual, ainda que em montante

inferior ao limite estabelecido na subcláusula 24.8.2.b, apurada ao término

da vigência dos instrumentos financeiros ou de financiamento por ele

coberto.

24.8.6.2 A forma de compensação deverá ser definida no prazo máximo de

30 (trinta) dias, a contar da data da ocorrência das condições previstas na

subcláusula 24.8.2.

24.8.7 Efetuada a recomposição do equilíbrio econÔmico-financeiro, o

mecanismo de reequilíbrio cambial será novamente aplicado sempre que as

condições indicadas na subcláusula24.8.2 voltarem a ocorrer.

uilíbrio cambial de que trata a subcláusula 24.824.8.8 O mecanismo de reeq

l/r) t
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oferecerá proteção cambial para

a) o montante máximo de até US$300.000.000,00 (trezentos milhões de

dólares americanos), considerado o valor de captação;

b) instrumentos financeiros ou de financiamentos de longo prazo; e

c) parcela(s) não coberta(s) por mecanismo de hedge ou dispositivo similar

contratado pela Concessionaria.

24.8.8.1 Para os fins de que trata esta subcláusula 24.8.8, consideram-se

de longo prazo o(s) instrumentos financeiro(s) ou de financiamento(s)

celebrado(s) por prazo superior a 5 (cinco) anos.

24.8.9 Quando o(s) financiamento(s) fo(em) tomado(s) em moeda estrangeira

distinta do Dólar Americano (USD), será utilizado, para a aplicação dos limites

máximos de cobertura indicados na subcláusula 24.8.8, o correspondente em

Dólar Americano (USD) da moeda estrangeira adotada, na data de internalizaçáo

dos recursos pela Concessionária, observado o seguinte:

24.8.9.1 Para a conversão do Dólar Americano, tanto para internalização

dos recursos do financiamento quanto para utilização do mecanismo de

proteção cambial será aplicado sempre a cotação do Dólar Americano

(segundo a PTAX, opção 5, venda).

24.8.9.2 Taxa PTAXT: taxa de câmbio do dólar americano divulgada pelo

Sistema de lnformações do Banco Central do Brasil- SISBACEN, por meio

da Transação PTAX venda, com base em dados vigentes 2 (dois) dias úteis

anteriores a determinada data t, ou seja, com base na taxa referente a I - 2,

ou índice equivalente, caso esse seja extinto.

24.8.10 Para fins de cálculo da variação cambial, deverá ser descontada a

variação inflacionária do período, considerado o IPCA/IBGE, de forma que o

comparativo possa expressar os valores em termos reais a época da

internalização dos recursos e do seu respectivo pagamento.

25 RECOMPOSIçÃO DO EQUILíBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

25.1 Sempre que atendidas as condições do Contrato e mantida a repartição de

riscos nele estabelecida, considera-se mantido seu equilíbrio econÔmico-financeiro.

do equilíbrio

N

25.2 A Concessionária somente poderá solicitar a recom ,o.,0/o
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econômico-financeiro nas hipóteses previstas na subcláusula 24.2

25.3 O Concedente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico
financeiro quando cabível nos termos da lei e nas subcláu sula 24.1 deste Contrato.

25.4 Nos casos previstos nas subcláusulas 24.1 e 24.2, a Parte postulante deverá
enviar intimação da solicitação de recomposição à Parte postulada.

25.4.1 Dentro de 15 (quinze) dias a contar da entrega da intimação de solicitação
para recomposição, a Parte postulante poderá enviar à Parte postulada uma

segunda intimação fornecendo detalhes sobre a hipótese ensejadora da

recomposição, bem como, se for o caso, informações sobre:

(i) a data da ocorrência e provável duração da hipótese ensejadora da

recomposição;

(ii) o tempo necessário, quando for o caso, para compensar eventuais

atrasos nos cronogramas previstos na subcláusula 8.4 deste Contrato;

(iii) a estimativa da variação de investimentos, custos ou despesas, ou de

variação de receitas;

(iv) qualquer alteração necessária nas Obras ou nos Serviços;

(v) a eventual necessidade de aditamento do Contrato; e

(vi) a eventual necessidade de liberação do cumprimento de quaisquer

obrigações de qualquer das Partes.

25.4.2 Dentro de 30 (trinta) dias a contar da data de entrega da primeira

intimação, o Concedente estabelecerá ptazo para que se faça a comprovação

dos fatos e das condiçôes que ensejaram a solicitação de recomposição do

equilíbrio, e especialmente, de que:

25.4.2.1 a hipótese ensejadora da recomposição foi a causa direta dos

investimentos, custos ou despesas adicionais, da perda ou aumento de

receita, ou descumprimento dos índices de Desempenho previstos no

Anexo lll; e

25.4.2.2 os investimentos, custos ou despesas adicionais, da perda ou

aumento de receita, o descumprimento dos índices de

previstos no Anexo lll ou a liberação do cumprimento de ce

ho

obrigações
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contratuais não puderam e não poderiam ser evitados, mitigados ou

recuperados pela Concessionária ou por seus contratados, atuando com

diligência, prudência e perícia, por meio da adoção de medidas que

estivessem ou estejam a seu alcance, incluindo, quando for o caso, o uso de

avaliações de mercado e demonstração de como as hipóteses vêm afetando

os preços cobrados por outros negócios semelhantes ao objeto do

Contrato.

25.4.3 O Concedente, observada a subcláusula í2.6, item (iv), examinará as

informações fornecidas pela Concessionária e decidirá, no prazo de até 120

(cento e vinte) dias, pelo cabimento ou não da recomposição do equilíbrio

econômico-financei ro.

25.4.3.1 A AGERBA avaliará tecnicamente o cabimento da recomposição

do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, para o que poderá contar

com o auxílio do Verificador lndependente, e produzirá parecer não

vinculante a ser considerado pelo Concedente.

25.4.3.2 A critério do Concedente, o prazo poderá ser prorrogado, desde

que devidamente justificado.

25.4.4 No caso de recomposição em favor do Concedente, este deverá

notificar a Concessionária para que esta manifeste sua concordância, apresente

proposta de acordo ou realize defesa no prazo de 30 (trinta) dias.

25.4.5 Recebido o requerimento ou a manifestação da Concessionária na

forma da subcláusula 25.4.4 ou, transcorrido o prazo sem manifestação, o

Concedente decidirá motivadamente no prazo de 30 (trinta) dias sobre o

reequilíbrio do Contrato.

25.4.6 A decisão do Concedente de que trata a subcláusula25.4.5 obrigará as

Partes até o advento de decisão arbitral ou judicial, caso aplicável, ou acordo

celebrado no âmbito de procedimento instaurado perante a Comissão de

Solução de Controvérsias, nos termos da subcláusula 40.1.

25.4.7 O processo de recomposição será realizado de forma que seja nulo o

valor presente líquido do Fluxo de Caixa Marginal projetado em razâo do evento

que ensejou a recomposição, considerando (i) os fluxos dos dispêndios marginais

resultantes do evento que deu origem à recomposição e (ii) os fluxos das receitas

marginais resultantes da recomposição do equilíbrio econÔmico-financeiro.

a1l
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25.4.8 Para fins de determinação dos fluxos dos dispêndios marginais serão

utilizados critérios de mercado para estimar o valor dos investimentos e encargos
resultantes do evento que deu causa ao desequilíbrio.

25.4.9 A AGERBA participará do processo referido na subcláusula 25.4.8

25.4.10 Ajustes e alterações incidentes em um Fluxo de Caixa Marginal já

formalizado deverão manter a mesma taxa de desconto nele pactuada.

25.4.1í Os fluxos dos dispêndios e das receitas marginais referidos na

subcláusula 25.4 acima serão descontados pela taxa de desconto real anual

conforme itens e fórmula a seguir:

(i) Na hipotese de supressão de investimentos ou obrigaçoes, ou ainda em

caso de alteração do cronograma de investimentos originalmente contemplados

no objeto deste Contrato, assim entendidos como aqueles previstos na

Proposta Econômica e no Projeto de Referência, constantes respectivamente

dos Anexos l, ll, Vlll, Xll e Xlll, o processo de recomposição será realizado de

forma a manter o retorno previsto no Plano de Negócios originalmente

apresentado pela Goncessionária, que se dará por meio da taxa interna de

retorno real do projeto, sem inflação, do fluxo de caixa previsto no Plano de

Negócios.

(ii) Na hipótese de inclusão de novos investimentos ou obrigações não

contemplados originalmente no objeto deste Contrato, assim entendidos como

aqueles previstos na Proposta Econômica e no Projeto de Referência,

constantes respectivamente dos Anexos l, ll, Vlll, Xll e Xlll, o processo de

recomposição será realizado de forma que seja nulo o valor presente líquido do

fluxo de caixa marginal projetado em razáo do evento que ensejou o

desequilíbrio, considerando (i) os fluxos dos dispêndios marginais resultantes do

evento que deu origem à recomposição e (ii) os fluxos das receitas marginais

resultantes da recomposição do equilíbrio econômico- financeiro.

Taxa de desconto do fluxo marginal = NTN-B + 2,16% (dois vírgula dezesseis

por cento);

Onde

NTN-B: Média dos últimos 12 (doze) meses, a contar do início do evento do

reequilíbrio (evento já ocorrido) ou de 90 (noventa) dias antes da abertura do

processo administrativo (evento a ser realizado) da taxa bruta de juros (excluído

o IPCA) de compra das Notas do Tesouro Nacional - Serie B, à dedução

76

!

i

\

I

e
\



GO\'ER\O DO ESTADO DA BAHIÀ
SECRf, TÂRIÂ Df, INFRAI STRI'1 TiRA

do imposto de renda, e com vencimento em 15/08/2050 ou vencimento mais

compatível com â data do termo contratual, publicada pela Secretaria do

Tesouro Nacional.

25.4.12 A taxâ de desconto rndicada na subcláusula 25.4.11 deverá, para todos

os efeitos, ser considerada em termos rêais, sem considerar a parcela relacionada

à variação do lPCtulBGE.

25.4.'13 Na hipótese de reâlizâção de investimentos em que houver mençáo

expressa a pagamento mediante ressarcimento nêste Contrato, os dispêndios
previstos ou realizados serão efetivamente dimensionados e ressarcidos à

Concessionárie, sendo os valores corrigidos pela Parte devedora pelo

lPCtuilBGE não lhe sendo aplicável o fluxo de caixa marginal constante dos
termos do disposto na subcláusula 25.4.1 1 .

25.4.14 Ao final do procedimento indicado nas subcláusulas anteriorês, caso a

recomposição tenha sido julgada cabível, o Concedente poderá adotar, a seu
exclusivo critério, e ouvida a Concessionária, uma ou mais das formas de
recomposiÇão:

(i) aumento ou redução do valor da Contraprestação Anual Máxima,
inclusive para fins de compensação dos custos e despesas adicionais ou

da perda de receita efetivamente ocorrida em função do fato de

desequilíbrio;

(ii) pagamento à Concessionária, pelo Estado, dos rnvestimentos, custos

ou despesas adicionais que tenham sido efelivamente incorridos, ou do

valor equivalente à perda de receita efetivamente ocorrida;

(iii) nova(s) Praça(s) de Pedágio, validada(s) pela AGERBA;

(iv) modificação, de forma proporcional, de obrigaÇões contratuais da

Parte, diretamente relacionadas à hipótese ensejadora da recomposiÇão;

(v) aumento ou redução, de forma proporcional, do valor da Tarifa de

Pedágio; ou

(vi) combinação dos mecanismos anteriores

25.4,15 Os valores meramente residuais eventualmente não abrangidos pelas

hipóteses tratadas nas subcláusulas anteriores decorrente do tempo entre a
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25.4.16 Os processos de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro não
poderáo alterar a alocação de riscos originalmente prevista no Contrato.

25.4,17 Na hipótese de novos investimentos ou serviços solicitados e não

previstos no Contrato, o Concedente poderá requerer à Concessionária,
previamente ao processo de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, a

elaboração do projeto básico dos serviços, considerando que:

25.4.17,1 o projeto básico deverá conter todos os elementos necessários à

precificação do investimento e às estimativas do impacto dos investimentos

e serviços sobre as receitas da Concessionária, segundo as melhores
práticas e criterios de mercado, tudo de acordo com as normas técnicas e

diretivas eventualmente estabelecidas pelo Concedente sobre o assunto;

25.4.18 A omissão de qualquer das Partes em solicitar a recomposiÇão do

equilíbrio econômico-financeiro importará a renúncia desse direito após o prazo de

5 (cinco) anos contado a partir do evento que der causa ao desequilíbrio.

25.4.'19 Ressalvadas as hipóteses de recomposiÇão do equilíbrio econômico-
financeiro previstas nesta Cláusula 25 e as hipóteses de reajuste previsto na

Cláusula 19, não haverá qualquer outra espécie de recomposição das condições

originalmente estabelecidas no Contrato.

26 SEGUROS

26.1 Durante todo o Prazo da Concessão, a Concessionária deverá contratar e
manter em vigor, com sociedade seguradora autorizada a Íuncionar e operar no Brasil
pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, no mínimo, os contratos de

seguro indicados na subcláusula 26.15.1, conforme disponibilidade no mercado

brasileiro e sem prejuízo dos seguros exigíveis pela legislação aplicável, sob pena

decretação de caducidade da Concessão

18

conclusáo do processo de recomposição e o efetivo pagamento deverão ser

objeto de indenização do Concedente à ConcessionáÍia.

25.4.'17.2 o Concedente estabelecerá o valor limite do custo dos projetos

e estudos a serem considerados como dispêndio marginal para efeito de

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro.

d
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26.1.1 Os contratos de seguros, para as modalidades que exigem sua

vinculaÇão ao Contrato de Concessão, deverão estar vigentes durante todo o

pÍazo da Goncessão.

26.2 Na contrataÇão das apólices de seguro, a Concessionária obriga-se a cumprir
as normas do Código Civil que dispõem especificamente sobre os contratos de seguros,

do Decreto-lei n' 73, de 2111111966, especialmente as normas administrativas da

SUSEP, observando as regulamentações dos órgãos Íederais de normatização e
fiscalização de seguros no Brasil.

26.3 Os contratos de seguros deverão conter cláusulas que especifiquem

(i) o objetivo dos Seguros com o devido enquadÍamento das garantias

para os interesses seguráveis especificados no Contrato, bem como os

valores relativos à importância segurada e o pagamento de indenização ao

segurado Concedente, por prejuízos decorrentes de perdas e danos aos

bens segurados que este possa sofrer em consequência direta da

Íealizaçâo de riscos previstos e cobertos; e

(ii) as obrigaÇões do Concessionário, na qualidade de tomador, como

responsável pelas obrigações da construção, fornecimento de bens ou

prestador de serviços, nos termos do Contrato e as eventuais obrigaçóes

do segurado Concedente.

26.4 A forma de contratação das coberturas (Garantias), salvo declaração em

contrário no texto da cláusula da cobertura adicional, quando houver, ou na apólice,
para as demais coberturas, deverá funcionar a Primeiro Risco Absoluto, respondendo a

seguradora integralmente pelos prejuízos cobertos, independentemente dos valores

atribuídos aos interesses seguráveis.

26.6 Na contratação das apólices de seguro, a Concessionária deverá observar as

regulamentações dos órgãos federais de normatizaçáo e fiscalizaçâo de seguros no

Brasil, sendo vededa a imposição de procedimentos adicionais ou protelatórios ao

pagamento dos vâlores garantidos.

sem que a26.7 Nenhuma Obra ou Serviço poderá ter início ou prosseguir

e
79

26.5 As hipóteses de exigência da aplicação da cláusula de Franquia Obrigatória ou

Participação Obrigatória do Segurado - POS ou Rateio serão de responsabilidade da

Concessionária, assim como todos os valores relativos ao custo direto com a

indenização de pequenos sinistros e custos da operação de regulação, estando o

Concedente isento de qualquer responsabilidade.
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Concessionária apresente ao Concedênte comprovação de que as apólices dos
seguros exigidos no Contrato estão em vigor e observam as condiÇões estabelecidas
pelo Concedente, conforme regulamentação securitária.

26.7.í Em até í 0 (dez) dias antes do início de qualquer Obra ou Serviço a

Concessionária deverá encaminhar ao Concedente as cópias das apólices de seguro.

26.8 As apólices de seguro contratadas pela Concessionária deverão conter
expressamente cláusula de obrigação de solicitação à sociedade Seguradora de
reintegração das importâncias seguradas diretamente à Sociedade Seguradora Líder,

nos termos das normas instituídas pela Superintedência de Seguros Privados - SUSEP
e pelo Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, de forma incondicionada,
inclusive no que se refere à Responsabilidade Civil, observadas as regulamentações

dos órgãos federais de normatização e fiscalização de Seguros no Brasil, a não ser que

essa cobertura não esteja disponÍvel no mercado segurador, o que deve seÍ conÍirmado
por carta encaminhada ao Concedente e subscritâ pela seguradora ou resseguradora.

26.9 No caso de inexistência da garantia securitária concedida por sociedade

seguradora em prazo e condiÇôes ou da impossibilidade de recomposição automática e

incondicionada do valor do interesse segurado no momento da celebraÇão do contrato
de seguro, o Concedente poderá demandar alternativas para assegurar as obrigações
principais assumidas pela Concessionária no âmbito da Concessão, as quais poderão

ser estruturadas por meio de instrumento de contrato específico.

26,'10 O Concedente deverá figurar como um dos cossegurados nas apólices de

seguros referidas no Contrato, devendo o cancelamento, suspensâo, modificação ou

substituiÇão de quaisquer apólices ser previamente autorizado pelo Concedente.

28.10.1 Somente o Concedente, na qualidade de segurado ou beneficiário
poderá autorizar cancelamento, suspensão, modificação, substituição, correção

ou acréscimo de novos dispositivos e incluir bens na cobertura, por meio de

endosso com a anuência da sociedade seguradora.

26,10.2 O Concessionário, na condição de tomador, é responsável pelo

pagamento do prêmio do sêguro à sociedade seguradora enquanto hlruver risco.

l^/
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26.8.1 A solicitação de recomposição ou reintegraçáo da importância segurada
da cobertura em razáo do sinistro indenizado é de responsabilidade do
Concessionário, na qualidade de Tomador, em alé 72 (setenta e duas) horas

após a ocorrência do sinistro, bem como pelo pagamento do respectivo prêmio, na

base pro rata tempois até a data de vencimento da apólice.



26,11 A Concessionária poderá apresentar propostas com a finalidade de alterar,
modificar ou inserir coberturas, franquias e participação obrigatória do segurado, bem

como de quaisquer condigões das apólices contratadas, para adequá-las ao

desenvolvimento das atividades ob.ieto da Concessão, em cronograma diverso daquele
previsto na subcláusula 8.4 deste Contrato, sendo necessária, contudo, a prévia

aprovaÇão por escrito do Concedente.

26.12 Os recursos provenientes de eventual pagamento de indenização deverão ser
utilizados para garantir a continuidade da operação, exceto quando o Concedente vier
a responder pelo sinistro, hipótese em que as apólices de seguros deverão prever o
pagamento da indenizaçâo direta ao Concedente.

26.í3 As apólices de seguros poderão estabelecer como beneficiária do pagamento da

indenizaçáo instituição financeira credora da Concessionária.

26.14 Pelo descumprimento da obrigâÇão de contratar ou mânter atualizadas as
apólices de seguro, o Concedente aplicará multa, de acordo com o previsto na

Cláusula 31 deste Contrato, até apresentaÇão das referidas apólices ou do respectivo

endosso, sem prejuízo de outras medidas previstas no Contrato.

26.15 Os contratos de seguro a serem celebrâdos pela Concessionária deverão
possuir coberturas referentes às garantias dos ramos Riscos Diversos, Riscos

Operacionais e Empresariais, Riscos de Engenharia, Responsabilidade Civil, cobrindo
as fases de implantaÇão e operação do empreendimento.

26.í5.1 A Concessionária deverá contratar e manter em vigor seguros com, no

mínimo, as seguintes coberturas:

(i) Seguro do tipo "todos os riscos" para danos materiais cobrindo perde,

destruição ou dano em todos ou em qualquer bem integrante da

Concessão, devendo tal seguro cobrir aquilo que se inclui, normalmente, de

acordo com padrões internacionais para empreendimentos desta natureza,

nas seguintes coberturas:

a) danos patrimoniais;

b) tumultos, vandalismos, atos dolososi

c) incêndio, raio e explosão de qualquer natureza;

d) danos a equipamentos eletrônicos (baixa voltagem);

e) roubo e furto qualificado (exceto valores);

0 dânos elétricos;
g) vendaval, fumaça;

h) dânos causados a objetos de vidros,

]i
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i) acidentes de qualquer natureza;
j) alagamento, inundação.

(ii) Seguro de Responsabilidade Civil

a) danos causados a terceiros;

b) cobertura adicional para responsabilidade cruzada;

c) acidentes de qualquer natureza envolvendo terceiros;

d) acidentes de trabalho para os empregados envolvidos,

conforme legislação em vigor;

e) danos decorrentes de poluição súbita; e

0 cobertura adicional para responsabilidade cruzada.

(iii) Seguro de riscos de engenharia do tipo "todos os riscos" que deverão
estar vigentes durante todo o período de execução das Obras envolvendo a
cobertura de quaisquer investimentos, custos ou despesas pertinentes às

obras civis e à infraestrutura (construção instalações e montagem,

englobando todos os testes de aceitação), bem como:

a) cobertura básica de riscos de engenharia;

b) erros de projetos;

c) risco do fabricante;

d) despesasextraordinárias;

e) despesas de desentulho;

D alagamento,inundação;
g) período de testes e danos externos causados aos

equipamentos utilizados nas obras.

26.16 Os seguros elencados na subcláusula 26.15.1 deverão ser revisados de comum

acordo entre Concedente e Concessionária, sempre que seja necessária a sua

compatibilização com as necessidades concretas das Obras e Serviços que compõem

o objeto da Concessão e com a disponibilidade existente no mercado de seguros

brasileiro.

26.17 As coberturas de seguro previstas nesta Cláusula 26 deverão incluir cobertura

de danos causados por evento de força maior ou caso fortuito sempre que forem

seguráveis.

26.18 A Concessionária é responsável pelo pagamento integral dos prêmios e da

franquia, em caso de utilização de qualquer seguro previsto no Contrato.

(
26.í9 As importâncias seguradas relativas às garantias e coberturàs

I
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materiais, danos corporais e danos morais do seguro de responsabilidade civil deveráo
atender aos limites máximos de indenização calculados com base no maior dano
provável.

26.20 A Concessionária deverá informar ao Concedente todos os bens cobertos
pelos seguros e a forma de cálculo do limite máximo de indenização prevista em cada
apólice de seguro contratada.

26.21 A Concessionária assume toda a responsabilidade pela abrangência, garantia e
riscos decorrentes da contratação de seguros de que trata o Contrato de Concessão.

26.22 Nas apólices de seguros deverá constar a obrigação de as seguradoras
informarem, com anlecedência mínima de 30 (trinta) dias da efetiva ocorrência, à
Concessionária, ao Concedente e à AGERBA, eventuais alterações, modificaÇões,

cancelamentos, rescisões, redução ou necessidade de reintegração de importância
segurada, redução ou pagamento de franquia e participaÇão obrigatória do segurado,
como também o término de vigência dos respectivos contratos de seguros.

26.23 A seguradora deverá renunciar a todos os direitos de regresso contra o
Concedênte, ainda que cabíveis.

26.24 Os contratos de seguro correspondes às fases de implantação e operaÇão

deverão ter vigência mínima de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura.

26.24.1 Os contratos de seguro relativos aos riscos de engenharia deverão ser
renovados sucessivamente, por igual período, durante toda a fase da implantaÇão.

26.24.3 Os contratos de seguro relativos aos riscos de responsabilidade civil do

tipo "todos os riscos" deverão ser renovados sucessivamente, por iguâl período,

durante toda a Concessão.

26.25 Os seguros elencados na subcláusula 26.15.1 deverão ser revisados de comum

acordo entre Concedente e Concessionária, sempre que seja necessária a sua
compatibilização com as necessidades concretas das Obras e Serviços que compõem

o ob.ieto da Concessão e com a disponibilidade existente no mercado de seguros

brasilerro.

26.26 A Concessionária deverá encaminhar ao Concedente, com antecedência

batório de que

?

0

mínima de 30 (trinta) dias do término de sua vigência, documento compr
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26,24.2 Os contratos de seguro relativos aos riscos operacionais deverão ser
renovados sucessivamente, por igual período, duÍante toda a fase da operação.
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os contratos de seguro foram renovados

26.26.1 Na hipótese de renovação automática do contrato de seguro, que

somente ocorrerá uma única vez, nos termos do art. 774 do Código Civil, a
Concessionária deverá encaminhar ao Concedente, com antecedência mínima

de 30 (trinta) dias do término de sua vigência, documento comprobatório da sua

ocorrência automática e incondicional.

26.26.2 A Concessionária deverá comunicar ao Concedente a eventual não

aceitação dos riscos pela sociedade seguradora ou a sua intenção de náo

renovação do contrato vigente, no prazo de 15 (quinze) dias antes de sua

ocorrência.

26.26.3 Caso a Concessionária não encaminhe os documentos

comprobatórios da renovaçáo dos seguros no prazo previsto, o Concedente
poderá contratar os seguros e cobrar da Concessionária o valor total do seu
prêmio e eventuais valores decorrentes de franquias e participação de obrigação

do segurado, a qualquer tempo ou considerá-lo para fins de recomposição do

reequilíbrio econômico do Contrato, sem eximir a Concessionária das
penalidades previstas neste Contrato.

26.26.4 Nenhuma responsabilidade será imputada ao Concedente caso ele

opte por não contratar seguro cuja apólice não foi apresentada no prazo previsto

pela Concessionária.

26.27 A Concessionária deverá entregar ao Concedente cópias autenticadas das

apólices de seguros, em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data de inicio de

vigência, e os respectivos comprovantes de pagamento dos prêmios, em até 15 (quinze)

dias após a sua efetiva realizaçáo.

27 GARANTTA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO PELA CONCESSTONÁRIA

27.1 A Concessionária deverá manter, em favor do Concedente, como garantia

do fiel cumprimento das obrigações contratuais, Garantia de Execução do Contrato
nos valores indicados na tabela abaixo, cuja data de referência é Janeiro 12019

I

Ano 1 R$ 100.000.000,00

R$ 30o.ooo.ooo,09Ano 2

GanaunaoeErccuçÃoPeníooo
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Ano 3 R$ 500.000.000,00

Ano 4 R$ 400.000.000,00

Ano 5 R$ 300.000.000,00

Ano 6 ao Ano 30 (p/ano) R$ 50.000.000,00

Ano 31 ao Ano 35 (p/ano) R$100.000.000,00

27.1.1 Os anos do Contrato indicados na tabela acima são contados a partirda

Data de Assinatura.

27.1.2 A Garantia de Execução do Contrato será reajustada anualmente, na

mesma data dos reajustes da Contraprestação Pública Anual Máxima, de

acordo com a fórmula abaixo:

GEt= GEox IPCAI/ IPCAo

Onde:

GEo: é o Valor da Garantia de Execução referente à subcláusula a 27.1 na data
janeiro de 2019

GEt: é o Valor da Garantia de Execução referente à subcláusula a 27.1 no ano

contratualt
IPCAo: é o índice do IPCNIBGE equivalente ao número 1.314,4940 (referente ao

acumulado até dezembro de 2018, inclusive)

IPCAI: é o número índice do IPCNIGBE do segundo mês anteior a data de

reajuste no ano contratualt.

27.2 A Concessionária permanecerá responsável pelo cumprimento das

obrigações contratuais, incluindo o pagamento de eventuais multas e indenizações,

independentemente da utilização da Garantia de Execução do Contrato.

27.3 A Garantia de Execução do Contrato, a critério da Concessionária, poderá

ser prestada em uma das seguintes modalidades:

(i) caução, em dinheiro ou títulos da dívida pública federal, aceitando-se

apenas Tesouro Prefixado (LTN), Títulos Pós-fixados, Tesouro Selic (LFT),

Tesouro IPCA+ (NTN-B Principal), Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais

(NTN-B), ou Tesouro Prefixado com Juros Semestrais (NTN-F), devendo

estes ser emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema

centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central do

Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo

t^l
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Ministério da Fazenda, ou os que venham a substituí-los;

(ii) fiança bancária, na forma do modelo que integra o Anexo tV; ou

(iii) seguro-garantia, cuja apólice deve observar, no mínimo, o conteúdo do

Anexo V.

27.4 Quando em caução em dinheiro, a Concessionária deverá realizar o depósito
identificado em favor do Concedente em conta corrente específica por ele indicada.

27.5 No caso de caução em títulos da dívida pública federal, para fins do cálculo do

valor do título referido na subcláusula 27.3, item (i), deverá ser considerado o valor total
dos títulos de acordo com a última cotação publicada no dia útil anterior à data de

emissão do documento pela instituição custodiante.

27.6 As cartas de fiança e as apólices de seguro-garantia deverão ter vigência
mínima de 1 (um) ano a contar da Data de Assinatura, sendo de inteira
responsabilidade da Concessionária mantê-las em plena vigência e de forma
ininterrupta durante todo o Prazo da Concessão, devendo para tanto promover as

renovações e atualizações que forem necessárias.

27.6.1 Qualquer modificação ao conteúdo da carta de fiança ou do seguro-
garantia deverá ser previamente submetida à aprovação do Concedente.

27.6.2 A Concessionária deverá encaminhar ao Concedente, em até 30

(trinta) dias antes do término do ptazo de vigência, documento

comprobatório de que as cartas de fiança bancária ou apólices dos seguros-
garantia foram renovadas e tiveram seus valores reajustados na forma da

subcláusula 27 .1.2.

27.6.3 A fiança bancária referida nesta cláusula deverá ser contratada com

instituiçôes financeiras cuja classificação de risco deverá ser igual ou

superior ao rating soberano do Brasil em, pelo menos, uma das seguintes

agências: Fitch, Standard & Poors ou [ríoody's.

27.6.4 A apólice de seguro-garantia referida nesta Cláusula 27 deverá (a)

ser emitida por seguradoras autorizadas pela Superintendência de Seguros

Privados - SUSEP, observados os termos dos seus atos normativos e com

força financeira em escala nacional com operações devidamente aprovadas
pela SUSEP; (b) ser ressegurada nos termos da Legislação aplicável; (c)

consignar o Concedente como único beneficiário e segurado da apólice,

bem como em suas sucessivas renovações e/ou prorrogações, se houver;

Cd$v
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(d) ser apresentado o original da apólice ou cópia digital, devidamente

certificada ou, ainda, suâ segunda via emitida em favor do Concedente,
observadas as condiÇões do Anexo V.

27.7 A responsabilidade pela escolha da seguradora ou instituigão financelra

emitente da garantia será integralmente da Concessionária, que responderá pelos

danos causados ao Concedente em caso de falência ou liquidação ou concordata ou

intervenÇão da respectiva instituiÇão, além da necessidade de contratação de nova
garantia, exclusivamente às expensas da Concessionária.

27,8 Qualquer modificação dos conteúdos da caía de fiança ou do seguro garantia

deverá ser previamente submetida à aprovação do Concedente.

27.9 Sem prejuízo das demais hipóteses previstas no Contrato e na

regulamentação vigente, a Garantia de Execução do Contrato poderá ser utilizada
pelo Concedente nos seguintes casos:

(i) quando a Concessionária não realizar as obrigações de investimentos
previstas no Contrato ou náo adotar as providências necessárias ao

atendimento dos índices de Desempenho, ou executá-las em
desconformidade com o estabelecido nos Anexos deste Contrato;

(ii) quando a Concessionária não proceder ao pagamento das multas que

lhe forem aplicadas, na forma do Contrato;

(iii) na hipótese de a Concessionária não efetuar no prazo devido o

pagamento de quaisquer indenizações ou obrigaÇões pecuniárias de sua
responsabilidade devidas ao Concedente ou a terceiros relacionadas à
Concessão;

(iv) nos casos de entrega de Bens Reversíveis em desconformidade com es

exigências estabelecidas no Contrato;

(v) quando o Concedente for obrigado a contratar os seguros previstos

neste Contrato, diante da omissão da Concessionária, na forma da

subcláusula 26.26.3;

(vi) sempre que a Concessionária não adotar providências para sanar
inadimplemento de obrigaÇão legal, contratual ou regulamentar, o que não

eximirá a ConcessionáÍia das responsabilidades que lhe são atribuídas pelo

0t

Contrato;
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(vii) declaração de caducidade da Concessão; e

(viii) no caso de eventuais atrasos na execução do Cronograma de
lmplantação, por fato imputável à concessionária, de atividades relativas à
construção do Sistema Rodoviário Ponte Salvador-llha de ltaparica ou a
não entrega deste, conforme exigido neste Contrato.

27.10 Sob pena da caracterizaçáo de inadimplemento contratual, a prova da garantia,

deverá ser apresentada no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da Data de
Assinatura do Gontrato, sem o que fica vedada, em qualquer caso, a realização do
pagamento.

27.11 A Concessionária permanecerá responsável pelo cumprimento das demais

obrigações contratuais, independentemente da utilização da Garantia de Execução do

Contrato.

27.12 Sempre que o Concedente utilizar a Garantia de Execução do Contrato, a
Concessionária deverá proceder à reposição do seu montante integral, no prazo de 30

(trinta) dias a contar da data de sua utilização, sendo que, durante este ptazo, a

Concessionária não estará eximida das responsabilidades que lhe são atribuídas pelo

Contrato.

27.13 A Garantia de Execução do Contrato deverá permanecer em vigor até, no

mínimo, 180 (cento e oitenta) dias após o advento do termo contratual.

27.14 A Garantia de Execução do Contrato prestada será restituída ou liberada

após a integral execução de todas as obrigações contratuais e, quando em

dinheiro, será atualizada monetariamente conforme dispõe o artigo 136, § 6o, da Lei

estadual no 9.433/05.

27.14.1 A restituição ou liberação da garantia dependerá da comprovação

do integral cumprimento de todas as obrigações trabalhistas e

previdenciárias da Concessionária e da expedição do Relatório Definitivo

de Reversão de que trata a subcláusula 33.4.2.

27.15 Todas as despesas decorrentes da instituição e manutenção da Garantia de
Execução do Contrato correrão por conta da Concessionária.

28 GARANTAPÚBUCA

no âmbito do28.1 O fiel adimplemento das obrigações pecuniárias do Con

0- rt
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presente Contrato será garantido com cotas do FGBP, nos termos da Lei estâdual no

12.610, de 27 de dezembro de 2012, e alterações legislativas posteriores, bem como do

seu Estatuto e Regulâmento.

n.1.1 As obrigaÇões pecuniárias do Concedente garantidas pelo FGBP são as

decorrentes de (i) Contraprestaçôes Públicas, (ii) as parcelas adicionais ao valor
das Contraprestaçôes Mensais Efetivas decorrentes dos riscos assumidos pelo

Concedente; (iii) indenizaÇões em geral devidas pelo Concedente à

Concessionária, sobretudo aquelas decorrentes das hipóteses de extinÇão

antecipada do Contrato; e (ú) ressarcirnento dos valor€s dq/ilos à Concessioúria
concemenbs ao pagarnentc das despesas rdativas à indeniza@ Íeferentss à
desapropria@ amrgáreb oJ jndiciais, impositses adminisfalivas e desocupa@ na hixa de

domínio, bem corno Íeassenhrnentcs necessários à execu@ do objeto do Conffi, na

hipotese cle que bâh a suMáusula 6.4.5 .

28.2 A garantia referida na subcláusula 28.1.1 será constituída pelo FGBP mediante
cauÇão em dinheiro em conta vinculada às obrigações acima referidas.

28.2.'l A garantia será constituída pelo período necessário à cobertura das
obrigações previstas na subcláusula 28.1.1 e será composta pelo saldo mínimo
correspondente ao valor de 6 (seis) Contraprestaçôes Mensais Máximas
durante todo o Prazo da Concessão.

28.4 O Aporte de Recursos será assegurâdo pelo Concedente por qualquer

modalidade de garantia admitida em ler, nâo se aplicando o mecanismo de que trata a

subcláusula 28. í .

28.5 Em ate 01 (um) ano a contar da Data de Assinatura do Contrato, o Concedênte
deverá constituir as Garantias Públicas de que tratam as subcláusulas 28.1 e 28.4

N

ü
89

CO\'ERNO I)O EST,\DO I),\ B,\III,\
SL('RI.]I.\RI,\ DI] IN['R\LS'I RI I T RA

28.3 O FGBP assumirá, em caráter irrevogável e irretratável, a condição de fiador
solidariamente responsável pelo fiel cumprimento das obrigações mencionadas na

Cláusula 28.í.1, que vigorará, de acordo com o disposto nesta Cláusula e no(s)

Contrato(s) de Garantia a se(em) celebrado(s) com a Concessionária, em até 1 (um)

ano a contar da Data de Assinatura do Gontrato, até a liquidaÇão final, pelo

Concedente, da última parcela da Contraprestação Mensal Efetiva, renunciando

expressamente ao benefício previsto no artigo 827 do Código Civil.

Y

deste Contrato.
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28.5.1 Considerar-se-ão constituÍdas as garantias a partir da efetiva vinculaÇão

de bens ou direitos com valor patrimonial, mediantê o cumprimento das
formalidades corrêspondentes ou celebraÇão dos respectivos contratos ou
instrumentos congêneres, em favor da Concessionária, em quaisquer das
modalidâdes admitidas em lei, obseNada a subcláusula 28.2.

28.5.2 A Garantia Pública de que trata a subcláusula 28.5:

(i) quando constituída na modalidade seguro-garantia, a apólice deverá ser
contratada com seguradoras autorizadas pela Superintendência de Seguros
Privados - SUSEP, observados os termos dos atos normativos da SUSEP,

(ii) quando constituída mediante penhor de bens móveis ou de direitos, não
haverá transferência da posse da coisa empenhada antes da sua execuçâo;

(iii) quando constítuda mediante alienação fiduciária, implica a permanência

da posse direta dos bens com o agente fiduciário antes da sua execução;

(iv) quando constituída mediante cauÇão em dinheiro, não implica
transferência da posse antes da sua execução;

(v) na hipótese de utilização de quaisquer outros contratos que produzam

efeito de garantia não importará em transferência da titularidade ou posse

direta dos bens antes da execução da garantia.

28.6 O pÍazo de que trata a subcláusula 28.5 poderá ser prorrogado, desde que

devidamente justificado pelo Concedente, mediante previa anuência da

Concêssionária.

28.6.í As Partes poderão acordar a suspensão das obrigações contratuais
exigíveis enquanto perdurar a prorrogaÇáo de que trata a subcláusula 28.6.

28.6.2 As Partes, alternativamente, poderão acordar as obrigações contratuais
que deverão ser cumpridas pela Concessionária no período da prorrogação, bem

como as condiçóes e limites de ressarcimento à Concessionária pelos custos

incorridos.

(),r
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28.7 Caso o Concedente, por qualquer motivo, não constitua as Garantias Públicas
de que trata a subcláusula 28.1 e 28.4 no ptazo definido na subcláusula 28.5, a

Concessionária poderá resolver o Contrato, desonerando-se das obrigaçôes que até
então não tenham sido cumpridas e que não se refiram à Fase I de que trata a

subcláusula 3.1 "à", sem que lhes seja aplicada qualquer sanção ou devido o

pagamento de indenização.

28.7.1 As Partes celebrarão termo de extinção do Contrato, declarando,

conforme o caso, quitação recíproca das obrigações contratuais.

28.7.2 Na hipótese de extinção de que trata a subcláusula 28.7, o Concedente
deverá ressarcir a Concessionária pelos custos por ela incorridos, desde que

devidamente comprovados, até o limite de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões

de reais).

28.7.2.1 [vlanifestado o interesse na extinção o Contrato, nos termos da

subcláusula 28.7, a Concessionária, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a
contar da sua manifestação, deverá adotar todas as medidas necessárias
para a desmobilização da implantação, bem como paru a lavratura do termo

de extinção de que trata a subcláusula 28.7.1.

28.7.2.2 O prazo previsto na subcláusu\a28.7.2.1 poderá ser prorrogado

mediante acordo entre as Partes, em especial, para a conclusão das

obrigações contratuais já iniciadas pela Concessionária e cuja paralização

represente relevante prejuízo ao Concedente.

28.7.2.3 O descumprimento, pela Concessionária, das obrigações

eventualmente pactuadas nos termos das subcláusulas 28.7.2.1 e 28.7.2.2

aulorizará o Concedente a:

l. aplicar sanções contratuais, nos termos da Cláusula 31;

ll. exigir o pagamento de indenizações, em virtude dos danos que

comprovar.

lll. executar a Garantia de Execução do Contrato; ou

lV. extinguir o Contrato.

28.8 Constituídas as Garantias Públicas
15 (quinze) dias úteis, a contar da data de

, a Concessionária deverá, no prazo de até

da referida constituicomprovação

u)
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28.8.1 contratar os seguros previstos na Cláusula 26 do Contrato, independente

das demais obrigaÇões contratuais a partir de então exigíveis;

28.8.2 comprovar o pagamento do valor de R$ 34.711.34í,60 (trinta e quatro

milhões, setecentos e onze mil, trezentos e quarenta e um reais e sessenta

centavos), relativos aos custos incorridos na preparação dos estudos realizados

com autorização do Estado da Bahia e que embasaram o presente Edital, o
Contrato, respectivos anexos, bem como estudos, relatórios e avaliações relativas

ao pro.jeto de Concessáo, nos termos do artigo 21 da Lei Íederal no 8.987/1 995. O
reembolso deverá ser eÍetuado diretamente a Desenbahia. nos termos do

Convênio no 00212014.

N CAPITAL SOCIAL DA CONCESSIONÁRIA

29.1 O capital social subscrito mínimo da Concessionária deverá ser de R$

355.000.000,00 (trezentos e cinqiienta e cinco milhões de reais), valor esse a ser
mantido ao longo de todo o Prazo da Concessão, observando-se as subcláusulas

29.1.1,29.1.2 e 29.1 .3.

29.1.2 Alé o 20 (segundo) ano da Concessão, período contado da Data de

Assinatura, deverá ser integralizado o montante de R$'145.000.000,00 (cento e

quarenta e cinco milhões de reais).

29.í.3 Até o 3o ano da Concessão, período contado da Data de Assinatura,
deverá ser integralizado o montante de R$160.000.000,00 (cento e sessenta

milhões de reais).

30.1 A Concessionária deve comunicar imediatamente ao Concedente as

alterações na sua composiÇáo societária, existente à Data de Assinatura, inclusive

quanto aos documentos constitutivos e posteriores alterações, respeitadas as

obrigações definidas no Contrato referentes à titularidade e transferência do Controle

da Concessionária.

a devêrá sêr30.1.1 Qualquer transferência no Controle da Concess ionáÍi
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29.1.1 O valor de R$50.000.000,00 (cinquenta milhóes de reais) foi integralizado

até a Data de Assinatura do Contrato.

30 TRANSFERÊNCIA DE CONTROLE DA CONCESSIONÁRN
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previamente autorizada pelo Concedente, nos termos das subcláusulas 30.1.2 ê
30.1.3, que deverá se mânifestar no prazo de ate 60 (sessenta) dias.

30,1.2 A Concessionária deverá apresentar ao Concedente solicitaÇáo de
Transferência de Controle, requerendo anuência à transferência almejada e
apresentando, no mínimo, as seguintes informaçôes:

b) justificativa para a realizaçáo da mudança de Controle;

c) indicaÇáo e qualificação das pessoas que passarão a figurar como
Controladora(s) apresentando, ainda, a relação dos integrantes da
administraçâo da Concessionária e seus Controladores;

d) demonstração do quadro acionário da Concessionária após a

operação de Transferência de Controle almejada;

e) demonstração da habilitaÇão das sociedades que passarão a flgurar
como Controladoras, com apresentação de documentos equivalentes aos
Documentos de Habilitação;

f) compromisso expresso daquelas que passarão a figurar como

Controladoras, indicando que cumprirão integralmente todas as obrigaÇões

deste Contrato, bem como apoiarão a Concessionária, no que for

necessário, à plena e integral adimplência das obrigações e ela atribuídas;

S) compromisso de todos os envolvidos de que a operação de

Transferência de Controle ficará suspensa âté que obtida a aprovaÇão nos

órgãos competentes.

30.1.3 A Transferência de Controle somente será autorizada pelo Concedente
quando o pretendente:

a) atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e

regularidade jurídica e fiscal necessárias à assunção da Concessão; e

b) comprometer-se a cumprir todas as cláusulas previstas no presente

Contrato e em seus Anexos.

so algu ns dos

\

30.1.3.1 A vista do estágio em que estiver a Conces
Iseo. cã
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:

a) explicação sobre a operaçâo societária almejada e a estrutura
societária proposta para o momento posterior à Transferência de Controle;
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requisitos de capacidade técnica e idoneidade financeira exigidos no Edital
não sejam mais necessários para a adequada prêstação dos Serviços, o

Concedente poderá dispensar sua comprovação.

30.í.4 Alterações societárias que não impliquem Transíerência de Controle ou

retirada da empresa detentora da qualificação tecnica exigida no item 13.4 do

Edital deverão ser simplesmente comunicadas ao Concedente.

30.2 Da Assunçâo do Controle Pelos Financiadores

30.2.1 Para assegurar a continuidade da Concessão, é facultada aos

Íinanciadores da Concessionária, mediante autorização previa e formal do

Concedente, a assunção, nos termos do art. 50, §2o, l, da Lei federal no

11.07912004 e do art. 27-A da Lei Íederal no 8.987/1995 do Controle da

Concessionária nos seguintes casos:

30.2.1.1 inadimplência de financiamento contratado pela

Concessionária, desde que prevista esta possibilidade nos respectivos

contratos de financiamento;

30.2.1.2 nas demais hipóteses previstas no(s) contrato(s) celebrado(s) entre

a Concessionária e seu(s) financiado(es).

30.2.2 Quando conflgurada inadimplência do financiamento, que possa dar ensejo

à transferência mencronada na subcláusula 30.2.1.1, o flnanciador deverá notiÍicar

a Concessionária e o Concedente, informando sobre a inadimplência e abrindo

à Concessionária prazo, nunca inferior a '15 (quinze) dias, para purgar o

inadimplemento.

30.2.3 Para que possam assumir o Controle da concessionária, os

f inanciadores deverão:

30.2.3,1 comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do Contrato, do

Edital e seus Anexos, e

30.2.3.2 informar que atendem aos requisrtos de regularidade jurídica e

fiscal necessários à assunção dos serviços.

perante osubcláusula, não alterará as obrigações da ConcessionáriÀ
concedente. A

\/ CI
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3í SANÇOES

31.1 O não cumprimento das cláusulas deste Contrato, de seus Anexos e do

Edital, da legislação e regulamentação aplicáveis ensejará, sem prejuízo das

responsabilidades civil e penal e de outras penalidades eventualmente previstas na

legislação e na regulamentação pertinentes, a aplicação das seguintes penalidades

contratuais:

(i) Multas, quantificadas e aplicadas na forma deste Contrato;

(ii) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de

contratar com o Concedente, por prazo não superior a 5 (cinco) anos;

(iii) Declaração de inidoneidade paru licitar ou contratar com a

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição e até

que seja promovida sua reabilitação perante a Administração Pública

Estadual.

31.1.1 As sanções previstas nos itens (ii) e (iii) desta cláusula poderão ser

aplicadas juntamente com a da alínea (i), facultada a defesa prévia do

interessado no respectivo processo, nos termos deste Contrato, da

legislação vigente à época da infração e em conformidade com o devido

processo legal.

31.2 Salvo disposição em contrário neste Contrato, as condutas previstas nos arts.

185 e 199 da Lei estadual no 9.433, de 10 de março de 2005, sujeitam os infratores às

cominações legais, especialmente as definidas no art. 186 do mesmo diploma,

garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo.

31.3 O processo de apuração de penalidades terá início com ato administrativo

fundamentado do Concedente ou da AGERBA, conforme a fase de implantação ou

operação da Concessão, contendo a descrição da infração.

31.3.1 Caberá à Concessionária a apresentação de defesa no prazo de 5

(cinco) dias uteis, contados da notificação, pelo Concedente ou pela AGERBA,

do ato por ela praticado, sendo facultada a produção de provas admitidas em

direito.

31.3.2 Concluída a instrução processual, a parte será intimadq para a

razões finais, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. (^J

Ev
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3í.3.3 Não acolhidos os motivos apresentados pela concessionária ou

transcorrido o prazo de que trata a subcláusula 31.3.1 sem a apresentação de
defesa, a Concessionária será intimada e ser-lhe-á aplicada a sanção cabível.

31.3.4 A intimação referida na subcláusula 31.3.3 será realizada por escrito
mediante recibo, determinando, quando se tratar de multa, o pagamento no prazo

mínimo de 10 (dez) dias úteis a contar de seu recebimento, se outro prazo não for
definido.

3í.3.5 Caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento

da intimação pela Concessionária.

3í.3.5.í A Autoridade Competente poderá, motivadamente, desde que

presentes razões de interesse público, atribuir eficácia suspensiva ao

recurso referido na subcláusula 31.3.5.

31.4 Para a aplicação das penalidades serão levados em conta a natureza da falta, a

gravidade do ilícito, os prejuízos advindos parua Administração Pública e a reincidência

na prática do ato, observando-se os critérios de dosimetria estabelecidos pelo Decreto

estadual no 13.967, de 7 de maio de 2012.

31.4.1 A classificação dos ilícitos administrativos, segundo a sua natureza

observará o art. 14 do Decreto estadual no 13.967, de 7 de maio de 2012.

31.4.2 Além das hipóteses previstas no art. 14, lV, do Decreto estadual no

13.967, de 7 de maio de 2012, classifica-se como ilícito administrativo de natureza

gravíssima a não contratação ou a não manutenção em vigor, pela

Concessionária, da Garantia de Execução do Contrato, dos seguros exigidos

no Contrato, bem como a não assinatura dos instrumentos de que trata a
subcláusula 28.5.1.

31.4.3 Além das circunstâncias agravantes previstas no art. 15 do Decreto

estadual no 13.967, de 7 de maio de 2012, seráo considerados para fins de

apuração da gravidade do ilícito:

31.4.3.1 a extensão dos danos causados pela Concessionária aos

Seruiços, ao Concedente, à AGERBA ou aos Usuários;

31.4.3.2 a comprovada

v
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31.4.3.3 quando da infração decorrer benefício direto ou indireto paru a
Concessionária;

31.4.3.4

do ilícito;

a auferição de vantagens pela Concessionária em decorrência

3í.4.3.5 o prejuízo, sem possibilidade de remediação, causado pela
Concessionária na prestação dos serviços;

3í.4.3.6 o prejuízo econômico significativo para o Concedente ou para a

AGERBA em decorrência do ilícito cometido pela Concessionária;

31.4.3.7 a constatação, pelo Concedente ou pela AGERBA, diante das
circunstâncias do serviço e do ato praticado pela Concessionária, que seu

comportamento reveste-se de grande lesividade ao interesse público, por
prejudicar, efetiva ou potencialmente, a vida ou a incolumidade física dos

Usuários, a saúde pública, o meio ambiente, o erário ou a continuidade dos

Serviços.

31.4.4 Além das circunstâncias atenuantes previstas no art. 15 do Decreto

estadual no 13.967/12, será considerada para fins de apuração da gravidade do

ilícito a situação econômica e financeira da Concessionária, em especial a sua

capacidade de honrar compromissos financeiros, gerar receitas e manter a
execuçâo do Contrato.

31.4.5 A avaliação do prejuízo advindo para a Administração Pública e da

reincidência observarão os arts. 16 e 17 do Decreto estadual no 13.967, de 7 de

maio de 2012.

31.5 Não cabe aplicação de penalidade pelo mesmo fato gerador que ensejou a

redução no índice de Desempenho.

31.6 A terceira redução no índice de Desempenho pelo mesmo fator gerador constitui

hipótese de aplicação de penalidade.

31.7 A inexecução contratual em hipóteses perfeitamente remediáveis ou escusáveis

não será punida com a pena de que trata a subcláusula 31.1, item (ii), sem excluir a

aplicação da multa correspondente pela infração.

31.8 Em casos de inexecução contratual, inclusive o descumprimento de prazos

intermediários dos cronogramas, o Concedente poderá aceitar nova programação para

a realizaçáo da atividade ou do serviço ainda não executadt) executado em

v r{ 4t
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desconformidade, desde que

3í.8.í em situâções perfeitamente remediáveis ou escusáveis e das quais a

Concessionária não se beneficie ou aproveite;

31.8.2 não seja alterada a data final do Cronograma de lmplantação

originariamente previsto para a implantação da obra.

31.9 A decisão sobre a aceitaÇão da nova programação, a cargo de Comissão de

Gêstão do Contrato, será Íundamentada e norteada por critérios técnicos, devendo

contar com a aprovaçáo da Autoridade Competente.

3í.í0 Nos casos em que a aceitação da nova programação puder ensejar reequilíbrio

econômico financeiro do Contrato, a decisão caberá ao Conselho Gestor de PPP, nos

termos do art. 24, §4o, da Lei estadual no 9.290, de 27 de dezembro de 2004.

31.11.1 A suspensão da aplicação da penalidade somentê poderá ser deferida

quando o prazo previsto da nova programaçáo paÍa a Íealizaçáo da atividade ou

do serviço não implicar prescrição da pretensão punitiva do concedente.

3í.13 Não cumprido o prazo previsto na nova programação, será retomado o processo

para aplicação da penalidade, incidindo juros de mora em caso de multa' hipótese em

que não será pêrmitida a apresentação de nova programação.

31.í3.1 Os.iuros de mora serão indexados à taxa SELIC e serão calculados pro

rafa die compreendendo o período a que alude a sublcáusula 31 3.4 e a data da

elaboração do documento de cobrança.

\

Concessionária será inferior à 0,01% (um centésimo por cênto\

lA) u) 98

3í.íí lndependentemente da aprovação da nova programação referida na subcláusula

31.8, será instaurado o processo de apuração de penalidades previsto na subcláusula

31.3, ficando suspensa a aplicação da penalidade.

31.12 Cumprido o pÍazo estabelecido na nova programação e recuperado o

cronograma original, a penalidade, inclusive multa, será extinta pelo Concedente.

31.í3,2 O documento de cobrança será emitido no dia útil imediatamente

posterior ao pruzo náo cumprido da nova programação' devendo a

Concessionária recolher a multa no prazo de 5 (cinco) dias Úteis'

3í.14 Após observados os critérios previstos na subcláusula 31.4 e excetuando-se a

hipóteses descritas na subcláusula 31.22 e no Anêxo XV, nenhuma multa aplicada à

do valor da
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Contraprestação Anual Máxima ou superior à 1% (um por cento) da Contraprêstação
Anual Máxima.

31.15 No caso de infraÇões continuadas, serão Íixadas multas diárias enquânto
perdurar o descumprimento.

31 .16 A soma das multas aplicadas à Concessionária no perÍodo de um ano não

poderá ultrapassar 1Oo/o (dez por cento) do valor da Contraprestação Anual Máxima.

31.í 6.1 A reincidência da Concessionária na situação prevista nesta subcláusula

31.16 poderá ensejar a decretação de caducidade da Concessão, a critério do

Concedente.

31.17 As multas não terão caráter indenizatório

31 .18 As importâncias pecuniárias resultantes da aplicaÇão das multas serão

destinadas ao Concedente ou a AGERBA.

31.19 A sanÇâo de multa será quantificada conforme os parâmetros estabelecidos

neste ContÍato, no Anexo XV deste Contrato e na legislaÇão estadual aplicável.

31.20 Será aplicada à Concessionária

3í.20.í multa diária, no percentual de 0,01% (um centésimo por cento) do valor

da Contraprestação Anual Máxima, na hipótese de não contrataÇão ou

manutenção atualizada dâs apólices dos seguros exigidas neste Contrato;

31.20.2 multa diária, no percentual de 0,01% (um centésimo por cento) do valor

da Contraprestação Anual Máxima, na hipótese de não constituiçáo ou

manutenÇão da Garantia de Execução do Contrato nos termos exigidos neste

Contrato;

31.20.3 multa diária, no percentual de 0,01% (um centésimo por cento) do valor

da Contraprestação Anual Máxima, na hipótese de não obtenção das licenças e

autorizações previstas no Contrato, desde que comprovada a existência de

omissão ou culpâ da Concessionária na adoÇão das providências necessárias;

31.20.4 multa diária, no percentual de 0,01% (um centésimo por cento) do valor

da Contraprestação Anual Máxima, na hipótese de desrespeito ao dever de

transparência na apresentaÇão de inÍormações econômicas, contábeis, técnicas,

financeiras e outras relacionadas à execução deste Contrato; I
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3í.20.5 multa diária, no percentual de 0,01% (um centesimo por cento) do valor

da Contraprestação Anual Máxima, na hipótese de desrespeito pela

Concessionária das solicitaÇões, intimaÇões e determinações do Concedente;

3í.20.6 multa diária, na forma estabelecida no Anexo XV.

descumprimento de determinada obrigação nele prevista;
em função do

31.20.7 multa no percentual de 0,5% (cinco decimos por cento) do valor da

Contraprestação Anual Máxima, no caso de um mesmo Índice de
Desempenho relativos à prestação dos Serviços não ser atendido, nos termos

do Anexo lll deste Contrato, por 2 (dois) anos consecutivos ou por 3 (três) anos

alternados;

3í.20.8 multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor das indenizaçôes

correspondentes, em caso de reversão de Bens Reversíveis em

desconformidade com o disposto neste ContÍato, sem prejuízo do pagamento das

respectivas indenizaçÕes.

31.21 Na hipótese de descumprimento pelâ concessionária de qualquer obrigação

prêvista neste Contrato, para a qual não haja cominação de multa específica, esta

variará de 0,1% (um decimo por cento) a 5% (cinco por cento) do valor da

Contraprestação Anual Máxima, observando-se os critérios de dosimetria reÍeridos na

subcláusula 31 .4.

31.22 PaÍa a definição do valor da multa residual de que trata a sublcáusula 31.21,

serão utilizados, ainda, os seguintes percentuais do valor da Contraprestação Anual

Máxima, caso ocorra acidente e existam ou não vítimas:

(i) acidente sem vítimas: 0,50% (cinco décimos por cento);

(ii) acidente com vítimas: 2,0% (dois por cento).

3'l..23 O valor das multas aplicadas poderá ser revertido, a critério Concedênte, em:

(i) benefício dos Usuários atingidos; (ii) reparaÇão dos danos causados pela infração

contratual ou legal; (iii) ampliaçáo na prestação de serviços no âmbito da própria

Concessão; ou (iv) aprimoramento da qualidade dos serviços.

31.24 O não pagamento das multas estabelecidas no prazo estipulado importârá na

incidência automática de juros de mora correspondentes à variação pro rata da taxa

SELIC, a contar da data do respectivo vencimento e até a data do efetivo pagamento.

3í.25 Caso a Concessionária não pague a multa imposta no prazo estabelecido, o

trato para a

t.

Concedente êxecutará as garantias prestadas nos termos deste Co

100
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31.26 A aplicação dâs penâlidades previstas nesta cláusula e o seu cumprimento não

prejudicam a aplicação das penas cominadas para o mesmo fato pela legislação

aplicável, nem de outras sanÇões contratuais previstas.

31.27 A decisão administrativa da qual resulte apljcaçáo de penalidade em

decorrência da prática de ilícito administrativo terá caráter vinculante e dela somente

caberão os recursos administrativos previstos na Lei estadual no 9.433, de 1o de março

de 2005.

31.28 A decisão administrativa referente à hipótese descrita na subcláusula 31.27

não está submetida às instâncias de resolução de controvérsias previstas na Cláusula

40 deste Contrato.

32 INTERVENÇÃO DO CONCEOENTE

32.1.3 deficiências graves ne organização de Concessionária que comprometam

o devido cumprimento das obrigações assumidas no âmbito da Concessão;

32.í.4 situaçóes que ponham em risco o meio ambiente e a segurança de

pessoas ou bens;

32.í.5 descumprimento reiterado das obrigações contratuais;

32.í.6 náo apresentação das apólices de seguro obrigatórias, conforme

disciplinado pela Cláusula 26;

32.1.7 inadimplemênto de contrato de financiamento, na forma da Cláusula 7;

riores a 50%

t
32.í.8 atribuição à Concessionária de notas de desempe nho irúe

N 101

liquidação da multa.

32.1 O Concedente poderá, justificadamente, intervir na Concessionária nas

hipóteses a seguir, cabendo-lhe manter a prestação dos serviços da Concessão

enquanto perdurar a intervençâo:

32.í.1 cessação ou interrupção, total ou parcial, da prestaÇão dos Serviços da

Concessão;

32.í.2 deficiências graves no desenvolvimento das atividades abrangidas pela

Concessão:

v
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32.1.9 utilização da infraestrutura da Concessão para flns ilícitos

32.2 Verificando-se qualquer situação que possa ensejar a intervenção da

Concessão, o Concedente deverá intimar a Concessionária para, no prazo que lhe

Íor fixado, sanar as irregularidades indicadas, sem prejuízo da aplicaçáo das
penalidades pertinentes.

32.2.1 Decorrido o pÍazo fixado sem que a Concessionária sane as

irregularidades ou tome providências que, a critério do Concedente, demonstrem

o efetivo propósito de saná-las, este proporá a decretação da intervenção ao

Governador do Estado da Bahia, que poderá decretá{a.

32.3 A rntervenção far-se-á por decreto do Governador do Estado da Bahia, ouvido o

Conselho Gestor de PPP, mediante publicaÇão no DOE-BA que conlerá a designaÇão

do interventor, o prazo e os limites da intervenção.

32.3.1 A funÇão do interventor poderá ser exercida por agente dos quadros do

Concedente, pessoa especificamente nomeada, colegiado ou empresas,

assumindo a Concessionária os custos da remuneraÇão.

32.5 A Concessionária, imediatamente após a decretaçáo da intervenção, obriga-se

a disponibilizar ao Concedente as instalações, equipamentos, material e pessoal

empregados na execução do Contrato, necessários à sua continuidade.

(cinquenta por cento) segundo os índices de Desempenho apurados na

prestaÇão do Serviço, mesmo sem comprometimento da situaÇão Íinanceira da

Concessionária, em 3 (três) avaliaçóes consecutivas ou em 6 (seis) âvâliaç6es

não consecutivas ao longo do período da Concessão;

32.3.2 A intervenção implica, automaticamente, a transferência compulsória e

temporária para o lnterventor da administraÇão da ConcessionáÍia.

32.4 Decretada a intervenção, o Concedente, no prazo de 30 (trinta) dias, instaurará

processo administrativo que deverá estar concluído no prazo máximo de 180 (cento e

oitenta) dias da decretação, para comprovar as causas determinantes da intervenção e

apurar as respectivas responsabilidades, assegurado à Concessionária amplo direito

de defesa.

32.6 A ocorrência de intervenção pelo Concedente não desonera as obrigaÇôes

assumidas pela Concessionária junto aos seus Financiadores e, por motivo justificado

em prol do interesse público, o Concedênte poderá abdicar da intervenção em favor da

assunção do Controle da Concessionárie por esses Financiadores, cpnsoante a

N Lo2
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Cláusula 30

32.7 As Receitas Extraordinárias e Tarifárias obtidas durante o perÍodo da

intervenção serão utilizadas para a coberlura dos investimentos, custos e despesas

necessários para restabelecer o normal funcionamento das obras e serviços no âmbito

da Concessão.

32.8 Se eventualmente as receitas não forem suflcientes para cobrir o valor dos

investimentos, dos custos e das despesas decorrentes da Concessão incorridas pelo

Concedente, este poderá:

(i) valer-se da Garantia de Execução do Contrato para cobri-las, integral

ou parcialmente, ou

(ii) descontar das parcelas vincendas da Contraprestação Mensal Efetiva

a ser recebida pela Concessionária, o valor dos investimentos, dos custos e

das despesas em que incorreu.

32.9 Durante o período em que durar a intervenção, o Concedente se desonerará do

pagamento da Contraprestação Mensal Efetiva devida à Concessionária.

32.10 Cessada a intervenÇão, se não for extinta a Concessão, os Serviços objeto do

Contrato voltarão à responsabilidade da Concessionária, precedida de prestação de

contas pelo interventor, que responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.

32,11 A intervenÇão não é causa de cessação ou suspensão de qualquer obrigação da

Concessionária perante terceiros, inclusive Financiadores.

32.12 Caso não comprovada a observância dos pressupostos legais e regulamentares

para a decretaÇão da intervenção, será declarada a sua nulidade, devendo o serviço

retornar imediatamente à Concessionária, sem prejuízo da prestação de contas por

parte do interventor e da indenizaÇão eventualmente cabível.

(i)
(ii)

(ii»

(iv)

advento do termo contratual;

encampação;

caducidade;

rescisão;

b

33 CASOS DE EXTINçÃO

33.1 A Concessão extinguir-se-á por:

0"l
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(v) anulação; ou

(vi) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente

comprovada, impeditiva da execução do Gontrato;

(vii) ocorrência da hipótese de que trata a subcláusula 28.7.

33.2 Extinta a Concessão, serão revertidos ao Concedente os Bens Reversíveis,

livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou encargos, e cessarão, para a
Concessionária, todos os direitos emergentes do Contrato.

33.2.'l No caso de bens arrendados ou locados pela Concessionária que sejam

necessários para a operação e manutenção das Obras e Serviços da

Concessão, o Concedente poderá, a seu exclusivo critério, suceder a
Concessionária nos respectivos contratos de arrendamento ou de locação de tais

bens.

33.3 Em até 180 (cento e oitenta) dias antes do término da Goncessão, a

Concessionária elaborará Relatório Provisório de Reversão pormenorizado retratando

a situação dos Bens Reversíveis, indicando os seus quantitativos, estado, tempo de

uso e vida útil remanescente.

33.4 Em até 60 (sessenta) dias após o recebimento do Relatório Provisório de

Reversão referido na subcláusula 33.3, o Goncedente realizará avaliação da condição

dos Bens Reversíveis, de modo a apurar sua adequação às especificações contidas

nos Anexos do Contrato, e indicará à Concessionária, dentre os Bens Reversíveis:

(i) a necessidade de intervenções ou substituições sob a

responsabilidade da Concessionária e os prazos paru a sua efetivação; e

(ii) aqueles que efetivamente deverão ser objeto de reversão ao final do

Contrato;

32.4.1 Apurada eventual desconformidade de Bem Reversível, o Concedente

poderá utilizar a Garantia de Execução do Contrato, nos termos da Cláusula 27

deste Contrato, a fim de suprir a falta havida, sem prejuízo de aplicar eventuais

sanções à Concessionária.

33.4.2 Enquanto não expedido o Relatório Definitivo de Reversão a Garantia de

Execução não será liberada.

33.5 Na extinção da concessão, haverá imediata assunção dos serviços

que ficarárelacionados à Concessão pelo Goncedente, ou outro ente por ele

autorizado a ocupá-la, e a utilizar todos os Bens Reversíveis.

\

indicado
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35.'l.1 A encampação, que

administrativo, garantindo-se o

Governador do Estado da Bahia.

será precedida

devido processo

de competente processo

legal, será decretada pelo

33.6 O Concedente poderá, a seu exclusivo critério, suceder a Concessionária nos

contratos de arrendamento ou locaÇão de bens essenciais à prestação dos serviços.

33.7 De acordo com os prazos e condições estabelecidos pelo Concedente, terceiros
serão autorizados a realizar pesquisas de campo quando se aproximar o término do

Prazo da Concessão, para fins de realização de estudos para a promoÇão de novos
procedimentos licitatórios ou realizaÇão de novas obras.

34 ADVENTO DO TERMO CONTRATUAL

34,1 Encerrado o Prazo da Concessão, a Concessionária será responsável pelo

encerramento de quaisquer contratos inerentes à Concessão celebrados com terceiros,

assumindo todos os encargos, responsabilidades e ônus daí resultantes, exceto os

contratos cedidos ao Concedente em decorrência do processo de reversão.

34.2 A Concessionária deverá tomar todas as medidas razoáveis e cooperar

plenamente com o Concedente para que os Serviços objeto da Concessão continuem

a ser prestados de acordo com o Contrato, de forma ininterrupta, bem como prevenir ê

mitigar qualquer inconveniência ou risco à saúde ou segurança dos Usuários e dos

funcionários do concedente.

34.3 Na hipótese de advento do termo contratual em decorrência do término do Prazo

da Concessão, a Concessionária não fará jus a qualquer indenização relativa a

investimentos vinculados aos Bens Reversíveis.

35 ENCAMPAçÃO

35.í O Concedente poderá, a qualquer tempo durante a vigência deste Contrato,

encampar a Concessão, por motivos de interesse público devidamente justificado,

mediante lei autorizativa especíÍica e previo pagamento de indenizaÇão, a ser calculada

nos termos das subcláusulas a seguir.

35.2 A indenizaÇão devida à Concessionária em caso de encampação deverá cobrir

obras, Bens(i) as parcelas dos investimentos realizados, inclusive em

\/i(v
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Reversíveis e instalaÇões, arnda não amortizados ou depreciados, que

tenham sido realizâdos para o cumprimento deste Contrato, deduzidos os

ônus financeiros remanescentes;

(ii) todos os encargos e ônus decorrentes de multas, rescisões e

indenizações que se fizerem devidas a fornecedores, contratados e terceiros
em geral, inclusive honorários advocatícios, em decorrência do rompimento

dos respectivos vínculos contratuais, devendo tais valores serem compatíveis

ao praticado no mercado, em especial no caso de partes relacionadas;

(iii) a desoneração da Concessionária em relação às obrigações

decorrentes de contratos de Financiamentos por esta contraídos com vistas

ao cumprimento do Contrato; e

35.3 Para fins do cálculo da indenização devida à Concessionária antes da

encampação, o Concedente deverá observar as seguintes regras:

(i) o método de amortizaÇão utilizado no cálculo será o da linha reta

(amortização constante), considerando o prazo de vigência do Contrato;

(ii) não serâo considerados eventuais valores contabilizados a título de juros

durante o período de implantaÇão:

(iii) não serão considerados eventuais valores contabilizados a título de

despesas pré-operacionais;

(iv) não serão considerados eventuais valores contabilizados a título de

margem de implantação;

(v) não serão considerados eventuais ágios de aquisição;

(vi) o valor das parcelas dos investimentos vinculados a Bens Reversíveis

ainda não amortizados ou depreciados será apurado a partir do ativo intangível

e financeiro da Concessionária, e tendo como termo Íinal a data da intimação

da extinção do Contrato à Concessionária, de acordo com a lnterpretaÇáo

Técnica ICPC 01(R1), pronunciamentos e orientações relacionadas e, âinda,

respectivas revisões, todos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos

Contábeis - CPC, devidamente atualizado conforme o IPCA/IBGE do ano

contrâtual do reconhecimento do investimento até o ano contrâtual do

pagamento da indenizaÇão, conforme regra de reajuste dEs Tarifas de

UV r 106V\
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(iv) lucros cessantes.
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Pedágio.

a. Os custos contabilizados, de acordo com a sistemática do inciso

(vi), serão atualizados conforme o IPCA/IBGE do ano contratual do

reconhecimento do investimento até o ano contratual do pagamento da

indenização, de acordo com a regra de reajuste das Tarifas de

Pedágio.

35.4 Os componentes indicados nas subcláusulas 35.2, incisos (i) e (ii) deverão ser

atualizados conforme o IPCA/IBGE do período compreendido entre (a) o início do ano

contratual em que ocorre o reconhecimento do investimento ou (b) o fato gerador dos

encargos e ônus, e até o ano contratual da data do pagamento da indenização,

conforme regra de reajuste das Contraprestações Pública.

35.5 O componente indicado na subcláusula 35.2, inciso (iii) será calculado de acordo

com a seguinte fórmula:

LC=Ax[(1 +NTNB';"-11

Onde

LC = lucros cessantes indicados na subcláusula 35.2, inciso (iv)

A = os investimentos indicados na subcláusula 35.2, inciso (i)

NTNB' = taxa bruta de juros real de venda das Notas do Tesouro

Nacional - Série B (NTN-B), ex-ante a dedução do lmposto de Renda,

com vencimento compatível com o término do Contrato, caso não

houvesse a extinção antecipada, publicada pela Secretaria do Tesouro

Nacional, considerando a média das cotações disponíveis nos 12 meses

anteriores à data do pagamento da indenização.

n = período restante entre a data do pagamento da indenização e o

advento do termo contratual, caso não houvesse a extinção antecipada

do Contrato, na mesma base da NTNB'.

35.6 O pagamento realizado na forma estabelecida nesta Cláusula 35 corresponderá

à quitação completa, geral e irrestrita quanto ao devido pelo Concedente em

decorrência da indenização por encampação, náo podendo a Concessionária exigir,

administrativa ou judicialmente, a qualquer título, outras indenizaçÕes, inclusive, por

lucros cessantes e danos emergentes.

3S.7 A desoneração da Concessionária referida na subcláusula 35.2, inciso (iii) em

relação às obrigações decorrentes de contratos de Financiamento por ela contraídos

para o cumprimento do Contrato poderá ser realizada por: /
tj/
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(i) assunção, pelo Concedente ou por terceiros, por sub-rogação, perante

os Financiadores credores, das obrigações contratuais remanescentes da

Concessionária; ou

(ii) prévia indenização à Concessionária, limitada ao montante de

indenização calculado conforme disposto nas subcláusulas 35.2 e 35.3, da

totalidade dos débitos remanescentes que esta mantiver perante os

Financiadores credores.

35.7.1 O valor indicado no inciso (ii) da subcláusula 35.7 supra poderá ser pago

pelo Concedente diretamente aos Financiadores, conforme aplicável.

35.7.2 O valor referente à desoneração tratada na subcláusula 35.7 supra

deverá ser descontado do montante da indenização devida.

35.8 O prévio pagamento da indenização, previsto no artigo 37 da Lei federal no

8.987/95, corresponde ao pagamento do valor devido na forma desta Cláusula 35 no dia

imediatamente posterior a retomada do serviço pelo Concedente.

35.9 As multas, indenizaçôes e quaisquer outros valores devidos pela

Concessionária ao Concedente serão descontados da indenização bruta prevista para

o caso de encampação.

36 CADUC!DADE

36.1 A inexecução total ou parcial do Contrato, ou dos deveres impostos em lei ou

regulamento acarretará, a critério do Concedente, e observadas as disposições deste

Contrato, a declaração de caducidade da Concessão, que será precedida de

competente processo administrativo, garantindo-se o devido processo legal,

especialmente o direito à ampla defesa e ao contraditório, depois de esgotadas as

possibilidades de solução previstas neste Contrato, sem prejuízo da aplicação das

penalidades contratuais.

36.2 O Concedente poderá declarar a caducidade da Concessão na ocorrência de

qualquer dos seguintes eventos, além daqueles enumerados pela Lei federal no

8.987/95, com suas alterações:

(i) a decretação, por sentença judicial transitada em julgado, de falência da

Goncessionária ou de sua condenação por Sonegação de tributos ou corrupção;

(ii) transferência da Concessão ou alteração do Controle da Concessionária

@v ü1/
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sem prévia anuência do Concedente, na forma prevista neste Contrato, salvo na

hipótese da subcláusula 30.2, igualmente nos termos deste Contrato;

(iii) cobrança de Tarifas de Pedágio em desacordo com o Contrato;

(iv) a Concessionária não atender a intimaçáo do Concedente para, em 180

(cento e oitenta) dias, apresentar a documentação relativa a regularidade fiscal,

no curso da concessão, na forma do art. 100 da Lei estadual no 9.433, de ío de

março de 2005, consoante o inciso Vll do §1o do art. 38 da Lei federal no 8.987/95;

(v) descumprimento, pela Concessionária, da obrigação de proceder à

reposição do montante integral da Garantia de Execução do Contrato, no prazo

de 30 (trinta) dias após o decurso do prazo estabelecido na subcláusula 27.12; o

cancelamento ou rescisão da carta de fiança bancária ou da apólice de seguro-

garantia; ou a não renovação destas com antecedência mínima de 30 (trinta) dias

do seu vencimento;

(vi) descumprimento, pela Concessionária, das obrigações de contratar ou

manter contratados os seguros previstos no Contrato, ou de dificuldade

injustificada na execução dos seguros pelo Concedente, nas hipóteses

ensejadoras de execução,

(vii) atribuição à Concessionária de notas de desempenho inferiores a 50%

(cinquenta por cento) segundo os Índices de Desempenho apurados na

prestaçâo do serviço, em 3 (três) avaliações consecutivas ou em 6 (seis)

avaliaçóes não consecutivas ao longo do período da Concessão;

(viii) não obtenção pela Concessionária de licenÇas, autorizaçôes, permissões

ou alvarás necessárias ao objeto da Concessão no prazo limite de 2 (dois) anos,

contados do respectivo protocolo;

(x) interrupÇão injustificada e sem prévio aviso ao Concedente na prestaÇão

dos Serviços, ressalvadas as hipóteses decorrentes de caso fortuito ou força

maior, conforme definidas neste Contrato;

(xi) descumprimenlo das penalidades impostas pelo Concedente,

ceiras, técnica(xii) perda ou comprometimento das condições econômi co-finan

A)
ó

1

(ix) descumprimento, pela Concessionária, da obrigação contratual de

integralização de capital social mínimo prevista na Cláusula 29, por período

superior a 90 (noventa) dias;

v
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ou operacionais, necessárias à prestação adequada do serviço concedido,

conforme exigidas no Edital;

(xiii) reiterada oposição da Concessionária ao exercício de fiscalização da

AGERBA ou do próprio Concedente, náo acatamento das determinações do

Concedente, reincidência ou desobediência às normas de operação, câso as

demais penalidades previstas nestê Contrato se mostrarem ineficazes;

(xiv) ocorrência de desvio do objeto social da Concessionária

36.3 O Concedente não poderá declarar a caducidade da Concessão com relação

ao inadimplemento da Concessionária (a) resultante dos eventos relativos aos riscos

da Concessão cuja responsabilidade é do Concedente ou (b) causado pela ocorrência

de caso fortuito ou força maior, conforme definidos neste Contrato.

36.4 A declaraÇão de caducidade da Concessão deverá ser precedida da verificação

do inadimplemento contratual da Concessionária no processo administrativo

correspondente.

36.6 lnstaurado o processo administrativo e comprovado o inadimplemento, a

caducidade será declarada por decreto do Concedente, independentemente do

pagamento de indenização prévia, calculada no decurso do processo e de acordo com a

subcláusula 36.10 e seguintes.

36.7 Declarada a caducidade e paga a respectiva indenização, não resultará para o

Concedente qualquer especie de responsabilidade em relação aos encargos, ônus,

obrigaÇões ou compromissos com terceiros ou com empregados da Concessionária.

36,8 A declaração de caducidade acarretará, ainda

(i) a execução da Garantia de Execução do Contrato, para ressarcimento

de eventuais pre.juízos causados ao Concedente; e

(ii) retenção de eventuais créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos

prejuízos causâdos ao Concedênte

1

\

36.9 Caberá ao Concedente na hipótese de declaração de caducidade

(^)

36.5 Nâo será instaurado processo administrativo de caducidade sem a prévia

notificação à concessionária, sendo-lhe dado, em cada caso, prazo náo inferior a 30

(trinta) dias para corrigir as falhas e transgressôes apontadas, sem prejuízo da

possibilidade de aplicaÇão de multas ou outras penalidades previstas no Contrato.

v
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(i) assumir a execução do objeto do Contrato, no local e no estado em

que se encontrar;

(ii) ocupar e utilizar os locais, instalaçÕes, equipamentos, materiais e

recursos humanos empregados na execução do Serviço, necessários a sua

continuidade;

(iii) aplicar penalidades.

36.10 A indenização devida à Concessionária em caso de cadueidade restringir-se-á

ao valor dos investimentos vinculados a Bens Reversíveis ainda não amortizados,

conforme registrados contabilmente, que tenha sido realizado com o objetivo de garantir

a continuidade e atualidade dos serviços concedidos, descontados, nesta ordem:

(i) o valor das multas contratuais;

(ii) o valor dos prejuízos causados pela Concessionária ao Concedente;

(iii) quaisquer valores recebidos pela Concessionária a título de cobertura

de seguros relacionados aos eventos ou circunstâncias que ensejaram a

declaraçáo de caducidade

(iv) a parcela em aberto devida ao Financiador relativa a Financiamentos

destinados a investimentos vinculados a Bens Reversíveis, acrescida dos

ju ros contratuais pactuados nos respectivos instrumentos contratuais;

36.10.1 O valor descrito no inciso (iv) será pago pelo Concedente para o
Financiador segundo cronograma de pagamentos pactuados com a

Concessionária.

36.í1 O componente descrito na subcláusula 36.10 deverá ser atualizado conforme o

IPCA/IBGE do período compreendido entre o início do ano contratual em que ocorre o

reconhecimento do investimento e o início do ano contratual da data do pagamento da

indenização conforme regra de reajuste das Tarifas de Pedágio'

36.12 Para fins do cálculo da indenização devida à Concessionária antes da

declaração de caducidade, o Concedente deverá observar as seguintes regras:

(i) o método de amortização utilizado

(amortização constante), considerando o

no cálculo será o da linha reta

do Contrato;

I
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(ii) não serão considerados eventuais valores contabilizados a título de
juros durante o período de implantação;

(iii) não serão considerados eventuais valores contabilizados a título de

despesas pré-operacionais;

(iv) não serão considerados eventuais valores contabilizados a título de

margem de implantação;

(v) não serão considerados eventuais ágios de aquisição;

(vi) o valor das parcelas dos investimentos vinculados a Bens

Reversíveis ainda não amortizados ou depreciados será apurado a partir

do ativo intangível e financeiro da Goncessionária, e tendo como termo

final a data da notificação da extinção do Contrato à Goncessionária, de

acordo com a lnterpretação Técnica ICPC 01 (R1), pronunciamentos e

orientações relacionadas e, ainda, respectivas revisões, todos emitidos

pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, devidamente

atualizado conforme o IPCfuIBGE do ano contratual do reconhecimento

do investimento até o ano contratual do pagamento da indenização

conforme regra de reajuste das Tarifas de Pedágio.

a. Os custos contabilizados, de acordo com a sistemática do

inciso anterior, serão atualizados conforme o IPCA/IBGE do ano

contratual do reconhecimento do investimento até o ano contratual

do pagamento da indenização, de acordo com a regra de reajuste

das Contraprestações Públicas.

36.13 O Concedente poderá promover nova licitação do Serviço concedido, atribuindo

ao futuro vencedor o ônus do pagamento da indenização diretamente aos

Financiadores e demais credores da antiga Concessionária ou diretamente a esta,

conforme o caso.

36.14 A aplicação da penalidade não exime a Concessionária do pagamento de

indenização dos prejuízos que esta tenha causado ao Concedente ou a terceiros, ainda

que seus efeitos repercutam após a extinção da Concessão.

36.í5 Declarada a caducidade e paga a respectiva indenização eventualmente devida,

não resultará ao Concedente qualquer espécie de responsabilidade em relação aos

encargos, ônus, obrigações ou compromissos com terceiros ou com empregados da

Concessionária, inclusive débitos trabalhistas e previdenciários.
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36.15.1 A Concessionária e seus controladores continuarão responsáveis por

manter indene o Concedente relativamente a eventual condenação pecuniária ou

a eventuais efeitos patrimoniais relacionados aos empregados da

Concessionária ou terceiros por ela contratados, inclusive, mas sem se limitar, a

condenações previdenciárias, acidentárias e tributárias.

36.í6 O pagamento realizado na forma estabelecida nesta Cláusula 36 corresponderá

à quitação completa, geral e irrestrita quanto ao devido pelo Concedente em

decorrência da indenização por caducidade, não podendo a Concessionária exigir,

administrativa ou judicialmente, a qualquer título, outras indenizações.

37 RESCTSÃO

37.1 O Contrato poderá ser rescindido por iniciativa da Concessionária, mediante

ação proposta perante o tribunal arbitral especialmente para este fim nos casos de

descumprimento das normas contratuais pelo Concedente, êffi especial na

eventualidade de inadimplência de qualquer uma das Contraprestações Públicas

previstas no Contrato por período superior a 6 (seis) meses.

37.1.1 Na hipótese de rescisão o Concedente assumirá a Concessão ou

realizará nova licitação para a prestação do Serviço objeto deste Contrato.

37.2 Não configurará hipótese de rescisão o descumprimento de obrigações pelo

Concedente que tenha sido remediado, desde que não comprometida em definitivo a

possibilidade de execução do Contrato.

37.3 Os Serviços prestados pela Concessionária no âmbito da Concessão não

poderáo ser interrompidos ou paralisados ate 90 (noventa) dias apos a sentença do

tribunal arbitral que decretar a rescisão do Contrato.

97.4 A indenização devida à Concessionária no caso de rescisão será calculada de

acordo com o mesmo procedimento previsto na Cláusula 35 para os casos de

encampação da Concessão.

38 ANULAçÃO

38.í O Contrato poderá ser anulado em caso de ilegalidade no processo licitatório,

t
a

(
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97.4.1 Para fins do cálculo indicado na subcláusula 37.4, considerar-se-ão os

valores recebidos pela Concessionária a título de cobertura de seguros

relacionados aos eventos ou circunstâncias que ensejaram a rescisão.
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em sua formalização ou em cláusula essencial que comprometa a prestação de serviço,
por meio do devido procedimento administrativo, iniciado a partir da notificação enviada
pelo Concedente à Concessionária, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

38.2 Se a ilegalidade mencionada na subcláusula 38.1 não decorrer de ato praticado

pela Concessionária e for possível o aproveitamento dos atos realizados, a
Concessionária e o Concedente deverão empreender tratativas objetivando a

manutenção do Contrato.

38.3 Na hipótese de anulação do Contrato, serão ressarcidos à Concessionária os

investimentos realizados e não amortizados, sendo vedado o pagamento de lucros

cessantes.

38.4 As multas e quaisquer outros valores devidos pela Concessionária serão

descontados da indenizaçáo prevista neste Contrato, até o limite do saldo vencido

pelos Financiamentos contraídos pela Concessionária para cumprir as obrigações de

investimento previstas no presente Contrato, os quais terão preferência aos valores

devidos ao Concedente.

38.5 Para fins do cálculo indicado na subcláusula 38.4, considerar-se-ão os valores

recebidos pela Concessionária a título de cobertura de seguros relacionados aos

eventos ou circunstâncias que ensejaram a anulação.

38.6 O Concedente poderá promover nova licitação das obras e serviços objeto da

Concessão, atribuindo ao futuro vencedor o ônus de pagamento da indenização

diretamente aos Financiadores da antiga Concessionária, ou diretamente a esta,

conforme o caso.

39 EVENTO CONTINUADO DE FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO

39.í O Contrato poderá ser extinto em razáo de Caso Fortuito ou Força Maior

superveniente à Data de Assinatura, regularmente comprovado, cujos efeitos

perdurem por um período superior a 1 (um) ano e impeçam a regular execução do

Contrato pela Concessionária.

39.í.1 Para fins deste Contrato, incluem-se no conceito de Caso

Fortuito e Força Maior, sem prejuízo de outros, fato de terceiros ou

eventual perecimento, destruição, roubo, furto, perda ou quaisquer outros

tipos de danos causados aos Bens da Concessão, não cobertos pelas

apólices de seguro contratadas pela Concessionária ou pela garantia do

u

fabricante.

1.
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39.2 Caberá indenização quando verificado ocorrência de Caso Fortuito, Força
Maior ou fato do príncipe que retardem ou impeçam a execução do contrato, ou

acarretem a interrupção das Obras ou Serviços, nas seguintes hipóteses:

(i) caso as consequências ultrapassem as coberturas dos seguros
indicados na Cláusula 26, na hipótese de serem cobertas pelos seguros ali
previstos; ou

(ii) caso as consequências não sejam cobertas pelos seguros previstos na

Cláusula 26 e não sejam seguráveis ao tempo de contratação do plano de

seguros obrigatórios.

39.3 Na hipótese descrita nas subcláusulas 39.1 e 39.2, a Concessionária será

indenizada pelo que houver executado até a data em que o Contrato for extinto e por

outros prejuízos regularmente comprovados, descontados, todavia, quaisquer valores

recebidos pela Concessionária a título de cobertura de seguros relacionados aos

eventos de Caso Fortuito ou Força Maior.

39.4 Não caberá indenização quando verificada a ocorrência de Caso Fortuito ou

Força Maior que corresponda a um risco segurável ao tempo de contratação do plano

de seguros obrigatórios até o limite das coberturas dos seguros indicados na Cláusula

26, independentemente de a Concessionária haver contratado tais seguros.

39.5 A ocorrência de Caso Fortuito ou Força Maior cujas consequências não sejam

cobertas pelos seguros previstos na Cláusula 26 tem o efeito de exonerar as Partes de

responsabilidade pelo não cumprimento das obrigações contratuais correspondentes.

40 RESOLUÇÃODECONTROVÉRShS

40.1 Comissão de Solução de Controvérsias

40.1.1 Para a solução de eventuais divergências de natureza técnica ou de

natureza econômico-financeira durante a execução do Contrato, quaisquer das

Partes deverão, mediante comunicação escrita endereçada à outra parte, solicitar

a constituição de Comissão de Solução de Controvérsias específica (ad hoc)

para este fim, delimitando o objeto da controvérsia e indicando, desde logo, o seu

representante, de acordo com as regras estabelecidas a seguir.

40.1.2 A Comissão de Solução de Controvérsias será competente para

mediar e compor o interesse das Partes sobre questões controvertidas relativas

I §.
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aos aspectos técnicos ou aos aspectos econômico-financeiros da execução do

Gontrato submetidas pelo Concedente ou pela Concessionária, incluindo, mas
não se limitando, a eventuais divergências relativas aos produtos apresentados
pelo Concedente ou pela AGERBA no exercício das funções de fiscalização

contratual.

40.í.3 A Comissão de Solução de Controvérsias será composta por 3 (três)

membros efetivos, assim escolhidos

(i) 1 (um) membro indicado pelo Concedente;
(ii) 1 (um) membro indicado pela Concessionária; e

(iii) 1 (um) membro indicado pelas Partes, de comum acordo

40.1.4 No prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar do recebimento do pedido

de constituição da Comissão de Solução de Controvérsias, a outra Parte

deverá indicar o seu representante.

40.í.5 O terceiro membro será escolhido, de comum acordo, pelas Partes,

no prazo máximo de 30 (trinta) dias contado da indicação do segundo membro.

40.1.6 Os membros efetivos indicados pelo Concedente e pela Concessionária

contarão com 1 (um) suplente para substituí-los em eventuais impedimentos.

40.1.7 Cada uma das Partes arcará com as despesas de seus representantes,

sendo que as despesas do membro mencionado na subcláusula 40.1.6 serão

divididas igualmente entre ambas, observando-se o seguinte procedimento:

(i) a Concessionária arcará com a integralidade das despesas; e

(ii) o Concedente ressarcirá a Goncessionária relativamente à

metade dos custos incorridos.

40.í.8 A Comissão de Solução de Controvérsias não decidirá nenhuma

questão sem a oitiva prévia das Partes e sem o pronunciamento de todos os seus

membros.

40.1.9 A Comissão de Solução de Controvérsias decidirá por maioria dos

votos.

40.1.10 Toda a divergência suscitada deverá ser encaminhada à Comissão de

Solução de Controvérsias juntamente com cópia de todos os documentos

necessários para a solução da questão.
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40.1.'11 A submissão de qualquer questão à comissão de solução de
controvérsias não exonera as partes do integral cumprimento de suas
obrigações contratuais.

40.1.12 A decisão da Comissão de Solução de Controvérsias será vinculante
para as Partes, até que sobrevenha eventual decisão arbitrat, confirmando a
decisão da comissão ou modificando-a, em sentido diverso.

40.1.í3 As Partes poderão a qualquer tempo submeter suas divergências
diretamente à arbitragem independentemente de recurso prévio ou decisão prévia
da Comissão de Solução de Controvérsias.

40.í.í3.í No âmbito do Concedente, compete à Comissão de Gestão
do Contrato solicitar ao Titular da SEINFRA a instauração do
procedimento de arbitragem para solução de controvérsias.

40.1.14 A solução amigável proposta pela comissão de solução de
Controvérsias poderá ser incorporada ao Contrato mediante assinatura de termo
aditivo.

40.1.í5 A mediação será considerada prejudicada se a solução amigável não for
apresentada pela comissão de solução de controvérsias, no prazo máximo de
60 (sessenta) dias, a contar do pedido de instauração do procedimento, ou se a
Parte se recusar a participar do procedimento, não indicando seu representante
no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

40.2 Arbitragem

40.2.1 Nos termos da Lei federal no 9.307, de 23 de setembro de 1996, as Partes
concordam em resolver por meio de arbitragem toda e qualquer controvérsia ou

disputa entre as Partes, oriunda ou relacionada ao Contrato ou a quaisquer

contratos, documentos, anexos ou acordos a ele relacionados.

40.2.2 A arbitragem será administrada pela Câmara de Comércio Brasil Canadá
(CCBC), segundo as regras previstas no seu regulamento vigente na data em que

a arbitragem for iniciada.

40.2.2.1 Havendo acordo entre as Partes, poderá ser eleita outra câmara
para o processamento da arbitragem.

40.2.3 A arbitragem será conduzida na Capitaldo Estado da Bahia, utilizando-se a

h
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língua portuguesa como idioma oficial para a prática de todo e qualquer ato

40.2.4 A lei substantiva a ser aplicável ao mérito da arbitragem será a lei

brasileira.

40.2.5 O tribunal arbitral será composto por 3 (três) árbitros de reconhecida

idoneidade e conhecimento da matéria a ser decidida, cabendo a cada Parte

indicar um árbitro. O terceiro árbitro será escolhido de comum acordo pelos

árbitros indicados pelas Partes. A presidência do tribunal arbitral caberá ao

terceiro árbitro.

40.2.5.1 Não havendo consenso entre os árbitros escolhidos por cada Parte,

o terceiro árbitro será indicado pela CCBC, observados os termos e

condições aplicáveis previstos no seu regulamento de arbitragem.

40.2.5.2 Na hipótese de a arbitragem envolver mais de 2 (duas) Partes, seja

no polo ativo, seja no polo passivo, a escolha dos árbitros deverá seguir o

previsto no regulamento da TribunalArbitral pertinente.

40.2.6 Caso seja necessária a obtenção das medidas coercitivas, cautelares ou

de urgência antes da constituição do tribunal arbitral, ou mesmo durante o
procedimento de mediação, as Partes poderão requerê-las diretamente ao

competente órgão do Poder Judiciário.

40.2.7 Caso tais medidas se façam necessárias após a constituição do tribunal

arbitral, deverão ser requeridas e apreciadas pelo tribunal arbitral que, por sua

vez, poderá solicitá-las ao competente órgão do Poder Judiciário, se entender

necessário.

40.2.8 As decisões e a sentença do tribunal arbitral serão definitivas e vincularão

as Partes e seus sucessores.

40.2.9 A responsabilidade pelo pagamento dos custos do procedimento arbitral

será determinada da seguinte forma:

(i) a Concessionária será responsável pelas custas para instauração do

procedimento arbitral, incluindo o adiantamento de percentual dos

honorários devidos aos árbitros, ainda que o procedimento seja

instaurado por iniciativa do Concedente;

(ii) os custos e encargos referentes a eventuais providências tomadas no

procedimento arbitral recairão sobre a Concessionária, mesmo quando
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a providência for requerida pelo próprio tribunal arbitral;

(iii) a PaÉe vencida no procedimento arbitral assumirá todas as custas,

devendo, se for o caso, ressarcir a Concessionária pelas custas que

esta, porventura, já tenha assumido no aludido procedimento.

(iv) no caso de procedência parcial do pleito levado ao tribunal arbitral,

os custos serão divididos entre as Partes, se assim entender o tribunal,

na proporçãoda sucumbência de cada uma.

41 DISPOSTçÕeS nruruS

41.1 A Concessionária deverá observar e respeitar todas as resoluções e demais

regras do Concedente e da AGERBA, consideradas, no entanto, as peculiaridades e

especificidades inerentes às normas e regulamentação aplicáveis às concessões e

respeitando os termos do presente Contrato.

41.2 O não exercício, ou o exercício tardio ou parcial, de qualquer direito que assista a

qualquer das PaÉes pelo Contrato, não importa em renúncia, nem impede o seu

exercício posterior a qualquer tempo, nem constitui novação da respectiva obrigação ou

precedente.

4í.3 Na hipotese de qualquer disposição do Contrato ser considerada ou declarada

nula, inválida, ilegal ou inexequível em qualquer aspecto, a validade, a legalidade e a

exequibilidade das demais disposições contidas no Contrato não serão, de qualquer

forma, afetadas ou restringidas por talfato.

4í.4 As PaÉes negociarão, de boa-fé, a substituição das disposições inválidas, ilegais

ou inexequíveis por disposições válidas, legais e exequíveis, cujo efeito econômico seja

o mais próximo possível ao efeito econômico das disposições consideradas inválidas,

ilegais ou inexequíveis.

41.5 Cada declaração e garantia feita pelas PaÉes no presente Contrato deverá ser

tratada como uma declaração e garantia independente, e a responsabilidade por

qualquer falha será apenas daquele que a realizou e não será alterada ou modificada

pelo seu conhecimento por qualquer das Partes.

41.6 As intimações e as notificações entre as Partes serão efetuadas por escrito e

remetidas: (i) em mãos, desde que comprovadas por protocolo; por fac-símile ou correio

eletrônico, desde que comprovada a recepção; ou (iii) por correio registrado, com aviso

tvde recebimento.
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4l.6.1Consideram-se, para os efeitos de remessa dos atos de comunicações, na

forma desta cláusula, os endereços indicados no preâmbulo e os seguintes

números de fac-símile ou endereços de correio eletrônico:

(i) Concedente: Marcus Benício Foltz Cavalcanti-
marcuscavalcanti@infra. ba. gov. br

(ii) Concessionária: Lin li - li.lin@ccccsa.com.br e Wang Xiujin -
317733403@qq.com

41.6.2 Qualquer das PaÉes poderá modificar o seu endereço postal ou endereço

de correio eletrônico, mediante simples comunicação à outra Parte.

41.7 O Gontrato e a Concessão serão regidos e interpretados de acordo com as leis do

Estado da Bahia e da República Federativa do Brasil, em especial pela Lei estadual no

9.290, de 27 de dezembro de 2004, pelas Leis federais no 1 1.079, de 30 de dezembro de

2004 e 8.987, de 13 de fevereiro de í995, sem prejuízo de outras normas aplicáveis.

4í.8 Todos os documentos relacionados ao Contrato e à Concessão deverão ser

redigidos em, ou oficialmente traduzidos para, a língua portuguesa. Em caso de qualquer

conflito ou inconsistência, a versão em língua portuguesa deverá prevalecer.

4í.9 Os prazos estabelecidos em dias, no Contrato, contar-se-ão em dias corridos,

salvo se estiver expressamente feita referência a dias úteis.

41.10 Fica desde já eleito o Foro da Fazenda Pública de SalvadorlBA para dirimir

quaisquer controvérsias oriundas do presente Contrato que não possam ser resolvidas

mediante a Comissão de Solução de Controvérsia ou por procedimento de arbitragem,

nos termos das subcláusulas 40.1 e 40.2.

E, por estar em justas e contratadas, as Partes assinam o Gontrato em 4 (quatro) vias

de igual teor e forma, considerada cada uma delas um original.

Salvador, 12 de Novembro de 2020.

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO ESTADO DA BAHIA

Marcus Benício Foltz Cavalcanti
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L
coNc SISTEMA PONTE SALVADOR ILHA DE ITAPARICA S.A

Lin Li

coNc SALVADOR ILHA DE ITAPARIGA S.A

Xiujin

AGÊNCIA ESTADUAL REGULAçÃO Oe SERVIçOS PÚBLICOS DE ENERGIA,

SPoRTES E COMUNTCAçOES DA BAHIA

Henrique de Azevedo Martins

AGÊNCIA DE FOME ESTADO DA BAHIA S.A. - DESENBAHIA

Fra Marcílio de Souza Miranda

,c
AGÊNCIA DE FOM DO ESTADO DA BAHIA S.A. - DESENBAHIA

Paulo de Oliveira Costa

127



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

TERMO DE ADESÃO H

TER]VIO DE ADESÃO AO CONTRATO DE
NOMEAÇÃO DE AGENTE DE PAGAMENTO
E ADMINISTRAÇÃO DE CONTAS

Considerando que a CoNCESSÃO SISTEMA RoDoVIÁRto poNTE SALVADOR ILHA DE
ITAPARICA S/A, CNPJ n' 38.327.308/0001-19, ("Concessionária"), celebrou com o ESTADO
DA BAHIA, por intermédio da SECRETARIA DE INFRAESTRUTRA DO ESTADO DA
BAHIA - SEINFRA, ("Concedente") CNPJ n" 02.931.605/0001-87, Contrato no 001/2020 de

parceria público- privada ("Contrato de PPP") para execução das obras e dos serviços necessários

à construção, operação e manutenção do Sistema Rodoviário Ponte Salvador-llha de Itaparica;

Resolvem as partes contratantes do Contrato de PPP, de comum acordo, firmar o presente

TERMO DE ADESÃO, o qual se regerá pelas seguintes cláusulas e condições:

Cláusula l. Obieto

1.1. Pelo presente instrumento, a Concessionária e o Poder Concedente aderem aos termos e

condições do coNTRATo DE NOMEAÇÃO DE AGENTE DE PAGAMENTO E

ADMINISTRAÇÃO DE CONTAS n. SF/PS/PPP/01/10 ("Contrato"), firmado entre o

BANCO DO BRASIL S.A., A DESENBAHIA - AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO
DA BAHIA S.A., e o ESTADO DA BAHIA, e declaram aceitá-los incondicional e

irrevogavelmente, de modo que, para todos os fins e feitos de direito, independentemente de

sua transcrição, passarão a regular e reger este termo de adesão, naquilo que não conflitarem

com o aqui disposto.

L.2. A adesão ao Contrato por parte da Concessionária ou do Poder Concedente não implica em

qualquer compromisso ou responsabilidade, direta ou indireta, do Agente de Pagamento para

com a Concessionária ou para com o Poder Concedente, para todos os fins e efeitos de direito.

Cláusula 2. Eficácia do termo de Adesão

2.1. A presente adesão mantém-se vinculada à vigência do Contrato de PPP firmado entre a

Concessionária e o Poder Concedente.

Salvador, l2 de novembro de 2020 fl
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PODER Secretaria de Infraestrutura - SEINFRA
Nome: Marcus Benício Foltz Cavalcanti - Secretário

Nome: Lin Li - Diretor

Nome: Wang Xiujin - Diretor

z
Ilha de Itaparica S/A

Ilha de Itaparica S/A
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QUADRO 3 - NÍVEL 4 - SERVIÇOS CORRESPONDENTES AS FUNÇÕES DE CONSERVAÇÃO

Nível4

v
G:

\

Elementos de Proteção e

Deverá ser providenciado a limpeza dos sispositivos de sinalização marinha nos termos e

Drazos estabelecidos no PER.

Monitorar e Recuperar os elementos de proteção dos pilares maríti mos nos termos e prazos

estabelecidos no PER.

2C.r

t6,67%

2C.1.2

LOO,OO%

2C.1.1

83,33%

Ponte SSA llha de ltap.

Deverá ser providenciado a limpeza de dispositivos de drenagem internos da Ponte nos termos

e prazos estabelecidos no PER.

Deverá ser providenciado a limpeza ou pintura das superfícies da Ponte nos termos e prazos

estabelecidos no PER.

Deverá ser providenciada a limpeza, lavagem ou pintura guarda-corpos, nos termos e prazos

estabelecidos no PER.

Monitorare Recuperaros estais da Ponte, nos termos e prazos estabeleci dos no PER.

Deverá ser providenciado o reparo ou substituição das juntas de dilatação e dos aparelhos de

apoio, nos termos e prazos estabelecidos no PER.

2D.1.1

2Í).L.2

2D.1.3

20.1.4

2D.1.5

20,OO%

20,oo%

20,o0%

20,oo%

20,oo%

LOO,OOTo20.7

Demais Obras de Arte

Deverá ser providenciado a limpeza de dispositivos de drenagem das OAES, nos termos e

prazos estabelecidos no PER.

Deverá ser providenciado a pintura ou galvanização de guarda-corpo metálico, nos termos e

prazos estabelecidos no PER.

Deverá ser providenciado a limpeza ou pintura das superfíciesda expostas ao tráfego, nos

termos e prazos esta belecidos no PER.

Deverá ser providenciada a limpeza, lavagem ou pintura guarda-corpos, nos termos e prazos

estabelecidos no PER.

Reparar problemas em Passarelas, nos termos e prazos estabelecidos no PER

Deverá serprovidenciado o reparo ou substituição das juntas de dilatação e dos aparelhos de

apoio, nos termos e prazos estabelecidos no PER.

2E.t.l

28.1.2

2E.1.3

2E.1.4

2E.1.5

2E.1.6

L6,67%

16,67%

t6,67%

16,67%

16,67%

!6,67%

2E.L LOO,OO%

Sistema de Drenagem e

Obras de Arte
Deverá ser providenciada a limpeza dos elementos do sistema, nos termos e prazos

estabelecidos no PER.

Deverá ser providenciado o reparo dos elementos do sistema, nos termos e prazos

estabelecidos no PER.

2F.t

2F.L.2

too,oo%

SO,OOY,

50,oo%

2F.t .1
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QUADRO 3 - NÍVEL4 - SERVIÇOS CORRESPONDENTES AS FUNÇÕES DE CONSERVAçÃO

Nível4

v
§

Co nte n o

nos e Estruturas de
2G.1 100,00%

Deverá ser providenciado os serviços de reparo emergêncías, nos termos e prazos

estabelecidos no PER.

Deverá ser providenciado os serviços de correção definitivos, nos termos e prazos

estabelecidos no PER.

2G.1.1

2G-1.2

50,oo%

50,oo%

Canteiro Central e Faixa de

domínio
2H.T too,oo%

Deverá ser providenciado a poda (manual ou mecanizada) de gramados, capina, aceiros e

desoragueiamento nos termos e prazos estabelecidos no PER.

Deverá ser providenciado manutenção, corte e poda de árvores e arbustos, nos termos e prazos

estabelecidos no PER.

Deverá ser providenciado a recuperação do revestimento vegetal, nos termos e prazos

estabelecidos no PER.

Deverá serprovidenciado a remoção de líxo e entulho da faixa de domínio e também limpeza e
varredura de áreas pavimentadas, nos termos e prazos estabelecidos no PER.

Deverá ser providenciado o reparo ou reposição de cercas delimitadoras, nos termos e prazos

estabelecidos no PER.

É de responsabilidade do Concessionária identificar e reportarao PoderConcedente casos de

ocupaÇões irregulares na Faixa de DomÍnio, nos termos e prazos estabelecidos no PER.

2H.1.1

2H.1.2

2H.1.3

2H.1.4

2H.1.5

2H.1.6

16,67yo

L6,67%

L6,67%

L6,67%

16,67y"

t6,67%

Edificações e lnsta lações

ra cio na is
2t.1 100,00%

Deverá ser providenciado reparos ou substituição dos elementos pertencentes as instalações
das Edificações Operacionais, assim como pintura constantes e eventuais reparos estruturais,
nos termos e prazos estabelecidos no PER.

Deverá ser de responsabililade da Concessionária, limpeza de todas as instalações e áreas
uti lizadas correlatas as Edificações Operacionais, nos termos e prazos estabelecidos no PER.

2t.1.1

21.1.2

50,OO%

5O,OOo/o

llumina o

Sistemas Elétricos e de
2t.t too,oo%

Deverá ser providenciado a limpeza dos elementos que compoem o Sistema Elétrico e de

lluminação do Sistema Viário, nos termos e prazos estabelecidos no PER.

Deverá ser providenciado a conservação e reparos ou subtituição dos elementos que compoem
o Sistema Elétrico e de lluminação do Sistema Viário, quê apresentem defeito ou desgaste
pelo uso, nos termos e prazos estabelecidos no PER.

u.L.!

2t.1.2

50,OO%

so,00%
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

ANEXO IV - Modelo de Fiança Bancária

ll,ocall, [--] de [--] de 20_.

À
Secretaria de Infraestrutura do Estado da Bahia ("SEINFRA")

Centro Administrativo da Bahia, 4" Avenida, 400

SalvadorlBahia

Ref.: Carta de Fiança Bancária n" [--] 12019 ("Carta de Fiança")

Prezados Senhores,

Pela presente Carta de Fiança, o Banco [--], com sede em [--], Inscrito no

C.N.P.J.M.F. sob o n' [--] ("Banco Fiador"), diretamente por si e por seus eventuais

sucessores, obriga-se perante a Secretaria de Infraestrutura do Estado da Bahia

("SEINFRA") como fiador solidiário da Concessionária, com sede em [--], inscrita

no C.N.P.J.M.F. sob n' [--] ("Afiançada"), com expressa renúncia dos direitos

previstos nos artigos n"' 827,835, 837, 838 e 839 da Lei n' 10.406, de 10 de janeiro

de 2002 (Código Civil Brasileiro), pelo fiel cumprimento de todas as obrigações

assumidas pela Afiançada no Contrato de Concessão no [--] para a operação,

manutenção e revitalização do Sistema Rodoviário Ponte Salvador llha de

Itaparica ("Contrato"), celebrado entre a SEINFRA e a Afiançada em [--], cujos

termos, cláusulas e condições o Banco

) Em consequência desta Carta de Fiança, obriga-se o Banco Fiador a pagar à

SEINFRA, no caso de descumprimento das obrigações assumidas pela Afiançada

no Contrato, os valores indicados para cada ano do Contrato ("Fiança"):

I

Ano I R$ t--l
R$ t--lAno 2

Ano 3

R$ t--lAno 4

Ano 5 R$ t--l

R$ ltAno 6 ao Ano 30 (p/ano)

R$ t--lAno 31 ao Ano 35 (p/ano)

PBnÍo»o Ç4p4vn4pBDmcuçÃo
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

2.1 Os anos do Contrato indicados na tabela acima são contados a partir da
Data de [dia] de [mês] de [ano]

2.2 A Garantia de Execução do Contrato será reajustada anualmente, na

mesma data dos reajustes da Contraprestação Pública Anual Máxima, de

acordo com a fórmula:

Onde:

GEo : é o Valor da Garantia de Execução referente à subcláusula 27.1 do contrato, na

data de [dia] de [mês] de 2019

G& : é o Valor da Garantia de Execução referente à subcláusula 27.1 no ano contratual t

IPCAo:é o índice do IPCNIBGE equivalente ao número 1.314,4940 (referente ao

acumulado até dezembro de 2018, inclusive)

IPC\ : é o número índice do IPCNIGBE do segundo mês anterior à data de reajuste

no ano contratual t

Obriga-se, ainda, o Banco Fiador, no âmbito dos valores acima indicados, a pagar

pelos prejuízos causados pela Afiançada, como multas aplicadas pela SEINFRA,

relacionadas ao Contrato, comprometendo-se a efetuar os pagamentos oriundos

destes títulos quando lhe forem exigidos, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito)

horas, contadas a partir do recebimento, pelo Banco Fiador, da notificação escrita

encaminhada pela SEINFRA.

O Banco Fiador não poderá admitir nenhuma objeção ou oposição da Afiançada ou

por ela invocada para o fim de se escusar do cumprimento da obrigação assumida

perante a SEINFRA nos termos desta Cana de Fiança.

O Banco Fiador e a Concessionária não poderão alterar qualquer dos termos da

Fiança sem a prévia e expressa autorização da SEINFRA.

Sempre que a Afiançada se utilizar de parte do total da Fiança, o Banco Fiador

obriga-se a efetuar imediata notificação à Concessionária para que esta proceda,

dentro de 10 (dez) dias úteis a contar da data da utilização, à recomposição do

montante integral da Fiança.

Na hipótese de a SEINFRA ingressar em juízo para demandar o cumprimento

da obrigação a que se refere a presente Carta de Fiança, fica o Banco Fiador

3

4

5

6

7
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIÀ DE INFRAESTRUTURA

obrigado ao pagamento das despesas judiciais ou extrajudiciais

8 A Fiança vigorará pelo prazo de 1 (um) ano, contados da Data de Assinatura do
Contrato, conforme as condições mencionadas na Cláusula 26 do Contrato,
renováveis por igual período.

9 Declara o Banco Fiador que:

9.1 a presente Carta de Fiança está devidamente contabilizada, observando
integralmente os regulamentos do Banco Central do Brasil atualmente em vigor,

além de atender aos preceitos da legislação bancária aplicável;

9.2 os signatários deste instrumento estão autorizados a prestar a Fiança em seu

nome e em sua responsabilidade; e

9.3 seu capital social é de R$ t--l (t--l reais), estando autorizado o Banco Central do

Brasil a expedir Cartas de Fiança, e que o valor da presente Carta de Fiança, no

valor de R$ t--l ([--] reais), encontra-se dentro dos limites que lhe são

autorizados pelo Banco Central do Brasil.

10 Os termos que não tenham sido expressamente definidos nesta Carta de Fiança terão

os significados a eles atribuídos no Contrato.

[Assinatura dos representantes legais com firma reconhecida]

Testemunha Testemunha

N
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

ANEXO V - Modelo de Seguro Garantia

1 Tomador

1.1 Concessionária

2 Segurado

2.1 Secretaria de lnfraestrutura do Estado da Bahia ("SEINFRA")

3 Objeto do Seguro

3.1 Garantir o fiel cumprimento de todas as obrigações contraídas pela Concessionária perante a

SEINFRA, nos termos do Contrato de Concessão, devendo o Segurado ser indenizado,

pelos valores fixados no item 5 abaixo, quando ocolrer descumprimento contratual,

incluindo, entre outros, os eventos de descumprimento contratual indicados na subcláusula

27.5 do Contrato de Concessão.

4 Instrumento

4.1 Apólice de Seguro-Garantia emitida por seguradora devidamente constituída e

autorizada a operar pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, observando os termos

dos atos normativos da SUSEP aplicáveis a seguros-garantia.

5 Valor da Garantia

A Apólice de Seguro-Garantia deverá prever os montantes de indenização indicados a

seguir para cada ano dado Contrato de concessão:
5.1

0

R$ t--lAno 1

R$ t--lAno 2

R$ t--lAno 3

R$ t--lAno 4

R$ t--lAno 5

R$ t--lAno 6 ao Ano 30 (p/ano)

R$ t--lAno 3l ao Ano 35 (p/ano)

GARANUADTDGCIJÇÃOPnRÍono
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5.2 Os anos do Contrato de Concessão indicados na tabela acima são contados a partir da
Data da Assinatura

s.3 A Garantia de Execução do Contrato de Concessão será reajustada anualmente, na
mesma data dos reajustes da Contraprestação Pública Anual Máxima, de acordo com
a fórmula:

GEt - GEox IPCAT/ IPCAy
Onde:

GEo: é o valor da Garantia de Execução referente à subcláusula 27.1 na data [mês]
de 2019

GE,: é o Valor da Garantia de Execução referente à subcláusula 27.1 no ano
contratuql t
IPCAI: é o índice do IPCNIBGE equivalente ao número 1.314,4940 (referente ao
acumulado até dezembro de 2018, inclusive)
IPCA,: é o número índice do IPCNIGBE do segundo mês anterior à data de
reajuste no ano contratual t

6 Prazo

6.1 A Apólice de Seguro-Garantia deverá ter prazo mínimo de vigência de I (um) ano,
contado a partir da Data de Assinatura do Contrato de Concessão, renováveis por igual
período.

7 Disposições Adicionais

7.1 A Apólice de Seguro-Garantia deverá conter as seguintes disposições adicionais

(i) declaração da Seguradora de que conhece e aceita os termos e condições do Contrato de
Concessão;

(ii) vedação ao cancelamento da Apólice de Seguro-Garantia por falta de pagamento total ou
parcial do prêmio;
(iii) confirmado o descumprimento pelo Tomador das obrigações cobertas pela

Apólice de Seguro-Garantia, o Segurado terá direito de exigir da Seguradora a indenização
devida, quando resultar infrutífera a notificação feita ao Tomador;
(iv) que, declarada a caducidade da Concessão, a SEINTRA poderá executar a apólice de
seguro-garantia para ressarcimento de eventuais prejuízos e;

(v) as questões judiciais que se apresentem, entre Seguradora e Segurado, serão
resolvidas na jurisdição de domicílio do Segurado.

Os termos que não tenham sido expressamente definidos neste Anexo terão os

significados a eles atribuídos no Contrato de Concessão.

8
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ANEXO VI

CONTRATO DE NOMEAÇÃO DE AGENTE DE PAGAMENTO
E MINUTA DE CONTRATO DE GARANTIA A SER FIRMADO

ENTRE O ESTADO DA BAHIA, A CONCESSIONARIA E O
FUNDO GARANTIDOR BAIANO DE PARCERIAS

E
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE INFRÁESTRUTURA

CONTEUDO:

coNTRATo DE NoMEAÇÃo oe AcENTE DE eAGAMENTo E
ADurNrsrnaçÃo DE coNTAS

re rERMo ADrnvo Ao coNTRATo DE NoMEAÇÃo oe AcENTE
DE nAGAMENTo E ADMlNrsrnaçÃo DE coNTAS

2e rERMo ADtnvo Ao coNTRATo DE NoMEAçÃo oe AGENTE
DE eAGAMENTo E ADMrNrsrnnçÃo DE coNTAS

MINUTA DO CONTRATO DE GARANTIA A SER FIRMADO ENTRE
O ESTADO DA BAHIA, A CONCESSIONARIA E O FUNDO
GARANTIDOR BAIANO DE PARCERIAS

a

a

a

o

6,Y
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--ÂarlffiÍrGOVÊRT.IO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETÂRIA DA FAZENDA
§ECRETARIA EXECUTIVA DE PPP

COil I RATO §FIP§'PPP'0I/,tO

CoÍíITRATO Or nO*eeçÀO E-t ÂGENTÊ §E FAGÂrrEilTO E
ÀDirlÍillSTRAÇAO DE C OlttÍAS

O presêíltÉ Csntrato dÊ NômsFô de Ágo*ta ds PôsBrn€*tú s Adminbtüáo de Coni* ê
odsbr&antse:

t*l 8ÂüfCO §0 BnÀ§tL §.À. inst'tuÇàc finartsira, com se& na CaSd Fod€rât. s+ts gaíE&h
Sul, (kfldrs I. Eoco "C-. EdiÍicb §€dÊ lll, 244 arda, inscn'lo m GNPJ/}riF sob o n "

0§.{N10.0üOlfr)tt1-Ír1. nâãla êlo íepÍêssírtâ{,o nê tsmâ dG sâü Êsfâtrrto §ocd. dofayân$
daíwsin*do srÍndÊsmÊflt€'4ffitg-&3§Sâ!qgs§':

tr) Dã§EilBAHlÁ - â§ÊilttA DE FOÍI|ENTO DO E§TÀÍ)o t)^ BÂ}flÀ §.À, ãsÉÍtÉiiâ dê
foíÍtsÍlto cofitrolads p€lo [st& {a &ahra. êo*s,trfilida nâ ÍünÍrâ ê sociêdsdG arÉnima de
ffiído coín as laàç brasil+iras, corn ds na Avanida Tancrc& l.l€n §3, n§ 776, Çamlnho dg
Â,rvoree. m cidade ds §dvedor. Esiedo dã Bâhrs. ins{Íitâ Í}o C$PJ,MF soõ o no.

1ã"!83"5â7r§W1-27, rgtle aís reprêsenlads na forrra de seJ Eskâtüto SociÊ|, 6oÍav*nE
dsí!ôíÍlinadâ siüdÉsmsrlte "F§Im§*hig',

(ifi) EETÀDO OA BAHIÀ pês§{le juridir:a d* diíÊÍto priãlico htcrno. com sodâ na Çsnto
Âdminietraivo d6 Sãhiâ. na Cl$ads d* §alvadur, Értado da Bahrg. inscíito no CNPJIMF sôb o
ns 13.C}I.O3U00O1{0, {der*r*atâ dârtoryrrÍ!Êdfl simplâsmêí}ts 'EsLdo'), ãtrâvôs dg
§ECIETÂR|Â DA FÂUEilDr §O E§TÂm OÂ BAHIâ, àgÉo da Âdmirustraçáo Drreta
aEbdud, toÍn ssd6 na Avenrda Luia VÉna Fúhc, *ô 2§0. Cenbo Ârlmlnisirathm da 8âhiã. nâ
Cidadê de §alvads. Esado da Bahia. iêscr;te nc CNPJ,&IF sob no 13.S37.ü731000í-56. rrcs&
tto rêpía3ünlâdã na íorme do sêü re.$fiefilo iírterno. dtrâvantê danorninsde simplsôÍsêfrtc
'Sdar.:

denominadoe, efi ffiírj{rÍrto, coso -PA*[g§;

COH§lOEqAilOO que'

1. . Em cwÍornridde com * dispssto Êü âítr€B tÍg da C+nsmuqâo Fêfus|, â Uniâo dsw
UeítBÍgl as Estadoe ê â§ OEuils FBdsrãl o vdor cônê*pondüfitÊ a 21.5ú* {viÍ{ê r u$ ô mab por
ento) do iod sÍâca$ãdo H!fi Ír cobrarya dqa iíÍpostôs Ê,#b{o s rcnda s @ proyooEs de qudqu€Í
ítstwêts ê 3obíê pÍodstos iíduBtrblirâdo*. pôí ffiErü de h*rtsfal'ünda ao Furdo ds Participação ffi
Egtadog e & Distrito Faderal {"tPE"};

2. Ao Banco dc 3rasil §.À conÍrxme Lai Fcdêral n§ 4.595. ds 31 tls d*rembro dG lg6,f.
§Írlp€ilê pr*Êrãt}§Í!tÊ, Êob a supeÍu3fo do Consolho Morstário Nmnral e como iítútrufits*to &
orocr&áo da pdilica üÍÊdittcia s linarmira do Crownm Fedêral. na gudidada d* fg6ntê Financom
do TeÊo,rro f{acíonal. rmrber. a cr&llo do Teso*ro Nâcionâ|, as lmpoítânctffi provenie*les &
srÍG,cdâqão de tÍibulo§ ou r*rdas fedffars e rediru se pâsãmsnlos c §]primÊnlG na,easàioe à
âxê<rrçãü do &çamtr*o Ge,ral da Uniào e lÊi6 csínplcmântâra§:
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G

3" f'bs têrmos da Lei Êederal aô 5.112, de 25 da ostBbro ds tS66. o 3affo do Braeil §.À." à
medHa êm qrE for rec*àef}do es mmufl&aÇü+s do recolhimanto do imffilü dê r8nda o pÍovfitofi dâ
s.Jdqü6 nalureea ê do imso*lo s&* produlü5 indusfialirarloç, ptrâ â§cnturaçãs nâ ffiitÊ *RBffi
da Unlào', €feluaá Brtomatlcãmsntê o dcstâque do perentual defrnido nâ GonsütuiFo Fêaêra! ptrâ
cÍédito a FurÉa e PdtciBaç§o dos Estd*§ s do Oistrrtô Fedêrâ|. cor:stihliÍdosr. d6ssà Íoma. eítr
ggÊÍilc ÍinÊ rcsso r*§pofisárêl pclo Íssâssê do FPE aor E§tâd§s 6 âo Oi§ffto Fe&d:

4- ÂLeaEstã.ir,rãl tf 11.477" dêOl dF,, lrdfÉík?ü0ú. auloíiz.rnloqsnutiÍlaÍmrorqsponsáv0l
peto repas*e doa reqrso's do FPE a efe$i..sr a tÍaísf€nâíEiâ do vdor coírcspoítd€nte â 12% ({ro!€ gor
€nlo) do§ r6cür§ot fnffcêaro§ siundor desse Fundo dÉrtiílãdo§ ãü Estedo {'Rsgrr3G A!#tâdG
Co FPE-I à De*anbahia. para finr de adimdam*nto das ohigeSoe {'Obrâ#p§'} conmidas p€b
E3b(h da Bghe o pôí suÉs eotidades da ãdÍninstÍâ@ ií?dirêlâ, na corldiçâo de poder cêÍlcêd§*É
fPodg çan@rt§"}, *m mntralps de parcsias priblim,privdes {'§gfidm-&.Eef l:

5. Ê*têrldê-s* por Êstãdô de Bahiâ fE$,adq-), o ente trâ r,ültrâtantê. $re m cond@ d* titulg
de recn*og do FPE çonÍere podere âo Ag§rlts de Pagamento pffe Síninrstr# os Rgcrrsc
Âprtâd6 ds FPE. Já o Psdar Comdênl§ {'Poder CçfteçdedÊ'l á o Estâds da 8âhia por cr,râ

Àdml{rUação Dirdr au }ndrÍote qrrr ãô f,nmsr Contralos de PPP. conkei okfunçõe* inâÍsntÊs â
esgaÉ coíltratgB;

G. A Lai Estadr:d n§. i1"4I7. dâ 01 de iulho de ?0C9" dÊtêrm*rmr qua a Osêflàâhia dâvÊÍÉ
mffhr os Flaü.rÍ§$s Asadadoq do ÊpE s+grê*ãdos dcs ds*nais Íêcurcoc do sua litulaid$a. em
coíÍa sonontÊ eâp€rifÉã ("Cotrls Çqfr.êdp Eso#ificâ-) a sar absrtr no aoühts {tnancsiÍo Íêsponsâvel
pob repassc do fPE, dottinilSo.o§. exdusiv*mentâ, so âdimpl§flsnto dâÉ OBqaçôês €oflraid{s
pdo Podoí CÕfiesd+nt§ €írr C-Bnlrâlôs de PPP;

7. Nas têrroos da Le Estdr!*lnô 11.4II" dê 01 dê julho dr ffiS. o Eslâdo ç I Dci,§nbehb
pr#Írd€m ccnst(*ir srn Íi:vsr S$s eoncss§,ürr*rias privadffi {"Sgflcesgta?#§-} um sblaae da
pÊgsmênto. a tra{r do *uro de Recursos Ap#tâdos do fFf, paa fins «b adimflemenb das
Obttge@s. ísladâolêote dâs caíltrãptrt&tas pú.c{rÍriáriac {-Cônt âlrcstâçÕês ftr§licas'}" por maio de
rarcmicmo de F§â§râíltô {"Mecâ,!isFo dgPaffmento"} utiliãândo â cõ,íüâ coffinte Espêcífrcâ:

8. O Barm do Srast S.Á.. na qual*iado ds Assílte Fií!ânc*rÍo do Írsoura Nactrnal no REpaaea
doc ÊsctJÍsos do fPÊ" eslá de *cordo çm ataar csmü Asêírlê d6 PâflâilBnto e Àdmmistraçfo de
Contas dg Fleçureoe rSa*ado+ do ÊPã e omçreçodo* no [$ecenismo do fuomorto, e o Eüado e a
Dooanüahla astâo de acord$ f,ífi nomeaÍ o Ag€Írts de Psgarnenlo psir ode§crÍrpênlrc de tral furçâo;

g. E. airÉa. a iíêxigibitidade dÊ licitâção nâ 175.10012S9"*, reonhaida rp Prres§o
ÀdmiÍSBtfâtivô Íf FGEí?ü09??78I7-{):

têm a Fkle* enlre sr i6*to * §cú'íddo csebrar o prssanl§ Conlíatü de Nomesçâo Íh AlpntÊ de
PagÊm+nto e Âdmiruslrqào de Csnlas {'Cqntfa!9"}. quê se ragêrá pêla Lei Estadud no 9.290/üt ê
ptÉas dâuwlas â sÉÇurr stipilüâdag

t"f & ermos rfleiâdos coÍÍ! letrâ marüteula *qui uliirnadrs teràô o sbniticado â des âtÍiüt,idog Ílo
corpq dsste Cotrlíalo. ns ringular su no pluml"

Clát.eula 2. Oü,ielo

2.1 Ese Contráo Êst*bêl€ce, ern favor de CoÍrsc$$i.ürárias $grnaáriar de Cofltrato+ de PPP,

àilgcanbrno d6 PâsâÍl:*fitc âdmin$rrdâ prlo Âçorte de Pagarn*nto. cula fiualk*ada Ô atsagurr o
tntegral, fxmt{rãl e fiS âdimpl€rr!êil!ü da§ *h*g*çnes côr,lr*fdÊs nsic FodsÍ Corcsdenta.

2.2 O futecânismo do Pag*rnnta sêíá c{mpmto pü umâ C,ootã Corsfitp Especlfica & titulâk sdo
dg De$nbshia. rnovHmsntada exclugivame*te pcto AgÊnt* de P4Êmsnto, §êÍn quo 3êr*ín
nms*i*s qtl*isqüâr atrtoriraçÕc-s oJ âproríaçêsr além das prwirtas mttê C${râto. oüserr*
S|a Ê Coírlâ ConãlltÊ Esfiêciflcâ Ê€rà dsstiqedâ so $*sífiàritü 66s ObrigâçÕe§. §o$studo dag
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2.3 Antsíüxmsnta ô celsbràÉo d€ oudquer Contrsto de PPP. o Estado. poí m€b úâ Salaa'
oàcêíva.á o montâírlo do R€cursos Apatados do FPE náô @mpíomêddo om pâ0âíltd o3 das
OO.tgüCõca confaldas em Contrôlos (b PPP. de âcoÍdo coÍn Ío 03 oíçamêntáÍi8c ê iíúÍmaçÔag
bínôodas pda oosênbahla, dô modo que os Reqrsos Apaíados do FPE sqam sulici€ntês púâ
hoíríâ. as Obíigaçõas. nos leímos dâ Cláusulâ 0.3, para cada Conúeto dê PPP a 8d ceLbrâdo pCo
Pod6í CoÍrcôdcnlê

2.4 A edesào dB oofir8des da AdminEúaçào lÍrdi.Êta do Podêí Erecutivo Eslsduâ|. nâ qualirâdo @
Poder Concadenta. da-se-á poí Íoímo da Mesào. na to,ma do Anoxo UNICO. o gual sorá Ptldicado
nâ knpaonsa oficiâl do Estado or em ot tío veicúc ds comuncaçáo usudmêÍtte utilizrdo paÍ8 sslâ
fmeliredo, isíIl pretuizo de nq.as adesôes &rdadâs anlrê às pârt€s píôínovsndGê€ e§ ed4taçô6.
EA íECSSsâias. aO êieÍúimento dO SituaçÓes esp€cirrcas ObOdOCidAS A lúlBlaçâO Sín v(pí a 0c
krbíê3§es da pessoâ iuíidÉa ponaFcqntâ à 

^dmrnislÍelio 
lúrsta

gà.Eulr 3. t{omseàÇ do Anente d3 Peoameoto

3.1 A 0êsonb6hle e o Ê8bdo, ír€atê alo. om caráleí krcoíÉblonâl, irsvogÉvêl ê fielratáY€|. nomoiíl
â con3üluem o BaÍlco do 8Í131 S.A como ÁgÊnio dê fugâmaíito. o{rloÍgândclha suficbnlca po(bíEa
gús, n€ qurlidado (b mând8l*b, âbri, âdminbllü o mo\.rmênlt 3 Coíú,â CoíÍÊnto Espsclficâ de
D(,do com oô lemo6 s cond@! âbairo €6tirulâdc, o o Agoílle de Peg€mento n8§to alo &eíla lal
íE ncaçào. oôÍioafiro-so â cr.,mp.ir lod6 ôs lêímos ê coír{riçô6 provi3tBs Íl3stê Cofll€.o,
oínpÍagBndo. ne oxocuçáo do maMelo fia ôutoígâdo. a mssme dil(lôncie qu3 eínpíâQrâriâ m
$í€íxra do seus píótÍios nêEários. Os devê1)5 e responsãàili.Jâde do AgÊíttê do Pagameírlo
Grtsaâo limdádos aor lBrmos dests Cmlrslo. nào sslaÍrro imdidtâ Í!ênhuma oilra funçào ou
rüponssbfkÍads adiiond ou c.oínplenonr,âr ír sondo câÍto que o Mocanigmo da Paoamênto 8omdlg
podcÍá gaí dtêÍado For mâio do instruinêflto escrilo assmado poÍ lodaa as pâÍ168.

3.2 fuo cirmpítmoíío do suas obÍig€çôos p.ovrstâ3 nsslo Conrâlo. o Agont€ ds PagÉínonto ffi Pg
a urâ Íomunoíàçào msnsâl da R§ 10.750.00 (Daz mil. sel€conl@ s cinquanta Ísaii), que gôrâo

coÍÍ'lgirG anuôlmefitg o do ío.Ína automátka psb [{PC ou IPCÀ o qus toÍ mGno(. ânrbos divulÊlado8
p.b IBGE - lÍlstitdo &es0oio & G€ogÍâfu e Estalisdcâ. ou dJtÍo lÍdlco que lGg6lmâ.{,8 rrÊnhâ â
subotiui-lo§. Em caso ds (,e0ação s€íâo nranltdos os yalo.os dàs tâÍiías viÍtsÍÍês ná data do íêaiutl,â
ítuá|. Parô aídlo do cálcro aílt âl 30Íá u:ili.adâ a vâdaçào do indica paÍa cdâ pciodo da 12 (dott)
maa6, e§leíÉo o Âqantâ dê PaQâmenlo âutonãâdo â .êlôí a dê§contêí o§ vâloíot do ÍBínuneía€o
dlrotâmonto doc RecuÍ3os Apâítâdos dc FPE credrlado3 ra Contâ CoíÍanlo Espociícá. Ílos têmoa da
Clá(rsuls 8.3 (b).

3.2.1 A lrãílsísÍêí}oâ ds íêcrjrsos do FPE e o subsêeúêí ê dábilo psrs pa0ÊÍnenlo üas
contsOreslagôes do Poder Corrcedenlo. ds que tÍelâ a Clárrsuh 0. ai inêlulde â ,smunêreçào do
Aoa o ds Pag,'nonlo e da Oês9nbahiâ. devaíâ seí gxpÍe3saíronlê pí€vista noa í.3poclivo8
Coí|trío: de PPP aEsiF€dos pclo Podeí Concsden:o e polâr Conca3siro&És.

3.2.? O Ag.nl6 do Pâsomúlo ê a Dêasnbahb {arào ius â íenunaíàçâo meítsd iíÚi@dâ lY}t
Ciluruias 3.2 e I 1 noa mGsos em que hor&oÍ o oístNo cumpíínento da qurFqusí dat obaigÉçaê3
polriliaÊ Ír€ Cláürijls I dcstc CoôlÍalo.

Chnula 4. ârhinbtl9gãeJruÊ,C40ür§

a.t A De§6írbehis o o E6tâdo. poí es19 s!o, coníerêm ao Âgo o tto ÍàgEmonto plsoos podorc§ Frg
aúninbtíer o di.ocn,.!.r os RoC{rrsO3 Aparfados do FpÉ € ,azü? oÊ pegplllontog dardd@ á cada
Coímsioíúíia a3ffiments êrÍl rorsoílâÍEia com o Mêcanismo dâ PggÊÍnoí{o.

a.2 Eín íaá do3 poCerÉ Írra coníetidos nos tetmo§ da Oâusda 4.1. ô 
^gEfllê 

dá Pa0om€olo ,lca.

Coí rrÍo do prâ3onrs Conlrâto. andizedo a movimntaÍ os ReuÍrÔlt Âpãrlsdog do FPE fansíaíidoo
i Ocsent *rú mrrr a nnefidedc do assaouÍer o cump.kflonto dâs Oü.i989õe3. G3fiffii€fib do âcado
oün o píoâdrlê húfurndl, saín qrra qudquoí o"dem adiconâl vcnhe a s€í nêGossárb. t
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4.3 Em dcconaíEia do dÊpo6to nâ Cláusrlâ 4.r, a Oescíbahiâ s o Esta.b coílco.óúr qta níhuna
orfs ffrâlldsdc podüâ sfi &da palo Aloítts de Pa§amênto ao6 Rôcrmos Apeíiadoo do FPE Ô ao
tlâcglbmo do Pàgãrâírlo qu€ nâo âquolã písvisla6 nâ3l6 Coí rAo, indspoíÍrsota d. qrehuoa
ndíbaç& om 8ülido conú&b ÍocrÉ*ra p€lo AlBâb de Pâggmêíllo & qucqr€r dB PsE3.

a..t TodG ô qJÉEquü rÉcúrsos, a Srdqu€í tampo d€goeilã&ô nâ Coítlâ C,oÍts ô E'EPacInca ssrâo
moriosüadoa orctr*vamsírts p€b Â9oÍ e dê Pa0omêoto. nos têírno8 dqrlo Cqrtrgôo. e ltáo so,no
llElldâde .xduliva a ooístibri(áo de i/kãnismo da Pagamsoto. @to d€slo Confalo' d€ldnado ô
6raguíú a3 obíEÊçôos 9m conü8to óe PPP

qâ8ulâ 6. Abâítuía da Conb Coírcnta Esoecíffca

ã.i lmcdirtEÍn€nlo erôa a cdoàÍaçào deste Coíüalo. d€vorá o A§pnla do ÉlagEmenio tbÍi e menlú
abaítÊ úrsr{ê todâ â eigêodâ dotlo Cootrdo ume Conta CoíÍsíft Erp.clfÉe, a guC a6á at hrída
íúr€Ío S02.473{. na agúrlci. 3E32-G Sslol Ptiúrlho Salvadoí. do 8âtlco úo Btã8il SÂ.. aín míne da
OÉaíüehia. na qud 3ârào dêp6il1do3 ôs Râc í3c ApaÍtados do FPÉ. ms tô.mc da Lsi E teú.ral
Írc. ll.a77. do Ol do irho do 2009. psrâ movimcntâção Bm coÍíümidedê coín o dbpocb na ClâJsda
0.

6.2 AHa erll tdtçáo á Conta CoíÍerlo Espaclt r. cüdá ra Clàr$da 5.Í' tEírhum8 lsiía sarâ
coüíús à D€srnÚtb pülô AgÉnts dê pagáÍnsoto. ÊcÍdo quc. cáín dà3 conÚâpíortâ9õr6 Í1!bli68ú'
soí||aíll 3orâo d€b{adât de338 €oíllt à obí9sçôê3 accsEôÍie3 dwí!ítGa do tl*antsmo do

PâoÜD€íto conlÍalàdo, qlsb 8eiâm a Íêmunoíaçao do AgoÍtls (,3 Peq núto 3 da O€6dÜal*t'
píürilrâs na Clfusdes 3.2 s 6 l.

Cl&J'rrh 6. ÂdmhLeeâo ds Conta CoíÍsÍ[o Esoêci(lca

0.1 Fhe o Àga'llo dâ Pagam€nto âulorizâdo a transí€ít o§ R6cur§{p ApatadoÉ do FPE de contt
oúÍ!í' 9 dc cr6dfu aoa Recrrsos do FPE. d€ tilulaÍilado do Ts3oryo do E6tâdo ds Bâhb' pa-a a
Coítt Coí!í{o Esgocltica, nG tcmo3 de3iê Cofikeb o dâ Lê E§l8drrâl no 11.4n ' da 0í dc iulho Ô
200e.

ô.1.1 A reníôíôírcra de Íeotaos pÍorisE nt CEusuh 0.1 loflisota ocoÍÍerá no3 mcaê3 Gm qJê

horívú I p.8viúo dâ psgaflnllto ds conttâtr!3Eçóirt PlUEas mntrâtsdú polo Podd Conoedãlta.
oàron,atb, cm quCeer hipól.3o. I Cláú§da 6 2-

62 Alé e dab dâ prímrire otÉtüxipo «to FRE or cadâ môs. dêvoíá 8 oo8êílbstlia infoÍmÜ poÍ !Êcnlo
o Agrnte Íb P8àmeao o rdor da Ccntra9rostaçáo Ptlblica a soí lÍaÍÊíúido a cads Conc6sbná'É
íE deb frovísla na Clârsulâ 6.3 (f), obssÍvado que:

(a) ns au!ância da i.íoínaçáo dt vaht msí84 dâ crrnltagÊ§t8çáo pübli:â 19 fa- ryqâ
;ihutedo, Írcã o Agâítkl de Pagsmeao aulonzado a ÍeálEar o pagamonto da ConfaoíoátNçáo
Púdba, em sal vaÉ conúaüJd inlêgrd, Íeâlustedo parâ o eÍtô corÍôob. coÍíoí,nê lííÜmsdo pob

O@6Íôdrs í!o3 t!ímoô ú, ClâJsuls 8.5 (d): e

(b) cão o veloí pÍêt/isto na üôu§ulâ 8-5 (dt tâÍnbêm úo tanha 3Éo ioloímeúo pda Dssoírbdria'
iÉ o aocr*o rb Pagameno &soMgdo do êíêtuâr quâhu.Í Foa,nanb.. sôín quc. iÚso

rqrcatiÉ qud$r€r ÍÊspüírsatt$idade pú8 o moalno paíanto § prias. csbando à D6'úel{8
Otol rc$qrcâblidêdr petoo qno6{oítâmoí oq quc eYêí*lalmênta vlüefl} â ocoÍÍÜ'

0.3 lírropêndontê do qudqú5í arlorizêçâo adicinal, o Agpíto do Pega.tlonlo:

lsl cn Fimcro ,t,gst. íÉ dàE.râ pÍríÚre dAfihrçâo do FPE dÔ cada mês' frtsí'ítrá
àúdâmdr6 patã â dontâ CoíÍtnlo Es@lfica. em Íbne da oesanbaltâ, os Req'ís6 AooítBúoE

ô FPE. cqu'lv?lônlg3 â 12y' (dorÊ por caíno) do lotal do ReqJÍÊoa de FPE lrâü'di&Ú di UnÚ'
s Ê§e(b dâ Bahiá no moa imadieL'rmaflla aÍddld:
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I (b) am sag[r/úo,l€â.. ãind3 na m€sma dâtâ citsdâ ne elinââ eÍtorir. dâdrzilá s qus ia quê llÉ
á (bv6e e tíàio d€ ÍgmúnBraÉo polo8 sêívlçoa pÍe§tádo8, alóm do ,gpaslar a qrâí{ie d.rría à
Oêssflbahb po. de3smponha as funçôo6 do Agente Goslor do Pag8monbs. ílc EÍmoú (b
Clârsda 8.t:

(c) dm ,a/6rio tu!ú, ândo na mGsína dâla cihóa na dinos (É) &sta Clârsí8. fdrsrGíÍâ o
mont nE t({á Íffisrio â âdimpliÍ âs ConlÍâpíâsl8çôos RiblÉas em s6o YdoÍ coírfehrd mgÉd
kllsgrst. píatnslo nos @nralos de PPP om vlgoí s tÍídmadoc pola D€ênoahls na ÍoímB @
Clâ$uls E.5 (d), poía conlâ aotoíia de titulsrida& do Aq€nle do Paoâmêolo;

(Ol em Wut hrPr,ainda na mo6ína dala olada na dlneâ (a) dssb Oáusuh, fan3roÍiá à Coíüa
Únta oo Toeouo do Estado dâ B3lllá. o exoêdonte doÉ Rocuísos AptlâdG ô FPE Íqo
Coín9íoínott 06 cúm a lrân3íeíüoc,a dâs alln€ã (b) ê (c) ântêíiYês:

{al em qtt lo tugaÍ. dois dla§ útsr§ apÔs a dsta ciada na alíneô (a} d€süe Cláu$ e, têtoínsá 6
valoí6 da8 Contíâp.cstaçôca Êiuba3 doctdos 6m conra hlê rur do ruâ tihíaidâde, di€la,nonb
à Conls CdÍ6ntá Esp€cillca da Oos€nbdtia:

(0 am soío Wd, oiod, na mê3mâ data citedâ na alinêa (o) dêsta Clâusula. de po6§ê dâ
iíÍoíírlr{ôa3 da pagramcnto p.GsEdas pGla O"sÉnbÚrô no§ tàímo! G Pí.:o ost bdaci,oô na
Oârsulà 6.2 o 8,t (c) e (â). lÍan8íoíiÍá os úãtor€§ das Contíâprestaçôe§ PÚblic$ dovidas' (b
conts coíÍrntê Espectficâ, diÍotãmême paÍe as contas co,Í€ítes úe ütJlaítdeda dat
Coísssirt&ias;

ío) em sór,ino ruasr. arnda na mcsma dala áteda nâ atinsâ (o) d€stô Oâu6ula. t ansÍoíÍá à Contl
ihi= Oo fecouriOo Eslado da Bâhia o oxcad€ntâ ontro 06 vdoí€a docados na Conta Conêfitc
E3pocúfica da Dos{rtbâtia coníorme âllnoa te) ecima. após ÍBolizâdG 03 movimefi&6 píÉvlslot

n93 âlino8 (a) a (dl, 6 o3 psgamsÍltos písvistoB nâ slinea (0 anteÍioí. cso oxrst3nte.

0.4 CludqIGÍ Ídh8 oir atrásô na ttarl3í€íôÍlcb ÍslâÍida na Cláüsula 6.3. oria causa s.ia aÚibuidl a?

Aeants dà Peg8Ímnto ou â Cord§Ssionár6, nào acAÍOtA.á ÍesponsAblrdsdo ÚE nAtUíOA, moÍâtÔ.ia a
Daaonbohio. oo Estoda os à3 !uâ3 ôôlidírdo! dô Adminr3hção l^dlqla

0.5 Clud$r€í Ídhs no lrbcânismo ds Ptg6'nonto d€coíÍenle de ajEáncie, attso ou iÍEqr8çüo dÚ
Nrbmaçôss paÚshdas p€la Dosênbahra ao Agsnto ds PagÉlmênto Éo a6roteráo qushuÔr üpo da
íüponúabílHado so Ag.ntc dc Ps,gsnento

ô.0 Nâ hipôtosê ú§ insúfiêiêírcia d33 Recuíso! Âpe,lado3 do FPE oare edimplsmenb -d1
Confâpíesiâçôe3 Púb'icâs do lâdÉ cs Conlrãtci do PPP '.i€Pnles, nos.loím6 da Clà,§'e 6 3 (íI
!€.á oirseíyaire â oídom ío,rc,lógica ds ãssinaklrâ dos Coorato§ dê PPP eín ügoí' t, Ínodo qlj.
3dm adimplid$ as CrnlÍaprsslaçÔês Públicô do primeiro 

-Confalo 
dê PPP. e â$lrl

$rir6sivemà€. sern preiulzo riae íÊsirnsabrtrdarfss que cobom âo Pod6. Concodênte. ao Ededo a
à O6onh8fii.i.

Clârâuls 7. Dírilo8 qqbíloacôss doÂoêIt€ dq-Pêoâm€nto

7.1 O &Énla ds PagtmÊnlo sofi€nte sstarà ok§ado a- ôJmrriÍ quaquêÍ inslruçáo pâta 
'mormenfuao ol tlbaÃ;ão rtoe recursos dâ Conta Coítonls Esrocífics ou do segu'Í qü8lqu€Í aviso

o$ incú4ú, $rs (i) üúia d€ âcoído com o§ telmos 3 coíú(ró€s daslo ConÚsto. ot' (il) (bcotÍa Ô
dGcbào tudEiá.

7.2 So (i) quâlqloí ínrotãolc obielo dÚslB Çofrato íoí. êm quâhueí ocasiáo. aírestádo. pcnhoÍado otj

uiõúüo *u orrnor de uma decitào iúiiat; (iil o paFíFenro. cê3sáo. traítsíêíâíriâ. tÍansmEsâo

* ã;g" d" td ront*t" lor srrspeoso ou aotermrnedo po. uínt d€cigâo iudiiel: oU (iii) uÍna

O"aa" iiroi",a ú poíanoa aíolaído tal mo.ltaíü8. lolal ou parcralmonls o Agenlo ds. Psgâínenb

det úá lrcet3r e aOf ae trÍrdo cÔ.n tC declÊào iudhral, daverrto eÍwlaí uma Ndrcaçeo '
DaaaírbâlÍs quando d3 racêiiÍnento degsa d€leÍmrnâçào 

A
7.3 SsÍr píúluiro dss dêÍíais obíigaçne3 coÍrlilâ6 n€§te coflrreto. o Agsnle do Pag6m6Ítlo teô àl [é
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(a, p.oced6í ao FgaÍns{'tto ptôôdi! dâs CootraPre3lâçõos Pübàc6 às Coíêasbnebt,
coníomo €sla*cido ÍEde conlrâroi
(b) rlÉponblizar tríormâÉs6 do exraro dâ Contâ CoÍroÍne Especlfica à D€sflôdLâ vb G€o
i{ta, a'favgs Oo gcancininr ffarreiro, púa 03 tôpÍs§sílt§llc odoÍgs(h pab tit í da Coíft
CqÍanb Espoclltcâ;

(c) 0í6sH coôt& a híoÍmeÇõ€s à DÉfibahia, poí ê€cíito' (i) 8oíng€ (Rjo 6§in soli(ído, m
,razo nárrno ds 30 (tíkttâ) das conledo8 .,e tâ sof.]laçáô, e (u) e!ó§ â lla ÍriÍEit dl
it süürçâo. m pÍâzo nÔxií$o de gO (mvoírs) d&ls aqnta{ro3 dE datâ & cÔÍíluí{eeçao 9da PatL
.rürtimtáÍb;

(d) úmh,ltrs â Conte CoÍÍ€nts Esp*fica coíúoÍmc daleímiÍEdo nalb Conrío. inpaâ0Údo
s mârms düiÉíEie apllcâdâ nâ 9e3!à0 do teqnso3 o nogÚcio3 9íÚ0.bt.

7.4Fica onh tfro â 8julbdo onüe as Pâílss qro o Aganto (b Pag6Íô6Í{o:

(a) rúo Üsrá oàngado a ÍBditÍ plofln€ntos corn rec1jrs6 d8 CoÍüâ CoÍtsnta Espoclftca pÚa

CoÍüâtoo & PPP qto Í!âo coílBrpbm a oõÍioa{âo d€ ÍomuÍtsdo do Aoanb (b ftEnrênlo
qn Raríros Ap'tedrs do FPE. 

'106 
larmos do di§pcb ne Clfu6t a 3 2 1 daslâ Confaioi

(b) náo oltârá oü.r0ado â ec€itÍ quã§18Jàt iírslÍuçõ€3 qu€ nào âs píoYbt$ m3to Coínrdo;

(c) írâo .Úb.á oôíhtrdo â rsâlizâr pâgEíl€í os 9tci8b dê Oü.i0.çÜg3, t sldvíb at/€íllu€b
àódqô.s do vâhÍ dã Confatrlctaçâo Pttuha 6ín raráo do des.rrmp.lrmanlo dG Peiâmal,B da
dGadrrp3íúE prcJiih6 Fos CootÍ"loç do pPP. e s4íalÍ ddmadaü P.la o.g íborio no píauD

€dbd«ío na Clâr§uh 6.2. ú§êít,ado qüo a§ ísíoíid8§ doÔrço€o ttâo conffg[rrom psgtnGnb
pstiÊl dâ Con|Íapí€3laÇão PúUna:

(d) náo atlârá cbÍio€cc 8 ÍÊaliza pagBmenlo§ com recuí§€â da Cont8 Cqrsnto Espacíírca 9íe
ilre Co,maos oõ ppp orpg vàtofer tunsnr o mo alt dô FaôctrÍsoô AparbÍ,o. {b FPÉ

heffi pa-â âdrnplk âs Oà.i{Pçõe! d.coÍtÊrltôr de ConHoi dê PPP ân vigoc

(a) náo Élará oMga{ro a íea:üar pagân'eírlos adíoonab. dEíÍaihr @ íeltôo3 (h
tloÍtüacrÜsÊe0üês prioÍirs goí molhío dc ,êoqdll!Íb co(ünÍ.b'tu4ítêaio {b conrdo dc PPP.

qt andó teir p,âgamêítlos edü;ona,s tornem o monlcnto nâo coírp.uttatdo dâ RacrÍloc Apttedoc
ô FPE ins{rfldo:tl8 paâ âdinpli c Conlí6tos d. PPP 6rn vbot:

(0 náo l8Ín qud$Joí ígsoonsâbilrdg(b ôÍn rdáçáo 60 Cmfalo de PPP ôu qualgus outo
õermaú a 

"io 
tjtacilnaô, tcando sfit€úÉrro ql,n 8âJs dâvoíos i& Bxct lil'dnsíb cq.l.E

d.coír6nbs do mãidrto (rrtoígpdo nos táímos darte cô.rualo;

G) §qn Fejuíao do $Jss oõrit3çôos oor toÍÍrlos doslê coíí'dÀ. náo 9o8!ul qjdquü
áeorue*rorit'e petm coacêqÚônõiai Íb qrmp'inantc das i'rstt4õ6§ ÍEcsttidss dc aÍ(o cool

csrà Coornlo. lenlo(tco ô§tâíá ob(Úe(b t 'ôÍificsÍ e coíÍÉcâo dos dad6 o níomsçôes oue ltp
largt, âpr€6enEdô§ Íro3 tsímoô desiê contrâlo:

(h) nâo coÍíüe, pala a§Úlâlure do6tq Cont âto oü 
'ro 

qudqj€í iÍÉüunonto a ôsb Ísl*i$edo'
àri*r- aptct * o*ânliâ Íesl (rr pâ§§ôal do Aoênlô dr Pâo(maílto 6m ÍavÚ do E{f,lo B dô

ioas'eÍnibóos oo xrnhilrâçâo indiÍeta, dâ Dê§€nàâhb o da Coír.osionffei

ú) 3ô potsül tÊE0onst5didâdê tro'ato6 o oín'Esõos, docoíÍsntos dê d6ofiPítnaí{o dc 8ua8

i,ixigi çtii pg*"fàr fls.ts coitáo. quo veôiâm e s.Í dâdetrâdoc e, d€cbifo ididd fsmilâd.
im 

-iúil"ao-"o.o aârts píiítcipd do pí.luizo e Estado, à3 sues 6ílided'r dr admlni3tscro

mOiâã ou â llesonbah:,:. l'tos oe.aÁ ágns. o Estaoo se obrqarâ I 8olh}tsÍ, om p!zo' EJr

htGgraçáo à lldg. monêÍno et.r quê rêqlJ€íc.â â exdugáo .ro Âg€fi§ ds Pâgadsílto, vberxb ôÚni'
o á iuaquêÍ Íêspoí§gtxlidsd€, bem co{tro Ílsgâícrá 8vÊntjrÊ valü6s. que o @rlo dc tO
Pagdllento lsí.he sk o.rínpolido a ds§rmtot§a 9o. coôtâ .,3 ód8õc8 luaêià'8 4
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qâlrde 8. Oisih 6 ObÍie{g3 do E3ldo. do 8úas entirâd€3 dã âdÍn,Ílisfâc& iíÉ&aae o dl
Dâ..ítbalua
8.1 A tlúlo tto rernunra@ peh6 soíviros ds ÂqcÍ c Gasloí ds Pag6Ína o. â Dss€Íütfúâ ítá ius a
mÉ rríunêíeçáo mansd d€ RS 500.00 (quinhanls r6als). coírigidâ !.guíúo oc pô.âínotoo
&loddoê na ClâJãis 3.2, s3tsodo o Agpnla dê PsoBmanto antd{do e írt6a ô taÍdcÍt o t/ôloÍ
úr ,êmull€.eçâo Frs e coÍrtâ coíro § (b no EE&s. e0aftra 3632{ Sotor Públho Sehradú. no B8ítco
do &arfl SÂ.. d€ túl€Íidadê dâ Dcscflô6hia, dhaü€í o dos R.ct sc Áofiadoü do FPE
cÍrdHG na Corts CdÍeflb Espocfltcâ. ms mold6§ dâ Clfusulâ 6 3 (b) Ô pÍs8ônia ConHo.

ú.2 A t»sGobdúa !ó p6sui Í€6poÍtsôbilldado pc alos o omis§óês, d66íÍonFa da dcaorÍltrrina,lb
d. eu8 obroeõos pí€viltâs nÊ3ts coíliíeio. quo rrânhârn a s€í dadaÍedc êm dadSào ltldhbl
trrEtlada ern irgÊdo coíÍlo cer80 píiÍtdí'il d€ píoruí:o ao EEla@. § $/as eílirgd€8 da
eü,trhbfâçâo frOfaa ou ao .d0€í ê de PagEmênlo. No§ dêmâ'§ cgso6. o Estado sa obÍlgará a
aolktE, eà !ria, srlâ Í{ogrâção á lido, moín€í o om quo r€qutrâ a exdusâo dÔ DosoÍ6ahltr'
rrh.ndo cxlrti-lâ dô quahuer rsipomauoUaOa. b6íí coíno Íee3athá eilÜír€is vdo.8 qlo o Alpílb
G.afoí da Pao6manto lsnhe si(b coíírp€lido a d€lsmbolsâÍ por conta d. &ctsôês ltdcbE-

8.3 As dltidôdâs dâ A& inisrâCâo lâdÍ€tâ $ê adaÍiÊÍtr áo§ t6ímo3 (b fê36ílt€ conEdo 9íÜglarâo
s Esiado É i{o.ÍnaÇõ6 n6co;sát*|3 âo ojmpÍhltÊÍilo dâs oElgaç66 pÍ3visl§ m Oà,raub 8'4

E.a O Elbdo, alrãvê3 de Sohz, tâÍá â3 sô!úi os oÔrigaçúês, §etn píqulm das ddneh píÊr'EtÉ

nalâ ContÍslo ou nâ l"!8laçáo âpl.ável

(a) pÍ,rltr ,o Âçrnle dG Pagâmenlo lorros o0 Gscláíedmonbr Edtr'hdo3 n6 tÜmo8 (batÊ

ibrfiâlo e dsínais ssc{úêc"noctos nscêsqáíÍr§ pâr6 fll§ do ctrmp.imoíüo palo AgÊntê d'a

PegünêÍno do suss obtl9açrleú íroÊ taÍmos do3!e Conltato:

(b) íoíírêcd â Oosofibani6 ií!íomáçô€s compblâ3 sobÍs o fluro praranle á pq"ldo do FPE'

àdm corno loda e q.Éhud trbÍrnaçào compleÍneotar soldtada p€lâ Ossanbâhia, ÍBíúanlê eo

FP€:

(c) kíoímaÍ â Oa€êÍüâhír, lômp€8tivffitênlo c a quâlqtáÍ tsmpo. 8oínpí€ Ql6 houveom

;úreçoã!, 6 drdB bâÍlcfiiB necagseB pú8 o pqsmeflto de ce.l, coí!á'máÍts' por

pad.toi

(d) iríomrg à Ooronbâhh. leflrp6it'Yâ.'círto ú a quâlquer tor'?o, scmprc qt. hüJvdam

;Ã.,rd;.; aa'a oe a"nrareção (rr da lâImino de .rdâ Co.ltràto do PPP I o YCoí 6úrdud
frfãga Oã CoírlrapÍe.r$àc olibtiaâ. co'fl sPus .ês'c.:li\os tltF*b§, dàvi1os mo''3&tron15 noa

tâÍnro3 íle cads Coí|'sto de PPP:

(ô) iííoÍm- monsdmênto à Deâ€nbshiã o vãloÍ dâ conlÍâF8§tâQâo PúblÉâ d{uiút Íloô Lrmc
àã caoa Cornoo do PpP, iá daduzita ou 8üorcida dê evontJaB montenla3 @nrâtuCmeot'
acvuos. ot)."sundo qua o Aganrá d€ Pagâmonbs náo pod€rá 8or Ílspom8b izado polo

omancnto dê *.r&éiíno8 EuB süpêrem o vâroÍ dá conlrepícltaçáo mônsal int8qrd ep€íado pÚe

cíJrlo do Mora.u-o de goín€rilo. oa toíma da Cláu3ula 6 3 (c);

(0 iíúoímat eo A&nt ds Pa§amônto, á Dodênbahia e a Conco33bn&É' gor 6cÍitÓ' a

àrfrfg*la as qr.ó.,ar th'rlenO-a iri'Jklal ot srFe,ud'qal 
-quo 

possâ dGlâÍ o! diícitc dr
Coíss§k l*i8 e os rac{rsos ic)()srlâdo§ -r Conlâ Coí'enls Éspcclficâ;

ía) ÍoíÍt3caÍ â Dosottt'3his todr o walqtJ€t iÍíümqilo GJ dG,,montaçáo qu€ ss íaça n'coss&b

õ 6d qrmprunsnto ds:l,a Cdtb8to c à píê§âívaçh do Mocanismo de Pâggmeído'

E.§ A Dê6ênbd$ú reíá as 6(guhlô9 obngâiâos. sâm Prquilc. das domsis pÍ61'i*as n'sb Conffio otr

nr bgtslaçào âPlcávêl

ísl lsÍr€csr 80 A*Írle de Paonmsnto có9iá dG CorÉÍslo6 do PPP f'íÍladoc' d[É,Ef,/.ndo t /L
àiá,s.f" On confãm a Orlgaçâo da Íaínun€íaçáo Ô Ao3nto de PeoEíroÍÍo @íÍt ttÊ.^)í§ A
Âpüledos do PFE:
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(b) prcsbr .o Aeonto da Pâgemenlo todos os êsdaíeomÊnlos sdÉtledo§ ms l6mo3 d€sto
Cofiüslo g demâis esdrecim6nlos Íroc€ssàos Oârã l'ios do crínpíinoírto pdo AOenE do
Pso5mârlio (b suâs oàíigsções ms têíÍrloô dê61â Contsstol

(c) iÍíormâÍ ao AolÊnl€ & Paoamento. loínpe3livamenlo I a quahusí lêíÍr0o, 8oínpÍo qua

houvrrsm dlorrés§, os dados bancrrirô ílocoÊslirs pate o paglmento dê cda CoíEos§búrie.
!oí rtroírlo:

(d) inío.me. aô AO6nlÉ dê PSoamênto. lÉÍnOGslivemcnlâ ê â q(rdql$, lâmíxr. §átnpíe quê
hojy€íoín âltcíaçõ.3. â dett ds contral8çâo (xr d€ làtÍúmo da câds Coílttsto do PPP. c o vâlg
cantetud intsg[d de CoírtÍapíestaçáo PúblEa, coín §euE respoctivos Ícâiuslca, &vido
mensâlm.nt€ nos lorms ds ceda Conhato dê PPPi

(c) iníoímü ÍrGÍsâlmênts & Agâflt" dâ Pagám€oto D v8loí dã CdltÍt9.tltâção Ptiuit:a dcvira
fira t6rÍÍos & cad6 contíato do PPP lá (tduzidá ou ãcÍt3dde do 6t,entrrâb mont8fltos
coírbaürâfiÍoÍrio dcüdoa. ohaaí\raóo quo o Ae8.!t€ & Pagúm€nbê íáo lodsà tã
t!úponssblizâdc p€lo Fâgomoifo do scÍÚscimG SJs suporom o €loÍ da coílfâ9Ís3t8ção mêoEd
Stegrd epa.Ldo AiÍa eí€ito do it6cánr§mo dG Pagamento, nâ ío.me dã Clársra 6'3 (c):

(0 blng tortgs âs 9Íovidàndd câbiYÊi3 o ediÉvâts Ílos túm6 da looÉlaÉo vlopnls p6Ía

aícsbr qudquer ,oímâ ds ôaus §', Íe§ttiÉo qu6 í€caia sobía 06 reclÍlG a qrrdqueí teínpo

óapqíados na Co.tâ CoÍtênlo Estecif'ça:

(g) lÍíoÍmtr eo 
^!Grlô 

de gsgÍmsnt3. ao E§tado, e Podêr Conêodeíto e à Concrstim&la. por

àãáo, a oxotÕrcÉ oa gualqltcr damaÍÉâ iudiral ou srtÍaírdicial §ra 9o3sâ aÍataí 04 diÍ€í6 da

Concession&ra e os rsajrsos ÍJçposiiâcos .á Coí{a CGÍerlo E§pocltcr:

(h) disponibdiraí om sêu 3llío nâ loleÍnat íÚúmaçô€ compht'3, obrohrâr e aíla[zda êrca

ào Uatànirto Cê Pagaí'ler{o. r1c,l{rindo n indbaçôo. r^ês a mê§: (i} do moíitaflir Coüal do FP-E

ulilizãdo como í.íÊrêúia r:v'a lrr:rsÍerârnia doi RcauÍso5 Âpsítad@ do FPE, oquivdeí{€s a 12%
(doz! poa cúnto) do FPE. â !ôÍam tr8Í!ícrÍroa Pú, a Coôb CoiÍríta Erpeííca (á) ô montsÍlÉ
àG Ráo/Íro3 Airlâdos do FPÊ eísti\.aln€nlo dGpooihlizado§: (rii) &s moÍteÍt€3 (h ClbÍlCaçôG.

delríÍ$ o oírlÍfirmoíllc pâooe tdatieo, .r cdn Côdtato de PPP; (lv} doô mdllene3
Gvântleknànlê ísvaíidos âo f**l. do E3üâdo da 8âlriâ

Ctlrü*a 9 Târniíro e LiàanaÉo drs Obíú3caêa

e.i A3 ct(iggÇÕqs p'â\r§tes Êâsle Cc,rtalo p§Ímarlêc"íâo oÍn pl€no vtgoí o eâoácb cnqi'âílb
viçncrn 

"a.G 
'Comàtc (b PPP, ãn ÍdãÍâo às Íss0êclavas Psloô. ,$rdvsdas aa hl'óL'.s d'

Éír. ncis e dosútusilo do Âsoí o de ftloir$solo

f 0.í O ât a3o ou nâo aydtlch 0â18 Pífês dê qudqus Pôds oi dií€&ó âqui coírt(h tÉo íavcrâ
oCúú.Írmo uma íoi,iwjâ a nem tiínf.{;co § nor,gçâo ou atÊ'a(áo @írHud. r não rc quÔ âssi'n

tã[ árp.*ú-e.tr" m6nimú) Or írro,'t,s ettl,Ebolêc{do3 íto ptclaíúê C(íÚato ráo e/muroÜ},oo'

;ãil;;;"r.dd* i:oraooa q, slmutttflaamônta e náo srcâ.gn quãbqtrcí diÍsbs o'bb'Scidoa
f,n ha.

lo.2 o Ârgflle de PâoâírÊrto cido'á 5 qll&ueÍ lemgo reíx"nêiâí-eo m€idâlo coíí6Úo dê acoído

con adoan*".,ro- ín€d,nni, avso poí ccíto ac Estâdâ ê â Ogânbâltâ' om §eus tÊ3pêclivoi

&s coríocme oráo'oi.ro ít sle Ccaüalo' com 0O (nov6írlâ) diâs do aÍnocsdttcb'

10.3 A Oas€nbshb Ê c Esi:án. .cííírme o caso. pcderào, e qurlqu€í l6mpo durálo a ügâncb dce
Cárí", d"álrt o Agürts dô PsoEÍnêí ú. c$o 8rb dârGrmpÍr qtlálqtlí dâs oàítâçõ.. a(Ê'i

píád;';oõont a[ as itstnalá por d€ rÊcêbidâr Í$6 leÍmo§ 9! 9fl{1o:-T;11?1f.i F'ralo 
tofra p*a Oetbra e trovdêní:as câÔhreh. contnuaí nãÚmdoíflo med'am tW W\'8 I .r'

areo (nrr,ÇÍtbl dhx, oírcrínnhada so ôâ'Ídê de Pagâmcnlo f
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lO.4AÉstensco.ÍidooptuâÉíequ6aÍsoúncbd€quetâtâeClájsub10.2üladâaliltçáo
ffida íre Clârsult 10.3 §a toíno €{sliva, orfiílguêín-so § obíigâçôB 3 tGpon§âbil0ades des pÜb!
coÍrt&úâ6.

Clâ,tiula I 1. Notficecàêâ

!1.'t Ctr,elqu€í evrEô. hr3tÍtsào. Ílôlificâ9âo o.., outÍa coínuna5Éo sxlride ou Oormitila noô loíliÚ
de Cd{íelo s3íâo dâdo§. oxcfu§wâíneotg, poa s§aÍito. óêvrd8Ín€nto sâ8lr8do poí r@íg3ôfltanlo3

hg* €b6tro iÍxrfâo§. afa$s & ênüogâ êÍn mâo§, §ôn i)o de antírgE râplb oÚ por

corÍargo{rdaa.úâ Éskhade, corí tcciào {íô ent cAo'

(r) p3lo Beloo do Erasil: S.. Fr{üÉco do Às§iE MBta de Araúlo' brÉilêlo. cââ.b' iÍlscrilo no

CPF Boà o no 370.90r.324{8 ê FíladoÍ do CNH fio 84r ?$ 93r:

(b) psla Oo!ônbahiâ: Sr. tlarco Al,tio Fóaü Fôlb( Cohiíí Silva, brat{oÍo' casa(b. insc,no no

ÕPF roà o n 202.155.235-0l a poítr&í do RG no 0Í32ã6171. sxr€diro p.la §sP.B :

(c) pslo Elldo Ífâ Bshiu S, Rogêtb OG FeÍiâ PríEhar, bí.ÍtlÍío- casdo, rÍlsc,ito m CPF soo

ó n' iss.s5e.ss5.8r a iratador do RG n'957757. 6rgrd{do rEls $sP€A:

1t2 Íodo ê qualquôr 8t/§ô. hBtn çâo s cdnunicaçào |.il§ t€ímG doltã ConlÍsto sêífu Yákdo3 a
rrrÊl,r6adu, irtltúUut,ú. rú (rãtd tlú s$r.l lr,uÉlrttreittu. ludr,lrlt, (,i,nptu!aÀ', dt'aYái ÚÉ yrulrÀ,.'l'

iacltado pau perã a qrar sro 6ntregu6 qr' àm ca§o dâ trânôínirs& Poí cúÍâb. cqr svilo &
Írcabínsnto.

ff .3 A ú6raÉo dos Ío9í6sanl,aÍ{6 indicado. no itcm 1l Lsims pod.íá rGí tollieadt mâÚáírte

evto diiído d qrtra palo. Í!a íoímâ . modo Cbdplín8&s nüsliâ C-láualá.

Ctàlads í2. Ado3áo

12.1 As Concs§8ronánas poderào se toínaÍ. CadA quâl mdruúrdmêntÔ, paÍtc de§tc c(rrtrtto,
í|oüants adô6áo iôta0[al à iíroÍÚtciond a6 termoE o conóiÉ3§ ítde ts$rlãdog. aratÚ3 úB

üi'ún i, oo iàào lã x*"a" (:sryieJ'§&') ds âcotdo coín Ínoddo coÍEtÉÍltâ do Anoxo

fr'rCo aeaã iúrraro. ls'ronld ãÍãiõã-Esr* sc§inâdo octâí ecompsnhâ(b & côoie Ô
ConHo dê PPP cctebÍádo coín c Poder WGntê

r2.2 03 Taírn6 de Adêaâo roí8ílhB nê6ta clâ$üb náo @êrào dt€raí qrghquoÍ dhgoc(Úôô do
p6aa.rtâ Conü8to. sâlvo sâ Otávia s erp.€3Bâmen!ê âcoídrdo entía â3 Pâ'L5

12.3 A sdosáo âo Contralo É. psíre (b $âhu6í C.ôítcs6ôbí*tâ Eo imdicã om ÍEíúum

otntptonusso or responrahtçrade, daêtâ ou h&otã. do Agonla do Pa0âín"lo pate ooítl â

CroíEsam&. oerâ todo3 03liítc â dsrto3 da dtrsio.

t?.4 Os T6íÍlos Íre /\dogáo do C,onceâsbÍÉtl§s, cuio moddo cnconÚs'so no Anero üNICO dato
Coílt alo. 3arâo 3!mF. rrdr,:e{í.s Pôt lât.ae (A B C . Z- Â1. ÂB }

I 3.1 Íodo o SJâlqr,ç iditâÍtronto ou mo,rilkado dc qualque' doô- t€ímoô üt dbpostçÕcs do píÉÔílb

Cortato soaine serão váli4rs §* lor esíitô o á$inadÔ§ pâlss P5ÍtBs'

cú§lL!3.lse
14.í As peÍ1e3 àlo9on o Fôío da Cspi6l do Estâdo dE Eahir' com Ércà,,s'o (b qualqud olÜro' Poí

;á'il"ftifu; iiê 3êla. pes oitmr queslô63 olundâô (b cdürâls s'o nâo pi'Id€íÊm !êí
,Eohrid8,< pêles Partê3
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15.1 O Estado da Bahie obí(,â-ss a provideÍloa â pt blrâçáo deslê Conlrato oU o sou oxlrâto í,
DâÍb Ofrcid do Eilado êíll etá 5 (c,ncr) d,âs âpó§ ã suâ âssinâluÍâ

E. lor estarem assm iustã a cootraladas. aa Pattea ass|nam o píssoÍÍê Coírtrâto Gm 3 (fâs, v6ô &
igiJd taoa. na píos€ítça dâs d{rã tê3tgmunhai abârxo âssinad;}s.

Sdvador. 25 do malo dê 20-'0

OESÊNBAHIA - AGÊ ClA O€ FOÍÚENTO
OO ESTAOO DÂ BAIIIA S.A.

ESTAOO DA

l{ome
Caíso

Santânê

TESTEMUNI]AS.

âr'.-,
Nonre t",, AtDãlo Bastc ffi
CrrgDr OrÊtoÍ Píasdenlê
cPF. 110.1r8.5E$88

Fêlix Cohim Silva
d6 Adín [l6t.açáo e FiÍtanças

cPF 262 455.235.0,|

t'lorne. (}L}{I AGi,i ÀIr 1í
RG ?ÍàZqa +A -./.,

1

/
ii " 6"1,aat tfu?t

tc -5f/ê-

(
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(úBra^|í 10.915
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BA!{COOO 8R AlL S.Àri
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CtIo Sup€nntenóôírte dê Golarno
CPf: 259.750 054.34
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Â ÉxoÚ rco

I'OOELO DE TERMO O€ ÂDESÀO

lÀ B. c...1

TERHO DE ÂOESÁO AO COfiIR^ÍO OÊ i{OIEAçÀO OE AGENTE DE pAGAtrEllTO E
ADrfl N|SÍRAÇÁO OE COiTTAS

ÇoíEirêÍaírdo qu€ Í.1, CNPJ Í.i ("Concessionôna'). .elêbroü com o [.1. C PJ lol ('PodêÍ
Conoedc lê'), ulr conlrâlo do paffena pílàlico-píivaala ("Conlíafo do PPPÊ) paÍ5 axcc{rçâo dô
astflços p(lulccE Ídoíúrlos ã l.l:

CoôSderando que a Concessoná .i e o PodeÍ Comerlente Íliânrte§târâm rnteÍêgsâ em âreít
rnreiíãmsnte aos rermos do coNTPÁÍo 0E t{otuEÂçÂo DE AGEI|IE oE PAGÂI EitTo E
AIrtlllllSTRAçÀO OE COÍ{TAS i-Coflúato-), írínâdo Ênre o BA,{CO OO aRAStL S.A. â
OESEXBAHT^ - AGÊ CIA O€ FO ÉNTO OO ESÍAOO DA BAHIA S.A. E O ESÍADO OA BAHIA,
em l.ldê ?010

R6olvsn es gaíes coÍíratantas d.r Conrato d* PPP. 4c co l"r,m âcoído. Íllmâr o pío6ente
TERtiO DE AO€SÀO. o qusl sê regará polês segumtes cláusuta6 o condiçô€sl

(lr. r ,

l.t Pôlo trssdrlô rnÊlrumonto, s CorrcáÉsbnáíiã e o Pod€r Conced€ntê edarêm âG teíÍno3 o
coídlÉss do CoÍíÍáo s d€dÍem acêitálos irlcoídÊixr{l e iÍÍovogsvolmdüo. de modo quo, paía
b(b6 6 ííls ê êrs|tOg ds diÍê'to. mdêpêírdoírteflonls de sua transcriÉo. pGrâíáo â Í69ülâí g Í€gd
ülE lêÍmo do edssâo. nâqulh quo nào contilâÍêm coín o aqd disposb.

l.? A adêsto eo Cofifâo gor Dsítg da Concossion 
'a 

ou do FbdaÍ CoíEadcnte nào knChâ êm
q(cqucí coínpÍünisso ou Íespoíl§âbailede. diíetà ou iÍÉiÍetâ. do Agento dê Pegsmoírto púe com e
Conoessonária ou pra com o Pcdêí Concêdenlê. pâÍa tooos os fins o oíoloo da dkoilo.

Clâlllib 2. Eficáci8 do Têímo de Adosâo

2.1 A pís6ênto dê3âo mânlân-so vnculada à vrg6ncla do Coítrato (b PPP frÍndo onlra e
Conccssio.ráÍla o o Podoí Concrdênlê

POOER COI{CEOE\TE CONCESSIONÀRIA

Nomc
Cargo
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Olâi8^,. r0.9aC
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Salvador, Bahia . Sábado e
Domingo

29 e 30 de maio de 2010
Ano 'XCIV . N" 20.282 e 20.283

B§ARIOÍ,,q OFICIAL

Sfr r;'':;;.*'ptdplg nR FAZENDA

4
t: : *; {' }tbTR,tTo DE t{oiltEAçÃo DE AcEilTE DE PACAmEHTO E

tut i I tn\Ã,, )t (OlrÍTAS
(),"\t' írto: SF/PS/PPP/01110 PPP; 2.Contratante: Estado da Bahia/SEFAZ;
írr r'";fs$;33'BANCO DO BRASIL S/A e DESENBAHIA; 4.Objeto: Estabelecer, em;- . r r -- 3q.-icessionárias signatárias de Contratos de PPP, Mecanismo de Pagamento. '!! :r''i'!'.r ^:,fç Banc,t do Brasil S/A, cuja finalidade é assegurar o integral, pontual e' ; ""r",plr mento das Obrigações contraídas pelo Poder Publico; S.Forma de

i" r'--r-1'r:r.f r nrensal, 6.t/alor. R$ 10.750,00 devidos ao Banco do Brasil e R$ 500,00 à
I ' :, ,F I 7 \m r. ro L ega!: L.ei Estadual no 9.290/04 e Portaria 139/10;

( ' ^ '*riirislrativo no PGE/2009277857-0; 9.Assinam: Carlos Martins Marques de,'.t '.i_.j '1(.il, ' Secretário da Faeenda, Wanger Antônio de Alencar Rocha
-:.. 'i-, .. r. r; (t; Gr.':nto cc Banco co Brasil S/4, Luiz Alberto Bastos Petitinga -

i .r,',.{, tl; I ;s'rrrbahiâ e Merco Aurélio Félix Cohim Silva Diretor de
rnún :r §in:,nr'rr: rln I'lacanhahio. 'lfl l"lata. 
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GOVERNO DO ESTADO OA BAHIA
SECREÍARIA DA FAZENDA
SECREÍARIA EXECUTIVA OE PPP

t' 'tt]RMO ADlTtvo Ao colYrR^'to
SF/P§/PPP/O r n 0 Df --OMEAçÃO Df acf NTn DÍ:
P^GAMENTO f, 

^DMIN|STR-ÀçÀO 
DE CONTAS.

CILf,BRÂIx) f,NTRE O ESTADO DA AANI^. O
BANCO IX) BRASIL E A DESENBAHIA

A! Pür.s ó.ixo $rli6c.d.3:

(i) BANCO DO DR^SIL & - iníituiçlô firumsirr. coín lGdc or Gpild F.dcÍrl. §cto.
Brncário Sul, Qnôe I. 816 "C', Ediftcio Sôd. lll, 24o tÍd.r, ioscÍib no CNPrrlíF rot o
o'. 00.000,00Uü01-91. nG§! rro ÍEpÍ!§Énuô nr fonnr dc s€ü Eíírio §ocisl, doÍrrrnt!
dsroiodo sinplamcnr'ôtgt§."dÊ.8!t0gtg":

(ii) DEIIENEAIIIA - AGÊlCre Oe rOrrDIrÍiO DO f.sTArrO D^ r§fl^ !L^- r8àcir dc
funcno commledr pclo E*edo ô ErhiÀ coõítuíh or foÍrm d. socirdrdc uônima dc
rêoído cmr ac loir brrrihirrs. mm scdc ne Avcaidr Trrrçdo Nevcs, o" ?7ó. Cürioào drs
Árvocs. ru CifdG dÊ $ludoÍ. e{rh d. BúiÀ irscr r m CNPJ/MF rob o n".
l5.l6l-Jt?O001-27, ocúE üo ]lpÍGsolrrh nr fmü dc sco Egüuro S8irl, dtrryrnlc
d.mlrlií.dr únpl€glrolÊ'Dcúlhir';

(iii) ESTâIX) DA BAIIf,f" pcsgor jurldica dr diÍriro Fúblico iorrÍoo, §om i.dÊ 0o Cartro

^ú[iÍti 
ntivo d. Búir. nr Ciddc dÊ Sdv.doÍ, Esrb de Brhia ir$.ilo Ío CNPr/Mf lob o

n", 1,,937.0r2r!0ol 6(r, (.hírvarE dcnoôiído si$ploíll.'ll. -Erúo'] lmt é3 dr
§BC?gT^ll^ DA fAZfJ'lDA IrO E§TAIIO DA BABIÀ óítlo d! Adninirmçro DiÍrts
êrtdürl. com scdc o. Avai<h Luiz Virna fiho, o" 2ó0. Canto Adnioiíntito dr B.hir or
Cidrdc dG $hírdoí, Es..b dr Behie. imcrir no CNPTMF soü n' 13.937.0?3/m0l-56. ocsÉ
tto Írpítsdd! foínr ô !aü ÍrgiD.nio inlrím, doÊrütr dÊÍto.riüd! sfunplcsncoe
'§rúc":

Rqrohau & mrlluo G comurl rordo, cclcbrar o pírssrtc Tcnno Ádiüvo m Contrato n.

§tr/?§/P??rguo c.lcbndo cnr 25 dc mrio d. 20 I 0. n6 tcflmô d.s ..guincs clúsnbú c oondiçôcs:

Cl.it st l^t PRr$f rR{ - Co\stDt-R^(ôr-\

l.l. Fir:rm rfunrdor oe ittrr 05 c 0t das Coosi&nçõcs do Cqrbrto. $|c Dc!út r vigGrr som !
rÊ8uint Í!d.ç&:

5. &lexlc-lrr p* Ettn&t ü Múa (''fugh'), a eire .ra ü»rmratc tltc txt coxltçút rk
,ltvk .hN rc..rrfir do FPE conJtrc palcnt o Agmte & P.6ümn o PÇ! oúrrinistrú
os rlccuran tqtdos h FPE- E pot P&r Cn/,r,dc,/E rEfu-§&úrk"), tt
E r.ú, fu Eahto dtn ,B orrrê&*t fu ,ldaiabtn+ào lrtdirdq ,rt, qsltutda do
antntotc ea Cnnaos dc PPP:
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8. O brco h hwU S./. m Creli.lú & Ág.n e Finqwbo do Tenço Nrciud rctrytxàrycl
pclo kpe fus Rccífw do FPE csti & t*do cot drw co,rÍ, Agonv & Pagmcau e

làúni§tqõo & C.t rloa er Rectcsos lpmo&x fu FPE e eagreg&x ao l,l$o;isrro de
Pqonat4 c o Estú e a Dacabahio cstü, dc rofllo .,i norrrü o Atct tç & PquÉn o
Foo&wçalodc tdfoçtu:

CL^l. slrr-^ Sf,cr,xDA - Ou[To

l,l,Fica cxçluida e Clóululô 2.4 do Coflrrdo.

CLitst:L^ TERcÉlnr - NoMf-acÀo Do A(àf.r\Tf, DE Pac^}.lENTo

t.l Ficr rltcnô r Clálrlrb 32 ô CorErto c incluEâ r ClÍlllrh 3.2.3, qrr grss]n r vittrlr com s

rÊ8uinlc t!üCo:

3.2 Pclo qnpirc tq & tw úrigahs pttevbta nesrc Ct;rlt rdo, o ,lg.út rk P(rylurrunto
/oô js a,frrt Errrerqõtt,Ê rd de E 1A.750,00 (Dc, mil, sct ccatôt c citqünra
t{'ais), .tlutb o l§rle & Pqanunto olqizdo a /ã]ter € dcsonlú u wlqrs de
,?irrr,.sqb úbata$nk dtx kcvsa ,lprtús th FPE aditdos na Corúo Conang
Etpcclfu. tw uau b Cfuiüsulo 6.1 (b).

1.2.3 h dücr prcvittaç tu Ckiaolnla 3.2 xrb c*rigiht alralirnt c * lonn
úot úbt pckr NPC on lN/, o qu lu ;cno|. oeb<rs dhdg& pclo INE - tírttltun,
St8ih'tm e Acqrúo c ftsrdistk'd,, ou ordF., irdice qu kgdt ún e wrrlú o suàt itui.
hx. En caao e elqü, tctirtt tnürrifu os vdo*s b trlÍx vigtux na fuu út
nqiak d. Püp {ttto &t cdlctdo aual sç.ó úlliú a vúlqb tb htdkx p'o cufu
pniú & 12 (fu) n**\

Cúusrtl^ QuanrA - A!f,nn'n^ D^ CoNT^ CoRnENTt f^§pEclr{cA

{t Ficr rhcraô r Cliurrrh 5.2 do Corrrío. quc pun r vigoor wm r rcauinte rcüçIo:

5.2 Ea rú & Cura Corlerúe Etpccifico aenhunu tu{u scni wbrú à Dcsanbdtu pclo
lgcnk & Pqamno $tlo qG. dàtr tb Connqrcstqhs Públlcs. çottc* scri*t
&Mub útsa €o o N u}ligqõet ü.sróÍias ded»xnte, b Uccorit o rh Pqomnto
cottttf,ú, quir &jú o natmrqikt do A*Éat. & Pasorrcr o c fu benfuhkt
rrwistosarsClfuulu3.2c8.L

cLÁtstlt-A Qt!$rA - ADMTNETn^çÃo p^ CotliT^ comf,NÍf, FJ?f,(lrrc^

À Fica rlt!Íldo o it m -b" ô Cllll3uL ó.2 ô Coomto. $E Fa a vi8oÍr, com r scguinta

rrd.Éo:

«so o wlor pltisto m Clávst&t 8.5 (d) luriMn túo tenls úlo infuntút pelu
Doyaboltio, flro o lgate dt Pgglútrúo .r*vizú) o rcdiar o pt4ollrcar,o &t
C<»rftrfcttqb Pública cn ru úhuno volw coqtrlui xrs qrP isso
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ÂlUr

ilfiG

cuÁusur* §f,xTÂ - DrnEffo§ u oanlclçôt§ rx) AüIi§Tg ne prcaffi§J'{ro

É.t ÊhEahçr* o ilts! *§* dr ClártsulÊ 7,3 do Conrma. quÊ pÊs*r a ügonr curr a *cauintc rc&ção:

rcpre,wwt qmfuwr *sígrrsabil*** Wü o trr,silt, péfre§rtê úrspflff€§" snfurú{, á D*scnhdlt*,
totd i:grywabllld*lerglaaqwstiottg,,,tea*s rx *utwhwnti yif,Iter'. a $corn1Í;

{a} ..

{hJ ...

{c) p*s@ ewtx c kd**afus á âesrr}nâre W escrilr., {i) çetryre ?rrc smirn s{rricrÍ{d{r,
,?ü Ft45o /f,flíxirre de 3* írrifiIü] dirrr cuvrador dc td t<iif;itqfu, e (ii) ryôs a sw rcmbfjia a*
*§$trÍçlb, no Fw t&tmt rk 9a {rwrcntus dt* eantrdgs ú, Mt fu ciâtrliu fu rerrúwio
ou **imiçfu pclr Pwte &stiwtdrlie*

k EÁeúe& FstitÀ0â

v

7.3 ...

ó.t fica cxcluí& o itern "e-'da CttuEule 7.4 do C'mrÍalo.

C,uÀusuu §Éflnrr-Dm$Tos ÊOBIlüÂÇôÊs Ít$ EsrAsoÊ pr Df,sn:relxn

7.f Fhâm dt§Êda rt C!fusulrs 8"1 c EJ Ê üü itrilrÍ *ço dr e hüuallr t.rt ç "sf c *c- da Clársula 8.5 do

Cmf*o, qüe Frrgrtn r vigoqtr coÍlr s scguinte radação:

E"l á tüuls de tt*x*tqila- prlos seitçnr rà.rlpnrc (issÍdr * Pagclrwrté, u Dç*eabahia
.N,i ju a xw wtarrrcrqirr. ,tÉdlrd da ffi §{fr,thü {qújfiàsrúí}r rrodrl. csrrigid* segwelirt
o\r Fará,uÊ,,res esrsÉelscád{ü ns Clfusala 3,1.3, ect'erúr o Agt,,te * furyag,lcnto
ttutwilüh ü rrel€r ü ttwfrrir o vralw &,t rcatwwru{;&t Wz a czlrrls ctflTsrÊtt ük r"fft*&r.
#*is JSrlS futç Pitübo §arrvxtry *o 8m* & Bra,tl .§L, Í& ütdçtW &
Dsst rfuiia úilztgrrwuç dss .Êseçror fu FPE rrêütgdês rs conta fannrrr*
Erpeeífic* nw nwtdr*fuCírÍ*rlda 6.1 fb) dorr.essdts Cilt 

"dlo.
ü.J O P&r Cor,çdrlale gre *únrts {xrr,€rlrÍrs t*t rroxau cmtrwo prc*ud ear &rs&.,.r

tilfunry*ç nrlrssfu ü, eyfrrriffintoí&r c}ri3f,fàês p*tstar m Clfuúa #"4.

8.1....
(a)
(b)
(c)

fi
(e) lafm;§ r;aid,*n t à §esenfuhia o ruÍcr út Çwrtttryesttqfu PíNba derJdr nür
,Ídmrêr dt cds Cotamo & Pfn já fubíds o* rrçs*idt r& srryntnrà tfrrrrtffitê§
c#*tr1f,fiÍd*rerúr *?rdar. a*ssn.udu. W a Ágrlmt * Papuao rib po&ni .rr.r
la;rylon*útlfudo prlo ganw*a & firãsçt;awl grtr fiperurn o d*r sffittorlmil trÉü*ül
i*tgglrd dnr ColtrryeCIryacr PúNkm p p efeitet do i{eclllrisrw & frywxinta,
a*f*aada Crársdc 6-i {çl;

8..í.."
(tt) hruçctr, w ágc.*c * Pqwr;an c,ôpt t drrs fmfid* & PP?Jirn&s, &*txdtt
a clà*çda q* canté* a oàagoçâr & rcmwaftryfu do Agtarle & Pqarrrlrarto * fu
Da;crbúb wn fi*crmr ápr*ados do FP 6:

rtrc,

t()u
t-flffi
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J'rl

(cl
(dj
(el iaforn* mçrcalnlant* w Ágente & Paganr,nta o vr/,or da conr.uprstqfu pülica
&vl& nos ten frs & c& Cutw* de PPP, já dadwda ou *rusalfu dt eventwis norÍrüte§
cmtrsiwbwrte &údos, obscrldo q*e o Agente de Pagan*nro nlb pderá su
rcsponrútlhado pclo pryglamrnto de mrdscirps qw srytrn o volor cantsdrw! mensal
tntegal da Canftagrresr,dçdrs Ptuúltsos arytgdo para efrito do Macffiisn,o de Pagameata,
wfwnwfuCl&*ula6.3 (c];

7J Fica incluído o itfln *i* ds Cláusula 8.5 ao Contrato" qut vigorará com a seguin* redaçâo:

or;srrcrda * hiSteses ytyirras rss alíness {ü) s {bt da Clú:lrçala 6.}, q Dtsenbúia
purwverá as &vidar campensqões em par,elas srfuegÉnrtes;

Cr*iusuur 0lrlvl - AogsÃo

&l Fics altciada a Ctiusulr 12. I do Contrato" qüc passâ a vigorar com a scguinrc rçdaçâo:

Itr.I Ás Cancessiandrias e o Poder Çaficedüte pderfu se tdratr, cda qual bdtvidwlmeau,
Wte fute to*raa medirr,te útsão tmcgral e tncordrictmal üos Íerrilas e condi§es
nele *ipúodo*., 6rdes d* axÍnatra da tsflf,o dc ldtêsfu ("Tenno de ,ldesfu*). de
xudo tarr" núclo coiltrffitt da ,íderu Único desir- Conrrao. d*ettdo i ferna e
,ldesfu asstndo nw x,ompglr}rad/a de cápia do Cantrcllo d€ PPP eelehrada cofi o
f&r Cwce&wc a ser prblicdo na imprensa af*ial do Estdo au €m or.Eo vaíçula &
conmlcaçfu wtrllmcrrte *il tzda pra essa §nalid&.

Cúusule Noxl - DorAÇÃo ORÇÂ MnsrÂr,tr

Ll Ficrm ircluídae rs Cláusuks 16 c 16.l ao Coarto, que vigorartu ccm a scguintc daçtu:

Clútsuld I 6. ooror'tu *cffir:4Jári§

16.l k despesar Na o N*olrrlns dtste Contruo convr&o púr €orltü das r*cwtas da
fu{qfu Arya neatária a segutr espectfrcda:

§ottte de Rec*sos ; ff - fcclrsüs ffÍnrinat.lÉilo Yincúús do Tesowo
Projetditivtdd*: 04.12I.209.IA39 - lmplea,r,ntqtu& PrcJetas d* Pweerior Público-
MsúB
§lçrswo & Dasposa: J.J.9ü.39 - &rliçc & Tcrceirss - Pesma Jwilica

fudso - l82l - Proj*a lrrlplerwntadn

Cúusur.r DÊcrMÂ - Drsrosr$rs Frurls

t0,1. Fi* altcmdo o .furcxo Údço dc Coutuq qür pâser a vigwar nr fonnr da Ancxo Único dçs*e

Tsrno Adirivo.

8.J
(ü

{é

at:..

,r,*@álikc,
Praffinr"

$ÂÀ
,l

OIiurJzr

\

h
I

§

. i,, 4



tü.L 8x§{*§ sc Ê*p.§amartü idi& ur d;Íinido ds fffiuâ dirersa ncstÊ ÂditrmÊnto. os üÉrÍrrr§

em mriúscuh rqui arprçgpdo* tcrtu os signilic&s e ole§ rcsp*tivunarte aribuifu no

Co*truto,

l0J' §xcsto pelo dirposto ncsle Âditamento. m demsh cldusuhr do Canuero permânecêíÉ§

iítdlÊrsdâ§. tdlidrs e vimulentss Êm relq& às Ptrtss, strtdo ísss alc plcnamsnte ratificadas,

É" por cs*rcttt ts Partt* jurtas É rcordsdse lrvmu-sc c FrcscÍrts Ádiumento ern 3 {rrfu} vias de igru}

tor e Íoara es qudis, àgffi lldosi *omfcrid* e rchgdss rm co*formidadr cüíT todo§ os scus tuilnüÍ,

sa{* assindes pclrs Farlcr, RÊ pÍt*GÍqã d* duas lÊdqnushar dcvidamcntc i&ntificadrs.

Sehrarrr, 'tl oe ünhúdczolo

EÂI'CO DO BRÂÍilL §.A. DE§EI{BAHIâ. ÂGÊI{CIâ OE FOUENTO
OO E§TÂOO OA BÀHIA §.â"

il@
Presidente

Caryp: OlrÊtor dsÂdminrsbfr& a Finança*
CPf : 2§2.t1S5.236"91

ffi"**

ESTADO DA

Cargo. da

TESTEHUNHÀ§:
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ANEXO ÚMCO

TOOELO OE IERTO OE ADESÂO

ÍÀ 8. c.'.)

IERIO OE ADE9ÃO AO COI{IRATO OE }rOrEAçÀO DE AGENTE DE PAGârEI{TO E
AOnHtSrn çÀo DE COXTA§

Consirüeftb $ra [.1. CNPJ [.] fconc6sstmán '). crbàÍDu coín o [.1. CiIPJ [.] ('Podeí
Cmcffi'). contlto ô pryeda duli»+rivda fcoílrlb dc PPP) pâfr êxrqrçào ô saívtçoa
Êlbfcoo ,úaíanb3 ! Í.1:

CoBirarândo que â Conc833lonána e o PodeÍ Concêdcnts mantb6üaram ntoresge eíl adáú
inteíramentÊ âos tcmos do cot{IRATo OE NOf,EÂçÃO OE AgE'tTE DÊ PAGAÍENTO E
AÍ,XIN|SÍRAç^O DE COI{TAS n. SFTPSTPPPToírío ('CoírlrâloJ e do lô TERXO AOÍÍ|VO AO
Cot{IR ÍO SfrPlB,PPPpíno {'Íeímo Adü/o'), lirmados êntíe o E ,.CO OO ARA§|L S.A.. a
DE8ENAAH{A - AGÊNCIA OE FOf,EiITO DO ESTAOO OA B^tlIA 8.A. O O EsÍAOO OA BAIIIA,
am 25 d3 môs ê 2010 e 6m l.l (,ê 2010 Íespéctvamenle.

Rasohrcm aa pâírâs conrst fitt! do Conrab óc PPP. dc comum acoído. fitmaÍ o píÉêntê
fERirO OE AIIES^O. o qu.l sc rçgÊíâ pÊ{r! lcgutntss çláululrs Õ çorÉi?ôc!

çe4lhl.gtlE
1.'l Plb pÍGdrE húuÍll6írb. e Concêlsim*iâ G o Podêí Con€doÍtb.düqn G tanÍros I
coíÊiÉ6 .b Conm a Taíno Adilivo c dad*un aca{+ha incoíldi:bnel e iÍÍü|og8lralÍftônb, Ô
rnodo $Jr. pare bdG 6 frir a ffi do dhno. indopôndântaÍnünb d€ sue banacÍtç.o, pasüaráo r
írgtub a ,rgtd.rü, Eírno Ô ad€aâo. nequilo qtl. nâo con litar!ír cdtr o a.F i dilpo3lo

í.2 A rdot$ ao Conm a Taífiô Adiivo 9ôí paítr da C.õlelalionaíL ou óo Podat CoítcadGnt! dro
lnpàca aín $Jll$lúí coírpíoanilao ou rrrpoorrufidade, dÍ€tB ou iÍúit!t!, 6s ngcnb (b Pagaínanb
pgÍs csn a CoírcionÍb oq pâÍa cqn o Pod€Í qmeílGolt, psa tod<r c fins É ãírit§ dl, diíEito

2.1 A pírsrírb datão mantáín-.. unaxrleda à vqêncb óo Conüfr d. PPP ÍÍmado aofa a
Coír#irfi& a o PoílcÍ CmcadGlrta.

SElvador. {.1 dê 2010

PODER CONCEDE TE CONCESSloNARIA
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NIÂRTOffi$TICTAI,
Salvador, Bahia . Sextã-feira

18 de junho de 20í0
Ano .XC|V-No 20.298

4
SECRETARIA DA FAZEHDA

nE§umo Do 10 TÊRto Aotnvo Ao coÍ{TRATo §F/Í48/ppwau10 - ppF
1.TA-01/10; 2"Contratante: Estado da BahialSEFAZ; 3.Contratados: BANCO DO
BRASIL S/A e DE§ENBAHIA; 4.Obieto: Estabelecer, em fayor de Concessionárias
signatárias de Contratos de PPP, Mecânismo de Pagamento administrado pelo Banco
do Brasil SlA, cuja finalidade ê assegurar o intêgral, pontual e fiel adimplemento das
Obrigaçoes contraÍdas pelo Poder Públicol S.Forma de pagamento: mensal; 6.Valor: R$
10.750,00 devidos ao Banco do Brasil e R$ 500,00 à DE§ENBAHIA; T.Amparo Legal:
Lei Estadual no 9.290104 e Portaria 139/10; LModalidade: lnexigibilidade de Licitação no
175.1S0/2009-4 - PPP, reconhecida no Processo Administrativo no PGE/2O092?7857.0;
LDotaçáo: uG: 3.13.004, P/A: 04.121 209.103s, ED: 3.3.90.39, Fonte: 00, produto:
3823; 10.Âdita: Alteração de cláusulas contratuais; l l.Assinam: Car{os Martins Marques
de Santana §ecretário da Fazenda, Wanger Antônio de Alencar Rocha
Superintendente de Governo do Banco do Brasil S/4, Luie Alberto Bastos Pêtitinga -
Diretor Presidente da Desenbahia e Marco Aurélio Félix Cohim Silva * Diretor de
Administraçao e Finanças da DesenbahÍa; 1Z"Oata: 17/06/10.
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Prrblrcado em-L? 9ú,/. 3átts

As Panes abaixo qualificadas:

(i) aANco lro ERASIL s,4., insrituiçào {inânceira, com sede na capiral Federal. setor
Bancirio sul, Qurdra l. Bloco'(]", Edificio Sedc Ir, 24" andar. inscriro no cNpJlMF sob oÍf. 00'000.000/fi)01-91, neste alo Ícprescntsdo na forma dc scu Estatut6 Social. doravante
&nominado simplesmente *Âse!!e de psqamenlo":

(ii) trESfNBAgTA - AGÊNCIÂ DE trOMANTO DO f,STAIX) DA BAHIA S.A.. AgóNCiA dC
íÜmcnto controlads pelo Esrado da Búia. conslituídà na forma de sorsiedâde anãnima de
acordo com as leis brasilciras, com sede na Rua lvonne silveira. nn lll. Bairro l)'ron, na
Cidadc de Salvador. Esrado da Bahia. inscrita no CNpJ/MF sob o n,. l5.tó3.5E?1000t-27.
nêste âÍo Epresentada na forma de seu E$aruto Scrcial. doravante denominade simplesmente
"Pçseplsli!";

(iii) r§TArn DÀ BAHIÀ pcssoa juridica de direiro público interno. c,m sede no cenrm
{dminisrrrtivo da Búia- na cidade de salvador, Estado da Búia, inscriro no cNpJ/MF sob.n'- 13 917.032000ró0. doravsnte denominado simplesmcnte -[stado-. através da
SECRETARI^ DA FAZENDA Do f,srArD DA BArirÂ, órgão da Adrninisrração Dircrâ
eíadual, com sede na Avenida Luiz viana Filho. n'2ó0, ce'lro Admini$rarilo da Brhia. na
cldad. de salvador, Eslâdo da Bahia. inscrira no cNpJ/MF sob n. 13.917.071/000 r -5ó, nesre
s$ rwÍesentsdâ na forma do seu rrgimento intemo. doravante denominada simplesmente*&tu":

(;OVERNO I)O ISIADo DA BAHrÁ
§f (:RI]TARIA DA TAZ.ENDA
ST]CRE'I'ARIA f XICIiTryÀ I)1: PPP

2" TT]RMO AI)ITI\'O Âo (.oNTRATo
sF/Ps/ppp/01/t0 Dt NoMf A( i() DF Â(;t:t{ tt l)t.
PA(;Alt}]i{T(' f At)M|II§TRA(.ÂO Df (.ONIA§.
(,I;LT]IIRAIX) f,N'I'RE O ESTADO I'À IIAHTÁ. o
BÂ)i('() tx) BRASTL f A DlSUtitrAHtÂ

dt' 2fi19.
eÍ'ctuar r

denomindos. em conjunlo. como "Paíes ':

( ()\s ll)[iR,\ \ lX) qur,:

A Lei Est durl n". 12.ó10 de 2? dc dezembro de 2012 alrerou a I*i r" I1.477, de 0l de.iulho
passando p autorizar o sgente Íinanceiro responúvel pclo rcpasse dos recusos do FÉE a
transferàpia do volor concspoÍdente a 189/0 (dezoir, por cento) dos recursos finsnceiros
dessc Futdo destinadoc ao Esado ("Recursos Apanados do l'pE") â Desenbahia. para fins
adimplcrrnto das úrigaçôes ('&igcôo') 

"onrúiaa. 
pet., r.sraao da Bahia e por suas entidades

administrççào indiraa na condiçâo de poder conccdente (.'tqdgf_e9Írcsdgnti.'). em sontraros
parccrias piblicoprivsdas ("Contraros de PPP").

Resolvem as Partes, de mútuo c comum acordo. celebrar o presente zo l'ermo Adilivo ao côntrâto
sF/P§/PI+/or/10 cclcbrado cm 25 de maio de 2010. nos termos das seguintes cláusulas e condiçôcs:

n

I {\. n-
ú

v
21.ú1

\



l.t

Ct.Ál sl l.r PRrütL.lR^ - AL't tR^(.ôt:s

Ficam ültÊrados o itcm 4 das consideraçÕes d. contrato. o ilem ..a" da cláusura ó.1, a
cláusula 6.ó, o. it€{s "h" € "i" da cráusura t.5 e a cláusula l?.r do ccmrraro, que pas§om a
ügorar corn r scguintc rcdaçâo:

6,3...
(Q en primeim lugo, na datu da pineiro dislrihuiçào do FpE <te coda nés. transrtrirá
dhetanpne poa a Contc Corrente Fspeclfica, tm nome da Desenbahia. rr.r Reáurs.r
Arytdos do FPE" equivolentes u 189ô (dezoito por cento) tlo tuul de Recursos de FpE
ttlnsleridae do União m Estúo da Bahia no mês imediatümenle tmlerior:

6.ó Na hifiese de ins{iciêncio dos Recwsos Áytrrados do FpE para adimplemento dnt
Contraprestuçôes Púhlicas de todos os contsíos de ppp vigentes, nos tetmos da ctúxçulu
6.) (f1, seni ohsemdo a ordem cronokigica de orsinoturu dos Contrstos de ppp em vig*, tlt
n*do qw sqjon priorituianente dinpli&tr as L'ontrqtrestt4ões púhlictu dat (onrr.rro-t .le
PPP mais ottigas, airula que @ia revisão poru maior do cat trüto em rafut de reequilíbrit
e«nômico-fmancairo, e assim sttessivamente, sem prejuizo das responsahilid«les que caben
uo Pder Concedeate. oo Estdo e à hsenhahia.

8.5...
{lN disponihilizar em seu sitio na Interaet inlormtqiies complela§. objetivus e arualizdqsqrca do lç{econismo de Pagamento. inclairulo a irulicqão, mês u mês: d) do monÍantt
glbfutl do FPE utilEado como relerência yna tunsferência dos Recwsrx Ápaía.kts do FpE,
eqtit)alenres a l8% (detoi«t p<tt centq do F'PE, a serem transferidos pura o (untü l'ornnte
Eryecifica; (iú do moname dos Recwsos Apartulos do FPE efetivamente tlisytnihilkados:
(iü) dos montorrtes das Obrigqões deúdas e eletivumente pagas relaliv.L\ ü cada Conlrdto de
PPP: ftv) dos mntoles eventualmt e revertklos ao Tesouro do Estulo da Buhia:

(i) eofisdo as hi@reses preyistali nas alineas tut e ft) do Cldasula 6.J, u Desenbahiu
ptgsoverá as devidas compensações em parcelus -subseqüüteÍ, com Í:omunicaç&t ao Ágcntt
<le Pagamento na finna da alinea lq fusta ('lautulu.

12. I Ás Cotrcessiondrias e o Ptxler Concedente p).leràt, se k rnat, c<xlu quol irdividuulmente.
Frte dute C'ontrato. twdiante udesàa integral e irn-ondicionol .ns tern«rs e condiçÕes nele
esCpulados, dtrovás th assinalura concomit(mte errtrz (\rncersiorui?ia e Poder (onudente do
termo de desáo ("Ibrmo de Ádesão"), de oconlo rom o modelo comtunlr no Áneto !)nrco
deite (.'ontrdo, &vetdo o Termo de Ádeúo *sinulo cstür u«rmlxrnhado de côpia do
('ürtrdo & PPP celebrdo com o Ptfrer (\tncede»te e ser publiculo na imprcnsa oficial da
Eskdo ou em oulm veículo Íle {\rmu icr4tTo wualmente ulilizado putu cssa

4t Á Lei Estdtd n'. I 1.477. de 0l de jrnh de 20o9. al,er& pelu ki 12.6t0u0t2, stttüiza o
qeae J wteim nspotuátel plo rtp'.se úx rccurxts do FpE a elettw a tnmrleràrn tto valor
cynsyybae a lEYo (dezoikt W centd das rerlr,sos .finantceiros oriwulos desse Fundo

*ilm*s q, Etakt_fRectrsos @_dqfÜ|t à Deintnhiq ?xra.fins de ulimplemcntt
tfu obrigt4ões ("Qbtllgí;fu"t ctntroLkx pcb F.stath do Bdia e l»r su(a ntid.ufui út
úttbristração hdiretq m coruliçfu dc yier conr:edmte ('pder (:meidewr-"t. em contdos tre
patreric püliccpiv,d\ ( "Ç owrd6-&.!p !:,, t :

h
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Ct-iusrrr,l sEr;r,§DÂ - IltspüstÇôtrs Ftxex

Fica alteradei o Anexo Únicr: do contrato" qu€ psssa a vigorar na forma do Anexo tjnico de*e
T'errnn Adirivo.

Exceto §ê êxpre§s8moíús indicedo ou dstifiido de forma diversa neste Aditament§. cs Ennos
arn maiúsculo aquÍ empegtdo* tÊrâü §$ significadas a eles rc*pectivamenre atribuídrs nCI
Gontrsto.

2'3' Exçeto pclo disposto nsstê Âditameiltô, ss demeis cláusulôs da cnntrato permaaa.erã'
im&eradas, v*lida* e viaculantes em relryão às Partes, srndo neste âto plenâmênte ratifiqda*.

2'*" o E*hdü da Bahic abriga-se a providencinr a public*çâo deste Contrato ü, ü seu extratú üo
Diário oficial do Estado ern atc s (cinco) dias epós a sua sssinatuÍf,.

ã' por e§luütt *s Fart*s justar e açordeda§, lavrsu-s€ o pr§§ents Aditamento em 3 {tr*s} vias r}e igual
te+r e fomta, as quais. apos lidas. conferidas e achadas em confannidade ceim todos os seils rsrrnos.
serão assiitad*s pelas Partes' nâ presÊnça de duas testeÍnunhss devidameate identilicadê§.

Salrador, 1{.t3* A* rnaio de 30 tS.

BANCO DO BRÂ§TI. §.À.
t

dr Âssi*
Cnrgo: Gerentr Gersl
CPF: 3?0.902J2.Í-6S

lx) tlA BifHtrt

Itiomt,:
Crrgo: Diretor Pr:sidrntr
e PF: 67t.?t2.r-t§*49

Ilf F()tut:NT()

§rhador

tlc Akrcar Filho

V 0

Íietor

{ ,t.íõ,

2.t.

v



ESTADO DA ITAHTA

Tf§TEM[iNHÁS:

q 6Be

\olnr:
It(,:

,\

RG:

v {

ílÊ*

"--ã*

0

Nome: Paulo de Coste
Crrgo: Dirttor dc Operaçôes
CPF: 069.3SE.413-49

da Sih'e Filho
§e*retário dr Fszênda

CPF: J3?.193.65§49
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ANf,XO UNICO

MODELO Df Tf,RMO DE ADESÃO

lA, B, (:...1

TER"rUo DE ADESÃO AO Co{ly-Io_D_E N9MEAÇÃO DE AGf,NTE Df, pAüAMf,NTo EADMII§ISTRAÇÃO DE CONTAS

Cansiderando que [r], CNpJ Ir] (.,ConcessioruiÍifl,.], cÊlebrou som o [.], (,NpJ l.l (*poderConcêderre"). cônrnro dc parceria púúlico-priroa, t-àonn"ro J" pppf pari ;;;"r;;" d ;;;;,públicos refcrvrtcs a [r];

. considerardo guc a conccssionária e o Poder concedente manifestaram interessc em deririnreiramerre aos .oÍmos do coNTRÀTo Df, NoMEÀÇiô;; AcEr{TE DE pAGAMfNTo EADMINISTRAÇÃO Df, COMAS I. Sr/PS/PPProi'IO tICãi,..O.r. dO I'TERMO ADTTIVOAO COI{TRATO SF/P§'/PPP/OI/IO C dO 2' TEÀúO" ADITTVO AO CONTRÂTOSF/P§/PPP/Í,UI0 ('.T-ermos Aditivos.,). firmado. errr.-'o BANCO IX) BRASIL S.A.. aDESf,NNAHIA - ACÊNCIA DE trO,lIf,NTO úô riiiPO N1 S^'ilA §.A, E O f,STAItO DÀBAüIAi

Resolvem as paíes contÍalantes do contraro de ppp. de comum acordo. íirmar o presenre 1'ERMoDE ADESÀO, o qual se regeni pcla-s ,egrinr.s ctau*ia, l'*rjir*.,

Clàusula l. Obiero

I I Pelo resente instrumento. a concessi.nária e o poder ( oncedente âd€rem sos rermos e con.Iç(."sdo conuuto e Termos Adirivos e rtecraram aceirá-los ,r."nà;i;;;i. ;,,.uogur"tn,.ni",';. iüil;.pa* todos os fins c efeitos de diÍeilo. indepcndentemeote dB sua rranscriçào.-pa*xrão a regrrr, . ,.Çeste tcrmo de adesib, naquilo quc nll,o connitarem ctm o aqui disposto.

l'2 A adcgâo ao cont',ro e Termos Aditivos por psíô da concessionária ou do poder concedentr nàoimplica cm qualquer compromisso ou responsabiridade. direra ou indircta. do Âú;;.-p";;"";
para com r conccssionária ou para com o poder concedenle, parâ kldos os Íin" u 

"r"irn,, 
a" oi.ãJ. 

"'-'

Cláusula 2" EÍicácia do Teflno de Adeseo

2.1 A pÍsenle edesio mantém-se
Concessioairia e o Poder Corlcôdent€.

vinculada à vigência do (:ontrâtô de ppp íirmado entrt, a

P(I)t:R ('()§( EI)t:\Tl: ('()\('r:sst()N Á RtÂ

Nome:
Cargo:

Nome
Cargo

((1,
Ir

\
a

A2l .461

i

i
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\
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DIARIOffiOFTCIAL

Sâlvado., Eahia Sexta-rêira

í2 dc runho da 20í5
Ano. XC|X. e 21.7ía

SECRETARIA DA FAZENDA

RU\t \l(r lX) l'I FRM() 
^lrl 

Íl\ (),\() ( ()\ I l{.\I ( ) s}.1'\,Pl'P,l}lrll} - PII'

1.TA-01/15: z.ContÍalantêi Estado da BahiaiSEFAZ: 3.Contratados: BANCO DO BRASTL S/A e
DESÊNBAHIA: 4.Obleto: EstabêleceÍ, 6m lavor de Concessionáíias signâtárias de ContÍatos
PPP, Mecanismo de Pagamento administrado p€lo Banco do Brasll S/A, cuia íinatidade é
asseguíaí o intogral, pontual e Íiel adimplemenlo dâs ObíigaçÕes contíâladâs pelo PodeÍ
Público; s.Forma de psgamento: mensal; 6.Valor: B§ 10.750.00 deúdos ao Banco do Bíâsil ê
R$ 500,00 à D€senbâhiâl T.Amparo Legal: Lei Estâduat no 9.290/04 e Portanâ 139/10;
S.Moddk ad6: Inêxigibilidadê de LicitaÇào no ,75.16012009-4 - PPP. reconhecida no Processô
Administíalivo no PG42009277857-0; LDotaqáo: U.O.: 13.101: U.G.: 0003: P/A:
04.121209.1039; N/D: 3.3.90.39.00: D/R: 0.100.000000; l0.Adira: AheÍaqáo de cláusulas
contÍatuais: 1 l.Assinam: Manoel VÍtóíio da Silva Filho - Secretário da Fazefida, Otto Roberlo
Mondonça de Alencar Filho - DríetoÍ Presidente da Des€nbahia, Paulo de Olivê'Ía Costa
DiÍêtoí de Operaçoes da Desenbahia, Francisco dê Assb VrêiÍa de Aíaúio - Gerente Geral da
Agência S€tor Público Sâlvador: 12.Dala 29lOSl2O15.

RESI.,MO DE Tf,RMO DÍ: ACORX) I)E C«)PERAÇÃO TÉCNI('A

LAcordo: SF/TÂCT/DA/O1/15; 2.Parte: Estado da BahialSEFAZ: S.Paío: Estado de Santa
CatannrSEFAZ: 4.Obleto: O íeembolso de vencimenlos ou salários e vanlagens. encarg(§.
b€nerício§ e outrâs desp€6es da seívidora MÁHclA ALMEIoA sAMPAlo GoULART.
poÍlonoente ao Ouadro dê Pessoal do Estado. ao Estâdo de Santâ Cateíina; s.Vigência: Este
Acordo pÍoduàÍá êíaitos a paítiÍ de 0t 1O112015, consoante Decreto Simplês s/no, que colocou a
sGrvidoía à disposkÉo do ESTA9O DE SANTA CATARINA e vigoÍaíá até 31/12i20Í5;6.
Assinam: Manool VilóÍio da Silve Filho - Sêcretário da Fazênda da Bahia, Antonio Marcos
Gavazáni- Secr€lário da Fâr€nda de Santa Calarina: 7 Dala: 11/062015.

llu\t It() lx) l' I t.:Rrl() Àl)l I l\'() 
^() 

( ()\ lR{ l() \Í,r'\,1).1/l{.'l{ l}ll{\l)

1.TA-0f/l5; 2.Contrâtantê: Estado da Bahia/SEÊAZ: 3.Contíalada: Companhia de
Procssgamento de Oados do Eslado da Bahia - PRODEE: 4.Obioto: píestaçáo de serviços do
Proi€to FIPLAN - Sistemâ htegrado de Planepmento, Contabrladedê e Finanças do Eslado as
Bahiai s.FoÍmà de pagâmento: no prazo d€ até 08 (oilo) dias úeis, contados da dala de
aprêsêntação do cad6 ÍatuÍai 6.Vâlor: R$ 6.454.S00,00 global anual estimadoi T.Modalílad€:
Oispênsa de Licitaçáo no 03/14 - DlFlAD. Processo Admrnislralivo no 050.945/20í4-0: E.Adila:
pÍorÍoga o Conlrato original e paniÍ de 10/06/15 até 09/06/16; g.Assinam: Manoei Vitório da
Silvâ Filho - Secrelário da Fazênda, Samuel Pêrêira Ar8úio - DiÍetot PÍê$idente, Andtea Mâria
de AÍeuio Andrade - Diretora de B€lacionamento e Alendimento: 1o.Data: 09i06/15

f
Y -/yr



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE INFRÂESTRUTURÁ

CONTRATO DE GARANTIA

CONTRATO DE GARANTIA FIRMADO ENTRE O

ESTADO DA BAHTA, A [CONCES$ONÁRrA] E

O FUNDO GARANTIDOR BAIANO DE

PARCERIAS FGBP, POR SEU

ADMTNTSTRADOR A DESENBAHIA - AGÊNCIA

DE FOMENTO DO ESTADO DA BAHIA S.A.

(i) ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede no Centro Administrativo

da Bahia, na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, inscrito no CNPJ/MF sob o nq.02.931.604/0001-

87, através da Secretaria de lnfraestrutura - SEINFRA, neste ato representada pelo Sr. Secretário

, órgão da Administração Direta estadual, com sede na Cidade de Salvador, Estado

da Bahia, doravante denominada simplesmente "Concedente";

(ii) [CONCESSTONÁRIA], Sociedade de Propósito EspecíÍico constituída especialmente para a

execuçáo do Contrato de Concessão ne _/_, inscrita no CNPJ sob o ne com

endereçoà,nesteatorepresentadapeloSr.DiretorPresidente
na Íorma dos seus atos constitutivos, doravante denominada "Concessionária";

(iii) Fundo Garantidor Baiano de Parcerias - FGBP, CNPJ n. 18.918.355/0001-20, neste ato

representado por sua administradora Desenbahia - Agência de Fomento do Estado da Bahia S.4.,

agência de Íomento controlada pelo Estado da Bahia, constituída na Íorma de sociedade anÔnima de

acordo com as leis brasileiras, com sede na Avenida Tancredo Neves, ne 776, Caminho das Arvores,

na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, inscrita no CNPJ/MF sob o nq. 15.163.587/0001-27, neste

ato representada na Íorma de seu Estatuto Social, pelos Sr. Diretor Presidente

e Sr. Diretor de Operações

"Administrador";

doravante denominada simplesmente

(iv) A Caixa Econômica Federal, instituição financeira sob a Íorma de empresa pública, dotada de

personalidade jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei ne 759, de 12 de agosto de 1969 e

constituída pelo Decreto ne 66.303, de 6 de março de 1970, regida pelo Estatuto aprovado pelo

Decreto ne 7.973, de 28 de março de 2013, e suas alterações, com sede no Setor Bancário Sul,

Quadra 04, Lote 3/4, Brasília-DF, inscrita no CNPJ-MF sob o ne 00.360.305/0001-04, neste ato

representada pelo Superintendente Regional , [qualificar], Carteira de ldentidade

ne _ SSP/PE, CPF ne residente e domiciliado em Salvador, conÍorme

procuração lavrada

Financeiro";

doravante denominado simplesmente "Agente

CI

o presente coNTRATO DE GARANTIA é celebrado entre:

v u)



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

CONSIDERANDO QUE,

1. Após ter sido declarada vencedora do processo licitatório na modalidade concorrência pública ne.

00112019, a licitante vencedora constituiu a Concessionária que celebrou com o Concedente o

Contrato de Concessão Patrocinada nq. ___l_, datado de _ de de 20_
("Contrato DE PPP"), nos termos do qual foi concedido à Concessionária a Execuçáo das Obras e

dos Serviços necessários à Construção, Operação e Manutençáo do Sistema Rodoviário Ponte

Salvador-llha de ltaparica ;

2. O FGBP encontra-se regularmente constituído em Cotas, com saldo mínimo no valor de R$

, sendo todas as cotas subscritas e integralizadas

pelo Governo do Estado da Bahia, seu principal e único cotista;

3. O fiel adimplemento das obrigações pecuniárias do Concedente no âmbito do Contrato de PPP

será garantido com cotas do FGBP, mediante caução em dinheiro, na Íorma da subcláusula 28.'l do

Contrato, tudo nos termos da Lei estadual ne 12.610, de 27 de dezembro de 2012, e eventuais

alteraçôes posteriores, e do seu Estatuto e Regulamento;

4. As obrigações pecuniárias do Concedente garantidas pelo FGBP, são as seguintes: (i) as

Contraprestações Públicas; (ii) as parcelas adicionais ao valor das Contraprestações Mensais

Efetivas decorrentes dos mecanismos de compartilhamento de risco previsto na subcláusula24.7.3

e; (iii) indenizações em geral devidas pelo Concedente à Concessionária, sobretudo aquelas

decorrentes das hipóteses de extinçáo antecipada do Contrato;

5. O FGBP assume a condição de fiador solidariamente responsável, conforme a subcláusula 28.3 do

Contrato de PPP, garantindo o fiel adimplemento das obrigações pecuniárias do Concedente,

descritas na subcláusula 28.1 do Contrato de PPP, através de caução em dinheiro de suas cotas, na

forma prevista no Contrato e neste Contrato de Garantia, pelo período necessário à cobeftura das

obrigações acima mencionadas e nos limites da garantia prestada e das condições dispostas nos

instrumentos legais que regem o FGBP e suas fontes de recomposição;

6. A Assembleia de Cotistas do FGBP aprovou em assembleia geral ordinária, realizada em _ de

de 20_, na Íorma do seu Estatuto, a concessão da presente garantia nos termos aqui

expostos.

RESOLVEM as Parles celebrar o presente Contrato de Garantia, que se regerá pelas cláusulas e

condições a seguir estipuladas, cujos termos terão o mesmo signiÍicado constante das definiçÕes

N

Contrato de PPP, sempre que aplicável

h)

I
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CLÁUSULA PRTMEIRA - DO OBJETO

'1.1 O FGBP, pelo presente, presta, em caráter irrevogável e irretratável, garantia de Íiel

cumprimento das obrigações pecuniárias do Concedente, relacionadas ao Contrato de PPP, nos

termos deste Contrato de Garantia.

1.2 As obrigações pecuniárias do Concedente garantidas pelo FGBP são as decorrentes de: (i)

Contraprestações Públicas; (ii) as parcelas acrescidas adicionais ao valor das Contraprestações

Mensais Efetivas decorrentes dos mecanismos de compartilhamento de risco previsto na subcláusula

24.7.3 e (iii) indenizações em geral devidas pelo Concedente à Concessionária, sobretudo aquelas

decorrentes das hipóteses de extinção antecipada do Contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA CONTA VINCULADA E DOS SALDOS MíNIMOS

2.1 O FGBP depositará em conta vinculada ("Conta Vinculada"), de sua titularidade, o valor

mencionado na subcláusula 2.4, montante este integralmente vinculado em Íavor da Concessionária,

cuja finalidade exclusiva é garantir o adimplemento das obrigações relacionadas na subcláusula

28.1.1 do Contrato de PPP.

2.2 A relerida Conta Vinculada será movimentada exclusivamente pelo Agente Financeiro, sem que

sejam necessárias quaisquer autorizações ou aprovaçôes que não as previstas neste Contrato de

Garantia.

2.3 A garantia será constituída pelo período necessário à cobertura das obrigações previstas na

subcláusula 28.2.1 do Contrato de PPP.

2.4 O valor a ser depositado na Conta Vinculada para garantir o início da lmplantação do objeto do

Contrato em conÍormidade com o disposto no Contrato de PPP corresponde ao saldo mínimo de

6112 da Contraprestação Anual Máxima, no caso, o valor de R$

2.5 Na hipótese de utilização dos recursos depositados na Conta Vinculada por qualquer razâo,

deverá o Administrador adotar os procedimentos estabelecidos nos instrumentos normativos do

FGBP, Estatuto, Regulamento e legislaçáo concernente ao Fundo, observando, quando for o caso, os

incisos l e ll do §2e do art. 1e-A da Lei estadual ne 1 2.61 0, de 27 de dezembro de 2012, alterada pela

Lei estadual ne 12.912, de 11 de outubro de 2013, com vistas à recomposição em dinheiro, no prazo

márximo de 30 (trinta) dias da sua execução, do saldo mínimo do Fundo ("Recomposição do Saldo"),

com o Íito de atender ao que está disposto na subcláusula 2.4.

2.5.1 Particularmente no que se refere ao §2e do art. 1q-A da Lei estadual ne 12.610, de 27 de

dezembro de 2012, alterada pela Lei estadual n0 12.9'12, de 11 de outubro de 2013,

ultrapassado o prazo de 30 (trinta) dias sem que o saldo mínimo do Fundo tenha sido

dv
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recomposto pelos cotistas, o Administrador deverá integralizar novas cotas no prazo de até

10 (dez) dias em nome do Governo do Estado da Bahia com vistas à Recomposição do

Saldo em dinheiro, mediante a utilização dos seguintes recursos: (i) recursos não aÍetados de

titularidade do FGBP; e (ii) caso insuficientes, recursos de titularidade do Fundo de

Desenvolvimento Social e Econômico - FUNDESE, nos termos do §3q do art. 1e-A da Lei

estadual nq 12.6'10, de 27 de dezembro de 2012, alterada pela Lei estadual nq 12.91 2, de 11

de outubro de 2013.

2.5.2 A Recomposição do Saldo no montante reÍerido na subcláusula 2.5.1 observará o

limite global estabelecido no art. 1 ' da Lei estadual ne 12.610, de 27 de dezembro de 2012.

2.6 A Conta Vinculada não poderá ser encerradaalé a Íinal liquidação das obrigações pecuniárias

assumidas pelo Concedente por Íorça do Contrato de PPP, observado o disposto na Cláusula

décima do presente.

2.7 Ahonra, pelo FGBP, das garantias excedentes ao saldo mínimo aplicávelpara cada período está

limitada à eÍetiva disponibilidade de recursos no FGBP, sem embargo da responsabilidade do

Concedente por eventual valor remanescente devido à Concessionária nos termos do Contrato de

PPP.

cLÁusuLA TERCETRA - DA ADMINISTRAÇÃO DA CONTA VINCULADA

3.1 O Administrador, neste ato, nomeia e constitui o Agente Financeiro, outorgando-lhe suÍicientes

poderes para, na qualidade de mandatário, abrir, administrar e movimentar a Conta Vinculada, de

acordo com os termos e condições aqui estipulados, e o Agente Financeiro, neste ato, aceita tal

nomeação, obrigando-se a cumprir todos os termos e condições previstas neste Contrato de

Garantia, empregando, na execução do mandato ora outorgado, a mesma diligência que empregaria

na gerência de seus próprios negócios.

3.2 Os deveres e responsabilidades do Agente Financeiro estarão limitados aos termos deste

Contrato de Garantia, não estando implícita nenhuma outra função ou responsabilidade adicional ou

complementar.

3.3 Pelo cumprimento de suas obrigações previstas neste Contrato de Garantia, o Agente

Financeiro Íará jus a uma remuneração mensal correspondente ao percentual de 0,15% (quinze

centésimos por cento) dos rendimentos decorrentes da aplicação dos recursos depositados na Conta

Vinculada, estando o Agente Financeiro autorizado a reter e descontar os valores de sua

remuneração diretamente dos aludidos rendimentos.

3.3.1 Em razâo da abertura, administração e movimentação da Conta Vinculada, nen

tariÍa será cobrada pelo Agente Financeiro.

§
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3.4 A celebração deste Contrato de Garantia pressupõe que o Agente Financeiro abriu a Conta

Vinculada de titularidade do FGBP, na qual Íoram depositados recursos de cotas integralizadas pelo

Governo do Estado da Bahia no valor de R$ devendo ser

mantida aberta durante toda a vigência deste Contrato de Garantia.

3.4.1 A Conta Vinculada foi atribuído o número , na agência do Agente

Financeiro.

3.4.2 Todos e quaisquer recursos, a qualquer tempo depositados na Conta Vinculada, serão

movimentados exclusivamente pelo Agente Financeiro, nos termos deste Contrato de

Garantia, e terão como finalidade exclusiva garantir o adimplemento das obrigações

pecuniárias assumidas pelo Concedente, relacionadas na subcláusula 28.1.1 do Contrato de

PPP.

3.5 Os recursos depositados na Conta Vinculada deverão ser aplicados pelo Agente Financeiro,

seguindo as orientações do Administrador, em operações compromissadas, ou outra operação de

liquidez diária com expectativa de rendimento igual ou superior ao CDl, sendo os rendimentos da

reÍerida aplicação, quando apurados e após descontada a remuneração do Agente Financeiro

mensalmente transÍeridos para outra conta do FGBP sem qualquer vinculação a este Contrato de

Garantia.

3.5.1 Assim como pertencem ao FGBP os rendimentos da Conta Vinculada, conforme

subcláusula 3.5, também o FGBP responderá integralmente pelos riscos das aplicaçôes

financeiras realizadas pelo Agente Financeiro, cabendo ao Governo do Estado da Bahia, na

qualidade de cotista, no caso de perdas decorrentes de tais aplicações, a responsabilidade

pela recomposição do saldo, de forma imediata e integral, de acordo com o previsto na

subcláusula 2.6.

3.6 A responsabilidade pela gestão de garantias é do Administrador, ainda que contrate terceiros

para desempenhar tal atividade. Nesta hipótese, o Administrador responderá perante os cotistas

solidariamente ao Agente Financeiro.

CLÁUSULA QUARTA- DO ACTONAMENTO DA GARANTIA

4.1 O FGBP poderá, a critério exclusivo da Concessionária, ser acionado para honrar a garantia

prestada, observadas as seguintes situações:

| - quando a Concessionária for titular de crédito líquido e certo, constante de título exigível,

assim entendido como as faturas emitidas pela Concessionária, aceitas expressa ou

tacitamente, entendida como aceitação tácita as hipÓteses em que o Contrato de

estabelecer expressamente esse eÍeito, e não pagas pelo Concedente:após 15 (quinze)

contados da data de vencimento; ou

f,
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ll - quando a Concessionária for credora de Íaturas, assim entendida como o documento de

cobrança por ela emitido e não aceito pelo Concedente: após 45 (quarenta e cinco) dias,

contados da data de vencimento, desde que não tenha havido rejeiçáo expressa do

Concedente por ato motivado, devendo a Concessionária ser notiÍicada a respeito do ato

motivado dentro do prazo de 40 (quarenta) dias do seu vencimento, após o que a cobrança

será considerada tacitamente aceita, conforme preceitua o art.3e, § 12, da Lei estadual ne

12.610, de27 de dezembro de2012.

4.2 Na hipótese de o Concedente não realizar o pagamento das obrigações pecuniárias previstas no

Contrato de PPP, observados os prazos da subcláusula 4.1 acima, a Concessionária deverá, como

única condição para execução da garantia ora entabulada, notificar o Administrador sobre a

inadimplência, nos termos do modelo de notificação constante do Anexo I do presente, devendo a

notiÍicação ser instruída, no mínimo, com os seguintes documentos (a "NotiÍicação de

lnadimplemento"):

I - no caso de inadimplemento relativo à Contraprestação Pública, às parcelas acrescidas à

Contraprestação Efetiva de que trata a subcláusula 1.2 do presente e às outras indenizaçôes

em geral devidas pelo Concedente: o documento de cobrança reÍerido na subcláusula 4.1, I ou

ll, respectivamente, para as hipóteses de aceite ou não aceite do Concedente; e

ll - cópia do comprovante de protocolo da notificaçáo apresentada ao Concedente

informando-o do inadimplemento.

4.3 Recebida a Notificação de lnadimplemento, o Administrador dará ciência, em até 2 (dois) dias

úteis, do seu inteiro teor ao Concedente, por escrito, facultando-lhe purgar a mora no prazo máximo

de 10 (dez) dias úteis, contados do protocolo da carta de cientiÍicação correspondente.

4.3.1 O Concedente comunicará ao Administrador dentro de 10 (dez) dias Úteis de que trata

a subcláusula 4.3 acima, o pagamento da dívida à Concessionária.

4.4 Pode o Administrador realizar outras diligências junto ao Concedente, dentro do prazo de'10

(dez) dias úteis de que trata a subcláusula4.3, com o intuito de veriÍicar a pertinência da solicitação

da Concessionária, consoante disposições previstas neste contrato e no Contrato de PPP.

4,5 VeriÍicada a procedência do pedido de execução de garantia, assim entendido como a veracidade

das inÍormações prestadas pela Concessionária,lica o Administrador obrigado a honrá-la, caso

não tenha ainda sido eÍetuado o pagamento pelo Concedente ou a expedição de ato motivado de

rejeição expressa da Íatura e/ou do documento de cobrança competente.

4.5.1 No prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do decurso do prazo previsto na

subcláusula 4.3, se não purgada a mora pelo Concedente, conforme a mesma subcláusula

/\
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4.3, o Administrador emitirá autorização ao Agente Financeiro para que proceda, de Íorma

irrevogável e irretratável, à transÍerência do montante devido à conta da Concessionária, a

ser realizado no primeiro dia útil seguinte do recebimento de citada autorizaçáo.

4.5.1.1 Nesse mesmo prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis mencionado na

subcláusula 4.5.1., deverá o Administrador informar ao Agente Financeiro acerca

da realizaçáo do pagamento pelo Goncedente ou da expedição de ato motivado de

rejeição expressa da fatura e/ou do documento de cobrança competente.

4.5.2 No caso de omissão do Administrador quanto às atribuições estabelecidas nas

subcláusulas 4.5.1 e 4.5.1.1, Íica a Concessionária, na hipótese em que não tenha sido

eÍetuado o pagamento pelo Concedente ou a expedição de ato motivado de rejeição

expressa da Íatura e/ou do documento de cobrança competente, desde já, autorizada a

notificar o Agente Financeiro quanto ao inadimplemento e decurso dos prazos de

pagamento e purgação da mora, para que este, em caráter irrevogável e irretratável, transfira

o montante devido à conta da Concessionária, constante da NotiÍicaçáo de lnadimplemento

e documentos que a instruem, até o quinto dia útil seguinte ao recebimento da comunicação

correspondente.

4.5.2.1 A Concessionária deverá instruir a notiÍicação de que trata a subcláusula

4.5.2 com os seguintes documentos:

| - o documento de cobrança referido na subcláusula 4.1, I ou ll, respectivamente,

para as hipóteses de aceite ou náo aceite do Concedente;

ll - cópia do comprovante de protocolo da notiÍicação apresentada ao Concedente

informando-o do inadimplemento; e

lll - cópia do comprovante de protocolo da NotiÍicação de lnadimplemento

apresentada ao Administrador informando-o do inadimplemento do Concedente;

4.5.2.2 O Agente Financeiro no prazo de 24 (vinte e quatro) horas apÓs o

pagamento de que trata a subcláusula 4.5.2, deverá informar o Administrador, por

escrito, a respeito da transferência realizada.

4.6 A quitaçáo de débitos pelo FGBP importará sua sub-rogação nos direitos da Concessionária,

situação na qual o Administrador deverá acionar o Concedente.

4.6.'l Os recursos recebidos pelo FGBP em decorrência de sua sub-rogaçáo serão utilizados

para Recomposiçáo do Saldo, salvo se este já tiver sido recomposto por outras Íontes.

il
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cLÁusuLA eurNTA - DrRErros E oBnrcAÇÕes oo AGENTE FTNANcETRo

5.1 O Agente Financeiro somente estará obrigado a cumprir qualquer instrução para a
movimentação ou liberação dos recursos da Conta Vinculada ou de seguir qualquer aviso ou

instruçáo, que (i) esteja de acordo com os termos e condições deste Contrato de Garantia, ou (ii)

decorra de decisão judicial.

5.2 Se (i) qualquer montante objeto deste Contrato de Garantia Íor, em qualquer ocasião, arrestado,

penhorado ou bloqueado nos termos de uma decisão judicial; (ii) o pagamento, cessáo, transÍerência,

transmissão ou entrega de tal montante Íor suspenso ou determinado por uma decisão judicial; ou (iii)

uma decisão judicial for proÍerida aÍetando tal montante, total ou parcialmente, o Agente Financeiro

deverá acatar e agir de acordo com tal decisão judicial, devendo enviar uma notiÍicação ao

Administrador quando do recebimento dessa determinação.

5.3 Sem prejuízo das demais obrigações contidas neste Contrato de Garantia, o Agente Financeiro

deverá:

I - efetuar a eÍetiva transferência dos valores objeto de inadimplemento do Concedente para a

conta da Concessionária, nos termos das subcláusulas 4.5.1 e 4.5.2;

ll - disponibilizar informações do extrato da Conta Vinculada ao Administrador, via acesso

WEB, através do gerenciador financeiro;

lll - disponibilizar às Partes, no prazo de 3 (três) dias úteis da solicitação, inÍormações do

extrato mensalda Conta Vinculada, sempre que solicitado; e

lV - prestar contas e informações ao Administrador, por escrito, (i) sempre que assim

solicitado, no prazo máximo de 10 (dez) dias contados de tal solicitação, e (ii) após a sua

renúncia ou destituição, no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da data da ciência da

renúncia ou destituição.

5.4 Fica entendido e ajustado entre as Partes que o Agente Financeiro:

| - não aceitará quaisquer instruções que não as previstas neste Contrato de Garantia;

ll - não realizarâ pagamentos que superem o montante depositado na Conta Vinculada;

lll - não tem qualquer responsabilidade em relação ao Contrato de PPP ou qualquer outro

documento a ele relacionado, Íicando entendido que seus deveres são exclusivamente

decorrentes do mandato outorgado nos termos deste Contrato de Garantia;

#
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lV - sem preluízo de suas obrigaçôes nos termos deste Contrato de Garantia, não possui

qualquer responsabilidade pelas consequências do cumprimento das instruções recebidas de

acordo com este Contrato de Garantia, tampouco estará obrigado a veriÍicar a correção dos

dados e inÍormações que lhe sejam apresentados nos termos deste Contrato de Garantia;

V - não conÍere, pela assinatura deste Contrato de Garantia ou de qualquer instrumento a

este relacionado, qualquer espécie de garantia real ou pessoal do Agente Financeiro em favor

do Concedente, Concessionária ou Administrador; e

Vl - só possui responsabilidade por atos e omissões, decorrentes de descumprimento de suas

obrigações previstas neste Contrato de Garantia, que venham a ser declarados em decisão
judicial transitada em julgado como causa principal de preluízo ao Concedente,

Concessionária ou Administrador. Nos demais casos, o Administrador se obrigará a

solicitar, em juízo, sua integração à lide, momento em que requererá a exclusão do Agente

Financeiro, visando eximi-lo de qualquer responsabilidade, bem como ressarcirá eventuais

valores que o Agente Financeiro tenha sido compelido a desembolsar por conta de decisÕes

judiciais.

cLÁusuLA sExrA - oBRrcAçÕES Do coNcEDENTE

6.1 O Concedente terá as seguintes obrigações, sem prejuízo das demais previstas neste Contrato

de Garantia ou na legislaçáo aplicável:

| - prestar ao Agente Financeiro todos os esclarecimentos solicitados nos termos deste

Contrato de Garantia e demais esclarecimentos necessários ao cumprimento de suas

obrig ações contratuais ;

ll - prestar ao Administrador todos os esclarecimentos solicitados nos termos deste Contrato

de Garantia e demais esclarecimentos necessários ao cumprimento de suas obrigações

contratuais;

lll - informar ao Administrador, tempestivamente, modificações realizadas no Contrato de

PPP que impactem nas obrigações previstas neste Contrato de Garantia, em especial, mas

sem se limitar, com antecedência razoável, o início da execução das Obras e dos Serviços

necessários à construção, operação e manutenção do Sistema Rodoviário Ponte Salvador-

llha de ltaparica, eventual atraso imputável ao Concedente na execução das Obras e o início

da Operação Plena, bem como, a partir deste último evento, o valor da Contraprestação

Mensal Máxima, quando dos seus reajustes ou alterações decorrentes de recomposição do

equilíbrio econômico-financeiro do Contrato de PPP, nos termos nele estabelecidos;

ü)
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lV - inÍormar ao Agente Financeiro, ao Administrador e à Concessionária, por escrito, a

existência de qualquer demanda judicial ou extrajudicial que possa aÍetar os direitos

salvaguardados neste Contrato de Garantia; e

V - integralizar novas cotas em dinheiro, até a completa recomposição do saldo, nos termos do

presente Contrato de Garantia.

clÁusuLA sÉrua - oBRrcAÇÕes oo ADMTNTSTRADoR

7.1 O Administrador terá as seguintes obrigações, sem prejuízo das demais previstas neste

Contrato de Garantia ou na legislaçáo aplicável:

| - prestar às demais Partes todos os esclarecimentos que venham ser solicitados nos termos

deste Contrato de Garantia e demais esclarecimentos necessários ao cumprimento de suas

obrigações contratuais ;

ll - tomar todas as providências cabíveis e aplicáveis nos termos da legislação vigente para

aÍastar qualquer Íorma de ônus ou restrição que recaia sobre os recursos a qualquer tempo

depositados na Conta Vinculada;

lll - informar ao Agente Financeiro, ao Concedente e à Concessionária, por escrito, a

existência de qualquer demanda judicial ou extrajudicial que possa afetar os direitos

salvaguardados neste Contrato de Garantia;

lV - disponibilizar inÍormações do extrato da Conta Vinculada às demais Partes, sempre que

solicitado, no prazo de 5 (cinco) dias;

V - integralizar novas cotas em dinheiro, até a completa recomposição do saldo, nos termos do

presente Contrato de Garantia; e

Vl - encaminhar correspondência ao Concedente, aos cotistas e ao Conselho Consultivo do

FGBP, comunicando a execução da garantia objeto do presente Contrato de Garantia.

7.2 O Administrador náo confere, pela assinatura deste Contrato de Garantia ou de qualquer

instrumento a este relacionado, qualquer espécie de garantia real ou pessoal da Desenbahia em

favor do FGBP, Concedente ou Concessionária.

cLÁusuLA orrAVA - oBRtcAçÕes oa coNcESSloNÁRIA

8.1 A Concessionária terá a seguinte obrigaçáo, sem prejuízo das demais previstas

de Garantia ou na legislação aplicável:

neste Contrato
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| - informar às Partes, tempestivamente, alteraçÕes dos seus dados bancários então indicados:

Banco Conta número na agência.

8.2. A Concessionária não será responsável pelos custos adicionais derivados da operacionalização
da garantia objeto do presente Contrato de Garantia.

cLÁusuLA NoNA - TÉRMtNo E LTBERAçÃo DAS oBRtcAÇÕES

9.1 As obrigações previstas neste Contrato de Garantia permanecerão em pleno vigor e eÍicácia

enquanto viger o Contrato de PPP, em relação às respectivas Partes, ressalvadas as hipóteses de

renúncia e destituição do Agente Financeiro.

cLÁusuLA DÉcrMA - RENúNcrA E DESTtrurÇÃo Do AGENTE FtNANcEIRo

'10.1 O atraso ou não exercício pelas Partes de qualquer poder ou direito aqui contido não deverá

operar como uma renúncia e nem tampouco a novação ou alteração contratual, a não ser que assim

seja expressamente maniÍestado. Os direitos estabelecidos no presente Contrato de Garantia são

cumulativos, podendo ser exercidos isolados ou simultaneamente e não excluem quaisquer direitos

estabelecidos em lei.

10.2 O Agente Financeiro poderá, a qualquer tempo, renunciar ao mandato conferido de acordo com

este Contrato de Garantia, mediante aviso por escrito às Partes, em seus respectivos endereços,

com 90 (noventa) dias de antecedência.

10.3 O Administrador poderá, a qualquer tempo durante a vigência deste Contrato de Garantia,

destituir o Agente Financeiro, mediante aviso por escrito às Partes, em seus respectivos endereços,

com 90 (noventa) dias de antecedência.

10.4 Na hipótese de renúncia ou destituição do Agente Financeiro de que tratam as subcláusulas

10.2. e 10.3 acima, o Administrador deverá, dentro do prazo de 90 (noventa) dias neles indicados,

nomear o novo Agente Financeiro, providenciar a abertura de nova Conta Vinculada, transferindo

para esta os recursos existentes na Conta Vinculada do Agente Financeiro renunciante ou

destituído, fazendo, ainda, com que o novo agente Íinanceiro integre, por adesão, o presente

Gontrato de Garantia.

10.5 Após transcorrido o prazo para que a renúncia de que trata a subcláusula 10.2 ou a destituição

tratada na subcláusula 10.3 se torne eÍetiva, e desde que cumpridas as exigências da subcláusula

10.4 acima, extinguem-se as obrigações e responsabilidades do Agente Financeiro para com

demais Partes contratantes.
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cLÁusuLA DÉclMA pRtMEtRA - NoIFlcAÇôES

'11.1 Qualquer aviso, instrução, notificação ou outra comunicação exigida ou permitida nos termos

deste Contrato de Garantia será dado, exclusivamente, por escrito, devidamente assinado por

representantes legais da Partes, através de entrega em mãos, mediante protocolo, serviço de

entrega rápida ou por correspondência registrada, com recibo de entrega:

| - pelo Concedente:

Sr.

[endereço], Centro Administrativo da Bahia - CAB, Salvador/BA;

ll - pela Concessionária:

Sr.

[endereço], Salvador/BA;

lll - pelo Administrador

Sr.

[endereço], Salvador/BA;

lV - pelo Agente Financeiro:

Sr.

[endereço], SalvadoriBA.

11.2 Todo e qualquer aviso, instrução e comunicação nos termos deste Contrato de Garantia serão

válidos e considerados entregues, na data de seu recebimento, conÍorme comprovado através de

protocolo assinado pela Partes à qual sáo entregues ou, em caso de transmissão por correio, através

do aviso de recebimento.

11.3 A alteração dos representantes indicados na subcláusula 11.1 poderá ser realizada mediante

aviso dirigido às outras Partes, na Íorma disciplinada nesta Cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ExEcUÇÃo Do PRESENTE coNTRATo DE GARANTIA

12.1 Em caso de inadimplemento do FGBP, a Conta Vinculada poderá ser objeto de constrição

judicial para satisÍazer as obrigaçÕes pecuniárias garantidas pelo Concedente previstas no Contrato

de PPP, no limite da garantia prestada, assim como poderá o presente Contrato de Garantia ser

objeto de execução especíÍica, no caso de inadimplemento de qualquer das condições

acordadas.
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cLÁusuLA DÉcrMA TEHcETRA - DA puBltcAÇÃo E REGlsrRo

'13.1 O Concedente obriga-se a providenciar a publicação do extrato do Contrato de Garantia no

Diário OÍicialdo Estado em até 10 (dez)dias após a sua assinatura.

13.2 Sem prejuízo da publicação de seu extrato, qualquerdas Partes poderá providenciar o registro

do presente Contrato de Garantia no Cartório de Registro de Títulos e Documentos do local da sede

do Concedente e da Concessionária, arcando a interessada com os custos correspondentes.

CLÁUSULA DECTMA QUARTA- DO FORO

14.1 As Partes elegem o Foro da Capital do Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por

mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do Contrato de Garantia que não puderem

ser resolvidas pelas Partes.

E, por estarem assim justas e contratadas, as Partes assinam o presentê Contrato de Garantia em 5

(cinco) vias de igual teor, na presença das duas testemunhas abaixo assinadas.

Salvador, de de 20-

Secretaria de lnÍraestrutura - SEINFRA

Sr.

[coNcESSIoNÁRIAI
Sr.

Sr.

DESENBAHIA - AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DA BAHIA S.A.

Sr'

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Sr.

(
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ANEXO I

MODELO DE NOTTFTCAÇÃO DE TNADTMPLEMENTO

A Concessionária (qualiÍicação), vem pela presente notiÍicar, nos termos da subcláusula 4.2 do

Contrato de Garantia, o Administrador (qualiÍicação), do inadimplemento do Concedente

(qualificação), pelo náo pagamento da obrigação pecuniária vencida e (indicar se aceita expressa ou

tacitamente ou se não rejeitada expressamente) constante da fatura ou documento de cobrança

anexo (doc. 01) , observado o prazo da subcláusula 4.'l do Contrato de Garantia.

Em obediência à subcláusula 4.2. do Contrato de Garantia, a Concessionária inÍorma que já

notiÍicou o Concedente do inadimplemento, conforme cópia do comprovante de protocolo da

notificação anexa (doc. 02).

(incluir informaçôes e documentos que corroborem com o pleito, caso necessário)

De tal forma, a Concessionária requer que o Administrador adote os procedimentos estabelecidos

no Contrato de Garantia para o adimplemento da obrigação.

Atenciosamente,

Local e data

ASSINATURA DA CONCESSIONARIA

d
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ANEXO VII . TERMO DE ARROLAMENTO E
TRANSFERÊNCIA DE BENS
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ANEXO VII - Termo de Arrolamento e Transferência de Bens

Aos l2 de novembro de2020, pelo presente instrumento, de um lado,

(1) Secretaria de Infraestrutura do Estado da Bahia, órgão da Administração Direta

do Estado da Bahia. com sede em Salvador, Bahia, no Centro Administrativo da Bahia, 4u

Avenida, 400, neste ato representada pelo Secretário de lnfraestrutura do Estado. Sr. Marcus

Benicio Foltz Cavalcanti, engenheiro mecânico, nomeado pelo Decreto publicado no Diário

Oficialdo Estado de 0l de abrilde 2014. doravante denominada "SEINFRA";e

(2) Concessão Sistema Rodoviário Ponte Salvador Ilha de Itaparica S/4., sociedade

anônima fechada, com sede em Salvador. Estado da Bahia, na Rua Rubens Guelli. no 68, sala

305, Itaigara, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, do Ministério da Fazenda, sob o no

38.327.30810001-19, neste ato representada pelos Srs. Lin Li e Wang Xiujin, doravante denominada

"Concessionária"l

Considerando que

a) A Concessionária sagrou-se vencedora da licitação para a construção. operação e

manutenção do Sistema Viário Ponte Salvador - Ilha de Itaparica (conforme definido no

Contrato de Concessão mencionado abaixo), de acordo com publicação do Diário Oficial do

Estado da Bahia de 07 de janeiro de 2020;

b) O Contrato de Concessão foi celebrado em 12 de novembro de2020, conforme publicado

no Diário Oficial do Estado da Bahia de de

Concessão") e

de 2020 ("Contrato de

c) Os Bens da Concessão, necessários à prestação dos serviços relacionados à Concessão,

conforme descrito na cláusula 4 do Contrato de Concessão e relacionados no Anexo XI,

serão transferidos à Concessionária, pela SEINFRA, e, ao término do Contrato de

Concessão, serão revertidos ao Poder Concedente;

A SEINFRA e a Concessionária, no presente ato, celebram o Termo de Arrolamento e

Transferência dos Bens, utilizados para a construção, operação e manutenção do Sistema

Viário Ponte Salvador - Ilha de Itaparica. constantes do Contrato de Concessão.

Secretaria de Infraestrutura do Estado da Bahia

ü

\

concessão sistema Rodoviário Ponte Salvador Ilha de ltaparica s/A
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ANEXO VIII . DI ES SOCIOAMBIENTAIS
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I Introdução

A Constituição Federal e as nornas brasileiras, especialmente aquelas que se referem às

questões ambientais, preconizam a preocupação em favor da sustentabilidade, considerando

que a nossa lei máxima define o direito ao meio ambiente sadio e ao desenvolvimento como

direitos humanos fundamentais. Temos que essa perspectiva reflete a busca pelo

desenvolvimento nacional sustentável.

Em face a esse ditame constitucional, a l,ei de Licitações (n.o 8.666193) sofreu alteração no

"caput" de seu art. 3o, pela Lei 12.34912010, introduzindo a expressão "desenvolvimento

nacional sustentável" como princípio para o processo licitatório.

Dessa forma, o agente público, no processo de licitação, além de deliberar sobre o objeto da

contratação com a finalidade de atender à necessidade material, direta e imediata da

Administração, deverá identificar critérios socioeconômicos ambientais orientadores da

atividade a ser licitada, a fim de viabilizar as políticas públicas para o cumprimento das

exigências impressas na legislação vigente.

Assim considerando, a CONCESSIONÁRIA deverá observar e cumprir, às suas expensas,

no que for cabível, a legislação ambiental vigente, incluindo eventuais providências exigidas

pelos órgãos ambientais competentes, nos níveis federal, estadual e municipal aplicáveis. Isto

inclui a necessidade de observar o arcabouço legal referente aos ritos de Licenciamento

Ambiental e obtenção de todas as licenças ambientais e/ou autorizações pertinentes ao objeto

desta licitação.

Licenciamento ambiental é o procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental

competente licencia a localização, instalação, ampliação e operação (ou outras) de

empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas efetiva ou

potencialmente poluidoras, ou daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação

àmbiental, considerando as disposições legais e regulamentares e as nornas técnicas aplicadas

ao caso (Resolução CONAMA 237197 - Art.l', I)'

Igualmente, o cumprimento legal para a execução de certas atividades, sobre as quais recaem

a exigência de obtenção de licenças, autorizações e/ou anuências específicas, a serem dadas

pelos respectivos órgãos licenciadores ou por órgãos gestores, estará sob total

responsabilidade do Concessionário.

Ainda, a GONCESSIONÁRIA deverá pautar suas obrigações legais, no que tange aos

aspectos ambientais, nas considerações traçadas neste Edital, acolhendo os critérios

definidores do desenvolvimento sustentável indicados nas diretrizes aqui arroladas.

A Licitação Sustentável está assentada neste Edital, como aquela que prevê a necessidade de

inclusão de cláusulas socioambientais, constituindo medidas que integrem crescimento

econômico, preservação ambiental e desenvolvimento social. Deve levar em conta as

consequências ambientais, sociais e econômicas decorrentes da atividade a ser implantada, em

todos às aspectos, desde a elaboração dos projetos, à utilização de tecnologias e materiais
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renováveis, aos métodos de produção, à logística e distribuição, bem como a criação de
comprometimentos suplementares ao contratante em favor do território onde se instala o
investimento.

Cabe observar que as questões relativas à política ambiental se inserem no grupo de normas
sobre as quais incide a competência suplementar para estados e municípios (estes últimos sob
a égide do interesse local, conforme artigo 30, Inciso I), como também acerca das quais a
União só pode ditar "normas gerais". Esses parâmetros estão localizados no art. 24 Incisos VI
e VII da Constituição Federal, que autoriza expressamente os estados da Federação a legislar
concorrentemente à União sobre florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa
do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição; proteção
ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico; e no artigo 30, Incisos I e
II, que autoriza os municípios a legislar supletivamente à legislação federal / estadual sobre
assuntos de interesse local. Em seu parágrafo 1o, fixa a competência da União em estabelecer
apenas normas gerais, não exclui a competência suplementar dos Estados em seu parátgrafo 2"
e, no parágrafo 3o atribui competência legislativa plena aos Estados, para atender as suas
peculiaridades, em caso de inexistência de Lei Federal; em caso de superveniência as nofinas
gerais federais prevalecerão, suspendendo-se a eficácia de regras, que as contrariem. Os
estados e municípios têm plena competênciapara legislar em matéria ambiental, desde que
não se contrariem preceitos estabelecidos pelas leis federais, ou seja, desde que as novidades
não tragam disfarçada desobediência às regras gerais. Desse modo, governos estaduais e
prefeituras municipais podem tornil as norrnas federais mais restritivas, mas nunca menos
restritivas do que aquelas válidas em todo território nacional.

Por outro lado, cumpre consignar que, muito embora a competência legislativa seja
concorrente, a competência executiva para "proteger o meio ambiente e combater a poluição
em qualquer de suas formas", bem como, para "preservar as florestas, a fauna e a f(ora", é
comum, conforme determinado pelo artigo 23 da Constituição Federal, entre a União, os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, cabendo a qualquer destes entes a atribuição de
promover ações aptas a tais fins, observando a Lei Complementar 140/1. Estas atribuições
foram assumidas plenamente pela Constituição Estadual da Bahia, em seus artigos 212 a 230,
que compõem o seu capítulo específico de Meio Ambiente. Assume-se que estas disposições
também estão incorporadas, pelos municípios interceptados pelo Sistema Rodoviário em tela,
em diferentes níveis, sendo certo também que todos são responsáveis pela fiscalização do
empreendimento em seus territórios.

Os órgãos pertencentes ao Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, dentro de suas

esferas de competência, têm a obrigação legal de fazer valq os imperativos da política
Nacional de Meio Ambiente -PNMA, seus mecanismos e instrumentos, ainda que não

existisse, no nível estadual ou municipal, norma ambiental própria.

Neste sentido, os ritos relacionados ao Licenciamento Ambiental aqui assinalados, tem como
objetivo cumprir, além das norrnas federais, os requisitos legais expressos na Política de Meio
Ambiente e de Proteção à Biodiversidade do estado da Bahia, instituída pela Lei Estadual no

10.43112006 e suas alterações, regulamentada pelo Decreto Estadual 14.02412012 e suas

alterações. Ademais, os ritos apresentados devem considerar ainda decretos, resoluções e

outros dispositivos que normatizam as questões ambientais no Estado da Bahia, sempre em
consonância com o arcabouço legal federal.
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Visto as peculiaridades do presente processo de concessão, as obrigatoriedades relacionadas à

obtenção da Licença de Instalação - LI e demais licenças, autorizações e anuências pertinentes
estão atreladas ao atendimento das condicionantes definidas pelo órgão regulador durante o

processo de obtenção da Licença Prévia- LP. A Tabela 0l discrimina todas as

CONDICIONANTES/ATRIBUIÇÕES, que terão seu atendimento necessiírio para obtenção

das licenças obrigatórias para implantação do empreendimento.

As Diretrizes Ambientais deverão estar inseridas no Sistema de Gestão Integrada- SGI da

Concessionária, a ser apresentado conforme Anexo XIII- Sistema de Gestão Integrado -
SGI.

As ações relacionadas ao cumprimento, pela CONCESSIONÁRIA, das diretrizes e dos
preceitos legais de sustentabilidade definidos neste Edital, deverão responder pela observação
das seguintes premissas:

- conservação ambiental;

- prevenção de processos poluentes;

- atendimento à legislação;

- contribuição ao desenvolvimento sustentável;

- hierarquia da mitigação.

2 Diretrizes Gerais:

A Concessionária deverá acolher em seu Sistema de Gestão Integrada (SGI), as diretrizes

estabelecidas neste Edital. O SGI é uma ferramenta de gerenciamento, que busca aliar
qualidade, responsabilidade social, meio ambiente, segurança e saúde ocupacional no

trabalho. Apresenta-se como um instrumento de controle e qualidade socioambiental que

contribui para a diminuição de acidentes e impactos ambientais, economia de recursos e

aumento da qualidade, redução das falhas nos processos, otimização do tempo e do

planejamento bem como a padronização de processos.

A gestão ambiental do projeto deve considerar e incluir a implementação de processos,

medidas e ações contemplando a aplicação dos princípios da Produção Mais Limpa e também,

quando possível, a adoção de soluções inovadoras.

Para a acepção dos critérios a serem considerados na Gestão Ambiental deste projeto, foram

considerados os preceitos descritos pelos Padrões de Desempenho Social e Ambiental.

Deverão fazer parte do Sistema de Gestão Integrada, os requisitos constantes nos Padrões

de Desempenho Ambiental e Social, conforme definidos neste Edital, como a seguir:

. Padrão de Desempenho 1: Avaliação e Gestão de Riscos e IÍnpactos Socioambientais-

Anexo VIII A;

. Padrão de Desempenho 2: Condições de Emprego e Trabalho- Anexo VIII B

üt
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. Padrão de Desempenho 3: Eficiência de Recursos e Prevenção da Poluição-Anexo
VIII C;

. Padrão de Desempenho 4: Saúde e Segurança da Comunidade - Anexo VIII D;

. Padrão de Desempenho 5: Aquisição de Terra e Reassentamento Involuntário;

. Padrão de Desempenho 6: Conservação da Biodiversidade e Gestão Sustentável de

Recursos Naturais Vivos;

. Padrão de Desempenho 7: Povos e Comunidades Tradicionais;

. Padrão de Desempenho 8: Patrimônio Cultural.

Os Padrões de Desempenho I e 4 dizem respeito tanto ao atendimento dos aspectos físico
bióticos como dos socioambientais, de forma ampla e sistemática.

Integram o enfoque das questões mais especificas dos impactos físico bióticos os Padrões de

Desempenho }9.,1[.

Os Padrões de Desempenho !!@§ complementam o atendimento aos aspectos pertinentes

a sócio economia.

É importanÍefazer destaque para o termo utilizado aqui, no Padrão de Desempenho 7 como

"Povos e Comunidades Tradicionais", não há uma definição universal para este termo. Assim

sendo, e considerando o Decreto da Presidência da República n" 6.040, de 07 de fevereiro de

2007, que instituiu a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e

Comunidades Tradicionais, bem como as panicularidades e importância que atemática tem na

área em que o empreendimento será instalado, considera-se mais apropriado o termo "Povos e

Comunidades Tradicionais".

2.1 Os Padrões de Desempenho Socioambientais Gerais

A) Padrão de Desempenho I - Avaliação e Gestão de Riscos Socioambientais - processo

dinâmico e contínuo que envolve toda a estrutura da empresa visando promover os melhores

resultados sociais, ambientais e financeiros.

A Concessionária deverá implantar, até o final do 4o ano do prazo da Concessão, o Sistema

de Gestão Ambiental e Social - SGAS, que integra o Sistema de Gestão Integrada - SGI,

tendo como base boas práticas do setor. A implantação deste sistema deve contemplar os

requisitos expressos no Padrão de Desempenho 1, descritos no Anexo VIII A. Sendo

necessário compreender os aspectos:

. Política;

. Identificação de Riscos e Impactos;

. Programas de Gestão;

. Capacidade e Competência Organizacional;

. Preparação e Resposta à Emergência;
A)

5
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. Monitoramento e Análise; e

. Engajamento das Partes Interessadas.

Destaca-se ainda a necessidade de criar mecanismos de atendimento às reclamações externas

bem como uma emissão sistemática e contínua de informações às comunidades afetadas e

usuários, conforme o Padrão de Desempenho citado.

A Gestão Ambiental e Social deverá conter um Plano de Gerenciamento de Riscos (PGR) e

um Plano de Ação de Emergência (PAE) permeando a operação do trecho rodoviiário objeto
da concessão em função, os quais deverão ser elaborados sob a orientação de regulamentos
estaduais e boas práticas reconhecidas. Destaca-se ainda, conforme arcabouço legal aplicável,
necessidade da manutenção e atuahzaçáo dos citados documentos. Além de atender os

requisitos legais expressos no arcabouço legal estadual, os citados documentos devem
pernear os preceitos descritos nos Padrões de Desempenho l, 3 e 4.

B) Padrão de Desempenho 4 - Saúde e Segurança da Comunidade - prevê

direcionamentos e requisitos voltados à gestão dos riscos e impactos relacionados à segurança

e saúde humana gerados pela exposição da comunidade às atividades, equipamentos e a

infraestrutura do projeto e deverá estar alinhado com o Sistema de Gestão de Segurança e

Saúde Ocupacional- SSO do Sistema Integrado de Gestão. Compreende os seguintes aspectos:

a

a

a

o

a

O

a

o

a

Qualidade e disponibilidade de água;

Segurança estrutural da infraestrutura do projeto;
Plano de combate a incêndios;

Requisitos para edificações;

Tráfego seguro;

Gestão e transporte de materiais;

Prevenção de doenças;

Preparação de emergência e resposta; e

Segurança patrimonial.

Os aspectos acima enumerados são estreitamente vinculados às questões de engenharia, seja

na fase de implantação (obras), em questões operacionais ou de infraestrutura. Assim, os

projetos de engenharia, bem como a adoção das infraestruturas pertinentes, deverão ser

considerados à luz das boas práticas nacionais e internacionais.

Tendo em vista as principais características de um empreendimento rodoviário, bem como a

área de inserção do Sistema Rodoviário -Ponte Salvador - Ilha de Itaparica, são

destacados a seguir, os principais requisitos a serem gerenciados pelo Concessionário, além

de atendimento das diretrizes definidas no Anexo II - Programa de Exploração

Rodoviária- PER:

a. O tráfego seguro é um aspecto de suma importância em empreendimentos

em geral, e deve permear todo ciclo de vida do empreendimento.

S
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b. A infraestrutura a ser adotada se torna essencial a este aspecto e desta forma todos
requisitos de engenharia devem seguir as boas práticas do setor.

c. O tráfego seguro e respectivos aspectos envolve diversos públicos, não apenas o

público interno, ou seja, os colaboradores da Concessionária, mas também toda a gama de

usuários e comunidades do entorno.

d. Além de campanhas educacionais contínuas direcionados aos usuiários e lindeiros, a

Concessionária, deve adotar formas de gerenciamento de seus colaboradores, utilizar sistemas

integrados do controle do tráfego na rodovia, bem como prover a infraestrutura adequada a
demanda rodoviária.

e. A Concessioniíria, deverá concentrar esforços e recursos na prevenção e minimizaçáo
da exposição da comunidade aos riscos e impactos da rodovia. Ademais, é absolutamente
necessário prover a mobilidade segura de pedestres e veículos, seja na ocasião das obras ou na

própria operação do empreendimento, principalmente em iáreas urbanas e aglomerados
populacionais lindeiros ao trecho rodoviário objeto da concessão.

f. A segurança estrutural da infraestrutura do projeto é outro ponto relevante no que se

refere à segurança e saúde da comunidade em geral.

De acordo com o Manual para Atividades Ambientais Rodovirárias, publicado pelo DNIT
(2006), considera-se passivo ambiental toda a ocorrência decorrente da falha na construção,
restauração ou manutenção da rodovia, capaz de atuar como fator de dano ou de degradação

ambiental à átrea de influência direta, ao corpo estradal, ou condições climáticas adversas ou

causadas por terceiros, capaz de atuar como fator de dano ou de degradação ambiental à faixa
de domínio da rodovia, ao corpo estradal ou ao usuário. Desta forma, é essencial à segurança

de usuiários, colaboradores da Concessionária e comunidades do entorno uma gestão adequada

dos passivos ambientais.

Para atendimento às comunidades do entorno a Concessionária deverá elaborar procedimentos

e desenvolver ações voltadas à prevenção de doenças, que deveráo fazer parte do Sistema de

Gestão Ambiental e Social incluindo o monitoramento e controle ativo, além da realização de

campanhas de sensibilizaçáo para trabalhadores e comunidade em geral e até mesmo

atendimento médico e parcerias com instituições públicas e/ou privadas.

Tendo em vista a existência de receptores humanos próximos à iárea do empreendimento, bem

como existência de aglomerados e iíreas urbanas lindeiras, deve ser dada atenção especial à

exposição da população e grupos mais vulneráveis ao ruído ambiental e emissão atmosférica,

aspectos estes diretamente relacionados à saúde humana.

A Concessionária deverá apresentar procedimentos específicos em relação ao ruído

ambiental e emissão atmosférica.

Conforme já citado anteriormente, a Concessionária deverá executar e implementar um

Plano de Gerenciamento de Riscos (PGR) e um Plano de Ação de Emergência (PAE)

atendendo os requisitos legais aplicáveis, bem como os preceitos descritos nos

desempenho descritos nos Anexos VIII A, VIII B, VIII C e VIII D.

ü il
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A segurança patrimonial é um serviço comum em concessões rodoviiárias, principalmente em
praças de pedágio e bases de apoio e de serviços ao usuário, atividade com interface direta

com colaboradores do Concessionário, usuários do Sistema Rodoviário Ponte Salvador -
Ilha de Itaparica e, eventualmente, com comunidades e população do entorno. Desta forma,

a Concessionária, ao contratar trabalhadores diretos ou contratados para serviços de

segurança patrimonial, deverá avaliar rigorosamente os riscos gerados por seus acordos de

segurança. Neste sentido deve seguir princípios de proporcionalidade e boas práticas

internacionais no que se referir às formas de contratações, normas de conduta, treinamento,

equipamentos e monitoramento desses trabalhadores e estar, sempre, em conformidade com a
legislação vigente.

A Concessionária deverá avaliar adequadamente os prestadores de serviços de segurança

para garantir que estes sejam de fato qualificados e sigam as boas práticas do setor, bem como

fornecerá treinamento adequado no uso da força e Íumas de fogo (se for o caso) e em como se

comportar de maneira apropriada para com os trabalhadores e comunidade em geral, exigindo

que tais prestadores de serviço atuem dentro da legislação aplicável. Desta forma, é

fundamental a elaboração de procedimentos adequados que auxiliem no cumprimento dos

requisitos citados.

A Concessionária deverá obter ou fazer com que seus contratados/subcontratados

responsáveis pelas obras obtenham todas as licenças ambientais, autorizações e/ou anuências

inerentes a atividades ou estruturas outras, utilizadoras de recursos ambientais, efetiva ou

potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental,

tal como é o caso das Usinas de Asfalto, Jazidas, Pedreiras, Captação e Uso da água e tudo o

que tiver relacionado às obras. Ademais, deverá garantir que eventuais subcontratados

cumpram adequadamente todos requisitos legais aplicáveis, bem como garantir o atendimento

dos padrões de qualidade ambiental expressos na legislação vigente.

A Concessionária e/ou contratados/subcontratados, sempre que pertinente, deverão obter as

autorizações e cumprir os requisitos legais aplicáveis relativos a utilização de recursos

hídricos (Outorga de uso e captação de recursos hídricos), intervenção de áreas protegidas

(Declaração de Intervenção em Áreas Protegidas), Autorização de Supressão Vegetal, entre

outros.

Conforme já salientado, caso outros programas socioambientais e/ou exigências sejam

solicitadas pelo órgão ambiental competente e/ou instituições intervenientes, a

Concessionária deverá tomar todas as ações e medidas cabíveis para o pleno atendimento

destas.

2.2 OsPadrões de Desempenho dos Aspectos Físicos e Bióticos

A) Padrão de Desempenho 3: Eficiência de Recursos e Prevenção da Poluição: estabelece

os critérios relacionados à eficiência de recursos, prevenção e controle da poluição, de acordo

com as tecnologias e práticas internacionalmente disseminadas. Neste sentido, a

Concessionária deverá cumprir os limites de emissão de poluição e padrão de qualidade

ambiental preconizados no arcabouço legal federal, estadual e municipal. Além da

8(
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Qualidade da água e efluentes;
Ruído;

Qualidade do ar;

Manejo de águas pluviais e conservação do solo;
Manejo da faixa de domínio;
Manutenção das vazões hídricas dos corpos a serem transpostos; e
Programa de Monitoramento de Passivos Socioambientais, em especial os de cunho

geotécnicos.

B) Padrão de Desempenho 6 - Conservação da Biodiversidade e Gestão Sustentável de
Recursos Naturais Vivos: é voltado a assegurar a conservação da biodiversidade e serviços
ecossistêmicos por meio da hierarquia de mitigação (evitar, minimizar, restaurar, compensar).

Visa, também, assegurar que transformações e/ou degradações em habitats modificados,
naturais e críticos sejam efetivadas após a realizaçáo e comprovação das ações e medidas

preconizadas.

A implantação do projeto deve observar os aspectos acima mencionados, buscando, sempre

que possível, adotar soluções paÍaa não geração do impacto e, quando inevitável e necessário,

a sua mitigação e/ou compensação.

Assim, a Concessionária deverá adotar medidas de mitigação e compensação, considerando a

aplicação das seguintes premissas:

. Evitar impactos sobre a biodiversidade por meio da identificação e proteção de áreas

de reabilitação/preservação ('set-aside' ) ;

. Implementar medidas para minimizar a fragmentação do habitat, como corredores

biológicos;

. Restaurar habitats durante e/ou após as operações; e

. Implementarcompensaçõesdebiodiversidade.

O presente Padrão de Desempenho deverá ser aplicado pela Concessionária, especialmente

considerando que, em função dos resultados dos estudos preliminares desenvolvidos, haverá a

necessidade de supressão vegetal.

De acordo com o Padrão de Desempenho em tela, a Concessionária, não poderá transformar

ou degradar de forma significativa um habitat natural, a menos que hajam outras alternativas

tecnológicas e/ou locacionais viáveis dentro da região para o desenvolvimento do projeto,

devendo ser considerada, para a implementação de uma atividade, a priorização de um

modificado.

Y
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socioambiental do empreendimento ter que atuar sobre todas as formas de poluição, destaca-

se os seguintes aspectos que devem ser considerados, dentre outros:

. Procedimento geral de prevenção à poluição;

. Procedimento geral de eficiência de recursos;

. Procedimentos específicos relacionados às seguintes temáticas:
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Considerando a necessidade de implementação de ação ou uso de habitat natural, deverão ser

identificados e considerados os pontos de vista das partes interessadas, incluindo as

Comunidades Afetadas, com relação à extensão da transformação e da degradação.

O impacto deverá sempre ser minimizado e/ou compensado, no caso de não haver a
possibilidade de alternativa para evitar a transformação ou degradação de um
habitaíecossistema.

Na ocasião de habitats críticos a Concessionária, deverá considerar e comprovar:

r A, inexistência de alternativas viáveis dentro da região para o desenvolvimento do
projeto em habitats modificados ou naturais que não sejam críticos;
r Q projeto não acarreta impactos adversos mensuráveis sobre os valores de

biodiversidade para os quais o habitat crítico foi designado, nem sobre os processos

ecológicos que dão suporte àqueles valores de biodiversidade;
o Q projeto não acarreta a redução líquida da população global e/ou nacional/regional de

nenhuma espécie Gravemente Ameaçada ou Ameaçada durante um período de tempo

razoável: e
. Um programa de monitoramento e avaliação da biodiversidade sólido, adequadamente

elaborado e de longo prazo está integrado ao programa de gestão ambiental.

Segundo o Padrão de Desempenho 6, quando houver probabilidade de as comunidades

afetadas serem prejudicadas, elas deverão participar da determinação de serviços de

ecossistemas prioritiários em conformidade com o processo de engajamento de partes

interessadas, conforme definido no Padrão de Desempenho l.

Os impactos sobre os serviços de ecossistemas prioritários que forem relevantes para as

comunidades afetadas e quando o concessionário tiver controle direto da gestão ou influência

significativa sobre tais serviços de ecossistemas, os impactos adversos devem ser evitados. Se

estes impactos adversos não forem inevitáveis, a Concessioniíria deverá pôr em prática ações

e medidas de mitigação que tenham por objetivo manter o valor e a funcionalidade dos

serviços ecossistêmicos em voga.

Visando o atendimento aos requisitos e diretrizes a Concessionária deverá elaborar

procedimentos específicos que abordem a conservação da biodiversidade, que auxiliem no

atendimento aos requisitos do Padrão de Desempenho 6, incluindo:

. Ações sistemáticas voltadas a conservação da fauna, flora e serviços

ecossistêmicos;
. Ações e planos de restauração e compensação ambiental; e

. Consulta a partes interessadas, bem como das instituições gestoras de áreas protegidas.

A construção de pontes implica em impactos sobre o sistema hídrico, o que preconiza, no caso

em tela, a especial observância, pela Concessionária, das diretrizes sobre a conservação dos

sistemas marinhos da Bahia de Todos os Santos (BTS), a serem impactados pela implantação

da Ponte Salvador-Ilha de Itaparica.
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Desse modo, deverão ser considerados com particular atenção às condicionantes referentes ao

meio aquático, constantes da Licença Prévia expedida pelo INEMA, bem como a aplicação
dos Planos e Programas indicados no EIA. Estes, devem contemplar diretrizes de

monitoramento desde a fase de projeto, aplicando pesquisa de controle de fauna e dos índices

de qualidade da água antes de iniciada a implantação, considerando particularmente as

medidas de controle e mitigação na fase de construção da Ponte.

O Programa de Salvamento do Patrimônio Arqueológico deve contemplar as diretrizes. etapas

e ações para a prospecção arqueológica no fundo da BTS, seguindo as normas e anuências dos

órgãos competentes.

2.3 Os Padrões de Desempenho Socioeconômicos

A) Padrão de Desempenho 2: Condicões de Empreeo e Trabalho- Anexo 88, tem a função de

promover o tratamento de trabalhadores de forma justa e igualitária, sem discriminação e com

igualdade de oportunidades. A Concessionária deve realizar como política prioritária, o empenho para

a contratação de mão de obra local, através do SineBahia, oferecendo qualificação prévia em parceria

com a Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte - SETRE.

A Concessionária deve promover uma relação saudável entre colaboradores, bem como garantir a
proteção dos colaboradores intemos, trabalhadores terceirizados e trabalhadores pertencentes à cadeia

de fomecimento do empreendimento.

Previamente, fica estabelecido que a Concessionária deve incluir em seu sistema de recursos

humanos: políticas e código de Ética, procedimentos e metas que considerem não apenas seus

contratados diretos (funcionários), como também: terceirizados / subcontratados e colaboradores da

cadeia de abastecimento principal do empreendimento, conforme os itens abaixo:

. Criar políticas e procedimentos de recursos humanos;

. Respeitar acordos coletivos e prover condições de trabalho e emprego (os salários e

benefícios, os descontos em folha, as jornadas de trabalho, os entendimentos sobre horas extras e sua

remuneração, intervalos, dias de descanso e licenças por motivo de saúde, maternidade, férias ou

feriados);

. Prover condições razoáveis de trabalho e emprego, ou seja, estas devem estar compatíveis:

i. condições estabelecidas para o trabalho do mesmo tipo em empreendimentos similares na

fuealreglão onde o trabalho é executado;

ii. acordo coletivo ou outra negociação reconhecida entre outras organizações de empregadores e

representantes de trabalhadores na tipologia de projeto em questão;

iii. decisão arbitral ou

iv. condições determinadas pela legislação nacional;

. Criar Código de Ética;

. Estabelecer cartilhas sobre os procedimentos vigentes, bem como sobre as

trabalho e emprego de responsabilidade do empregador;

. Criar ferramenta para operacionalizar mecanismo de reclamação; 
ú
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B) Padrão de Desempenho 5 - Aquisição de Terra e Reassentamento Involuntário - conforme
documentação dos estudos preliminares já executados no âmbito do projeto do Sistema Rodoviário
Ponte Salvador - trha de Itaparica, foram verificadas áreas onde ocorrerão desapropriações e
reassentamentos. A Concessionária deverá apresentar um Programa de Desapropriações e
Reassentamentos atendendo aos requisitos descritos nos padrões de desempenho respectivos. O citado
Padrão de Desempenho refere-se tanto ao deslocamento físico quanto ao econômico, como perda de

bens ou de acesso a bens, bem como perda de fontes de renda ou de outros meios de subsistência. O

reassentamento é considerado involuntário quando as pessoas ou comunidades afetadas não têm o
direito de impedir a aquisição da terra ou restrições ao seu uso, resultando em deslocamento físico ou

econômico. Neste sentido, deverão ser executados pela Concessionária as seguintes ações:

. Plano de AÇão de Reassentamento e

. Auditoria de Conclusão de Reassentamento.

O Plano de Ação de Reassentamento deverá incorporar os requisitos aplicáveis deste Padrão de

Desempenho, independentemente do número de pessoas afetadas considerando a indenização pelo

custo total de reposição dos bens perdidos (na ocasião de lucro cessante). A elaboração deste plano

objetiva minimizar os impactos negativos do deslocamento, identificar oportunidades de

desenvolvimento, desenvolver um orçamento e cronograma de reassentamento e estabelecer os

direitos de todas as categorias de pessoas afetadas.

Deverá sempre ser dedicada uma atenção especial às necessidades dos mais pobres e vulneráveis. E

todas as transações para a aquisição de direitos sobre a terra, bem como as medidas indenizatórias e as

atividades de realocação, deverão ser documentadas.

O Plano de Reassentamento e/ou o Plano de Ação fornecerá uma indicação clara com relação a como

as famílias e comunidades afetadas serão envolvidas em um processo contínuo de consulta organizada

e interativa através do processo de planejamento, implementação e monitoramento do reassentamento.

Procedimentos de monitoramento e avaliação deverão ser estabelecidos para acompanhamento da

execução do Plano de Ação de Reassentamento, visando viabilizar a aplicação de medidas corretivas

que forem necessiírias.

O Plano de Ação de Reassentamento será dado como executado quando os impactos adversos

provocados pelo reassentamento tiverem sido tratados em conformidade com o plano pertinente, bem

como com os objetivos deste Padrão de Desempenho.

Adicionalmente, a Concessionária deverá proceder uma Auditoria de Conclusão de Reassentamento

nas circunstâncias em que se considerar que o reassentamento possa implicar impactos sociais

adversos significativos. O elevado risco social associado ao requisito de auditoria de fechamento,

poderá estar relacionado à vulnerabilidade específica das famílias afetadas. Recomenda-se que esta

auditoria seja realizada por equipe especializada .

A Auditoria de Conclusão deverá ser realizada assim que todos os principais compromissos do Plano

de Ação de Reassentamento e o período de monitoramento acordado forem concluídos. Tal auditoria

objetiva avaliar se as atividades realizadas a fim de restaurar o padrão de vida da população afetada

foram concebidas e realizadas adequadamente.

C) O Padrão de Desempenho 7: Povos e Comunidades Tradicionais são identificados como

populações de quilombolas, indígenas, ciganos, caiçaras, extrativistas, quebradeiras, seÍanejos,
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e fecho de pasto, geraizeiros, pescadores artesanais e outras, podendo-se incluir neste rol a maioria das
pequenas comunidades rurais da Bahia que praticam a agricultura de subsistência.

D) Padrão de Desempenho 8 - Patrimônio Cultural e legislação pertinente: a Concessionária é

responsável, dentre outras obrigações, por desenvolver medidas para gerenciar descobertas por meio
de um procedimento específico, que será aplicado sempre que um patrimônio cultural for encontrado,
garantindo que não serão realizadas intervenções na descoberta até que esta seja devidamente avaliada
por profissionais especialistas e que sejam definidas ações compatíveis com os requisitos deste. Neste
sentido é de extrema importância observar os estudos e requisitos específicos exigidos no processo de

licenciamento ambiental e também junto ao Instituto do Patrimônio Histórico Artístico Nacional -

IPHAN. Desta forma, o referido procedimento a ser elaborado pela Concessionária deverá permear,

dentre outros, os seguintes aspectos:

. Atender legislação pertinente, bem como Convenção sobre a Proteção do Patrimônio Mundial
Cultural e Natural;

. Elaborar diagnóstico identificação e proteção do patrimônio cultural;

. Estabelecer procedimentos para possíveis descobeÍas aleatórias, a ser aplicado nos casos em
que um patrimônio cultural não conhecido for encontrado;
. Consultar a comunidades que utilizem (ou já tenham utilizado) o patrimônio em tela e que

definam as condições de acessibilidade do patrimônio para comunidades afetadas pertinentes; e

. Seguir os requisitos acerca de:

(i) Remoção de patrimônio cultural que possa ser reproduzido;
(ii) Remoção de patrimônio cultural que não possa ser reproduzido; e

(iii) Interferências em patrimônio cultural crítico.

3. Considerações finais

Tendo em vista o exposto recomenda-se que os estudos socioambientais para obtenção das licenças,

autorizações e/ou anuências socioambientais definitivas pertinentes, sejam elaborados à luz dos

Padrões de Desempenho para que os resultados obtidos otimizem os recursos do futuro

concessionário. Os estudos realizados durante o processo da Licença Prévia e sua matriz de

condicionantes deverão ser a base de todo programa de Gestão Ambiental o qual deverá estar

devidamente inserido ao Sistema Integrado de Gestão do empreendimento, conforme descrito no

Anexo XIIL
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VI

§

TABELA 0L - CONDTCTONANTES X ATRTBUTÇÕES

Promover, através da articulação com o órgão estadual competente, as melhorias nas

condições dc scgurança pública propostas no plano urbanístico intermunicipal - PUI,
incluindo complexo policial na Ilha de ltaparica. composto por unidade do corpo de
bombeiros, delegacia, companhia de polícia militar e departamento de polícia técnica, um
posto permanente de controle na Ponte do Funil e sede da Cia. de Polícia de Proteção
Ambiental (coppa)

Concedente

ITEM REVISADA CONDICIONANTE ATRIBUIÇÃO

I Priorizar no projeto a utilização de fontes limpas de energia Concessionária

II Apoiar as Prefeituras municipais para revitalizaçáo da orla dos municípios de Vera Cruz e

Itaparica Concedente

m Criar um grupo visando o acompanhamento e minimização dos conflitos socioambientais
durante as fases do projeto e implantação do empreendimento Concessionária

IV

Promover com os órgãos estaduais e municipais competentes, a ampliação e requalificação
do hospital geral de Itaparica e do hospital Maria Amélia Santos de Vera Cruz, bem como a

ampliação do serviço de transporte especializado/equipado (ambulância) para acessaÍ
hospitais de alta complexidade

Concedente

V
Promover, através da aÍiculação com os órgãos estaduais e municipais competentes, a

ampliação da oferta dos serviços públicos de saúde, educação, saneamento básico,
transporte, moradia, segurança e regularização fundiária

Concedente
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VII

Propor medidas de gerenciamento de conflitos em áreas de processos minerários destinada
a minimizar os conflitos entre as vias rodoviárias propostas no projeto e o potencial
aproveitamento de recursos geológicos que venham a ser descobertos, no futuro próximo,
na Ilha de Itaparica.

Concedente e Concessionária

VM
Apoiar a inclusão e compatibilização nos PPAs (Planos Plurianuais do Estado e dos
Municípios) das ações previstas no Plano Urbano Intermunicipal (PUI) (curto, médio e
longo prazo)

Concedente

Ix
Apresentar alternativa locacional da rotatória da variante com a rodovia 8A-868 (acesso a

Baiacu) devido à presença de corpos hídricos no local, ou excluir a rotatória com a solução
de engenharia adequada

Concessionária

x Apresentar cronograma que contemple a construção dos túneis da Via Expressa de
Salvador previstos no EIA, antes do término da construção da ponte Concessionária

XI

Articular com os órgãos estaduais competentes, a requalificação dos terminais hidroviiírios
de Bom Despacho e de São Joaquim com melhorias na qualidade do sistema ferry boat e
dos terminais tnmb (mercado modelo) e Mar Grande, bem como a modernização das
embarcações que atendem à ligação entre o tnmb eMar Grande

Concedente

XII
Dar continuidade aos termos de compromissos firmados visando o apoio e implementação
dos planos diretores de desenvolvimento urbano dos municípios de Vera Cruz e de
Itaparica

Concedente

XIII
Garantir, por meio da articulação com os órgãos estaduais competentes, a melhoria e

recuperação das rodovias estaduais (BA-882, BA-868, BA-532, BA-533) e das principais
estradas vicinais da llha de Itaparica

Concedente e Concessionária

v 15
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GO\'ERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

xtv Apoizr a elaboração e implementação dos planos municipais de educação e cursos de
qualificação para os professores das escolas municipais da Ilha de Itaparica

Concedente e Concessionária

XV
Apresentar alternativa locacional da praça de pedágio, próxima a Ponte do Funil, visando
afastála da área de manguezal Concessionária

XVI Apresentar estudo de diagnóstico de fauna e coleta de dados primários dentro da área
diretamente afetada (ADA) do projeto da variante Concessionária

XVII Apresentar estudos de vento para a cota do tabuleiro da ponte e projeto de segurançapara
transeuntes na faixa de emergôncia da ponte Concessionária

xv[t

Elaborar mapa êmico das comunidades tradicionais da Ilha de Itaparica de acordo com o
mapeamento elaborado na etapa de licenciamento do projeto, garantindo, no detalhamento
do projeto, os acessos aos pontos de mariscagem, de pesca, à praia e os deslocamentos
entre as comunidades através da manutenção e sinalização das fontes de água doce e

caminhos tradicionais e/ou de alternativas que não dificultem os referidos deslocamentos

Concessionária

SIM

Reenquadrar o parque florestal e reserva ecológica de Itaparica conforme as diretrizes do
sistema nacional de unidades de conservação - SNUC, redefinir em detalhes a nova
poligonal proposta no âmbito do projeto com foto e imagem de satélite (escala 1:5.000)
baseado em estudos prévios, excluindo as áreas antropizadas, incluindo e indicando as

potenciais áreas preservadas da Contra costa da Ilha de Itaparica. AConcessionária fica
obrigada a firmar termo de compromisso para destinação, a título de compensação
ambiental, conforme estabelecidos nos artigos 58 e 59 da lei estadual no 10.43112006,
regulamentado pelo decreto no 16.98812016. O percentual de custo previsto do
investimento total do empreendimento será determinado pelo INEMA no curso do processo
de licenciamento ambiental

IX

e

Concessionária e Concedente
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARJA DE INFRÀESTRUTURA

Apresentar ART's ou documentos equivalentes dos conselhos de classe dos respectivos

reiponsáveis técnicos para todos os projetos, estudos, planos e proglamas.
Concessionáriaxx

Y

ConcessionáriaApresentar parecer da capitania dos portos sobre o projeto de construção da ponte, de

acordo com as normas da autoridade marítima (Normam l l)xxl

Concessionária

Atender às recomendações da SPU, observando todas as normas de segurança pública,

sanitiária e do trabalho necessárias e exigidas pela legislação vigente, sendo obrigatória a

afixação, em local de fácil visualização de alvarás e/ou certificados expedidos pelos órgãos

públicos competentes, bem como, a segurança, limpeza, manutenção e conservação e

fiscalização daárea em questão

XXII

ConcessionáriaArender às recomendações do ICMBIO conforme ofício no 4ll20l6ldlbio/icmbio, quanto

aos impactos ambientais relativos às tartarugas marinhasxxm

ConcessionáriaRequerer a devida licença ambiental para os canteiros de obras a serem

antes do pleito da licença de instalação

instalados na ilha

de Itaparica,XXIV

ConcessionáriaAtender à manifestação do IPHAN respeitando as determinações da nota técnica no

0l/2009-iphan/baxxv

Concessionária

Apresentar no plano de tráfego de obras o detalhamento da logística de transporte da obra,

considerando: ã) cadastro das vias afetadas, em especial a travessa Frederico Pontes, b) o

incremento de caminhões/dia no trecho a ser percorrido entre cada frente de obra e o

percentual dessa demanda na capacidade atual das vias locais; c) medidas mitigadoras, d)

manifestação e/ou anuência dos órgãos municipais competentes quanto à intemrpção de

vias pelas atividades de obras; e) definição dos desvios a serem implantados nas diferentes

intervenções e as sinalizações necessiírias aos trechos

XXVI

§
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GO\'ERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

Apresentar projeto detalhado da execução da ponte, com medidas que evitem o despejo ao

mãr de qualquer resíduo ou efluente oriundo da operação construtiva da ponte, em todas as

suas fases

ConcessionáriaXXVII

Concessionária

Apresentar alteração do traçado da variante entre os pontos: a) estacas 667/1666

(cãordenadas geográficas utm w/s 535460/8560182) e estacas 835/1835 (utm w/s

53363218558471), aproximando este trecho da coordenada geográfica utm Ws

53454618559357; b. Estacas 834/1885 (coordenadas utm w/s 53294118557763) e estacas

834t1833 (coordenadas utm w/s 533632t8558471), aproximando este trecho da coordenada

geográfica 53329618558184; c. Afastar do manguezal da Contra Costa e da poligonal do

pu.qr" ecológico de Baiacu: estacas 345/1344 (coordenadas utm w/s 53654118562778) e

êstacas 519/1518 (coordenadas utm w/s 53152818565941), aproximando este trecho da

coordenada geográfica 53'7700t8564542; d. Redefinir no projeto a localização da interseção

na nova variante com a rodovia BA-001, segmento d, atualmente na estaca 1046+2,835

para a solução mais próxima da Ponte do Funil , conforme estudos urbanísticos

apresentados pela SEDUR em nota técnica.

xvm

Concessionária

Requerer a devida licença ambiental para as áreas destinadas para o bota fora de material

excãdente originado do movimento de terra (corte/aterro) para a implantação do

empreendimento, contemplando o respectivo projeto, no prazo máximo de até 120 dias

antes do início das obras

SIMxxtx

Y
\
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xxx EXCLUÍDA

Apresentar detalhamento do programa de manejo e recomposição da vegetação incluindo

diietrizes para o controle da supressão da vegetação, tais como: realizaçáo de resgate de

flora, crontgrama de supressão priorizando os peíodos de menor precipitação' delimitação

prévia das áieas de cortó e intervenção em APP, treinamento ambiental contínuo da mão de

àbru qounto aos cuidados com a flora e com a fauna; destinação adequada do material

orgânico resultante da supressão; acompanhamento da supressão de vegetação por

prãfissionais habilitados p*à u salvaguarda da fauna e da flora. Apresentar, no âmbito do

prog.u*u de manejo e reiomposição da vegetação foto ou imagem de satélite (no mínimo

na escala 1:10.000) indicando as potenciais áreas para a realizaçáo dos plantios

compensatórios, considerando a implantação de novas áreas verdes no entorno do

empreendimento;

Concessionária

Concessionária

Apresentar o detalhamento do programa de controle da fauna doméstica e sinantrópica

durante a construção, contemplando o controle sanitário de vetores, além de medidas de

controle da fauna doméstica, como o estabelecimento de parcerias com instituições do

município para a destinação dos animais encontrados nos canteiros de obras, o

cadastrãmerúo dos animais domésticos das famílias desapropriadas/reassentadas, apoio à

castração e vacinação, campanhas de conscientizaçáo sobre temas correlatos junto aos

trabalhadores da obra e famílias afetadas

xxxl

e
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE IM'RAESTRUTURA

Apresentar o plano de controle ambiental - PCA e inserir o detalhamento das medidas

mitigadoras ,àbr" o incômodo à população e atividades econômicas lindeiras à obra,

enfa-tizando o conjunto de medidas preventivas e corretivas; levantamento e monitoramento

de eventuais alterações no estado das edificações e demais equipamentos urbanos lindeiros

à obra; levantamento prévio da condição dos imóveis situados naárea diretamente afetada

pelo empreendimento, principalmente aqueles junto às rotas de caminhões de transporte de

materiais das obras

ConcessionáriaXXXII

ConcessionáriaApresentar plano de fogo em caso de desmonte das seções plenas e

de rocha com uso de exPlosivos

dos matacões ou blocos
XXXIII

Concessionária
Apresentar programa de sondagens geológicas na írr:ea de implantação do empreendimento,

contemplanào as possíveis alterações do fundo marinho devido a eventual imersão dos

materiais resultantês da escavação das estacas da ponte, avaliando a alteração da dinâmica

costeira - llha de ltaParica

XXXTV

Concessionária
Apresentar progÍama geotécnico da contenção da instabilidade de maciços

iniervencionuàor- por obras subterrâneas (novos túneis e interferências nos atuais em

Salvador)
xxxv

Concessionária

Apresentar projeto de criação de espaço Para comercializaçáo de itens produzidos pela

comunidade da área de influência direta -AID, tendo em vista o forte impacto de

implantação do empreendimento e a impossibilidade da absorção absoluta de toda a mão de

obia disionível, criando condições pala a ocupação produtiva da mão de obra menos

qualificaàa, mediante a elaboração de programa a ser construído juntamente com esse

p,itti.o específico, contribuindo para a sua inserção de forma digna no mercado, para a

melhoria dà qualidade de vida e do poder aquisitivo da comunidade local

XXXVI

ConcessionáriaApresentar projeto de sistema de esgotamento sanitário - SES e do sistema

abastecimento de água - SAA do empreendimento

de

xxxvll

§ kY
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Apresentar projeto detalhado de escavação das estacas de fundação da ponte, com medidas

que evitem-dispersão ao mar do material oriundo da cravação das camisas metiílicas, da

escavação, bem como da lama bentônica de estabilização

ConcessionáriaXXXVIlI

Concessionáriaprojeto do sistema de na área doxxxlx

ConcessionáriaApresentar projeto executivo do empreendimento sobre foto aérea ou imagem de satélite

em escala 15.000 ou superior e versão digital do mesmo em extensão ".kmz"XL

Concedente
Apresentar proposta para novas ligações hidroviárias no âmbito do plano diretor de

transporte hidioviário da BTS (ssa-itaparica, itaparica-salinas, bom despacho-

maragogipe/são roque)
xLl

Concessionária e Concedente

compensação socioambiental, 5.7 - programa de controle de processos de sedimentação

e/ou erosivos e assoreamento; 5.8 - plano de desmatamento; 5.9 -plano de recuperação de

ríreas degradadas - prad;5.10 - plano de resgate de flora;5.11 - programa de resgate e

afugentairento de fáuna terrestre;5.12 - programa de integração e capacitação da mão de

obrã local;. 5.13 - programa de monitoramento da flora; 5.14 - programa de monitoramento

da fauna;5.15 - programa de controle da disseminação de vetores de doenças; 5.16 -

programa de gerenciamento de resíduos sólidos; 5.L7 - programa de monitoramento da

quutiaua" da água; 5.18 -programa de monitoramento dos organismos aquáticos, 5.19 -

progrurnu de mãnitoramento do ruído subaquático no decurso das ações de cravação das

àrti"ur metálicas; 5.20 - programa de salvamento do patrimônio arqueológico;5-21- plano

de adequação paisagístico-urbanística',5.22 - programa de monitoramento de ruídos e

vibraçõôs;- 5.2, - prog.u-u de monitoramento e controle da emissão de material

particulado; 5.24 - plano de emergência./contingência;5.25 - plano de apoio à criação de

unidades de conservação de uso restrito; 5.26 - programa de combate aos serviços

Apresentar, OS eanosda de li, pl programasdo licença instalaçãouando requerimentoq
edee 5 .25 ) desapropriaçãotem programano eia planos programas(iprevistos

cleão am 45educde biental; educaçãoJ -programa5 açreassentamento programa
desocial -5 .6comunlcde5.5 programaaçãode trabalhadores programaambiental

edeestímulode a construção.27 tecnologias limpas5 aplicaçãoprogramamarglnals
dc295c decontrolede programa5.28 tráfego;sustentável; sinalização-plano

emonitoramentode da.305linhada demonitoramento

xLll

Y\
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de compensação para o setor pesqueiro que atua na ada do empreendimento; 5.31 -
p.ogru*ã de 

-monitoramento 
da atividade pesqueira na aid e aii 5.32 - programa de

*onito.urn"nto do tráfego; 5.33 - programa de monitoramento do fundo marinho através de

levantamento batimétrico de alta resolução; 5.34 - programa de monitoramento

geomorfológico; 5.35 - programa de condições e meio ambiente de trabalho na indústria da

ãonstrução - pCURt; programa de controle médico da saúde ocupacional (pcmso); 5.37 -

programa de conectividade de habitats na paisagem; 5.38 - programa de implantação e

1noiito.u-"nto das passagens paÍa a fauna silvestre; 5.39 - programa de monitoramento da

fauna atropelada;5.40 - programa de monitoramento das águas subterrâneas,5'41 -

programa de gerenciamento de resíduos da construção civil; 5.42 - plano de monitoramento

àos-portos utilizados pelo setor pesqueiro que atua na ada; 5:.43 - proglama de apoio

técnico para planos municipais de gerenciamento de resíduos sólidos; 5.44 - programa de

valorização e preservação da cultura local; 5.45 - programa de prevenção à exploração

sexual; 3.+e --ptograma de formação e capacitação de lideranças; 5.47 - programa de

monitoramento da saú{e pública e controle de DST e doenças endêmicas; 5'48 - programa

de incentivo ao concessionárismo.

S

Concessionária

Apresentar sub-programa de mobilização e desmobilização de mão de obra no âmbito do

püno de controle ambiental da construção - PCA, detalhando, no mínimo, as atividades

previstas, o perfil dos trabalhadores a serem contratados, priorizaçáo da contratação da mão

àe obra local, treinamentos e capacitação profissional da mão de obra, medidas mitigadoras

e eventuais convênios firmados com as prefeituras municipais'

XLIII Excluída

-=
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XLIV

Apresentar o detalhamento do subprograma de monitoramento da biota aquática, o qual
deverá contemplar os grupos taxonômicos a serem amostrados, a metodologia empregada,
o esforço amostral e as eventuais medidas mitigadoras a serem adotadas. Apresentar
detalhamento das atividades de dragagem e as medidas mitigadoras propostas para a
ressuspensão de sedimentos e interferências à biota aquática. Apresentar cronograma
considerando a execução dessas atividades fora do período de reprodução das espécies que
utilizam os estuários com essa finalidade;

Concessionária

Apresentar no relatório de cumprimento de condicionantes o projeto de macrodrenagem ao
longo dos trechos da via desvio de mar grande e da ampliação da ba-001.

XLV Sim Concessionária

XLVI Sim

Apresentar programa de comunicação visual da APA da BTS, confeccionar e implantar 200
placas de sinalização para a APA da Baía de Todos os Santos conforme padrão
determinado pelo INEMA. A concessionária fica obrigada a firmar termo de compromisso
para destinação a título de compensação ambiental, conforme estabelecido pelos artigos 58
e 59 da lei estadual no 10.43112006, regulamentado pelo decreto 16.988/2016. O percentual
de custo previsto do investimento total do empreendimento será determinado pelo INEMA
no curso do processo de licenciamento ambiental.

Concessionária

XLVII Sim

Apresentar o programa de gestão socioambiental da APA da Baía de Todos os Santos e

implementar no mínimo 8 (oito) projetos executivos com paÍticipação da comunidade local
e do conselho gestor, de acordo com os termos de referência a serem elaborados pelo
INEMA. A concessionária fica obrigada a firmar termo de compromisso para destinação a

título de compensação ambiental, conforme estabelecido pelos artigos 58 e 59 da lei
estadual ro 10.43112006, regulamentado pelo decreto 16.98812016. O percentual de custo
previsto do investimento total do empreendimento será determinado pelo INEMA no curso
do processo de licenciamento ambiental.

Concessionária

\' Y-A 23
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARJA DE INFRAESTRUTURÀ

XLVM

Contemplar nos planos e programas previstos no EIA (item 5 -planos e programas) item a)
5.14 - programa de monitoramento da fauna - o monitoramento de cetáceos e quelônios na
área da construção da ponte, visto que esses animais podem colidir com embarcações
durante a sua implantação. Identificar no plano medidas para recolhimento e tratamento da
fauna afetada na colisão. B) 5.17 - programa de monitoramento da qualidade da água - o
monitoramento físico-químico dos ecossistemas aquáticos na ada 30 dias antes do início
das obras, com periodicidade trimestral durante a implantação e anual após a conclusão das
obras, por dois anos; 5 18 - programa de monitoramento de organismos aquáticos, o
monitoramento da biota aquática na iírea recifal afetada (recife das pinaúnas), corais e
recursos pesqueiros, identificando as espécies de peixes, 30 dias antes do início das obras,
durante a implementação da ponte e até dois anos após a operação, com periodicidade
semestral e será necessário apresentar medidas de recuperação; d) 5.19 - programa de
monitoramento dos ruídos subaquáticos no decurso do processo de cravação das estacas
metálicas, o monitoramento físico-químico dos ecossistemas aquáticos em locais de
imersão de materiais escavados em bota-fora marítimo licenciado, antes e depois da
imersão; e) 5.23 - programa de monitoramento e controle da emissão de material
particulado - o plano de monitoramento e controle da emissão de poluentes durante a
implantação da ponte pelos motores de veículos e máquinas: f) 5.24 - plano de
emergência./contingência - o controle e monitoramento da poluição de recursos hídricos
superficiais provenientes do provável derrame de combustíveis e lubrificantes no solo,
resíduos sólidos e esgoto gerado nos canteiros de obras rodoviiírias e controle e prevenção
de acidentes por colisão de navios; g) 5.38 - programa de implantação e monitoramento das
passagens para a fauna silvestÍe - a instalação de estruturas suspensas e subterrâneas em
diversos pontos da variante e da rodovia ba-001; h) 5.39 - programa de monitoramento da
fauna atropelada - proposta para redução do atropelamento da fauna por todos os traçados
do empreendimento durante a fase de implantação e operação e apresentar um diagnóstico
detalhado da situação atual de impacto do tráfego de veículos na fauna e as medidas
necessiírias para reduzir os índices de atropelamento;

Concessionária
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xLx Elaborar em conjunto com a comunidade pesqueira da BTS e as demais instituições
pertinentes um plano pesqueiro sustentável

Concedente

L Elaborar, em parceria com os municípios de Vera Cruz e Itaparica, o plano local de
habitação de interesse social (PLHIS) Concedente

Promover, através da articulação com o órgão estadual, a elaboração e implementação de

um projeto para o monitoramento ambiental integrado da BTS. A concessionária fica
obrigada a firmar termo de compromisso para destinação a título de compensação
ambiental, conforme estabelecido pelos artigos 58 e 59 da lei estadual no 10.43112006,
regulamentado pelo decreto 16.988/2016. O percentual de custo previsto do investimento
total do empreendimento será determinado pelo INEMA no curso do processo de
licenciamento ambiental.

LI Sim Concedente

LII Promover, através da articulação com os órgãos estaduais e municipais a elaboração dos
planos de turismo sustentável para Vera Cruz e Itaparica Concedente

Requerer competente outorga de captação e uso de água e lançamento de efluentes quando
da solicitação da LI, se couber

Llll Concessionária

Apresentar acaracÍerização do sedimento a ser dragado, aTocalização da disposição final
conforme Normam 1l-dpc -2003 e, em caso de disposição oceânica apresentar o termo da
capitania dos portos da Bahia.

LTV Concessionária

§ 25

v



S§l{â
-q7Â§Â/

áffi
§dffiWíJ

(

LV

GOVERNO DO ESTADO DA BAIIIA
SECRETARIA DE INT'RAESTRUTURA

Sim

Apoiar a elaboração e implementação dos instrumentos de planejamento e gestão da APA
na BTS, tais como o plano de manejo e conselho gestor, de acordo com termo de referência
- TR a ser elaborado pelo INEMA concomitante à construção da ponte SSA-Itaparica. A
concessionária fica obrigada a firmar termo de compromisso para destinação a título de
compensação ambiental, conforme estabelecido pelos artigos 58 e 59 da lei estadual no
10.43112006, regulamentado pelo decreto 16.98812016. O percentual de custo previsto do
investimento total do empreendimento será determinado pelo INEMA no curso rlo processo
de licenciamento ambiental.

Concedente e Concessionária

LVI

Apoiar e rcalizar articulação entre os órgãos governamentais do estado e dos municípios,
com o intuito de promover programas e projetos que visem à necessária ampliação dos
serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário e resíduos sólidos, bem como
ampliação das redes de energia elétrica e telefonia. Apresentar os resultados desta
condicionante no momento do pleito da LI.

Concedente

LVII Sim

Garantir, por meio da articulação com os órgãos estaduais e municipais competentes, a
recuperação, qualificação e ampliação do aterro sanitiírio que atende aos municípios de
Vera Cruz e Itaparica. A concessionáiafica obrigada a firmar termo de compromisso para
destinação a título de compensação ambiental, conforme estabelecido pelos artigos 58 e 59
da lei estadual no 10.431/2006, regulamentado pelo decreto 16.988/2016. O percentual de
custo previsto do investimento total do empreendimento será determinado pelo INEMA no
curso do processo de licenciamento ambiental.

Concedente

LVIII
Contratar estudos para a avaliação das potencialidades ambientais, visando a criação e/ou
recategorização de unidades de conservação já existentes na AID, formando um mosaico de
uc, garantindo a conectividade de corredores ecológicos

Concessionária
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ANEXO VIII A

Padrão de Desempenho 1: Avaliação e Gestão de Riscos e Impactos Socioambientais

É necessiíria a gestão do desempenho socioambiental durante todo o ciclo de vida de um projeto. Para
tanto, deve ser desenvolvido e implementado um Sistema de Gestão Ambiental e Social(SGAS),
incorporado a um Sistema Integrado de Gestão - SGI que abranja todos os potenciais riscos e impactos
ao longo da concessão do Sistema Rodoviário Ponte Salvador - trha de ltaparica.

Nesse sentido, um sistema de gestão socioambiental pode ser entendido como uma sistemática a ser

adotada para a implementação de uma política socioambiental corporativa, que especifica competências,
comportamentos, procedimentos e metas, afim de avaliar e controlar os impactos socioambientais
inerentes às atividades da organização e devidamente inserido no Sistema de Gestão Integrado da
Concessionária. Esta sistemática deve apoiar-se nos princípios Plan-Do-Check-Act (PDCA), isto é,
'Planejar; 'Executar'; 'Verificar'; 'Agir' em prol de metas e objetivos previamente fixados, em busca da

melhoria contínua e de forma alinhada à dinâmica inerente das atividades.

o Planejar: Estabelecer os objetivos e processos necessários para atingir os resultados em
concordância com a política socioambiental da organizaçáo;

o Executar: Implementar os processos;

o Verificar: Monitorar e medir os processos em conformidade com a política socioambiental,
objetivos, metas, requisitos legais, boas práticas internacionais e outros, e relatar os resultados; e

o Agir: Agir para continuamente melhorar o desempenho do sistema da gestão ambiental.

De acordo com Padrão de Desempenho 1, um Sistema de Gestão Ambiental e Social(SGAS) deve

compreender minimamente os seguintes elementos:

a) Política Socioambiental

A Concessionária deve formular e implementar uma política abrangente que defina os objetivos e

princípios ambientais e sociais que orientam o projeto, para alcançar um desempenho socioambiental

sólido.
A política fornece uma estrutura para o processo de avaliação e gestão socioambiental, e especifica que o

projeto cumprirá as leis e os regulamentos aplicáveis das jurisdições nas quais está sendo executado. A
política deve ser coerente com os princípios do Sistema de Gestão Integrado conforme descrito no

Anexo XIII do Contrato.
Caso o futuro concessionário já possua uma política socioambiental, esta deverá ser revista de forma a

estar em consonância com os requisitos descritos neste anexo.

b) Identificação de Riscos e Impactos:

A Concessionária deve desenvolver e aplicar um processo de identificação e análise dos riscos e

impactos socioambientais do projeto, por meio de métodos e técnicas apropriados e compatíveis com as

boas práticas vigentes. Tal processo deverá ser contínuo por todo o ciclo de vida do empreendimento,

incluindo eventuais ampliações, modificações tecnológicas, aquisições e incorporações. Este processo

deve ter como base dados de referência socioambientais recentes e com um nível apropriado de detalhes.

Desta forma, o Concessionário deve, sempre que necessário, realizar diagnósticos socioambientais

específicos, como subsídio à identificação e avaliação de impactos. Cabe lembrar que estes também são

importantes fontes de dados e conhecimentos para proposição de estratégias de prevenção, mitigação,

restauração e compensação socioambiental. Vale destacar que a identificação e avaliação de impactos

deve compreender as atividades sob responsabilidade direta do Concessionário, bem como atividades de

contratados que façam parte do projeto.
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O processo de identificação e avaliação de riscos e impactos deve abordar os denominados 'impactos
cumulativos', resultantes do impacto adicional em áreas ou recursos usados ou que sofram impacto direto
do projeto, de outros desenvolvimentos existentes, planejados ou razoavelmente definidos na época em
que o processo de identificação de impactos for realizado.
As reivindicações e posicionamentos das comunidades afetadas e partes interessadas devem ser sempre
consideradas. O Concessionário deve ainda abordar:

Impactos indiretos do projeto sobre a biodiversidade ou sobre serviços de ecossistemas
dos quais as comunidades afetadas dependem para sobrevivência.

Riscos e impactos na írea de influência do projeto resultantes de ações de terceiros e
cadeias de fornecimento.

O Concessionário deve identificar indivíduos e/ou grupos que possam ser afetados de
maneira direta e/ou desproporcional pelo projeto. Quando estes forem identificados, o
empreendedor deverá propor e aplicar medidas diferenciadas para que os impactos
adversos não os afetem de forma desproporcional, e que estes indivíduos e/ou grupos
tenham a oportunidade de compartilhar os benefícios e as oportunidades de
desenvolvimento de forma igualitiária.

Há que se observar que o diagnóstico socioambiental e a avaliação de impactos e riscos proposta, tem um
carâter mais abrangente daquele realizado quando da obtenção da Licença Prévia - LP. Isso porque o

caráter contínuo desta avaliação permite que se previna a ocorrência dos impactos, e quando da sua

ocorrência, que se avalie a eficácia das medidas mitigatórias e se necessário, que sejam reavaliadas e
ajustadas estas medidas.

c) Programas de Gestão:

De forma associada à política socioambiental, o Concessionário deve propor e implementar programas

de gestão dos riscos e impactos socioambientais identificados ao longo de todo ciclo de vida do

empreendimento, considerando as especificidades de cada fase do mesmo.

O nível de detalhe e complexidade dos programas ambientais deverão ser compatíveis com os riscos e

impactos do projeto, e devem incluir os resultados do processo de engajamento com as comunidades

afetadas e partes interessadas. Os programas devem explicitar os resultados esperados e ações para

gerenciar os riscos e impactos, utilizando-se sempre que possível de indicadores de desempenho, metas

ou critérios de aceitação que possibilitem seu efetivo monitoramento. Os programas devem ser dinâmicos

e capazes de incorporar mudanças de projeto, condições ambientais diversas e permitir a incorporação de

medidas de mitigação, gestão e controle para atender a novos impactos decorrentes das atividades.

A gestão ambiental como um todo deve considerar a hierarquia de mitigação priorizando a prevenção de

impactos primeiramente e, caso não seja possível sua redução, recuperação/restauração e compensação.

Os programas ambientais devem ser referenciados pelos parâmetros e limites legais nacionalmente

aplicáveis, bem como referências intemacionais e boas práticas do setor.

d) Capacidade e Competência Organizacional
O Concessionário, em colaboração com as partes interessadas relevantes e pertinentes, deverá

estabelecer uma matriz de responsabilidades detalhada para conduzir o processo de definição,

implementação e manutenção do SGAS.

Além de matriz de responsabilidade, o Concessionário tem o dever de prover, sempre que necessário,

apoio gerencial e recursos (humanos e financeiros) a fim de implementar o SGAS, bem como

operacionalizar toda a gestão socioambiental do empreendimento em prol de um desempenho

socioambiental eficaz e contínuo. Os colaboradores designados deverão ter o conhecimento, aptidões e a

a
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e) Preparação e Resposta à Emergência

A organização deve estabelecer e manter mecanismos que possam ser acionados a qualquer momento

para atender a situações de emergência e eventos não controlados. Isso implica em identificar as

possíveis situações emergenciais, localidades, bem como as comunidades e pessoas potencialmente sob

influência de situações emergenciais, de forma a criar estratégias pata mitigar os riscos e impactos

associados.

O empreendedor deve formular uma matriz de responsabilidades e plano de comunicação, incluindo as

comunidades possivelmente afetadas. Devem ser previstos treinamento periódico para assegurar uma

resposta eficaz. As atividades de preparo e resposta a emergências deverão ser analisadas e revisadas

periodicamente.

0 Monitoramento e Análise

O Concessionário deve estabelecer procedimentos para monitorar e medir o desempenho socioambiental

por meio dos resultados dos indicadores definidos nos programas de gestão socioambiental, avaliados em

relação a parâmetros legais, contratuais e/ou referências intemacionais.

euando necessiírio o Concessionário deve contar com a assessoria de especialistas para realização de

monitoramentos, bem como para a formulação de estratégias para monitoramento e ações/medidas

preventivas, corretivas, mitigatórias e/ou de compensações socioambientais. Sempre que necessário

deverão ser realizados estudos para suprir carências específicas e tornar as metas de desempenho

socioambientais tangívei s.

Além da emissão de relatórios de monitoramento às autoridades competentes, a alta gerência e tomadores

de decisão da organização devem receber periodicamente análises de desempenho da eficácia do SGAS.

Recomenda-se a utilização de mecanismos dinâmicos, como inspeções e auditorias, para verificar o

cumprimento e o progresso na busca dos resultados desejados'

g) Engajamento das Partes Interessadas

Trata-se de um processo contínuo que envolve necessariamente: identificação e análise das partes

interessadas, divulgação e disseminação de informações, consulta e participação, mecanismo de

reclamação e comunicação contínua às comunidades potencialmente afetadas, seja direta ou

indiretamente.

O formato do mecanismo varia de acordo com características do projeto, riscos e impactos adversos do

empreendimento e à própria fase de desenvolvimento do mesmo'

As etapas previstas no processo deverão conter:

a. Análise das Partes Interessadas e Plano de Engajamento:

O plano de engajamento cria as condições necessárias para a participação das partes interessadas, em

esfecial de grupos identificados como vulneráveis. Deve ser assegurado que os pontos de vista das

comunidades afetadas sejam devidamente identificados e incorporados na gestão socioambiental do

empreendimento como um todo.

As intervenções de engenharia previstas para implantação do projeto poderão ocasionar impactos

socioambientais sobre lindeiros ao longo dos trechos rodovirírios em análise' Desta forma, tornam-se

necessiirios a identificação e reconhecimento destas comunidades' bem como a formulação de um plano

de engajamento adequado.

b. Divulgação de Informações:

As informações do projeto deverão fornecer entendimento mínimo sobre:(i) os objetivos, a natureza e a

dimensão do sistema rodoviiírio; (ii) a duração das atividades propostas em cada fase do

empreendimento; (iii) quaisquer riscos e potenciais impactos para as comunidades afetadas e medidas de
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mitigação e/ou compensação relevantes; (iv) processo de engajamento com as partes interessadas; e (v) o

mecanismo de reclamações.

c. Consulta:

O Concessionário deve articular um processo de consulta proporcionando às comunidades afetadas

espaço suficiente para expressar seus pontos de vista sobre os riscos, os impactos e as medidas de

prevenção, mitigação e compensação do projeto. Este processo deve permitir ainda que o concessionário

absorva estes pontos de vistas, analise-os e faça todas as interlocuções necessárias.

Um processo de consulta eftcaz deve: (i) iniciar-se no processo de identificação de riscos e impactos

socioambientais e continuar ininterruptamente; (ii) basear-se na divulgação prévia de informações de

forma transparente e objetiva, e que sejam significativas e em formato apropriado para as comunidades

afetadas; (iii) ter como princípio o engajamento inclusivo das pessoas diretamente afetadas; (iv) estar

isento de manipulação e coerção de qualquer espécie; (v) permitir uma participação adequada à realidade

do projeto, riscos e impactos associados e, (vi) ser documentada.

d. Consulta Informada e Participação- CIP:

A CIP requer uma troca aprofundada de pontos de vista e informações, bem como uma consulta

organizada e interativa, levando à incorporação, pelo empreendedor, em seu processo decisório, dos

pontos de vista das comunidades afetadas principalmente em relação a questões que possam atingiJas

diretamente, como as medidas de mitigação propostas, o compartilhamento de benefícios e oportunidades

de desenvolvimento.

O referido processo deve: (i) captar as opiniões por meio de fóruns ou engajamentos separados; e (ii)

refletir as diferentes preocupações e prioridades a respeito dos impactos, mecanismos de mitigação e

benefícios. O processo deverá ser documentado e informará às pessoas afetadas como suas preocupações

estão sendo consideradas no âmbito da gestão socioambiental do empreendimento'

e. Povos e Comunidades Tradicionais:

Em caso de povos-e Comunidades Tradicionais afetadas, as mesmas deverão ser caracterizadas e os

impactos identificados e avaliados com maior profundidade, a partir da condução de diagnósticos

detalhados e entrevistas, concomitantemente à condução de consultas públicas. No caso de impactos

adversos sobre povos e comunidades tradicionais, a concessionária deve incluí-las em um processo de

CIp e, em determinadas circunstâncias, deve obter seu Consentimento Livre, Prévio e lnformado (CLPI)'

f. Comunicações Externas e Mecanismos de Reclamação:

O sistema de gestão socioambiental deverá incluir procedimento para a interlocução e comunicação com

o público externo à empresa, possibilitando: (i) receber e registrar comunicações externas; (ii) examinar e

avaliar as questões levantadas e propor maneiras de tratá-las; (iii) prover o público extemo de repostas'

monitorar e documentar respostas (se houver); e (iv) ajustar o programa de gestão' quando pertinente'

Recomenda-se que o proponente do projeto emita e disponibilize ao público em geral relatórios

periódicos sobre a gestão socioambiental do empreendimento'

Um mecanismo de reclamação específico deve ser criado com intuito de atender prioritariamente as

comunidades afetadas, de forma a receber e facilitar a solução de preocupações/reclamações destas' Este

mecanismo deve ser adaptado à realidade do projeto e comunidades envolvidas. lmportante ressaltar que

tais mecanismos de retlamação devem contar com canais acessíveis aos diferentes públicos' e'

necessariamente, com um canal que garanta acesso gratuito'

g. Elaboração Contínua de Relatórios às Comunidades Afetadas:

deve emitir às comunidades afetadas relatórios periódicos, reportando o progresso na

implantação das ações do Projeto relacionados aos riscos ou impactos sobre as comunidades

que o processo de consulta e/ou mecanismo de reclamação

!
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identificado. A frequência desses relatórios será proporcional às preocupações das comunidades afetadas,

porém não inferior a um ano.

Para concepção e implantação do SGAS, além dos princípios enumerados constantes no 'Padrão de

Desempenho 1', recomenda-se apoio nas NBRs pertinentes a um Sistema de Gestão Ambiental e a
devida adequação ao Sistema de Gestão lntegrado.

A política de sustentabilidade do concessioniírio, bem como todos os requisitos de desempenho

socioambiental e o próprio SGSA, devem, obrigatoriamente, considerar toda a vida útil do

empreendimento, desde o planejamento das obras, passando pelas atividades construtivas (incluindo

estruturas de apoio), operação e manutenção, inclusive o processo de licenciamento ambiental e de

requerimento de autorizações/outorgas, que usualmente em concessões rodoviárias são de

responsabilidade de empreiteiras contratadas pelo concessionário. Desta forma o concessionário tem

responsabilidade compartilhada no que concerne à gestão socioambiental em atividades executadas ou

gerenciadas por subcontratadas.

I
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padrão de Desempe,r:)Til:::" Emprego e rrabarho

O Padrão de Desempenho 2, denominado Condições de Emprego e Trabalho, reconhece a importância do
equilíbrio entre o crescimento econômico e a proteção dos direitos básicos dos trabalhadores, reiterando
uma relação saudável. Desta forma, é requisito obrigatório atendimento integral à legislação pertinente,
bem como convenções das quais o Brasil é signatário e ratificou e que, portanto, têm força de Lei.
Este documento preconiza que os trabalhadores devem ser tratados de forma justa e igualitária, sem
discriminação e com igualdade de oportunidades. A empresa deve promover uma relação saudável entre
colaboradores, bem como garantir a proteção dos colaboradores internos, trabalhadores terceirizados e
trabalhadores pertencentes à cadeia de fornecimento da futura concessionária.
A Concessionária deve incluir em seu sistema de recursos humanos: políticas e código de conduta,
procedimentos e metas que considerem não apenas seus contratados diretos (funcioniírios), como
também: terceirizados / subcontratados e colaboradores da cadeia de abastecimento principal do
empreendimento.

No que tange a condições de trabalho e gestão da relação com os trabalhadores, o futuro concessionário
deverá:

o Criar políticas e procedimentos de recursos humanos;
. Respeitar acordos coletivos e prover condições de trabalho e emprego (os saliários e benefícios, os

descontos em folha, as jornadas de trabalho, os entendimentos sobre horas extras e sua

remuneração, intervalos, dias de descanso e licenças por motivo de saúde, maternidade, férias ou
feriados);

o Prover condições razoáveis de trabalho e emprego, ou seja, estas devem estar compatíveis: (i) as

condições estabelecidas para o trabalho do mesmo tipo em empreendimentos similares na
áreahegiáo onde o trabalho é executado; (ii) acordo coletivo ou outra negociação reconhecida
entre outras organizações de empregadores e representantes de trabalhadores na tipologia de
projeto em questão; (iii) decisão arbitral ou (iv) condições determinadas pela legislação nacional;

o Criar Código de Ética;
o Estabelecer cartilhas sobre os procedimentos vigentes, bem como sobre as condições de trabalho e

emprego de responsabilidade do empregador;

o Criar ferramental para operacionalizar mecanismo de reclamação;

o Estabelecer procedimentos para requisitos de SSO; e

. Desenvolver ferramentas para operacionalizar os procedimentos e requisitos de SSO.

Sempre que pertinente, independente dos itens supracitados, a CONCESSIONÁRIA deverá observar e

perseguir os demais requisitos estabelecidos no Padrão de Desempenho 2: Condições de Emprego e

Trabalho.

ü1

ü4r



ANEXO VIII C

Padrão de Desempenho 3: Eficiência de Recursos e Prevenção da Poluição

O Padrão de Desempenho 3 tem grande relevância na implantação de empreendimentos e projetos de

modo geral, que por vezes estão atreladas com a alteração da qualidade ambiental, e consumo

insustentável dos recursos ambientais comprometendo, em certo nível, a saúde pública e o bem-estar da

geração atual e das futuras.

O referido documento trata, no nível do projeto a ser executado, de princípios relacionados a eficiência

de recursos, prevenção e o controle da poluição de acordo com as tecnologias e práticas

internacionalmente disseminadas. Desta forma, busca sempre que possível a prevenção e subsequente

minimização das diversas formas de poluição em todo o ciclo de vida do empreendimento.

Neste sentido o concessionário, além de cumprir os limites de emissão de poluição e padrão de qualidade

ambiental preconizados no arcabouço legal federal, estadual e municipal, deverá perseguir as Diretrizes

estabelecidas neste Anexo.

Vale destacar que as questões relacionadas a prevenção da poluição e eficiência de recursos deve

perÍnear o Sistema de GestÍío Integrado da Concessionária.

Apesar da gestão socioambiental do empreendimento ter que atuar sobre todas as formas de poluição,

destaca-se, os seguintes aspectos devem ser considerados:

o Procedimento geral de prevenção à poluição;

o Procedimento geral de eficiência de recursos;

o Procedimentos específicos relacionados às seguintes temáticas:

o Qualidade da água e efluentes;

o Ruído;

o Qualidade do ar;

o Manejo de águas pluviais e conservação do solo;

o Manejo da faixa de domínio; e

o Monitoramento de Passivos Socioambientais, em especial os de cunho geotécnicos.

O Concessionário deve, sempre que necessiírio e em acordo com o mecanismo de identificação de riscos

e impactos implantado no âmbito do Sistema de Gestão Integrado, preconizar programas que venham

contribuir com o desempenho ambiental satisfatório do empreendimento e elaborar procedimentos

específicos que subsidiem a execução dos programas citados'

O Concessionário deve gerenciar ativamente todos contratados para que os requisitos aqui apresentados

sej am integralmente cumPridos.

Além da gestão ambiental aplicada a prevenção e controle da poluição, destaca-se a necessidade do

Concessionário atuar pró ativamente na promoção do uso sustentável de recursos em geral. Neste

sentido, deverão ser avaliadas e implantadas, desde que viáveis do ponto de vista técnico e financeiro e

com boa relação custo-benefício, medidas para melhorar a eficiência em seu consumo de energia' âgua e

outros recursos e insumos materiais, especialmente em áreas que sejam consideradas atividades de core

business.

Cabe destacar a obrigatoriedade do Programa de Gerenciamento de Risco e Atendimento à Emergências,

orientado pela Resolução CEPRAM N' 4.578 de 29 de setembro de 20l7,que implica em uma

sistemática de políticas de gerenciamento, procedimentos e práticas de análises, avaliação e controle dos

riscos para empreendimentos que processam' produzem, armazenam ou, de alguma forma, utilizam as

substâncias perigosas, ou que tealizam o transpoÍe das mesmas, com o objetivo de proteger os

funcionários, o público em geral, o meio ambiente e as instalações. O Programa de Gerenciamento de

Risco deve atender igualmente orientações da Organização Mundial da Saúde, PresentesAS

documento "The WHO recommended classification

classification : 2009, World HealtH Organization' 20 1 0'
of pesticides by hazard and guidelines
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ANEXO VIII D

Padrão de Desempenho 4: Saúde e Segurança da Comunidade

O Padrão de Desempenho 4 prevê direcionamentos e requisitos voltados a gestão dos riscos e impactos

relacionados à segurança e saúde humana gerados pela exposição da comunidade às atividades,

equipamentos e a infraestrutura do projeto.

Cabe destacar que grande parte da gestão sobre os aspectos abaixo enumerados estão estreitamente

vinculados a questões de engenharia, seja na fase implantação (obras), em questões operacionais ou de

infraestrutura. Neste sentido, recomenda-se expressamente que os projetos de engenharia, bem como a

adoção das infraestruturas pertinentes, analisados à luz das boas práticas nacionais e internacionais,

compreendendo os seguintes aspectos:

o Qualidade e disponibilidade de água;

o Segurança estrutural da infraestrutura do projeto;

o Plano de combate a incêndios;

o Requisitos paÍa edificações;

o Tráfego seguro;

o Gestão e transporte de materiais;

o Prevenção de doenças;

o Preparação de emergência e resposta; e

o SegurançaPatrimonial.

Tendo em vista as principais caracteísticas de um empreendimento rodoviiírio, bem como os aspectos

detalhados no presente documento, são destacados a seguir os principais pontos a serem gerenciados pelo

concessionário:

a) Tráfego seguro

O tráfego seguro é um aspecto de suma importância em empreendimentos rodoviários em geral, e deve

permear todo ciclo de vida do empreendimento, sendo que a infraestrutura a ser adotada se torna essencial a

àste aspecto, e desta forma todos requisitos de engenharia devem seguir as boas práticas do setor.

O tráf'ego seguro envolve diversos públicos, não apenas o público interno, ou seja, os colaboradores do

concessionário, mas também toda a gama de usuários e comunidades do entorno'

Além de campanhas educacionais contínuas direcionados aos usuários e lindeiros, o empreendedor deve

adotar formas de gerenciamento de seus colaboradores, utilizar sistemas integrados do controle do tráfego na

rodovia, bem como prover a infraestrutura adequada a demanda rodoviiíria'

Ademais, é absolutamente necessário prover a mobilidade segura de pedestres e veículos, seja na ocasião das

obras ou na própria operação do empreendimento, principalmente em áreas urbanas e aglomerados

populacionais lindeiros aos trechos rodoviiírios.

O crescimento do Íluxo de tráfego rodoviiírio pela llha, a partir da operação da Ponte Salvador - tlha de

Itaparica, deverá ser estruturado por meio da construção de uma rodovia expressa, segregada. Esse segmento

da rodovia, correspondente a Nova Variante (Desvio de Mar Grande), deverá ser construído e operado

segundo condições que minimizem possíveis impactos ambientais na llha, atendendo às necessidades de

,"!u.urçu de tráfego e de ordenação urbana. Deverá abrigar os seguintes objetivos:

/ Evitar conflitos sociais e de segurança de tráfego, segregando o fluxo rodoviiírio de passagem do

tráfego urbano da llha;

'/ Exercer o papel de contenção da expansão urbana;

,/ proteger as áreas ambientalmente frágeis, do avanço da ocupação, especialmente a Contracosta

'/ Coibir a ocupação lindeira e indesejada ao longo da via'
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A nova via deverá ser construída atendendo aos seguintes parâmetros

'/ Ter limite de acessos e cruzamentos, restritos aos entroncamentos de Mar Grande e Taini;
'/ Implantar passagens em desnível, sem acesso direto à Via Expressa, nas intersecções com a 8A-868

de acesso a Baiacu, bem como com as estradas de acesso às localidades de Ponta Grossa e

Campinas;
'/ Implantar passagens para os fluxos hídricos, dimensionadas adequadamente às vazões ecológicas

dos corpos d'água existentesl

'/ Implantar passagens para a fauna nativa, com manilhas sob a pista e redes sobre a mesma, dentre
outras soluções;

./ Minimizar, por meio de projeto executivo, a implementação de cortes e aterros;
{ Ter concepção de rodovia ecológica, passível de certificação com "selo de sustentabilidade".

b) Segurança estrutural da infraestrutura do projeto

A segurança estrutural da infraestrutura do projeto é outro ponto relevante no que se refere à segurança e

saúde da comunidade. Caberá a Concessionária, na área de engenharia e projeto retomarem os princípios
deste Anexo para que o empreendimento esteja adequado ao mesmo.

De acordo com o Manual para Atividades Ambientais Rodoviárias, publicado pelo DNIT (2006), considera-
se passivo ambiental toda a ocorrência decorrente da falha na construção, restauração ou manutenção da
rodovia, capaz de atuar como fator de dano ou de degradação ambiental à área de influência direta, ao corpo

estradal, ou condições climáticas adversas ou causadas por terceiros, capaz de atuar como fator de dano ou

de degradação ambiental à faixa de domínio da rodovia, ao corpo estradal ou ao usuário. Desta forma, é
essencial à segurança de usuários, colaboradores da concessioniíria e comunidades do entorno uma gestão

adequada dos passivos ambientais. Neste sentido é necessária a execução de medidas de engenhaia para

sanar os passivos ambientais de cunho geotécnico.

c) Prevenção de doenças

Mesmo que as intervenções de engenharia previstas sejam tidas como de pequeno poÍe e a princípio
necessite de um contingente diminuto de trabalhadores, potencialmente existe impacto adverso à saúde

pública, em geral, associado com as condições sanitiírias e devida da população ou mesmo a transmissão de

doenças infectocontagiosas,principalmente as doenças sexualmente transmissíveis.Mesmo que não sejam

necessários programas específicos, ações voltadas a prevenção de doenças devem ser incorporadas no

sistema de gestão socioambiental, incluindo o monitoramento e controle ativo, além da realização de

campanhas de sensibilização para trabalhadores e comunidade em geral, e até mesmo atendimento médico e
parcerias com instituições públicas e/ou privadas. Tendo em vista a existência de receptores humanos no

interior da faixa de domínio, bem como existência aglomerados e áreas urbanas lindeiras ao Sistema SVO-

Ponte Salvador - Ilha de Itaparica, deve ser dada atenção especial com relação a exposição da população e

grupos mais vulneráveis ao ruído ambiental e emissão atmosférica aspectos estes diretamente relacionados a

saúde humana. Via de regra, estes impactos são mais significativos na fase de obra, e desta forma são

necessários programas específicos de monitoramento. Entretanto, o empreendedor deverá estar atento aos

impactos mencionados também na fase de operação, podendo, conforme necessidade, estender os citados

programas para a operação do Sistema.

Devem ser considerados amostragens e análises de parâmetros de qualidade do ar com o PM10

PM2,5(partículas inaláveis) no programa de monitoramento da Qualidade do Ar

d) Gestão e transporte de materiais e preparação de emergência e resposta

Acredita-se que o empreendimento não úilizará, quantidades significativas e ampla gama de

perigosos em sua etapa de obra. Entretanto, tendo em vista que haverá circulação e transporte de AJ
incluindo materiais perigosos, torna-se indispensável a formulação e operacionalização do Programa de



Gerenciamento de Risco (PGR). A Resolução Estadual CEPRAM N' 4.578 de 29 de setembro de 2Ol1
determina que sejam analisados, minimamente, os seguintes aspectos:

/ Gestão de Informações;
./ Análise de Riscos;
,/ Procedimentos Operacionais;
,/ Treinamento;
./ Contratados;
,/ Integridade e Manutenção;
,/ Gerenciamento de Mudanças;
'/ Investigação de Incidentes e Acidentes;
'/ Procedimentos de Emergência /Plano de Evasão / Respostas a Emergência; e

Auditorias.

Cabe destacar que o item 'Procedimentos de Emergência,/Plano de Evasão/Respostas a Emergência'
contempla toda a questão organizacional e de infraestrutura do empreendedor, bem como matriz de
responsabilidade e funções, sistema de comunicação, treinamentos, recursos disponíveis e procedimentos de
resposta a emergência, fazendo parte do Sistema Integrado de Gestão.

Pode-se dizer que a Resolução citada é compatível aos requisitos do presente Padrão de Desempenho, porém
recomenda-se consulta ao presente documento na ocasião da elaboração Programa de Gerenciamento de
Risco (PGR).

Contudo, para além da Resolução Estadual CEPRAM N" 4.578 de 29 de setembro de 2017 deverão ser
seguidas as orientações presentes no documento "The WHO recommended
classificationofpesticidesbyhazardandguidelinestoclassification:2009, WorldHealtH Organization,2}lO.

e) SegurançaPatrimonial

Outro ponto de atenção refere-se a questão de segurança patrimonial, serviço este comum em concessões
rodoviárias, principalmente em praças de pedágio e bases de apoio e de serviços ao usuário. Ademais,
destaca-se que a segurança patrimonial tem interface direta com colaboradores do concessionário, usuários
do Sistema SVO - Ponte Salvador - Ilha de Itaparica, e eventualmente com comunidades e população do
entorno.

Desta forma, o Concessionário ao contratar trabalhadores diretos ou contratados para a prestação de serviços
de segurança patrimonial, deverá avaliar rigorosamente os riscos gerados por seus acordos de segurança.

Neste sentido deve seguir princípios de proporcionalidade e boas práticas internacionais no que se referir as

formas de contratações, normas de conduta, treinamento, equipamentos e monitoramento desses

trabalhadores e estar, sempre, em conformidade com a legislação vigente.

O Concessionário deverá avaliar adequadamente os prestadores de serviços de segurança para garantir que

estes sejam de fato qualificados e sigam as boas práticas do setor, bem como fornecerá treinamento adequado

no uso da força e armas de fogo (se for o caso) e em como se comportar de maneira apropriada para com os

trabalhadores e comunidade em geral, exigindo que tais prestadores de serviço atuem dentro da legislação

aplicável.
Desta forma, é fundamental a elaboração de procedimentos adequados que auxiliem no cumprimento dos

requisitos citados.
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ANEXO VIII E

Padrão de Desempenho 5 - Aquisição de Terra e Reassentamento Involuntário

O Padrão de Desempenho 5 refere-se tanto ao deslocamento físico quanto ao econômico, como perda de
bens ou de acesso a bens, bem como perda de fontes de renda ou de outros meios de subsistência. O
reassentamento é considerado involuntiírio quando as pessoas ou comunidades afetadas não têm o direito de
impedir a aquisição da terra ou restrições ao seu uso, resultando em deslocamento físico ou econômico.
Os seguintes requisitos deverão ser realizados pelo concessionário:

o Plano de Ação de Reassentamento;
o Auditoria de Conclusão de Reassentamento.

O Plano de Ação de Reassentamento deverá incorporar os requisitos aplicáveis deste Padrão de
Desempenho, independentemente do número de pessoas afetadas considerando a indenização pelo custo total
de reposição dos bens perdidos (na ocasião de lucro cessante). A elaboração deste plano objetiva minimizar
os impactos negativos do deslocamento; identificar oportunidades de desenvolvimento; desenvolver um
orçamento e cronograma de reassentamento e estabelecer os direitos de todas as categorias de pessoas

afetadas.

Deverá sempre ser dedicada uma atenção especial às necessidades dos mais pobres e vulneráveis. E todas as

transações paÍa a aquisição de direitos sobre a terra, bem como as medidas indenizatórias e as atividades de

realocação, deverão ser documentadas.

O Plano de Ação de Reassentamento e/ou o Plano de Ação para Recuperação dos Meios de Subsistência
fornecerá uma indicação clara com relação a como as famílias e comunidades afetadas serão envolvidas em
um processo contínuo de consulta organizada e iterativa através do processo de planejamento,

implementação e monitoramento do reassentamento.

Procedimentos de monitoramento e avaliação deverão ser estabelecidos para acompanhamento da execução

do Plano de Ação de Reassentamento, visando viabilizar a aplicação de medidas corretivas que forem
necessárias.

O Plano de Ação de Reassentamento ou um Plano para Recuperação dos Meios de Subsistência será dado

como executado quando os impactos adversos provocados pelo reassentamento tiverem sido tratados em

conformidade com o plano pertinente, bem como com os objetivos deste Padrão de Desempenho a Auditoria
de Conclusão de Reassentamento deverá ser realizada nas circunstâncias em que se considerar que o

reassentamento possa implicar impactos sociais adversos significativos. O elevado risco social associado ao

requisito de auditoria de fechamento, poderá estar relacionado à vulnerabilidade específica das famílias

afetadas. Recomenda-se que esta auditoria seja realizada por equipe especializada.

A Auditoria de Conclusão deverá ser realizada assim que todos os principais compromissos do Plano de

Ação de Reassentamento e o período de monitoramento acordado forem concluídos. Tal auditoria objetiva

avaliar se as atividades realizadas a fim de restaurar o padrão de vida da população afetada foram concebidas

e realizadas adequadamente.
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ANEXO VIII F

Padrão de Desempenho 7: Povos e Comunidades Tradicionais

O Padrão de Desempenho 7 identifica como "Povos e Comunidades Tradicionais" populações de

quilombolas, indígenas, ciganos, caiçaras, extrativistas, quebradeiras, sertanejos, fundo e fecho de pasto,

geraizeiros, pescadores artesanais e outras, podendo-se incluir neste rol a maioria das pequenas comunidades

rurais da Bahia que praticam a agricultura de subsistência

O decreto da presidência da República n" 6.040, de 07 de fevereiro de 2007 , que instituiu a Política Nacional

de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, define as comunidades tradicionais

como "grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas próprias de

organizaçáo social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução

cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e

transmitidos pela tradição."

O padrão de DesempenhoT entende os 'Povos e Comunidades Tradicionais' enquanto grupos sociais com

identidades distintas daquelas de grupos convencionais da sociedade em geral, as quais, por vezes,

encontram-se marginalizados e/ou em situações de vulnerabilidade. Estas condições podem limitar sua

capacidade em relação a defesa de seus direitos e interesses, bem como restringir sua capacidade de

participar do desenvolvimento de um projeto e beneficiar-se do mesmo. Neste sentido o concessioniírio deve

por meio de medidas, ações e/ou programas ambientais específicos:

o Assegurar que o processo de desenvolvimento promova pleno respeito pelos direitos humanos,

dignidade, aspirações, cultura e meios de subsistência baseados nos recursos naturais dos Povos e

Comunidades Tradicionais;

o prever e evitar impactos adversos decorrentes dos projetos sobre os Povos e Comunidades

Tradicionais ou, quando não for possível evitá-los, minimizá-los e/ou indenizar os Povos e

Comunidades Tradicionais por tais impactos;

. promover os benefícios e as oportunidades de desenvolvimento sustentável para os Povos e

Comunidades Tradicionais de uma forma culturalmente apropriada;

o Estabelecer e manter um relacionamento contínuo baseado na Consulta Informada e Participação

(Clp) com os povos e Comunidades Tradicionais afetados por um projeto ao longo de todo o seu

ciclo de vida;

o Assegurar o consentimento Livre, hévio e Informado (GLPD dos Povos e comunidades

Tradicionais afetados na presença das circunstâncias descritas neste Padrão de Desempenho; e

. Respeitar e preservar a cultura, o conhecimento e as práticas dos Povos e Comunidades Tradicionais'

Tal como referenciado no Padrão de Desempenho o SGAS em conjunto com o Sistema lntegrado de Gestão

a ser implementado, deve capaz de identificar os riscos e impactos socioambientais nas comunidades

tradicionais existentes na área de influência do projeto. Adicionalmente, sempre que possível os impactos

adversos sobre as comunidades devem ser evitados, quando forem esgotadas possíveis alternativas, o

concessionário deverá minimizar, restaurar e/ou indenizar tais impactos de forma apropriada culturalmente'

proporcional à natureza e dimensão desses impactos e à vulnerabilidade das comunidades em tela'

As ações decorrentes deverão ser discutidas e desenvolvidas por meio de consulta informada e participação

(CIP) estabelecidas em um plano específico com cronograma definido' Todo o processo de engajamento com

as comunidades deve ,"goi. o, preceitos determinados no Padrão de Desempenho 1, assim como deverá

envolver os órgãos repreintatiros, o.ganizações e membros da própria comunidade afetada' Os processos de

consulta e engajamento deverão respeitar o tempo de respostas destas comunidades para a tomada de

decisão.

Em situações específicas elencadas abaixo, o concessioniírio deverá proceder processo denominado

Consentimento Livre, Prévio e Informado (CLPI) junto as comunidades afetadas. Este processo amplia o

conceito de Consulta Informada e Participação, tomando como base relacionamento e negociação em boa-fé

do empreendimento tem como responsabilidade
entre o concessioniirio e as comunidades' O proponente
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documentação: (i) do processo mutuamente acordado entre o cliente e as comunidades afetadas (Povos e

Comunidades Tradicionais); e (ii) das evidências de acordo entre as partes como resultado das negociações.

Impactos em terras e recursos naturais sujeitos à propriedade tradicional ou ao uso consuetudinário

por vezes aos Povos e Comunidades Tradicionais apresentam estreita relação com seus territórios (sujeitos

ao uso consuetudinrário) e respectivos recursos naturais como meio de subsistência ou para fins culturais,

cerimoniais e espirituais.

Caso empreendimento esteja locado ou almeje explorar comercialmente recursos naturais em terras

tradicionalmente detidas ou sujeitas ao uso consuetudinário por comunidades tradicionais e possam deflagrar

potenciais impactos adversos, o concessioniírio deverá adotar as seguintes medidas:

o Documentar os esforços para evitar e, de outra forma, minimizar a iírea de intervenção proposta para

o projeto em territórios tradicionais;

. Documentar os esforços para evitar ou, de outra forma, minimizar os impactos sobre os recursos

naturais e as áreas naturais de importância para as comunidades em tela;

o tdentificar e analisar todos os interesses na propriedade, bem como os usos dos recursos tradicionais

antes de comprar ou arrendar a terra;

o Avaliar e documentar o uso de recursos por parte das comunidades afetadas sem prejuízo de

qualquer pretensão destes, considerando as formas de apropriação dos recursos naturais e territórios

de ambos os sexos. Deve-se reconhecer e considerar especificamente o papel da mulher no manejo e

uso desses recursos;

o Assegurar que as comunidades afetadas sejam informadas dos seus direitos com relação às terras nos

termos da legislação nacional, incluindo qualquer lei nacional que reconheça direitos de usos

consuetudinários; e

o Oferecer às comunidades afetadas as indenizações e o devido processo legal na ocasião da

exploração comercial de suas terras e recursos naturais, juntamente com oportunidades de

desenvolvimento sustentável culturalmente apropriadas detalhadas no presente PS.

O Concessionário deverá esgotar as alternativas para evitar a realocação dos Povos e Comunidades

Tradicionais das terras de propriedade comunal e dos recursos naturais sujeitos a propriedade tradicional ou

uso consuetudinário.

Caso a realocação de comunidades seja inevitável o proponente do empreendimento deverá,

necessariamente, formalizar um processo de Consentimento Livre, Prévio e Informado (CLPI) junto as

comunidades para então dar prosseguimento a implantação do projeto. Ademais, qualquer realocação de

povos e Comunidades Tradicionais deverão atender os requisitos do Padrão de Desempenho 5.

Sempre que viável, as comunidades realocadas devem poder regressar às suas terras tradicionais ou

consuetudinárias, caso a causa de sua realocação deixe de existir.

O Concessionário deverá prioritariamente evitar qualquer impacto significativo sobre o patrimônio cultural

crítico, entendidos como essenciais para a identidade das comunidades e/ou mesmo que apresente relação

importante para aspectos culturais, cerimoniais ou espirituais das vidas destas populações.

Quando impactos significativos do projeto sobre o patrimônio cultural crítico forem inevitáveis' o cliente

deverá formalizar um processo de Consentimento Livre, Prévio e Informado (CLPD junto às
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ANEXO IX

CRONOGRAMA DE PAGAMENTOS DE EVENTOS DE
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SECRBTARIA DE INFRAESTRUTURA

CRONOGRAMA DE PAGAMBNTOS DE EVENTOS DE APORTES

A Concessão contempla Aportes de Recursos por parte do Concedente, nos termos da

Lei no ll.O79, de 30 de dezembro de 2004 e suas alterações, e de acordo com o que

dispõe o Edital e o Contrato de Concessão.

A disposição dos Eventos de Aportes e a correlacionada liberação para a

Concessionária das parcelas dos Aportes de Recursos seguirão o Cronograma

Executivo do Sistema Rodoviário Ponte Salvador-Ilha de Itaparica, apresentado pela

Concessionária, conforme Tabela 0l a seguir.

As parcelas serão repassadas semestralmente de acordo com os respectivos marcos

físicos de entrega nos termos da Tabela 0l a seguir, até que sejam concluídas as obras

do Sistema Rodoviário Ponte Salvador-Ilha de Itaparica, cujo prazo estimado é de

60 (sessenta) meses, conforme regramento estabelecido pelo Contrato de Concessão'

em função da efetiva conclusão dos Eventos de Aporte e dos respectivos investimentos

necessários pela Concessionária, envolvendo a execução das obras e dos serviços

necessários à construção, operação e manutenção do Sistema Rodoviário Ponte

Salvador-Ilha de ltaParica.

Os desembolsos semestrais dos Aportes de Recursos, pelo Poder Concedente à

Concessionária, estão vinculados ao respectivo progresso físico da obra do Sistema

Rodoviário Ponte salvador-Ilha de Itaparica a cargo da concessionária, conforme

Tabela 01.

Todas as atividades relacionadas à obra foram ponderadas com base no seu custo e

refletidas na Estrutura Analítica do Projeto (EAP) elaborada para disciplinar o processo

de entrega. Estabeleceu-se a representatividade de cada atividade, evento ou marco

relacionados a todas as obras e investimentos necessários para a conclusão da obra do

Sistema Rodoviário Ponte Salvador- Ilha de ltaparica'

o cronograma de Implantação, apresentado pela concessionária, nos termos e nos

prazos estabelecidos no Contrato de Concessão, deverá contemplar os eventos'

atividades e marcos considerados neste Anexo'
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A Concessionária poderá, no decorrer da implantação da obra do Sistema Rodoviário

Ponte Salvador- Ilha de Itaparica, alterar o Cronograma de Implantação, desde que

apresente para prévia aprovação da SEINFRA as alterações pretendidas e a justificativa

formal para tais alterações, de acordo com o procedimento estabelecido no Contrato.

O novo Cronograma de Implantação deverá ser utilizado para controle dos eventos

vinculados ao desembolso dos Aportes de Recursos.

Para alterar o Cronograma de Implantação, a Concessionária deverá observar os

limites anuais de desembolso do Aporte de Recursos, nos termos na subcláusula 18.6

do Contrato de Concessão e das disposições deste Anexo.

A SEINFRA, exclusivamente ou mediante apoio de terceiros contratados para tanto,

procederá semestralmente à medição (de zero a 1007o) do progresso físico de todas as

atividades e marcos que comporão o progresso físico acumulado da obra do Sistema

Rodoviário Ponte Salvador'Ilha de Itaparica.

A SEINFRA, exclusivamente ou mediante apoio de terceiros contratados para tanto,

emitirá o respectivo Documento de Conclusão de Evento de Aporte, que comprove a

efetiva conclusão de cada Evento de Aporte especificado na Tabela 01, para fins de

liberação da respectiva parcela do Aporte de Recursos'

O Documento de Conclusão de Evento de Aporte será emitido pela SEINFRA após o

recebimento de Notificação de Conclusão e a respectiva fiscalização do efetivo

cumprimento de cada Evento de Aporte, nos termos do Contrato de Concessão'

A ponderação de cada atividade e as metas de progresso físico que a Concessionária

deverá atingir para que faça jus ao recebimento da respectiva parcela do ApoÚe de

Recursos constam da Tabela 01.

Os limites anuais dos Aportes de Recursos deverão se respeitados.

A liberação das parcelas de Aporte de Recursos poderá ser adiantada, de acordo com

as regras estabelecidas no Contrato de Concessão'
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Tabela I

@

300.000.000,00

600.000.000,00

800.000.000,00

Rs 1.200.000.000,00

Rs 1.400.000.000,00

Rs 1.000.000.000,00

Rs

nS

nS

Rs

R5

Rs

nS

nS

RS

Rs

Rs

nS

Rs

nS

Rs

Rs

300.000.000,00

300.000.000,00

200.000.000,00

200.000.000,00

200.000.000,00

200.000,000,00

100

19 SEMESTRE

2P SEMESTRE

39 SEMESTRE

4E SEMESTRE

5S SEMESTRE

69 SEIVlESTRE

79 SEÀ/ESTRE

89 SEMESTRE

99 SEMESTRE

1OE SEMESTRE

Anteprojeto aprovado

Projeto aprovado e licenciado

Canteiro instalado e equipamentos de fundação

mobi I izados

20% das fundações da ponte concluidas

45% das fundações concluidas e40Yoda meso estrutura

concl ui da

70% da s f unda ções concl ui das e 66% da meso estrutura

concl ui da e 50% do ta bul ei ro dos vãos de a ces s o

95% das fundações concluidas,9l% da mesoestrutura

concluida e 70% do tabuleiro dos vãos de acesso

concluido e40%dos mastros concluídos

Funda ções e mesoestrutura concl ui da s e 92o/o do

ta bul ei ro dos vã os de a cesso concl uído e 90% dos

mastros concluídos e 25% do tabuleiro estaiado

Fundações, mesoestrutura, superestrutura dos vãos de

âcesso e mastros concl uidos e 75% do tabuleiro

estaiado concluído

Si stema em 0

\

4

4

o,oo%

0,00%

0,00%

20,00%

40,00%

53,33%

66,670/o

80,00%

93,33%

100,00%

,6ACUMULADOMARCO FíSrcO DE EÍ{TREGA
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ANEXO X . DEMANDA PROJETADA E POLíTICA TARIFARIA
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRBTARIA DE INFRAESTRUTURA

1. APRESENTAçÃO

O presente Anexo define a estrutura tarifária da Concessão e apresenta as curvas de

demanda de referência.

2. DEFrN!çÕES

Tarifa Básica de Pedágio: tarifa de referência para definição da estrutura tarifária,

correspondente à tarifa a ser cobrada por Veículo Equivalente, nos termos deste Anexo.

Tarifa de Pedágio: valor a ser cobrado dos Usuários dos Serviços, de acordo com a

estrutura tarifária prevista neste Anexo no trecho da Ponte Salvador-llha de ltaparica e na

ponte do Funil, incorporado o reajuste previsto na Cláusula 19 do Contrato e eventuais

revisões extraordinárias, nos termos da Cláusula 22 do Contrato.

Tarifa ponderada de Pedágio: é o valor equivalente à Tarifa Básica de Pedágio, reajustada

anualmente, multiplicada pelo fator de ponderação equivalente a 72,68% (setenta e dois

virgula sessenta e oito por cento). Este instrumento de ponderação tarifária será utilizado

exclusivamente para definição dos limites do compartilhamento de risco de demanda entre

o Concedente e o Concessionário, conforme subcláusulas 24.7.3.2,24.7'3.3,24.7.3.4 e

24.7,3.5, limites estes referenciados pela curva anual corrigida pelo fator de ponderação.

3 cURVA DE DEMANDA EsTtMADA EM VEícULos EQUIVALENTES DÉRlos (vED)

A tabela a seguir apresenta as demandas diárias estimadas para um dia útil médio, em

Veículo Equivalente Diário (VED), para a Ponte Satvador - llha de Itaparica (P01) e Ponte

do Funil (PO2), para cada ano de operação ao longo do período de operação da Concessão

(30 anos).

Para o cálculo da demanda anual projetada, deve-se multiplicar o VED pelo fator 353'345

(trezentos e cinquenta e três vírgula quatrocentos e trinta e cinco), que equivale aos dias

úteis médios durante um ano de operação

h
\
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ANEXO X - Tabela 1- PROJETO SVO: Curva de demanda estimada (em

4. CRlrÉRrOS PARA DEFIN|çÃO DE TARTFA

A Concessionária deverá implantar sistema de pedágio que atenda ao modelo operacional,

promovendo sua permanente atualização e sua crescente automação, e à adequação às

políticas e programas implantados pelo Concedente que tenham impacto na forma de

arrecadação das Tarifas de Pedágio.

4.L Tarifa Básica de Pedágio

As tarifas de cada Praça de Pedágio são definidas tendo como referência uma Tarifa Básica

de Pedágio.

Para a Praça 01 (Ponte Salvador - llha de ltaparica), a Tarifa Básica de Pedágio é RS 45

(quarenta e cinco reais) na data-base janeiro/2ll9 e para a Praça 02 (Ponte do Funil),

Tarifa Básica de Pedágio é RS 5,00 (cinco reais) na data-base janeiro/2019.

Y

PR.AçA 01(p00 - SAwADOR X trHA DE |TAPARICA PRAçA 02 (PO2) . PONTE DO FUNILANO

oprRaçÃo
Pendular Totâl Total (ANO)

Desviado +

lnduzido Pendular Total Totâl (ANO)
Desviado +

lndurido
1

2

4

5

6

36.304 72.827:937

38.136 13.475.165

1s.399 17.204

18.664

32.603 17.s20.t07

34.457 72.775.209

20.115

27.552

14.609

1s.004

L4.270

15.739

28.879

30.743

10.204.250

10.862.88s

15.793

16.189

16.584

22.455

22.950

234!s

?]s!3
24.443

24.949

0

0

0

0

7.934.362

8.109.268

8.284.174

8.460.139

0

0

23.445

8.636A12

8.815.604

22.455

22.9s0

23.943

24.443

24.949

7

10

11

25.75?

27.724

28.482

39.954

47.753

43.533

45.300

47.067

16.980 22.974

24.376

74.71,7.546

77.377 74.753.274

17.774 15.382.168

18.176

18.585

16.006.s29

16.630.889

e.!78.!90

9.363!9J6

9.552.329

9.745.962

8.995.810

26.501

025.459

27.034

27.582

27.O34

27.582

25.976

26.501

2s.4s-e

25.976

I
0

14

72

13

19.004

19.438

29.837

3t.797

32.568

48.841

50.63s

77.257.723

1,7.89t.624

19.887 78.534.77252.455

28.745

28.728

29.331

28.t45

28.728

9.944.895

L0.150.895

0

0

29.331 10.363.962

15

16

20.357

20.8s0

33,957

3 5.3 70

54.314

56.220

19.19 1.580

19.86s.0s6

29.958

30.611

29.958

30.611

10.585.5 10

L0.876.244

77

18

19

27.370

2r.9r9
22.502

36.815

38.297

39.823

58.185

60.216

62.325

20.5 59.379

27.277.O23

22.022.227

31..296

32.O72

3',t.296

32.072

32.763

11.058.285

1M1.1q0
17.s76.64232.763 0

20

2L

23.720

23.779

41.400

43.036

64.520

66.815

22.797.879

23.608.746

0

0

33.552

34.383

33.5 52

34.3 83

11.855.431

t2.t49.067
22

23

24

25

26

27

28

29

30

24.480

25:??6

2.6.OzL

26.869

27.772

44.736

46.507

48.35 5

50.289

s2.309

69.21q

77.73!

74.376

77.758

80.081

24.457.L28

25.346.497

26.280.388

27.263.394

28.296.221,

54.402

56.549

28.7r7

29.697

30.697

31.709

58.733

60.937

89.430 31.s99.643

92.646 32.736.001

83.119 29.369.683

86.246 30.474.593

35.257

36.776

37.744

38.166

39.240

13.485.765

13,865.258

14.25 9.591

14,665.938

t5.o79.705

0

0

0

0

35.257 L2.457.885

40.356

42.677

36.1,76 12.782.609

41.506

37.744 13.r24.647

43.860 L5.497.772
72977
43.860

38.1 66

39.240

40.3 56

41.506

ü ü)

0

0

0

0

0

4t
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4.2 Tarifa de retorno para viagem pendular

Tarifa de retorno para viagem pendular é a tarifa de pedágio para a viagem de retorno, a

ser cobrada dos Usuários dos Serviços, cujas viagens de ida e volta se deem no período de

até 24h (vinte e quatro horas), exclusivamente na Praça de Pedágio 01 ("P01") Ponte

Salvador - llha de ltaparica, conforme fator de multiplicação previsto na Tabela 2,

incidente sobre a Tarifa Básica de Pedágio da P01, exclusivamente para os veículos

indicados na referida Tabela.

32

43

Arlotrúvê1, caminhonetes e
turgão

Aritomivel com smirreboque e

semirreboque

AutotrÉvel com reboquê e
carinhonêtê com rêboque

Molocicletas, mtonetas e
biciclel6 a mtor

6Ib+ro
D

te

ÇSa
;*

;*

ffi

Simples

Simples

Simples

Simples

0.1 1 1x

0,1 33x

0,1 78x

0.056x4 2

4.3 Conversão de veículos em Veículos Equivalentes

O cálculo da correspondência da quantidade de veículos em Veículos Equivalentes

considerará o fator de conversão e a tipologia dispostos na Tabela 3 a seguir.

hv

ANEXO x: Tabela 2 - Fator de multiplicação da tarifa de retorno pela TARtfa SÁStCn or eeoÁetO 1eOfl
TARIFA DE RETORNO: Para viagens dê volta em até 24hs

FATOR OE

oLASSE Ttpo DE vEicul-o Nr DE MuLTlpLtcAÇÃo
Exos RoDAGEM pELATARTFABÁsrcA

DE pEDÁGto
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AJtotrúvê1. eíinhonetes e1 iurgão

ArtorÉvêl com striÍÍeboquê ê
€trinhonêtê cm

striÍÍeboquê

Carinhão, Édnhâo-trator,
ÉEinhão-tÍatoÍ com

seÍirÍeboque

AJtoróvel com reboque e
caÍinhonetê com Íêboque

Cârinhão mm reboque e
6Íinhão-lratoÍ com

*trirreboquê

Carinháo com Íêboque e
carinhão-tÍatoÍ com

srirreboquê

Cafinhão com rêboq@ ê
carinhão-tÍatoÍ com

$íÍÍÍeboquê

irotocicletas, mtoretas e
bicicletas a mlor

Ônibus sri-urbano
mlÍopolitano (viagêm

Pe ndular)

ANEXO X: Tabela 3 - Fator dê Conversão em veículo equivalente

cLASsE rpoDEvEicuLo §;"* RoDAGETrr 
"ãtl?X|i"

flDên
Épm#
tfr

6Bm
Eb

Çe
É*

Ff§
;ln

tilD;n
mD
#n

êilà

frD

2 Simples

Dupla

Simdes

Dupla

Simples

Dupla

Duplâ

Duplâ

Simples

Dupla

1.667x

1 .znx

2,444x

1,556x

3,000x

4,000x

5,000x

0.500x

1 ,000x

t-ê

4

5

2I

10

4

8

4.4 Cálculo da Tarifa do Pedágio

A Tarifa de Pedágio que será considerada para fins de cobrança do Usuário corresponderá

à Tarifa Básica de Pedágio, de cada Praça de Pedágio, multiplicada pelo Fator de

Conversão, correspondente a cada tipo de veículo, conforme estabelece a Tabela 3, que

lo número de eixos e pela característica de rodagem.

v

categoriza os veículos pelo tipo, pe

N

CâÍinhão leve, ônibus,
€trinhão trator ê Íurgão

3

6

22

6

7

2



A Tarifa de Pedágio será obtida por meio do cálculo exposto na fórmula a seguir:

TP = TBP x Fator de Conversão

Onde,

o. TP é o Tarifo de Pedúgio a ser cobrada do usuório de cada cotegorio;

b. TBP é o Tarifd Básica de Pedágio descrito no subitem 4.7 supra;

c. Fator de Conversão é o valor estipulodo paro cada categorio na

Tabelo 3.

4.5 Promoções e Descontos

Observar-se-á o disposto na subcláusula 17.5 do Contrato

4.6 lsenções

Observar-se-á o disposto na subcláusula 17.4 do Contrato

5. FATOR DE PONDERAçÃO DA TARIFA PONDERADA DE PEDÁGIO

ANEXO X - Tabela 4: Ciílculo do Íator de da Tarifa Ponderada de

Período |;tãloirJo, 
t;:nffi

(p01)

Íariir média

Pendular ffiD! penôlhr
(?011

L4.27CI 25,00 35,12ANO 1 14,609 45,00

ANO 2 15,004 45,00 15.739 25,00

25,00

,76

,78

15.399

15,793

45,00

a?,90-

li,-Qo-.
43,00

4i,00

Ü.2M
18,664

25,00

25t00... 
.

25,00

344s

33,70

L7

ANO 5 16, t 39 20,1 15

17

92
ANO 6

ANO 7

16.534

16.930

27.552

22.974

24.376 25,00ANO 8 17,377 45,00
ANO 9 17.774

ANO 10 78.176 4f,00
.-2)':7-s-9. " ...-2-l,m-
27.724 2s,m

45,00

ANO 11 18,585 45,00 28.482 25,00

ANo 12 19,004 45,00 29,837 25,m

ANO 14 19,837

ANO 13 19.438 4i,00 37.79t ?5,m
45,00 32.568 25,00

ai,-90-. . . .9-q.9s7
na 363.818

ANO 15 20,357

TOTÂL 261.156 na

Desvio padrão 0,7972

Fatordepanderoçõo 72,68%

fARffA PONDERADA DE PEDAGIO = IARIFA AAS1r,í- DE PEDÁGIO x Iator de ponderação

ü

Médiâ

Ponderada das

Tarifas (P01)

33,50

v

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

ANO 3

ANO 4



)

§útâ .

ffi GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SEGRETARIA DE INFRAESTRUTURA

ANEXO XI - BENS REVERSíVEIS

ü
1



IGOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

RELATORIO DE INSPEÇÃO - BENS REVERSíVEIS

1. TNFORMAÇOESrNlClAlS

Data da Vistoria: 0610712020

Participantes:
o Engo. Rodrigo Russo - Concremat Engenharia/CCCC
o Engo. Rodrigo Serravale - SEINFRASUPLOG
o Engo. Elias dos Santos Silva - SEINFRAJSIT

Local: BA-001 - Bom Despacho (Km 0,000) a Ponte do Funil (Km 28,316)

2, RELATO DA VISTORIA

2.í . Objetivos

A inspeção preliminar conjunta foi solicitada pelo Poder Concedente

com o objetivo de avaliar as condições dos Bens ReversÍveis em 0610712020,

conforme indicados pelo Engo. Elias dos Santos Silva, responsável pelos

serviços de conserva na região e representante do Poder Concedente para fins

do presente instrumento ("lnspecáo" e "Relatório"). Foi constatado que os únicos

Bens Reversíveis a serem oportunamente previstos no Anexo Xl - Bens

Reversíveis do Contrato de Concessão correspondem ao trecho rodoviário entre

Cacha Pregos e o lnício da Ponte do Funil (Km '19,516 ao Km 28,316) indicado

no quadro previsto as fls 07 do PER como Segmento A, e onde é prevista a

duplicação da rodovia existente ("Seqmento A").

Adicionalmente, a pedido do Poder Concedente, foi realizada uma

avaliação simples, preliminar e expedita das condições atuais do pavimento e

sinalização horizontal ("Avaliacão") entre Bom Despacho (Km 0,00) e a

intersecção da Rodovia com a nova variante (Km 19'516) em Cacha Pregos,

indicado no quadro previsto as fls 07 do PER como Segmento C ("Seomento C").

O Segmento C não integra a Concessão nem integrará o Anexo Xl - Bens

Reversíveis, cabendo a Concessionária, única e exclusivamente os serviços

temporários expressamente previstos e delimitados no item 3.1.2 do PER e
conforme aqui detalhados.

As Partes reconhecem que a realização da lnspeção e/ou da Avaliação,

bem como o presente Relatório, náo tem o condão de adicionar trechos a

Concessão ou aos Bens Reversíveis ou, ainda, criar ou agravar riscos,

obrigações ou responsabilidades da Concessionária.

2
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2.2. Avaliação dos Bens Reversíveis

A avaliação dos Bens Reversíveis foi realizada em face do

levantamento realizado pelo poder público. O critério de avaliação foi o visual,

não tendo sido realizados quaisquer testes ou ensaios, devendo ser

consideradas ainda as limitações de tempo e de livre acesso aos trechos quando

da lnspeção (e da Avaliaçáo). A seguir será abordado sobre os elementos

levantados as conclusões da lnspeção.

2.2.1. Drenagem SuPerticial

O levantamento acima foi realizado individual e previamente pela

SEINFRtuSlT ("Levantamento"), no entanto, durante a lnspeçáo não foi possível

validar o status atual de cada elemento devido às condiçôes de limpeza e da

vegetação no local, conforme exemplificado nas fotos a seguir:

/\

DRENAGEM SUPERFICIAT

DEscRtçÃo Do ELEMENTo t-ÁDo
KM

rNtctAt-

KM

FINAL

ExrENsÃo

M
DIMENSAO TIPO STATUS

SAR] ETA DE CONCRETO LE 25,660 26,005 335,00 7XO,4XO,7 sTc 01 R EGULAR

SARJ ETA DE CONCREIO LD 25,724 25,965 241,0O 0,9x0,3x0.7 sTc 02 REGULAR

SAR'ETA DE CONCRETO LE 25,980 27,255 265,m 0,9x0,3x0,8 sTC 03 REGULÂ R

SARJETA DÊ CONCREÍO LE 27,880 27,9lO 30,m 0 9x0,3x0,9 STC 04 REGULAR

LE 27,9N 28,180 240,00 0,9x0,3x0,1 sÍc 05 REGULAR

SARIETA DE CONCRETO LD 28,242 28,300 45,00 1X0,4X0,7 src 06 REGULAR

l\ilElO FIO DE CONCRETO LE 27,498 27,972 74,00 MF 05 BOM

CAIXA COLETORA LE 23,2N 1,00 r,3x2,2X\,5 REGULAR

DRENO PROUN DO LD 19,516 78,376 1,m0,m 1m DPS 05 REG ULA R

BOCA DE DRENO tD 19,516 28,316 74,ú BSD REGULAR

DESCIDA D"AGUA tE 25,660 12,00 90x60x20 DAR 01 BOA

DESCIDA D'AGUA LD 25,727 10,00 gox 60x21 DAROl BOA

DESCIDA D'AGUA LE 26,010 6,m DAROl BOA

DESCIDA D"AGUA LE 27,485 6,m DAROl BOA

DESCIDA D"AGUA LE 21,940 19,m 90x60x24 DAROl BOA

DESCIDA D'AGUA LD 28,300 12,m 90x60x25 DAROl BOA

DESCIDA D 'AGUA 26,987 11,00 DAROl BOA

DESCIDA D,AGUA LE 21,220 9,00 DAROl BOA

v

SAR.JEÍA DE CONCRETO

90x60x22

90x60x23

LE 90x60x26

90x60x27

w
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STC 03 identificada no Lado uerdo da Rodovia no Km 26

De forma geral a vegetação e as obstruções dos elementos da drenagem
superficial não permitiram a devida verificação do estado de conservação.

Embora as condiçÕes da rodovia não denotem comprometimento
funcional destes elementos, é necessária a devida limpeza e desobstrução dos

t(l
mesmos para validaçâo dos seus respectivos estados de conservação send

4
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sugerido que, em período próximo à transferência dos Bens Reversíveis para a

Concessionária mediante a celebração do Termo de Arrolamento e
Transferência de Bens previsto no Anexo Vll a minuta do Contrato de
Concessão, seja realizada a manutenção e reparos de rotina pelo Poder Público,
possibilitando assim a devida assunçáo dos Bens Reversíveis pela

Concessionária em condiçôes compatíveis com as requeridas para uso seguro
e conforto pelo usuários na operação, e um melhor entendimento das suas
condiçóes.

2.2.2. Drenagem de Talvegue

Também nâo foi possível validar o real estado de conservação dos

bueiros previstos no Levantamento. Mesmo conseguindo o acesso para

inspeção visual de alguns bueiros, a vegetação impede a verificaçáo das

condições do elemento. No entanto, é possível verificar que' de forma geral,

existe a necessidade de limpeza da vegetação para que o fluxo regular não seja

comprometido, mas não há indicativos de danos permanentes relevantes.

{\

DRENAGEM DE TALVEGUE

DEscRrçÃo Do ELEMENÍo tADO
KM

rNrctAt-

KM

FINAL
ExrENsÃo DIAMETRO TIPO STATU S

BUEIRO SIMPLES TUBUI-AR BST 21,3N 22,ú 1,00 REGULAR

BUEIRO SIMPLES TUBULAR BST 21,838 38,00 1,00 c.A REGULAR

BUEIRO SIMPLES ÍUBULAR BSÍ 22,022 20,00 1,m C,A REGULAR

BUEIRO SIMPtES TUBUTAR BST 22,618 27,50 1,00 BOM

BUEIRO DUPLO TUBULAR BDT 22,9M 39,00 1,00 O BST

BUEIRO SIMPLES TUBULAR BSÍ 23,2N 26,ú 1,m c.A REGULA R

BUEIRO SIMPLES TUBULAR BST 21,469 24,ú 1,00 c.A REGULA R

BUEIRO DUPLO TUBULAR BDT 23,996 21,50 1,00 c.A

BUEIRO SIMPLES ÍUBULAR BST 24,2ú 20,00 1,00 BOM

BUEIRO DUPLO TUBULAR BDT 23,603 23,50 0,80 c.A REGULAR

BUEIRO SIMPLES TUBULAR BST 24,963 29,50 1,00 c.A OBST

BUEIRO SIMPTES TUBUTAR BST 25,474 31,00 1,00 c.A

BUEIRO SIMPLES TUBULAR BST 25,590 29,00 1,00 REGULAR

BUEIRO DUPLO TUBULAR BDT 26,585 21,50 1,00 OBSÍ

BUEIRO SIMPLES ÍUBUTAR B5T 26,A73 24,ú 1,m c.A REGULA R

BUEIRO TRIPLO TUBULAR BTT 27,520 18,00 1,00 c.A

54

c. A.

c. A.

c. A.

OB5T,

c. A.

OB5T.

c. A.

BOM
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Entrada do BST no km 20 022 - ndo a ins detalhada

Saída do BST no km 20,022 - Vegetação impedindo a inspeçâo detalhada

Nos locais identificados com bueiros obstruídos não se notou nenhuma
manifestação patológica na rodovia que indique um comprometimento mais
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2.2.3. OAE',s

A única Obra d'Arte Especial identificada no segmento é a Passagem

em ARMCO na interseção com a BA-882, no Km 20,93. Embora a seção

transversal da passagem não seja perfeitamente circular, tem forma contínua e

estrutura íntegra. As defensas estão em bom estado, porém seus terminais de

entrada não são devidamente ancorados.

No pavimento da rodovia, sobre a passagem, nota-se uma pequena

faixa com trincas interligadas, sugerindo um problema pontual na base do

pavimento daquele ponto.

Passagem ARMCO - Nível inferior à BA-001

\
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OBRAS D'ARTES ESPECIAIS

oescnrçÃo Do ETEMENTo tÁDo
KM

tNtctAt
KM

FINAT

EXTENSAO

M

IÁRGURA

M
ÍtPo STATUS

PASSAGEM oe ruívei EM ARMco Erxo 20,93 20,95 20,000 25,00 BOM
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Seção e estrutura do equipamento integras
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Trincas interligadas na pista sobre a passagem.
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Terminal da defensa de entrada sem ancoragem

2.2.4. Sinalização

Foiverificado que a sinalização horizontal, de modo geral, encontra-se

em bom estado no eixo da pista, porém com muitos pontos de desgaste nos

bordos.

A defensa inicialmente prevista no Levantamento estava com o Km

inicial e o final errados. Foi verificado que há defensa no trecho apenas sobre a

Passagem ARMCO, como mostrado na foto anterior e na cabeceira da

Funil que está em estado funcional, apenas com a pintura desgastada'
Ponte do

0

sl HORTZO NTAt DE FrAlxAs uerÁltcnDEFENSAEcoM INTUP RA

TIPO STATUSexrrrusÃo LARGURA
KM

INICIAL

KM

FINAL
rÁDooescnrçÃo Do EIEMENTo

DUPLA BOA2307,@19,516 28,376r_o/LEcoruríruuR sEcctoNADA
BOASIMPLES28,316 528,mLD/LE 19,516SECCIONADA
BOADUPLA28,316 530s,00LDlLE 19,516coruríruuR
BOADUPIA700,000r-o/LE 19,516 28,3t6SECCIONADA

METALICA REGULAR167,000LD/LE 19,516 28,316DEFENSA
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Terminal da defensa de entrada sem ancoragem

Já com relação à sinalização vertical o Status "REGULAR" conferido

aos elementos está condizente com a realidade' As placas em si não estão

comprometidas, mas a falta de limpeza da vegetação ao seu redor prejudica a

visibilidade.

2.2.5. Abrigos Para Passageiros

VERTICAL

STATUSTIPOKM

FINAL
QUANTID.rÁDo

KM

INICIAL
DESCRIçAO DO ELEMENTO

D=80PLACA CIRCULAR
REGULAR316PLACA RETANGULAR
REGULAR316PORTICO
REGULAR50x80316 00MARco rtouÉrRtco
REGULAR00PLACA RETANGULAR
REGULA

PLACA RETANGULAR
REGULAD=80516PLACA QUADRADA

OS PARA PASAGEIROS

TIPO STATUSLARGURA
KM

FINAL
QUANT.I.ADO

KM

INICIAL
orscruçÃo Do ELEMENTo

BOMALVLE 845ABRIGOS PARA ONIBUS VANS
C. A. BOM775 000LE 775VANSIGOS PARA ONIBUS
ALV RUIM077LD 7VANSRIGOS PARA ONIBUS
c. A. BOM420LEVANSBRIGOS PARA ONIBUS
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UMENSÃO

REGULAR28,316 72,@19,516

1.0x2.012,0019.s16

4,00 1,0x2,019,516

19.516

1.4x2,419.516 28,316

60x1,219.516 28,316 2,OO

28,316 1,00

1.00019,845

1.000

1,00027,420
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O Levantamento está condizente com a realidade. Os abrigos, com
exceção do existente no Km 22,017, estão em bom estado. Todos estão
instalados no acostamento da rodovia sem uma baia específica. Nota-se que

apenas o existente no Km 27,420 segue um padrão do antigo DERBA, sendo os

demais aparentemente executados pela população ou condomínios próximos à

rodovia. Especificamente sobre este cabe ressalva de que embora a pintura

esteja desgastada e a vegetação ao seu redor esteja alta, sua estrutura
permanece íntegra, sendo passível apenas de serviços simples de pintura.

Abrigo padrão DERBA - Km 27,420. Estrutura íntegra

tl
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Abrigo fora de padrão em péssimo estado no Km 22,017
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Abrigo fora de padrão em bom estado no Km22,775. O abrigo segue os
padrões arquitetônicos no condomínio próximo ao mesmo.

2.2.6. Pavimentação - Pista e Acessos

O estado de conservação da pavimentação da rodovia está condizente

com o levantamenlo. No trêcho entre os Km 19,5'16 e 28,316 nota-se apenas um

problema pontual que merece atenção.

Próximo à Ponte do Funil, no bordo esquerdo da rodovia, existe um

grande abatimento indicando um possível problema na saia do aterro. Segundo

relato do Engo. Elias dos Santos Silva, o problema aconteceu após um serviço

sob a responsabilidade da EMBASA e está neste estado há alguns anos

indicando uma possível estabilidade. Ainda assim, conforme fotos a seguir' a

fissuração do remendo traz uma preocupação pois viabiliza a infiltração de água

na base podendo culminar em danos mais sérios.

0t
//J

PAVIMENTO

DEscRrçÂo Do ELEMENÍo I.ADO
KM

tNtctAt

(M
FINAL

ExrENsÃo

KM

tÂRGURA

M
TIPO STATUS

PISTA DE ROLAMENTO tD/LE 19,516 28,316 8,800 7,ú CAUq BOA

ACOSTAMENTO LD 19,516 20,14 7,224 2,20 CAUQ BOM

ACOSTAMENTO LD/LE 20,740 27,rú o,420 2,20 CAUQ

ACOSTAMENTO 21,760 27,740 0,580 2,20 CAUQ BOM

ACOSTAMENTO LD/tE 21,740 22,020 0,280 2,20 CAUQ 80M

ACOSTAMENTO LD 22,O20 22,280 0,260 2,20 CAUQ BOM

ACOSTAMENTO LD/LE 22,280 22,520 0,240 2,20 CAUQ BOM

ACOSTAMENÍO LE 22,520 23,2@ o,'740 2,20 CAUQ BOM

ACOSTAMENTO LDlLE 23,260 28,376 5,056 2,20 CAUQ BOM
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G

Abatimento proximo à Ponte do Funil

Fissuração avançada no Perímetro do remendo
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ACESSOS EM FAIXA DE DOMINIO

DEscRrçÃo Do ET.EMENTo [ÂDo
KM

INICIAL

KM

FINAL
AREA DIMENSAO TIPO STAÍUS

ACESSOS DIVERSOS LD/LE 19,516 28,316 2692,N REGULARTSS

Os diversos acessos estão conforme o levantamento com relação ao

Tipo e Status.

2.3.Avaliação do Km 0,000 ao 19,516

Por solicitação do Poder Concedente e de modo adicional a agenda
que estava prevista, foi solicitada a Avaliação de um trecho rodoviário que não é

um Bem Reversível, o Segmento C, com relação à pavimentação e sinalização

horizontal que podem ter elevação no desgaste mediante a potencial maior

solicitação de tráfego durante a execução das obras da Nova Variante e da

duplicação do trecho final.

A realizaçáo ou as respectivas conclusões da Avaliação não significam

qualquer assunçáo pela Concessionária de riscos, obrigaçÔes ou

responsabilidades com relação ao Segmento C, a qualquer título, salvo única e

exclusivamente para os fins do previsto no item 3.1.2 do PER e no contexto de

eventual elevação nos desgastes da pavimentação e sinalização horizontal em

virtude do potencial incremento na sua utilização por máquinas pesadas pela

Concessionária, seus subcontrados e fornecedores.

Os elementos foram avaliados concluindo-se que a sinalizaçáo

horizontal segue o mesmo padrâo do Segmento A, com bom estado de

conservação nos eixos e desgaste avançado em alguns pontos dos bordos'

Sobre as condiçõês do pavimento, foi notado que oferece boas

condiçóes de trafegabilidade sem problemas relevantes. Algumas manifestaçôes

patológicas mostradas a seguir, decorrentes das condições da rodovia ou de

desvios de qualidade, foram verificadas e ponderadas como problemas pontuais

que não condizem com a boa condição geral da rodovia.
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Desgaste superficial da camada de CBUQ, característico do trecho de aclive

I
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Trincas longitudinais na trilha de rodas
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Trincas interligadas na trilha de rodas. Neste ponto nota-se que a trinca está
em uma camada mais recente do pavimento, não sendo necessariamente

associada à problemas na base.

Trecho com exsudação pontual

Depósito de lixo e problemas pontuais de drenagem com a recorrente
formação de brejos proximos às saias do aterro.

3. CONCLUSÃO

Diante do que foi verificado acima, conclui-se preliminarmente neste

Relatório que o Segmento A possui um adequado estado de trafegabilidade e

segurança viária. Contudo, tanto no Segmento A como no Segmento C foram

identificados alguns problemas pontuais acima indicados que deverão ser

reparados pelo Poder Público, inclusive aqueles atrelados a drenagem, os quais

não foi possível aferir adequadamente nesta lnspeção e Avaliação.

As Partes deverão proceder conjuntamente uma nova Avaliação e uma

nova lnspeção 60 dias antes do início da execução dos serviços com relação

aos Segmentos A e C previstos para iniciar a partir do 13o mês da Concessão,

conforme item 3.1.2 do PER. lndependentemente do início dos serviços

temporários conforme 3.1.2 do PER, os serviços que não caibam à

Concessionária executar conforme o item 3.1.2 do PER deverão continuar a ser

1Y/n
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regularmente prestados pelo Poder Público, inclusive os inerentes à manutenção
de rotina, sendo que com relação ao Segmento C o prazo final da prestação de
serviço pela Concessionária ocorre no 60" mês da Concessão, conforme item
3.1.2 do PER.

De igual forma,60 dias antes da início dos outros serviços previstos
para iniciar a partir do 37o mês da Concessão, conforme o item 3.2 do pER, as
Partes realização uma outra Avaliação, com relação ao Segmento A, com a
finalidade de possibilitar a celebraçáo do Termo de Arrolamento e Transferência
de Bens, previsto no Anexo Vll a minuta do Contrato de Concessão (,,Termo de
Arrolamento").

Até a efetiva assunção pela Concessionária dos serviços conforme
descrito acima, o Poder Público deverá continuar mantendo, reparando, zelando,
conservando, e cuidando dos Segmentos A e C, de forma a cumprir a legislação
aplicável e/ou o previsto no PER, bem como garantir o conforto e segurança aos
usuários conforme suas práticas comuns anteriores, sem qualquer
responsabilidade da Concessionária.

lndependentemente de qualquer mênção ao Segmento C, as Partes
reconhecem que o Segmento C não é parte integrante da Concessão e não será
parte dos Bens Reversíveis ou do Termo de Arrolamento, atuando a
Concessionária neste Segmento C como mero prestador de serviços,
estritamente como previsto no PER.

As Partes se reservam o direito de atualizar as suas conclusões com
relação aos pontos técnicos do Levantamento que tenham expressamenle
concordado neste Relatório quando da realização das novas inspeções e
avaliações, uma vez que a situaçáo fática do objeto a ser inspecionado ou
avaliado poderá ter sofrido alterações.

Por Íim, as Partes se comprometem a trocar as informações
necessárias e a cooperar em boa-fé nos planejamentos e providências
necessárias para as atividades acima prêvistas, incluindo a realizaçáo das novas
inspeções e vistorias, bem como para a celebraÇão do Termo de Arrolamento.

Salvador, 10 de novembro de 2020.

/
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ANEXO XII . PREMISSAS BASICAS DE PROJETO
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1. OBJETO:

Definir as premissas para elaboração do projeto do empreendimento do Sistema Rodoviário

Ponte Salvador - Ilha de Itaparica, compreendendo os seguintes trechos:

o Acessos viários em Salvador e na Ilha de ltaparica;

o Ponte Salvador - Ilha de Itaparica;

o Ligação da chegada da Ponte na Ilha de Itaparica e a nova variante rodoviária (Desvio

de Mar Grande) a ser construída na Ilha de Itaparica;

. Recuperação e ampliação de trecho da BA-001 existente, desde o seu entroncamento

com a nova variante rodoviária (Desvio de Mar Grande) até a Cabeceira da Ponte do Funil;

2. ELABORAÇÃO UA METODOLOGIA DE EXECUÇÃO:

Os anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos elaborados pelo Concessionário

deverão atender as normas, instruções de projeto, portarias e padrões vigentes do DNIT;

ABNT e demais normas pertinentes nacionais internacionalmente consagradas. Os projetos

executivos deverão contemplar o equacionamento de interferências e interligações com os

sistemas de infraestrutura e de serviços públicos existentes e futuros, especialmente os

sistemas viários e o sistema de acessos aos sistemas de transporte.

eualquer alteração em relação ao projeto básico referencial não poderá interferir nas

condicionantes do EIA-RIMA aprovadas pelo Instituto do Meio Ambiente e Recursos

Hídricos - INEMA para a concessão da Licença Prévia, através da Portaria 11.855 de l0 de

junho de 2016 e deverá ser discutida e submetida à prévia anuência do Concedente.

O Concessionário deverá apresentar os anteprojetos e todos os documentos necessários para

aprovação do Concedente antes de iniciar o processo de obtenção das licenças municipais,

estaduais e federais, necessárias ao início da implantação do empreendimento' É

responsabilidade do Concessionário observar e atender os prazos limites que devem ser

cumpridos para que seja possível o devido atendimento aos marcos e eventos estabelecidos

no Cronograma de ImPlantação.

O Concessionário é responsável pela obtenção da aprovação dos anteprojetos' projeto

básico e projeto executivo, pelo Concedente, anteriormente a data programada para início

das obras, conforme cronograma de Implantação a ser apresentado pelo Concessionário'

de acordo com o estabelecido no Contrato'

A apresentação da documentação de projeto deverá obedecer os prazos definidos no

Contrato conforme descrito a seguir:

Cronograma de Implantação: 30 dias corridos após a assinatura do Contratoa

a Ante Projeto: 60 dias corridos da assinatura do Contrato

2 t
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. Projeto Básico: 180 dias corridos da assinatura do Contrato, com exceção do

Projeto de desapropriações e Plano de Reassentamento que deverão ser apresentados com !Q

@ corridos da assinatura do Contrato.
. Projeto Executivo: 60 dias corridos antes da etapa de implantação correspondente

O envio dos projetos e qualquer documentação deverá ser encaminhada ao Concedente com

GUIA de REMESSA DE DOCUMENTOS- GRI) correspondente.

Os projetos encaminhados ao Concedente, para aprovação, deverão ser apresentados em

2(duas) vias contendo, cada uma, mídia digital, documentação impressa e relação de

documentos. Cada via deverá ser entregue em pasta ou caixa box na cor branca identificada

com etiqueta contendo:

o Nome do Concessioniário

o Obra
o Item do Serviço

. Disciplina do Projeto

A Concedente, conforme indicado no Contrato, atendetá os seguintes prazos para análise

/aprovação e revisão da documentação enviada pelo Concessionário:

o Cronograma de Implantação: 15 dias úteis após a apresentação da documentação

pela Concessionária ao Concedente.
05 dias úteis para atendimento dos comentiários pelo

Concessionário.
05 dias úteis para aprovação, pelo Concedente, após o

atendimento dos comentários.

o Ante Projeto: 30 dias úteis após a apresentação da documentação pela

Concessionária ao Concedente.

L5 dias úteis para atendimento dos comentários pelo concessionário

15 dias úteis para aprovação, pelo Concedente, após o atendimento dos

comentários.

o Projeto Básico: 30 dias úteis após a apresentação da documentação pela

Concessionária ao Concedente.

3Odias úteis para atendimento dos comentiários pelo concessionário

15diasúteisparaaprovação,peloConcedente,apósoatendimentodos
comentários.

o Projeto Executivo: 30 dias úteis após a apresentação da documentação pela

Concessionária ao Concedente.
30 dias úteis para atendimento dos comentários pelo Concessionário

15diasúteisparaaprovação,peloConcedenteapósoatendimentodos

3
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3. FISCALIZAÇAO:

A Concessionária estabelecerá., em conjunto com o Concedente, um programa de

fiscalização e acompanhamento da elaboração dos projetos.

4. DESCRTÇÃO OOS SERVIÇOS:

4,1 Elaboração do Projeto do Sistema Rodoviário Ponte Salvador Ilha de Itaparica

O projeto do Sistema Rodoviário Ponte Salvador Ilha de Itaparica deverá ser

desenvolvido em 3 etapas:

o Cronograma de ImPlantação

o Anteprojeto
. Projeto Básico

. Projeto Executivo

o cronograma de Implantação deverá ser elaborado e apresentado ao concedente

utilizando o software primavera, MS Project ou outro similar. Deverá contemplar as etapas

de projeto e implantação do empreendimento'

O anteprojeto deverá ser composto das seguintes entregas:

. Apresentação da Planta de t ocalização e Lay - Out do Canteiro'

. Apresentação do traçado da ponte Salvador - Itaparica - deverá ser apresentado em

plantas A0/Al, em Auto CAD, em escala adequada;

. Apresentação do traçado dos Sistemas Viários da chegada da Ponte em Salvador e em

Itaparica - deverá ser apresentado em desenhos no formato A0/A1, em Auto CAD' em

escala adequada: plantas, elevações e cortes transversais;

. Apresentação das interfaces do sistema viário com as vias existentes, nas chegadas em

Salvador e Itaparica - deverá Ser em desenhos no formato A0/A1, em Auto CAD' em escala

adequada: plantas, elevações e cortes transversais;

. Apresentação do traçado do Sistema Virário do Oeste - Ponte Salvador - Itaparica' em

maquete eletrônica, modelo 3D, que permita a visualização do partido arquitetônico da

poni. ,u Baía de Todos os Santos, e dos acessos de chegada da ponte em salvador e

Itaparica.

. Apresentação do partido arquitetônico adotado - deverá ser apresentado em planta' cortes

e perfis, em AutoCAD na escala adequada'

. Apresentação da solução estrutural adotada, incluindo a infraestrutura' a meso- estrutura e

a superestrutura, incluindo o trecho estaiado'

Apresentação da documentação necessária para início dos processos de licenciamento nos
o

conforme Diretrizes Ambientais - Anexo VIII do Contrato'

b4

órgãos ambientais
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O projeto básico deverá ser composto das seguintes entregas:

. Apresentação de localização e situação georreferenciada do Empreendimento, com

indicação do traçado em escala 1:25.000, indicando nos mapas os seguintes níveis de

informação:

a. Topografia geral da área

b. Bacias hidrográficas

c. Limites municiPais

d. Áreas urbanas

e. As vias de acesso existentes e projetadas

. Apresentação do projeto geométrico, em nível básico, da solução estrutural com as

definições do tipo de fundação a ser adotado, deÍinição das dimensões da meso estrutura e

da superestrutura

. Apresentação do projeto, em nível básico, do sistema virário e dos acessos na chegada da

pontô em Salvador e em Itaparica com as definições do greide de implantação, locação dos

pilares, definição das dimensões das fundações, pilares e superestrutura'

. Apresentação das obras de arte especiais a serem projetadas, em nível básico, com as

dimensões principais e locações definidas;

. Apresentação do projeto do Canteiro de obras, com a definição da locação, dimensões e

principais elementos que irão compor o espaço'

. Apresentação do Projeto de Desapropriações e Plano de Reassentamentos contemplando

todos os itens descritos no Contrato;

. Apresentação do plano de execução do empreendimento, incluindo cronograma detalhado

das principais etapas do projeto e da obra'

O projeto executivo deverá ser composto das seguintes entregas:

. Projeto Geométrico

. Projeto estrutural da Ponte Salvador- Ilha de Itaparica

. Projeto de TerraPlenagem

. Projeto Urbanístico

. Projeto do Sistema Virário e Acessos

. Projetos das Obras de Arte

. Projeto de Pavimentação

. Projeto de Drenagem

. Projeto de Obras ComPlementares

h/
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. Projeto de Iluminação

. Memorial Descritivo do Projeto

. Caderno de Especificações

. Memórias de Cálculo

. Licenças Ambientais

. Relatórios de Sondagem

. Estudos de Tráfego

. Estudos de Navegação

. Plano de Execução da Obra

5. DIRETRIZES E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:

Os projetos elaborados pelo Concessionário deverão atender as diretrizes e especificações

descritas abaixo. Em caso de discordância ou apresentação de uma nova alternativa de

projeto, deverá ser apresentado e submetido ao Concedente para as devidas aprovações.

i. Os projetos a serem elaborados bem como as especificações técnicas deverão estar

adequados às normas e legislações vigentes'

ii. O projeto a ser elaborado deverá prever medidas preventivas e de mitigação para

cumprimento da legislação ambiental conforme ao Anexo XII do Contrato'

iii. A elaboração do projeto e a execução da obra deverão atender a legislação de

segurança do trabalho vigente, ou seja, atendimento as Normas Regulamentadoras (Portaria

n.3.217177)

IV O partido arquitetônico a ser adotado tem como premissa os seguintes parâmetros

mínimos:
. Vão central estaiado.

. Altura do vão central 85m do fundo do tabuleiro até a lâmina d'água - maré alta

. Comprimento mínimo do trecho estaiado = 850m, sendo 450m mínimo no vão central e

dois vãos laterais de 200m, mínimo'

. A largura do tabuleiro deverá ter no mínimo 30,0 metros no trecho estaiado e 26'40

metros nos vãos de aProximação

. o New Jersey a ser implantado deverá permitir a posterior implantação de sistema móvel

que proporcione o compartilhamento das faixas centrais em função dos horários de pico de

demanda.

. Os vãos de aproximação deverão ter no mínimo 70 metros no segmento retilíneo e 50

metros no segmento curvo próximo à chegada de Salvador'

v. A chegada da Ponte salvador- Ilha de Itaparica em salvador deverá ser interligada

com a Via Expressa Baía de Todos os Santos existente, conforme projeto básico de

06v4 l,r/
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referência. Qualquer alteração deverá ser discutida com o Concedente devido as interfaces

existentes com o sistema virário atual e futuro da cidade.

vi. A chegada da Ponte na Ilha de Itaparica será na região de Gameleira.

vii. É escopo da Concessionária os projetos e implantação de toda iluminação pública

das áreas urbanas, interseções com o sistema viário de Salvador e da Ilha de Itaparica e

praças de pedágio.

viii. É escopo da Concessionária o projeto de iluminação cênica da ponte. no mínimo,

contemplando os apoios de ambos os lados e o trecho estaiado.

i. A passagem de serviços públicos tais como eletricidade e telecomunicações deverão

ser previstas abaixo da faixa de segurança. Em nenhuma hipótese deverá ser aparente.

ii. Deverá ser considerado no projeto, conforme preconiza as norrnas vigentes, a Classe

de Agressividade IV para a fundação e a Classe de Agressividade III para demais

estruturas da meso e superestrutura.

iii. A ponte deverá ser projetada para carga móvel TB-450.

iv. Deverá ser previsto um sistema de proteção dos pilares no trecho estaiado, composto

de dolphins flutuantes, que farão também a sinalização do canal de navegação'

v. Deverá ser previsto um sistema de respondedor radar, conhecido como "RACON",

em determinados locais na ponte para auxílio dos navegantes em caso de baixa

visibilidade.

vi. Os Estudos de Tráfego, jâ real\zados, serão disponibilizados porém deverão ser

validados pelo Concessionário.

vii. Os Estudos de Navegaçáo, já realizados, serão disponibilizados porém deverão ser

validados pelo Concessionário com os órgãos competentes'

6. PROJETO "AS BUILT'':

A apresentação do Projeto "As Built" deverá ser constituído, no mínimo, pelos volumes

listados abaixo:

o prazo para apresentação do projeto de "As Built" deverá ser 180 dias após a entrega do

empreendimento para início da operação'

..AS BUILT"
N'de ViasFormatoEspécieVolume

4A4Relatório do "As Built"1

4A1/A3Desenhos Atualizados2

4A4
Relatórios de controle

tecnológicos e ensaios

realizados
J

7. APRESENTAÇÃO DOS PROJETOS:
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Todos os projetos deverão ser apresentados em língua portuguesa, obedecendo as
orientações:

r Desenhos de projeto: Auto Cad formato A0/Al
o Relatórios, Memórias de cálculos, Memoriais, etc: word / Excel formato
encadernados.
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ANEXO XIII . SISTEMA DE GESTÃO INTEGRADA
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1. OBJETIVO:

Os Sistemas de Gestão da Qualidade, Gestão Ambiental e Gestão de Segurança e Saúde no Trabalho

podem ser entendidos como um conjunto de procedimentos e diretivas reunidos e alinhados de forma a

possibilitar o planejamento e direção de uma organização que vise, respectivamente: aumentar a

qualidade de seu produto, abordar suas preocupações ambientais e controlar os perigos e riscos

existentes nos ambientes de trabalho. O Sistema de Gestão Integrado - SGI tem como objetivo

integrar toda a gestão da empresa, como ferramenta de convergência em SMS, com a obtenção de

informações em tempo real, agilizando assim o processo de tomada de decisão.

2. PLANO DE GESTÃO INTEGRADA:

A Concessionária na fase de planejamento do empreendimento, até 3O(trinta) dias da assinatura do

contrato, descrever e apresentar ao Concedente, um Plano de Gestão Integrada, envolvendo os seus

três pilares: Qualidade, Meio Ambiente e Segurança e Saúde no Trabalho.

Os referidos planos devem atender os requisitos das Normas de Gestão:

o NBR ISO 9001:2015: Sistema de Gestão da Qualidade

o OHSAS 18001: Sistemas de Gerenciamento da Saúde e Segurança do Trabalho

. SA 8000 - Sistema de Gestão da Responsabilidade Social

o NBR ISO 14001:2015 - Sistemas de Gestão Ambiental

r Anexo VIII do Contrato - Diretrizes Ambientais

O Plano de Gestão Integrada deverá estar de acordo com o Manual da Qualidade da

CONCESSIONÁRIA e atender também aos requisitos suplementares descritos neste anexo.

O Plano de Gestão Integrada, com todos os documentos pertinentes, deverá ser apresentado ao

Concedente, juntamente com o Cronograma de Implantação, 30 (rinta dias) da assinatura do

Contrato.
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2.1. Requisitos Suplementares

a) Em complemento ao item Manual da Quatidade da NBR ISo 9001:2015, a

CONSSESSIONÁRIA deve estabelecer e manter um Plano de Gestão Integrada

específico para este contrato.

b) Este plano deve ser apresentado antes do início dos serviços e até 60 dias após a assinatura

do Contrato, devendo conter o planejamento da Qualidade, Meio Ambiente Segurança e

Saúde no Trabalho para as diversas fases do contrato, em conformidade com as normas NBR

ISO 9001:2015, NBR ISO 14001:2015, OHSAS 18001:1999, SA 8000:2001 e requisitos

suplementares estabelecidos neste anexo e no Anexo VIII - DIRETRZES AMBIENTAIS,

e conter ou referenciar:

o O organograma (explicitando as atividades desenvolvidas por cada eventual consorciada

e/ou fornecedor), a definição das atribuições, autoridades e responsabilidades específicas

para as diferentes fases do contrato, incluindo os supervisores, encarregados e o número

de profi ssionais supervisionados;

o Política de Gestão Integrada;

o Os procedimentos, métodos e instruções de trabalho a serem aplicados, listando o título,

número e a revisão, bem como os correlacionando com os requisitos referentes às normas

NBR ISO 9001:2000, NBR ISO 14001:2004, OHSAS 18001:1999, SA 8000:2001 e aos

requisitos suplementares estabelecidos neste anexo e no Anexo VIII- DIRETRIZES

AMBIENTAIS;

o Os planos de verificação e de auditoria de projeto e principais atividades do contrato;

o Os planos de execução das etapas de implantação do empreendimento;

. Programas de treinamento específicos das obras;

o Plano de Controle da Qualidade: relação de materiais e serviços de execução controlada e

respectivos procedimentos de especificação, execução e inspeção;

o Plano de preservação de equipamentos;

o Segurança e saúde do trabalho e considerações do impacto dos resíduos sólidos e líquidos

produzidos pela obra (entulhos, esgotos, águas servidas, óleos, entre outros) sobre o meio

ambiente, definindo um destino adequado aos mesmos, conforme Anexo VIII -
DIRETRIZES AMBIENTAIS.

c) Em relação ao item Controle de Documentos da NBR ISO 9001:2015:

o A CONCESSIONÁRH deve estabelecer, implantar e manter um Plano de

Arquivamento, defi nindo:

V /Ml
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a

a

,/ A estrutura organizacional do arquivo;

./ Os documentos a serem arquivados;

,/ Sistemática para permitir a rápida recuperação de informações.

Para os documentos e dados em meios eletrônicos, a CONCESSTONÁRIA deve

estabelecer, implantar e manter sistemática para segurança, "back-up" e controle de

revisão de documentos CAD e dados em geral, incluindo:

/ Prevençáo da utilização de versões desatualizadas;

/ Proteção de arquivos contra edição indevida;

/ Segurança contra "vírus";

/ Execução e controle de cópias de segurança (backup).

Para evitar multiplicidade na identificação dos documentos de projeto, a

CONCESSIONÁRIA deve codificar os mesmos de acordo com numeração a ser informada, a

partir da primeira emissão da lista de documentos.

d) Em relação ao item Controle de Registros da ISO 9001:2015:

o { CONCESSIONÁRIA deve manter disponíveis, para possível auditoria do

Concedente, os registros da qualidade referentes ao Sistema de Gestão Integrada.

o A CONCESSIONÁRIA deve manter os registros da qualidade por um período de 05

(cinco) anos, a partir do início da operação da Concessão.

e) Em relação ao item Representante da Direção da NBR ISO 9001:2015, a

CONCESSIONÁRIA e eventuais consorciadas e/ou fornecedores devem ter um

Representante da Direção, formalmente designado, que periodicamente esteja presente no

local de realização dos serviços.

0 Em relação ao item Generalidades da NBR ISO 9001:2015, a CONCESSIONÁRIA deve

definir a periodicidade de realização da análise crítica do Sistema de Gestão Integrada

estabelecido para o contrato, compatível com a duração do Contrato, desde que não

ultrapasse 06 (seis) meses.

g) Relativo ao item Projeto e Desenvolümento da NBR ISO 9001:2015: a

CONCESSIONÁRIA deve estabelecer, implantar e manter um plano de verificação do

projeto definindo:

o Método ou combinação de métodos a serem aplicados;

o Documentos-produto, a serem verificados por disciplina,

aplicáveis;

e os níveis de verificação
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o Períodos de realização da verificação;

o Relação de procedimentos aplicáveis;

o Pessoal responsável;

o Identificação da cópia de verificação;

o Registros da verificação;

o Sistemática para identificar e assegurar a rastreabilidade entre os documentos gerados,

por disciplina.

. Sistemática para compatibilização entre documentos afetados por uma mesma

modificação.

o Sistemática para manutenção de cópias atualizadas da documentação técnica nas frentes

de trabalho de cada uma das disciplinas envolvidas.

Todos os demais itens do Manual da Qualidade - NBR ISO 9001:2015 deverão estar

contemplados no Plano de Gestão Integrado a ser apresentado pela CONCESSIONÁRIA,

com as devidas adequações ao escopo do contrato e seus respectivos anexos.

PLANO DE GESTÃO DE SEGURANÇA, MEIO AMBIENTE B SAÚDE NO

TRABALHO. SMS

a) A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar o Plano de Gestão de Segurança, Meio

Ambiente e Saúde no Trabalho o qual deverá contemplar todos os requisitos definidos nas

normas vigentes, aplicáveis e as Diretrizes Ambientais definidas no Anexo VIII -

Diretrizes Ambientais, deste Contrato. São considerados indispensáveis os seguintes itens:

o Política de Segurança, Meio Ambiente e Saúde no Trabalho: Definir e implementar uma

Política de Gestão de SMS e promover sua difusão em todos os níveis.

o Identificação de Aspectos e Perigos e Avaliação de Riscos de Segurança e Saúde

o Realizar o levantamento de aspectos, impactos, perigos e danos e avaliar os riscos,

presentes nas atividades rotineiras e não rotineiras a serem desenvolvidas, de forma a

identificar quais os ceniírios de danos e impactos gerados.

o Implementar rotina de controle, registro e tratamento de riscos considerados

signifi cativos, divulgando-os amplamente entre seus empregados.

o Identificar os eventuais impactos que as suas atividades possam causar às comunidades,

considerando as diretrizes descritas no AnexO VIII - Diretrizes Ambientais

5
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b) Requisitos Legais e Outros:

Adotar sistemática de identificação dos requisitos legais aplicáveis às suas atividades,

produtos e serviços. Essas informações devem ser mantidas atualizadas, durante toda a

vigência do contrato.

Atendimento às normas regulamentadoras de segurança - NR's, vigentes.

c) Objetivos, Metas e Programas

a

a

a

a

a

a

a

Detalhar de forma mensurável, através de indicadores, os objetivos e metas a serem

alcançados. Estas metas poderão ser revisadas periodicamente.

Estabelecer plano de melhoria contínua (PDCA) para os objetivos e metas, definindo

responsáveis, prazos e recursos.

Implementar Programa de Redução de Acidentes ( PRA), fundamentado nos riscos

inerentes a execução das atividades.

Implementar um Programa de Incentivo à notificação de acidentes, incidentes e desvios

de SMS, tendo como público-alvo toda a sua força de trabalho.

Elaborar: Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO, Programa de

Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA e Programa de Condições e Meio Ambiente

da Industria da Construção -- PCMAT

Apresentar à Fiscalização, antes do início dos serviços, o PPRA; PCMAT e PCMSO,

contendo o nome e cópia do certificado de habilitação dos profissionais responsáveis

por eles. O PCMSO deve estar em consonância com o PPRA e PCMAT.

Programar as avaliações ambientais (qualitativas e quantitativas associadas aos riscos

identificados por grupos homogêneos de exposição - GHE) com base no cronograma

da obra e implementáJo de acordo com o avanço físico.

O Coordenador do PCMSO deve definir os exames médicos ocupacionais que garantam

a integridade da saúde do trabalhador considerando o local, as atividades laborais que

ele desempenhará, as doenças pré-existentes e o perfil epidemiológico da força de

trabalho envolvida.

O PCMSO deve contemplar as ações de monitoramento de saúde de modo a identificar

alterações dos aspectos físicos e psicológicos da força de trabalho envolvida nas

atividades com alto potencial de risco, como: trabalho em altura acima de 6 (seis)

metros e espaço confinado, antes do início de sua execução.

Manter a primeira via original assinada do ASO dos seus empregados (primeira via

6

a

a

a

a

frl
a

v 4(/)



d) Estrutura e Responsabilidade:

o Detalhar estrutura organizacional para SMS e o respectivo organograma.

o Detalhar maÍriz de atribuições e responsabilidades, com abrangência para toda força de

trabalho que tenha influência direta nas atividades de SMS.

o Obter Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao Conselho Regional de

Engenharia e Arquitetura - CREA, relativa aos requisitos de SMS para realização de

suas atividades.

e) Treinamento,ConscientizaçãoeCompetência

original devidamente assinada) e cópias assinadas dos subcontratados, devidamente

arquivados e atualizados nos canteiros de obra.

Estabelecer no planejamento das ações de saúde da sua força de trabalho, ações

especificas para a prevenção de doenças endêmicas, tais como: dengue, cólera, malária,

leishmaniose, febre amarela, dentre outras, bem como infraestrutura dos serviços de

saúde nos locais onde os serviços serão realizados.

Liberar seus empregados para treinamento específico de integração e qualificaÇão em

SMS, conduzido por instituição reconhecida.

Estabelecer programa de capacitação e treinamento de sua força de trabalho nas

questões inerentes às suas atividades e naquelas estabelecidas em legislação e

evidenciar o seu cumprimento. Este programa deve ser compatível com o PCMAT,

PPRA e com avaliação de riscos e perigos identificados.

Implementar sistemática para o controle e um mecanismo de avaliação da eficácia do

programa de treinamento.

0 Comunicação:

Divulgar, para sua força de trabalho, os aspectos de SMS do contrato, alertando

quanto aos aspectos e perigos significativos.

Implementar sistemática de realização de DDSMS, de acordo com as atividades a

serem realizadas. O DDSMS deve ser registrado em formulário próprio, com

assinatura de todos os participantes, data e os assuntos que foram abordados. O

assunto principal do DDSMS deve abordar o cuidado necessário para a execução das

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

a

a

a

a

a

a
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tarefas do dia naquela frente de trabalho. Em caso de acidentes graves, a

CoNCBssroNÁRIA deve discutir o ocorrido, incluindo as causas básicas

encontradas e a(s) forma(s) de evitar a sua repetição.

g) Qualificação e Dimensionamento do Quadro de Profissionais de SMS:

Atender as especificações da NR-4, quanto ao quadro de profissionais na fuea de

SMS.

Garantir que os serviços extraordinários e/ou notumos (dias de semana, sábados,

domingos e feriados) sejam acompanhados por equipe de SMS.

h) Sinalização:

o Instalar sinalização de advertência, inclusive noturna em todas as frentes de obras em

execução.

o As sinalizações de SMS deverão estar alinhadas com as Análises de Riscos de cada

iírea da obra.

i) Equipamentos de Proteção Coletiva e Individual

a

a

a

a

a

a

Sinalizar os locais e áreas de risco, indicando a obrigatoriedade de uso e o tipo

adequado de EPI a ser utilizado.

A quantidade de uniformes e EPI's fornecidos pela CONCESSIONÁRIA e suas

Subcontratadas deve ser suficiente para que não haja utilização de uniformes sujos ou

rasgados ou EPI's sem condições de uso.

Fornecer uniformes de inverno (tipo japona ou jaqueta) para as intempéries das

estações frias (temperaturas baixas de outono/inverno), durante a execução do escopo

do contrato, devendo confeccioná-los com antecedência suficiente às alterações de

estação climática.

Elaborar plano de controle de aquisição, distribuição, utilização, higienização,

manuseio e descarte de EPI. A higienização/lavagem dos uniformes, toalhas e EPI's é

de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA. A empresa responsável por essa

atividade deve ser licenciada pelo órgão ambiental competente e cabe à

CONCESSIONÁRIA a manutenção de toda a documentação legal referente a essa

atividade.

A definição dos EPI's a serem utilizados deverá estar de acordo com as especificações

do PPRA e das NR's pertinentes.

8
(

a

Y I ul



"#^,
#ffiw
ffi".#

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

j) Análise Preliminar de Riscos - APR:

a Realizar Análise Preliminar de Riscos - APR, para todas as atividades, fases ou

trabalhos, considerando as planilhas de perigos e riscos, aspectos e impactos. A
elaboração deste documento deve ser realizada pelos responsáveis pela execução da

tarefa e pelos profissionais de SMS.

Para as atividades com grau de risco elevado deve ser elaborada uma APR específica,

sendo que as informações relevantes desta análise deverão ser divulgadas no DDSMS

do dia da execução da atividade.

Sempre que houver mudança de cenário, a coNCESSToNÁRrA deve analisar a

hipótese de mudanças nos riscos das atividades, fases ou trabalhos, através de

inspeção de campo, com a finalidade de verificar a adequação da APR para as

variáveis específicas do momento da obra.

Caso sejam encontradas condições reais não previstas na APR, será necessário utilizar

a ferramenta de Análise de Segurança da Tarefa - AST. Em função da abrangência

dos riscos identificados, analisar a necessidade de revisão da APR.

Divulgar os riscos identificados nas APR e AST (se cabível), sua forma de bloqueio

ou mitigação, no DDSMS do dia da execução da atividade.

a

a

a

a

k) Gestão de Mudanças:

o Implementar sistemática de gestão de mudanças de instalação, de tecnologia ou de

pessoas que exerçam atividades críticas, conforme requisitos da OHSAS 18001.

o As mudanças só podem ser implementadas após avaliação dos riscos, implementação

das medidas de controle e aprovação da CONCESSIONÁRIA.

3.1. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONCESSIONÁRIA

a A CONCESSIONÁRIA obriga-se a cumprir integralmente as exigências deste anexo

e todos os regulamentos e procedimentos de trabalho concernentes a SMS relativos à

legislação vigente.

A CONCESSIONÁRIA deve conhecer e identificar os aspectos e perigos e avaliar

impactos e riscos para atividade a ser realizada e implementar ações para prevençào e

Y

a

controle dos impactos e riscos avaliados.
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a

a

a

o

a

a

a

A CONCESSIONÁRIA deve atender aos requisitos legais estabelecidos para SMS

que são aplicáveis à sua atividade e apresentar mecanismo de identificação e controle

dos requisitos legais de SMS.

A CONCESSIONÁRIA deve apresentar metas e objetivos de SMS mensuráveis

através de indicadores e apresentar plano de ação para o atendimento de seus objetivos

e metas.

A alta administração da CONCESSIONÁRIA quando solicitada, deverá apresentar

uma análise crítica de seu desempenho em SMS ao fiscal do contrato, apresentando o

plano de ações resultantes das análises críticas feitas pela CONCESSIONÁRIA e

evidências de seu cumprimento.

A CONCESSIONÁRIA deve cumprir as metas dos indicadores definidas no Plano

de Gestão

A CONCESSIONÁRIA é responsável pelos atos de seus empregados e dos

empregados de suas SUBCONCESSIONÁRIAS e consequências cíveis e penais

decorrentes de inobservância de quaisquer leis, normas e regulamentos de Segurança,

Proteção ao Meio Ambiente e Saúde Ocupacional vigentes no país.

Será obrigatório o fornecimento gratuito pela CONCESSIONÁRIA e suas

SUBCONTRADAS, de vestimentas de trabalho para todos os seus empregados, nas

caracteísticas e quantidades compatíveis com os serviços a serem executados, sendo

no mínimo dois jogos completos.

Manter disponível no local de trabalho uma via de todos os Atestados de Saúde

Ocupacional emitidos para seus empregados e, inclusive, os de suas

SUBCONCESSIONÁRIAS, conforme a legislação vigente.

3.2 OCORNÊNCIIS ANORMATS

A CONCESSIONÁRIA deve cumprir as comunicações obrigatórias previstas na

legislação para todo acidente, com ou sem afastamento, ocorrências anormais e

situações de emergência.

3.3 OCORRÊNCTI DE ACIDENTE

o Interromper imediatamente os serviços e isolar o local diretamente relacionado ao

acidente, para preservação dos elementos de prova, colher informações com possíveis

testemunhas e designar Comissão de Investigação.

a

qt
Í

,41
10v



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

a

a

Em caso de acidente, a CONCESSIONÁRIA deverá atender o acidentado, comunicar

o acidente de trabalho ao INSS, através da emissão de CA, e investigar os acidentes de

modo a identificar as suas causas

Garantir à Comissão autonomia suficiente para conduzir as investigações sem

quaisquer restrições.

3.4. OCORNÊNCU. DE ACIDENTE FATAL

Interromper imediatamente os serviços e isolar o local diretamente relacionado ao

acidente, preservando suas características, até a liberação por parte da Fiscalização,

que ouvirá a autoridade policial competente e DRT, conforme legislação em vigor.

Comunicar o acidente de imediato aos organismos competentes nos níveis Federal'

Estadual e Municipal.

Providenciar, com a máxima urgência, para que os familiares sejam notificados do

ocorrido, fornecendo o devido apoio social.

3.s SUSPENSÕES DOS SERVIÇOS PoR QUESTÕES DE SEGURANÇA, PROTEÇÃO

AO MEIO AMBIENTE E SAÚDE OCUPACIONAL.

As suspensões dos serviços, motivadas por condições inseguras e' consequentemente, não

observância às normas, instruções e regulamentos aqui citados, não eximem a

CONCESSIONÁRIA das obrigações e penalidades das cláusulas do contrato, referentes a

prazos e multas.

a
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ANEXO XIV

Diretrizespara Contratação do VeriÍicador lndependente
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1. orseosçÕEs GERAIS

O VeriÍicador lndependente é uma pessoa jurídica de direito privado que comprove total

independência e imparcialidade face à Concessionária e a AGERBA.

O VeriÍicador lndependente será, nos termos da subcláusula 12.6, selecionado e

contratado pela AGERBA, a quem competirá arcar, integralmente, com os respectivos

custos da contratação.

A verificação independente terá início na fase de operação dos serviços concedidos e

perdurará até o Íinal do Contrato de Concessão.

Considera-se Verificador tndependente a empresa responsável por auxiliar a AGERBA na

Íiscalização do Contrato de Concessão durante a etapa da operação.

O trabalho do VeriÍicador lndependente deve ser desenvolvido em parceria com a

AGERBA e a Concessionária, promovendo-se a integração das equipes e o alinhamento

em relação às melhores práticas a serem adotadas.

O Verificador lndependente não substitui o Poder Público na função de fiscalização, ao

qual é reservada a prerrogativa de exercer a atividade fiscalizadora por meio de auditorias'

visitas técnicas, solicitações de quaisquer informações ou prática de quaisquer outros atos

relacionados à fiscalização que a Administração PÚblica julgar necessárias ao âmbito do

Contrato de Concessão.

O Verificador tndependente auxiliará a AGERBA nas atividades de fiscalizaçáo e ajudará

a manter a imparcialidade da relação contratual, na medida em que propicia a segurança

necessária ao parceiro privado por Se tratar de avaliação de desempenho independente'

A atuaÇáo do veriÍicador lndependente representa um instrumento que contribui para o

controle e a garantia da consistência das informações repassadas pela concessionária,

assegurando a manutenção de serviços pÚblicos de qualidade e o retorno financeiro

adequado ao Parceiro Privado

,fl{
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A contratação do Verificador lndependente deverá observar as diretrizes indicadas no

corpo deste Anexo e no Contrato de Concessão.

2. CONTRATAçÃODOVERIFICADORTNDEPENDENTE

A AGERBA, para fins de contratação do Verificador lndependente, promoverá a seleção,

nos termos da Lei estadual ne 9.433/05, de empresa de auditoria especializada dentre

empresas que atendam aos seguintes requisitos:

l. possuam, no mínimo, 5 (cinco) anos de experiência no âmbito do objeto do

Contrato;

ll. demonstrem, mediante ateslado, haver comprovadamente executado, serviços de

características semelhantes aos descritos neste item:

a) Íiscalização ou verificação independente de contratos de PPP I

Concessão;

b) gerenciamento de Projetos;

c) avaliação de índices de Desempenho;

O fiscalização e controle de processos / índices de Desempenho;

e) modelagem econômico-financeira de PPPs / Concessão no Brasil;

f) implementação de plataforma wEB para compartilhamento de

informações;

g) análise de vulnerabilidade em ambientes de Tecnologia da lnformação,

sob o enfoque de segurança da inÍormação.

lll. Apresentem plano de trabalho onde demonstrem a metodologia a ser aplicada na

condução dos trabalhos de acompanhamento das atividades da Concessionária e

seus contratados;

lV. não sejam Controladora, Controlada ou coligada da Concessionária ou de seus

acionistas;

V. não estejam submetidas a liquidação, intervenção ou Regime de Administração

Especial Temporária - RAET, falência ou recuperação judicial; não se encontrem

em cumprimento de pena de suspensão temporária do direito de cadastratr e licitar

ou impedimento de contratar com a Administração; não ter sido declarada inidônea

para licitar ou contratar com a Administraçáo, bem como não ter sido condenada'

il,:Y2n
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por sentença transitada em julgado, a pena de interdição de direitos devido à prática

de crimes ambientais, conforme disciplinado no art. 10 da Lei no 9.605, de

12.02.1998;

Vl. contem com equipe técnica de especialistas em verificação independente de

contratos de PPPs e Concessões.

A avaliação e a seleção da proposta dos participantes do procedimento de contratação do

VeriÍicador Independente, pela AGERBA, observarão o atendimento cumulativo dos

seguintes requisitos:

atendimento aos parâmetros estabelecidos neste Anexo, especialmente nesse

item 2;

preço compatível com o mercado e dentro dos limites estabelecidos pela

AGERBA.

experiência e qualiÍicação compatível com o objeto do contrato.

A AGERBA poderá, a seu critério e a qualquer tempo solicitar dos participantes da seleção

informações adicionais para ratificar ou complementar sua proposta.

Observados os requisitos e impedimentos referidos neste Anexo, a equipe do VeriÍicador

tndependente deverá contar, ainda, com especialistas de nível superior em todas as áreas

de conhecimento relevantes para o desempenho das atribuições elencadas neste Anexo,

devendo ainda ter à disposição e mobilizar, se necessário, especialistas de renome para

apresentaçáo de parecer relativo a questões surgidas durante a execução do contrato

celebrado com a AGERBA que exijam tal análise.

O contrato a ser celebrado entre a AGERBA e o Verificador lndependente não poderá

exceder o prazo de vigência de cinco anos, inadmitindo-se sua prorrogação, sempre que

houver disponibilidade no mercado, de modo a ser promovida a rotatividade entre as

empresas e os profissionais a serem contratados'

Em até 6 (seis) meses antes do advento do termo final do contrato celebrado com o

VeriÍicador lndependente, a AGERBA deverá iniciar procedimento de seleção de novo

ü
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Quando da contratação do VeriÍicador lndependente, a AGERBA fará constar no

respectivo contrato a obrigação do Verificador lndependente atender integralmente ao

disposto no Contrato de Concessão.

3. IMeEDIMENTOS PARA CONTRATAÇÃO DO VERIFICADOR INDEPENDENTE

Não poderão ser contratadas como VeriÍicador lndependente as seguintes pessoas

jurídicas:

impedidas ou Suspensas de contratar com a Administração, na forma da Lei

estadual nq 9.433/05;

declaradas inidôneas para contratar com a Administração, na Íorma da Lei

estadual ne 9.433/05;

cujos sócios, membros da Diretoria ou do Conselho de Administração tenham

participação, direta ou indireta, na administração ou no quadro societário da

Concessionária;

cujos sócios, membros da Diretoria ou do Conselho de Administração tenham

sido condenados por improbidade administrativa;

que tenham sido a última contratada para prestar o serviço de verificação

independente, salvo se comprovada a limitação de disponibilidade do mercado;

que prestem serviço de auditoria independente para a Concessionária;

que possuam relação contratual, presente ou pretérita, com a Concessionária

ou com seu(s) acionista(s), ainda que com objeto diverso, por si ou através de

sua(s) Controtadora(s), Controlada(s) ou coligada(s) ou de seus acionistas;

que tenham contra si comprovadas anteriores quebras do dever de

independência e imParcialidade;

Controladora, Controlada ou coligada da Concessionária ou de seus

acionistas.

4. ATRTBUIçOES DO VERIFICADOR INDEPENDENTE

euando a AGERBA optar pela contratação do Verificador lndependente, a este caberá,

dentre outras obrigações previstas no contrato de concessão, notadamente nas

ue
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venham a serem definidas pela AGERBA quando da contratação, o desempenho das

seguintes atividades:

i. Definição da matriz de responsabilidades do VeriÍicador Independente,

AGERBA e Concessionária, que deverá Ser elaborada com base nas

obrigações contidas no Contrato de Concessão;

ii. definiçãod os procedimentos que embasarão a realização de todas as atividades

do Verificador lndePendente;

iii. deÍinição das fontes dos dados que comporão os índices de Desempenho da

Concessão;

iv. realização da avaliação de desempenho e o cálculo da variação da

Contraprestação Mensal Máxima;

v. avaliação do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato e revisão do fluxo de

caixa marginal, quando solicitado pela AGERBA;

vi. realizaçâo do cálculo dos reajustes de valores previstos noContrato;

vii. realização da pesquisa de satisfação dos Usuários para aferição do índice de

Desempenho;

viii. verificação dos custos/despesas e receitas;

ix. apuração do valor das receitas extraordinárias a serem compartilhadas com o

Concedente;

x. apuraçaõ da Demanda Real para fins de compartilhamento com o Concedente;

xi. emissão de relatório para fins de controle dos Bens Reversíveis;

xii. análise do Sistema de Gestão lntegrada implantado pela Concessionária;

xiii. análise dos sistemas de cobrança tarifária implantados pela Concessionária;

xiv. Avaliaçáo periódica dos registros das informações geradas pela Concessionária

relativas à comercialização e bilhetagem,;

xv. monitoramento dos resultados da execução da Concessão e validação dos

dados obtidos, considerando que a atividade de monitoramento deverá produzir

ativo substancial para a melhoria dos processos de aferição;

xvi. disponibilização de sistema web, contendo o resultado dos indices de

Desempenho, para acesso remoto do veriÍicador lndependente, da AGERBA

e da concessionária, com interface amigável e customizada;

xvii. validação de todos os dados técnicos e econÔmico-financeiros dos pedidos de

Revisão Ordinária e Revisão Extraordinária;

xviii. análise do cenário que originou eventual reivindicação face

contratuais aplicáveis ao pleito, gerando, ao final, um parecer;

aos termos
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xix. recomendação dos parâmetros para a recomposição econômico-financeira do

Contrato e para eventual ajuste no valor das Contraprestações Públicas,

consolidando os resultados de suas análises em relatório técnico-f inanceiro;

xx. realização de reuniões periódicas de acompanhamento e controle com a

AGERBA, esclarecendo questÕes relacionadas ao desempenho das ações de

fiscalização técnicas e de aspectos econômico-financeiros e contábeis da

Concessão, registrando em ata as providências a serem adotadas para

assegurar o cumprimento das exigências e prazos indicados no Contrato de

Concessão;

xxi. cientificação da Concessionária da agenda prevista para a realização das

reuniÕes referidas no inciso xx acima e envio das cÓpias das respectivas atas;

xxii. análise do cumprimento das obrigações societárias da Concessionária;

xxiii. exame dos livros, registros contábeis e demais informaçoes econÔmicas e

Íinanceiras, bem como os atos de gestão praticados pela Concessionária;

xxiv. auditoria dos demonstrativos contábeis e financeiros da Concessionária; e

xxv. outras atribuições previstas no Contrato de Concessão;

5. CONTRATO A SER CELEBRADO COM O VERIFICADOR INDEPENDENTE

As cláusulas do contrato a ser celebrado pela AGERBA com o VeriÍicador lndependente

deverão estabelecer, no mínimo:

l. o objeto do Contrato de Concessão;

ll. o objeto do contrato de verificação independente;

lll. a descrição detalhada das atividades a serem desenvolvidas;

lV. os relatórios a serem entregues e os respectivosprazos;

V. o prazo máximo de 5 (cinco) anos de duração;

Vl. as condiçÕes de sigilo e de propriedade das inÍormações;

Vll. o relacionamento do VeriÍicador lndependente com a AGERBA e com a

Concessionária.

O contrato deverá, ainda, Prever que:

4
o VeriÍicador lndependente atuará com independência e imparcialidade;

a avaliação, pela AGERBA, dos serviços prestados pelo veriÍicador lndependente

7

/v



§*â

ffi GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE !NFRAESTRUTURA

se restringirá à observância dos seus aspectos formais, tais como, apresentação

em formato adequado, no prazo avençado, subscrição por pessoa habilitada, dentre

outros;

eventuais discordâncias quanto ao conteúdo produzido pelo VeriÍicador

lndependente serão dirimidas no âmbito do Contrato de Concessão, por meio da

Comissão de Solução de Controvérsia ou mediante arbitragem, se for o caso,

não ensejando a aplicação de qualquer penalidade contratual, nem tampouco sua

desqualificação para a continuidade da prestação dos serviços.

6. RELAçÃO DO VERIFICADOR TNDEPENDENTE COM A AGERBA E A

CONCESSTONÁRIA

para o Íim de assegurar a independência técnica das análises e conteúdos produzidos pelo

Verif icador I ndependente :

l. todos os documentos, relatórios, manuais, análises e estudos produzidos pelo

VeriÍicador Independente, ainda que em versões preliminares, deverão ser

produzidos em duas vias e entregues, concomitantemente, à a AGERBA e à

Concessionária;

ll. para aqueles serviços em que o VeriÍicador Independente atuará mediante

demanda, a AGERBA e a Concessionária poderão, independentemente,

requerer formalmente sua prestaçáo, devendo o Verificador lndependente

cientificar a outra parte de imediato;

lll. o VeriÍicador lndependente goza de total independência técnica para realização

dos serviços contratados, sendo que eventuais discordâncias quanto ao conteÚdo

do seu trabalho não ensejará a aplicação de quaisquer penalidades, atrasos ou

descontos sobre sua remuneração.

lV. eventuais discordâncias em relação ao conteÚdo dos produtos elaborados pelo

Verificador lndependente, quer sejam manifestadas pela AGERBA ou pela

Concessionária, serão dirimidas por meio da Comissão de Solução de

Controvérsia ou mediante arbitragem, se for o caso, no âmbito do Contrato de

Concessão, observadas as disposições nele insertas'

4/
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Verificador lndependente na execução do objeto para o qual foi contratado deverá

entregar, dentre outros produtos que venham a ser exigidos por ocasião do processo de

seleção:

l. plano de trabalho, àluz do Contrato de Concessão, para fins de demonstração

dda metodologia a ser aplicada na condução dos trabalhos de acompanhamento

das atividades da Concessionária e seus contratados;

ll. relatório mensal do andamento dos trabalhos de operação e, a qualquer tempo,

comunicações ou relatórios extraordinários referentes a quaisquer eventos

relevantes; e

cronograma de atividades e relatório detalhado com os resultados dos trabalhos

realizados, o qual, sempre que couber, deverá conter as seguintes informações:

b)

c)

d)

confrontação dos resultados apurados com aqueles produzidos pela

Concessionária e apontamento de possíveis causas para as divergências;

fontes das informações e dados utilizados no relatório;

memórias de cálculo;

indicação de procedimentos para aprimorar o acompanhamento e a fiscalização

do Contrato de Concessão;

indicação de Íalhas porventura cometidas pelaConcessionária;

nome da empresa e da equipe técnica responsável pela confecção do relatório;

e

outras informações que entender relevantes.

e)

0

Além dos produtos indicados nos incisos l, ll e lll deste item, o VeriÍicador lndependente

deverá ainda entregaros seguintes produtos:

a)

s)

il

malriz de responsabilidades do VeriÍicador lndependente, da AGERBA e da

Concessionária elaborada com base nas obrigações contidas no Contrato de

Concessão;

relatório contendo o desenho de todos os processos necessários para a verificação

independente;

relatório de identificação das fontes das informações que serão utilizadas para

I

ilt

cálculo dos relatórios de desempenho;
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IV

V

relatórios de avaliação de desempenho e de cálculo da Contraprestação Mensal
EÍetiva;

pareceres de análise do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão
e de revisão do fluxo de caixa marginal, quando solicitado pela AGERBA;

cálculos dos reajustes de valores previstos no Contrato;

relatórios de resultado da pesquisa de satisfação dos Usuários;

análises de apuração de custos/despesas e receitas;

relatÓrios de apuração das Receitas Extraordinárias e parecer para aplicação do

mecanismo de compartilhamento de ganhos;

apuração dos ganhos de produtividade e parecer para aplicação do mecanismo de

compartilhamento;

relatórios de apuração da Demanda Real e parecer para aplicação do mecanismo

de compartilhamento de riscos;

relatórios gerenciais de acompanhamento dos Bens da Concessão e dos Bens

Reversíveis;

análises de apuração dos sistemas de cobrança tarifária implantados pela

Concessionária;

análises periódicas dos registros das informações geradas pela Concessionária

relativas à comercialização e bilhetagem;

relatórios de monitoramento de resultados da execução da Concessão e validação

dos dados obtidos e recomendaçoes para aprimoramento dos processos de

aÍerição;

sistema web disponível para o Verificador lndependente, a AGERBA e a

Goncessionária, contemplando os resultados da aferição dos índices de

Desempenho;

relatórios de validação dos dados técnicos e econômico-financeiros dos pedidos de

Revisão Ordinária e Revisão Extraordinária;

pareceres referentes a eventuais reivindicações e aos cenários que as originaram;

relatórios técnico-financeiros contendo a recomendação de parâmetros para

recomposição econômico-financeira do Contrato de Goncessão e para eventual

ajuste no valor das Contraprestações Públicas; e

outros pareceres e relatórios de apuração, conforme necessidades previstas no

Contrato de Concessão.

vt.
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ANEXO XV

PENALIDADES
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1. Objetivo:

Descrever a metodologia a ser utilizada pelo Concedente para quantificação das penalidades

a serem aplicadas à Concessionária no caso de infrações continuadas, conforme descrito na

subcláusula 31.15 e 31.19 sem prejuízo do disposto na subcláusula 31.20, todas do Contrato.

2. Condições Gerais

As penalidades quantificadas neste Anexo se referem aos atrasos diários no cumprimento dos

cronogramas descritos em seguida, os quais deverão ser apresentados pela Concessionária

para aprovação do Concedente e da Agerba.

Todos itens descritos neste Anexo deverão constar nos cronogramas apresentados, com

exceção do Cronograma de Implantação, o qual deverá ser apresentado pela

Concessionária de acordo com a subclaúsula 8.4 do Contrato.

A Concessionária apresentará ao Concedente os seguintes cronogramas de operação:

o Cronograma I - Serviços de Recuperação Permanente - Geral

o Cronograma2 - Monitoração das Estruturas da Ponte Salvador - Ilha de Itaparica

o Cronograma 3 - Manutenção da Ponte Salvador - Ilha de Itaparica

o Cronograma 4 - Conservação da Ponte Salvador - Ilha de Itaparica

o Cronograma 5 - Operação do Sistema Rodoviiário Ponte Salvador - Ilha de Itaparica

As multas moratórias serão aplicadas após regular processo administrativo.

para os fins de aplicação das penalidades previstas neste Anexo, fica criada a UTR- Unidade

de Referência de Tarifa, com valor correspondente a 10 (dez) vezes o valor da Tarifa Básica

de Pedágio vigente na data de recolhimento da multa moratória.

Os atrasos dirários no cumprimento do Cronograma de Implantação importará na aplicação

de multas no valor de 0,01Vo Pot dia.

Os atrasos dirários no cumprimento dos cronogramas l;2;3',4;5 apresentados importarão na

aplicação de multas moratórias estabelecidas em UTR's, conforme os tipos de obras ou

'l

serviços descritos neste Anexo:
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tffiKqúa
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

r. sERV!ços DE REcupEnaçÃo eERMANENTE - cERAL - cRoNocRAMA 1

ITEM ESPECTFICAÇÃO URT'S P/ DlA
DE ATRASO

1 Serviços de limpeza e desobstrução do sistema de drenagem 2

2
Serviços de substituiçáo de grelhas e peças daniÍicadas dos dispositivos de
drenagem

1

3 Serviços de de juntas elásticas em tubos de drenagem 1

4 Serviços de recuperação de trincas internas e externas das OAE's 4
5 Serviços de recuperação do pavimento flexível das OAE's 3

6
Serviços de recuperação do pavimento flexível sobre os trechos em corte e
aterro

3

7
Serviços de recuperação de placas do pavimento rígido da Praça de
Pedágio

3

B Serviços de caracterização de Íissuras 2

9 Serviços de tratamento de áreas com eflorescências 1

10 Serviços de colmatação de Íissuras inativas 1

11 Serviços de injeção de Íissuras ativas 2
12 Serviços de injqção de fissuras não-transpassantes 2
13 Serviços de injeção de fissuras transpassantes 4

14
Serviços de recuperação de áreas de concreto desagregado superficiais
e<4cm

1

15
Serviços de recuperação de áreas de concreto desagregado profundas
e>4cm

2

16 Serviços de recuperação de regiões com ninhos de pedra 1

17 Serviços de substituição de iuntas de dilataçáo das OAE's 3

1B
Serviços de tratamento de cantoneiras metálicas de juntas de dilatação das
OAE's

3

19
Serviços de recuperação de guarda-corpos, guarda-rodas e medianas das
OAE's

2

20 Servicos de pintura de postes e pórticos 2

21 ServiQos de impermeabilização das coberturas das praÇas de pedágio 2

22 Serviços de controletecnolóqico 3

23 Serviços de Limpeza de Regiões com vegetação 2

[. MONTTORAçÃO DAS ESTRUTURAS DA PONTE SALVADOR - rLHA DE TTAPARTCA -
CRONOGRAMA 2

ITEM ESPECTFTCAçÃO
URT'S P/ DIA
DE ATRASO

1
Monitoração das estruturas metálicas e de concreto, incluindo elaboração
do proieto, implantaÇão, operaÇão e manutenção do sistema

5

tl)

t
Yz4tf
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

u. MANUTEHÇÃo DA poNTE SALvADoR - ILHA DE trAPARlcA - cRoNocRAMA 3

ITEM eseecrncaçÃo
URT'S PI
DIA DE
ATRASO

1 ServiÇos de manutenção dos trechos em estrutura de concreto 2

2 Serviços de manutenção dos trechos em estrutura metálica 2

3 Serviços de manutençáo do sistema de drenagem 3

4 Serviços de manutenção do pavimento rígido 2

5 Serviços de manutenção do pavimento Ílexíveldos vãos em concreto 2

6 Serviços de manutenção do pavimento flexível dos vãos metálicos 2

B de em cabos 3

I de de uarda arda-rodas e medianas 2

10 ServiÇos de pintura de Postes e rticos 2

tV. CONSERVAçÃO DA PONTE SALVADOR - ILHA DE ITAPARICA - CRONOGRAMA 4

URT'S PI
DIA DE
ATRASO

ITEM ESPECTFTCAÇÃO

2
1 del das

v. OpERAÇÃo oO STATEMA RoDovlÁRro poNTE SALVADoR - ILHA DE ITAPARICA -
CRONOGRAMA 5

URT'S PI
DIA DE
ATRASO

ESPECTFICAÇÃOITEM

4
1 de si horizontal

3
Serviço de vertical2

3de sinali de área3
2

Serviço de li de side4
4

- placas

- carrinho sinalizador

de sinalização de obras emerg ênciais
5

3
6 de operaçáo e do sistema de energia elétricaSe

3
Serviço anutenção siste eletrôn ico ntrole de trânsitocodeamdomde7

3do sistema de atendimento ao usu anodemB
2

de ração anutenção do siste controle dect demmeope9
2

Serviço de oPeração e manute de arrecadação dosistema eletrÔniconÇáo do
pedágio10

2nes deanutenção tede Isistedo mamde71.
2

72 de do sistema de rádioe manute

h

\

u
0

>4't
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lnrtituto de fladiodiÍusâo Educativa da Bahia - IRDEB

'!o§ÍLÂ i|.2112020 ' O Oicl,or Geral do lnCilulo de RadiodiÍusào Educaliva da 6ahia
OE8, nq u$ de sac âkibüi9ô?a e lendo em vi!trô o 96 consta no PrôÉffi SÉl n.-a\-á.36l7.2O2O.OOOiô23-tg, 

rê€olva fidi:rí o ÊârvidoÍ Brául,o Cosre Rib.rÊ. mrlr;Gulr
§3.§99{,}t-3, como [ÉÉ.1 @ oonlô1e, ebaixg íiÊcÍimifiads, íêtíoalMo r ?9/10*0?0, Êm
rub8mriçdo r r.Íyidoí, Jrnrina Ro€ia: IMA X SERVIÇOS EII,PÊIENOIÀ,IENTIOS E!ú
EVÉI\,TOS EIRELI " Conhalo nr 040i2020. Ost8 de ssinsluía. 1?j1112o.fr. Fláyio Sitra
Gonçelvor - 0üclor Gonl. S.hâdd-Br l2/lll7o2o.

Univenidade do Ertado da Bahia - UiIEB

RCSüilO DO Gôll?RA?O: N' 030,2020 - FROCE§§ô Hr 074.78452ô20.ôú18214'4?:
LOCÂtÀnn: uNÉB: LOCÂOORÁ; Maria de FátimE CostE S.ntos: OBJETO: Lo6çáo
de imóvÊ|, dGstitrado à rsEidancis doa do@ntôs do DCH-r XxluEuclidos da Cuniô:
gl§PE NSA; N' 0712020; VIGÊt{çlA; Í2 mÊee§; YALOiI T9TAL: R5 1 2. El 6,00; OOTAçÂO
onçAilEÍúTÂRlA Pro,etoiatividôde ?440: Fonte: 114. Elemento de 0e5pe§ô $390.J6.
0ÁTÂ oÂ ÂsslÍTtAIURA: I 2r'r 1 /2020.

RE§UIi.to DO§ TERÍrrOg Aoítlyosi t{' 13lno20 - PRocEsSo N' ú74.7893 2q2o.0025959-
79; LOCAIÁR| : UNÉE; IOCADOR: Harre6 F.marúes Cos gâRro5i COHTRATO ll'
l2#20l§; gBJEÍOi Promogafáo dÊ píleo dÊ çoÍrkal0 dÊ lonçás dê imóy€l do DçH Vl/
cúctirÉ: vlBÊÍ{ctA: t2 mes€s: VÂLOR roTAL: R§ ?6"400,00: ooTAçÂo oRÇaHEÍlTÂRla:
Fm,sloÍAtívàhdq: 2443: Fonter 1'l 4: Elemsnlo de Besoesa: 3380 36. N' 1a612020 . PROGÊSSO
flc 07.r77t3.2q20.00r?358-27i LOCÂTÁRIA: üNEg: LOCAOORÂ Màná dà CôdÉêçáô
CG.q!êirâ: eólllÊATO N. íÉlt?Êl?- ÔBJÉÍO: Êrorrogeçâo ce prazo dê cortÉlo dê

loêçáo dê imôvêl dú OêH l/SâlvadoÍi ylCÊl{Ctn: ?? dias. VÂLOR TOTAL Rg 8983.59.
ooTÂçÃo oRçatlEt{ÍaRtA: ProFto/Atrud.dê: 2443; Foítr !14, Elêrcnlo dr }ê8p€s:
3390.3€. N' lttfifllo. FROCE§§OH' 074.7893.?0?9.0025963-55:GOI,ITRATÀNTE:
UNEBi cOr{fRATADÂ Nrlrl Gon!ilíu@ê$ Ê comarôio LTDA EPP; col{ÍRATO Íl'
2t6,20tE; OBJETO: ProÍroflâqáo ds praro dG c{ntrato de equiÉ,çào de matenal pâÍâ Íeroíma

npliaçâo do oCH Vl/eaelitól VIGÊltlClA: 12 mo*s Í$r lt8t20t0 . PROCESSO ll'
- -,.78qi.2O2O.m25S5.17. CONTFATÀÍ{TÉ: UNÉB, CONTRATADAT Natal Construçôêsvc 

Coméroo LTOA - EPP; cONÍFÁÍo il'217,2018. OBJETO: Prcrrogaglo dê pÍrzo d€

çqnlÍrto íê âqugçêe dÇ materiâl p9!'â .sí,ÇÍíIla e iltrpllrÉo do oÇH vlrÇr?tiléi vlcÊIlÇl+q;
l? mei.s. fl' 1trE0e0 - PROCES§O N' 0747E93.?02000?5966€6, COilTRÂTANTÉ:
UNÊB. COilTRITÂDA: NâIaI COn3IíUSââ Ê COMdICIO ITOA EPP; CONTRATO N.
2lE2OlE; O3JETO: PíoÍrê08çàÊ dê píã20 dc contralo (Í3 equieiçio do mâterisl paÍa IsloÍmâ
e ampliado do oCH Vlloaatità; VIGÊilCtÀr 12 ma*e tl' tttt2ü2a - PROCE§§O N'
074.7E93.2O2O.002S964€O: COa{TRATANÍE| UNÉ8: GONTRÂTÂDA: Nãtâl Conslruçóe3 e
comércio LTOA . ÉPP; COtaTFü{To tl'?l9i?01 E; OBJETO; PÍôrrcgrçâo dê prezo dG &nl.alo
{€ aqufsiçao Cç mrl€Íial par€ reÍrnlt r ãmpliatâg {lo OÇH Vl/Ça€tr{éi VIOÊI{ÇIA: 12 me§ê§

Uritrersidade [stadual do §udoeste da Bahia - ut§B

Rçr. rGÍüo ACilive no 03 âe ÇoílÍ.to n'g§1í2917 - ulú ÇOFIADORAS E INFpRMÀTIÇA
LTDA - ME. Obl€loi a prorogseâo do prôEo do Oofitíato poÍ malc l2 (douê) mes€s. tendo
como têrmo inicial o di3 2011012020 e lermo íinâl o dra m/10í?021. Vàlor ghbsl estimâdo
R! 52-371"60 {êanquéilâ É doià fiil. l.ê:ênlôió 6êl+nlâ ê um rêáiêê ÊêÀ!ênla êênlâvô3}.
0.tr d. .t itr.lqtt: 20/1ü2ô20
turz otÁvro oe u*eaurÀEs - neron

TÊÊi.OS OE APOSTILÁiIEI{TO DÉ COI{TRâTO . UE§C
TÊRMO ÊE ÀPO§TILAMENTO Áô CONTRÀÍO rü.2t6r2o26; PROC. SEt t{.
07t.tlt2í040.00r4t§3{1i IIAÊt,fiA IIIECOMUNICAçoE§ LT0Ai .Êr!í.il. i tquiÊEto
dc gÉr nltrogünb llqsid3, prm inrlusto dr s.guinL Íuncional trogíemalic.: V.tn-WZ.Xm
3390 3000 I l4: Âisinriu.a: 1?! !t?O20.

ffi

§ECNEIARIA DA FAZIÊIDA

Rf§utio oe coNTRATo
1.C{HtÍilo: §F/PS,,0SíJ0í20 -DATjSUI.2.Contr.târ*e: EEiedo de gahiarSEFÂ:: t.ContÊHdt:
EMÀSÂ - giíPRESÂ MUÍ,llClPAL DE ÁGUÁS E SAilEÂM€NTO StÂt 4.Ob,êtÕ: prsdàçâo dr
*naços ds fon«ircnlo á9u* e cogoto para a undado dE INFÀZ]COSTÀ DO CÂCÁU. am
llãbum - 8àh§: §.Vigt*h: 12 (doe, ma*s. a çontar dâ data dE sr asimtuÍr;3.V.ld:
Rt 12 00O,OO gbbâl Êstmado; 7,iladôlidrde: Oirpens de Liôáasão, pres Adminr$úBtwo
§El n." 013.139Q.e019.0024t92-a§; E,Oa{.çao; UO: 13,to.t, UG: oQO§, plA: 04.122.3!§.{§r4,
ND: 3-3.90.39-00, D/R: 0.100.000.60: 0Áisinam: Manoet VitôÍio d. §iha Filho . EçcÍetáÍio ds
FezêíÉâ. JNdâ MãíinÉ Guede6 - RêprêsêÍttantâ. ll).Oatil; tAl 1,10?O.

AEênda de tomento do Ertado
da Bahia S/A - DESEilBAHIA

RESUMOOÉ CONÍRATO
CoNTRÀTANTE; DE§ENBAI-ilA - CONÍflÀTAOA: §OLTECH COilÉnçp E $ERV|ÇOS
ELETRÔNEO§ E ELÊTRiCO§ ElRELl. OBJETO: onlrEtaçáo de Gmrrat' €lpsctsta.!(k pEm
mrnútengáo prsvên§vs s coÍÍstiva de 0S Relógiús RegiistradoIes Êl€tÍônloss ds P0nlo. maÍcà
Hénry. ftodelo Hérá B, iistübdor m êdifôiô sêilç dâ oàÉê'nbáhra. êaíú gspóÍlê têqricô é
tomêê.hêntô dã p3çâ3. -vãlil meffit Ê1, ,ê99.9ô. FRÂ2orô6ams- FROôÊ§Sô:06§12020
.MOOALIOÂOÉ MOOOOISPUTAÂÉERTOO0êr2020-ASSlilÂÍURA:Os.t! 2O2O-Sel.rador.
11 dG noyêmbro dê 2O?0.

SETREIATIA DE ItU TBAESIRUTURA

RESUMO DO CONTRATO BÊ EMPREIIADÂ i,lc 060'CTl 31.2O2O/SEINFRÁ
PROCESSO 024.7e11 20?f,úA27Í2,o1 NCB-004rf,020. CONTRATÂNTÉ:
§EGf,ETâRlA DE INFRAESTRUTURA - §ÉlHfEA / §lT CONTRÂÍAOA: SÀtaJUÁN
ENGÊNHARIA LTDA OSJETO: Exe6u{ão de obÍô5 efi eàtráda5 vifánâis, Lôte õ tÍêchos
de munlclpior do CoÍlióÍcio E ciã do Jlcuípê VALORT R§29.190.144.77. PRÂIO: 630
.Ítrs. PíÀroE: 5t38. NATUREZÂ 0Â OESPÉSA: {.4.e0.5t. DESTtilÂçÁO DE RECURgO§l
0. I 25.800ôê0. OATA DÂ A§SINATURA: I I i1 t/1020.

RESUT C' OO COI',TRAÍO OE COÍ{CESEÃO Í{" o{ll2ozorsEtilFnÂ
PROCE§§O N.'G00í600293?0- COHÇEDEÍiTE: O E§TASO OA EAHIA. por inlúrmôílb ü
s€cÍêtâíã ü€ hÍaednlturâ do ÊÊlàdo d3 Bâhie . §ElilFnA coNc€S$oNÁRn coffê§sâo
Sld6rnr Roúrvilíb Pônl6 Srlvedôr lihâ dê lt ÉrÍêr SA, INTERVENIENTES-ÂíqUCiiTESI
À€ênds E*úduld. Reguhç*o de Sêrrp3 Públiôo3 de Ena6o. T;anqortes e Commirxgüee
de Behia ' ÀêERBA c A#rch de Fom.nto do Ecedo da Bahie §.4. - DE§Ei{ÊÂHiA. ôSJETô:
OâberÉú. InÍ mio dr p.êdr ÉUí@.priyâú. É mdrlldade dG sêa{ao pâtrccinad., dl8
obrs3 r dos s8ípa mt.ário! , @ndruçào, op€EÉo a mfft6nFo do Sidsm Rodo{Éíb
Por*€ §àlyôOor.llhn C6 ÍtlfúÍica, €ompreôDd6nco os sGguifltca tÍacüssr â) TÍêoto f - iqcrÉÉes
viários .m §rlvrdor: §) Íílcho 2 . P0nl0 SâFrrldor.l§lr dÊ llsp€ricã: c) Tr.cllo 3 ' CirÊg8d, dt
Pontá à llhr de lhptrÍ)a dI Írlchô 4, Noü. VarhÍtã Rúdüviíi. (O.3vro da Mâr Gíãndoi â.âl
conr#sidl 

^. 
llhâ d. [spâúr; r) lçdro 5 - raa4endo e empl.çâo dr Í.êcho da àÀ€0i

exÉanla. daÊdê â l,IovÉ Vã.t nlê RodoviiiÍie {oêgjlo ds Mâr Gãnda). mG prcrlmldadsa óa CictÊ
Pryo âta. Câà.6Ft ú. Port. üo Funil. VALOR: Êg?.85i 103.773,00. PRAZOT 36 âffi OATA
DAÀSSINATURÂ: 12t11rfrfr. Mâ.es Benicio Foltz Crmlenti, SGmtáÍEdâ ltrfÍâÊdruhn.

RESUITO DO I? TENHO AD]TIVO AO IERMO DE AJUSTE SEINFRÂ"SIT I BAHIÀGÀS N"
00í r:0r2
PRôCÉSSO tl.' §?4.88a3.2019.00033§8ô7. PÊRIIISSOR: §ECEEÍ'ÀnlÀ ]Ê INfRÂES?RU.
TURA , sElilFRÁ / srt. rrRtlssror'rÁRrÂi coupAltHrÀ oe eÁs oe Bnnre . eaHneÁs.
CúuSUtÀ PRIMÊIÊA] O {ehíd,o Têrmo dê 4uêtê íi€ rdnodo paã ielurÍ .i ôilpe*eâ bn-
giludinaÊ ê tía0Êversaiâ, oo 8A 530, lÍêcho; BÁ 512 {Pneus Conltnênlat) - Acê3§o a ç€tÍel - En-
líoÍlcâí}ênlo BA 089. Perâ fip'âíüâçáo & Gitoduto - ElrÍlo dr DrllÍatuiç|o dê Gàq Nsturôl 8A
530 - PEAD. s sêr cotrEfiui{to e spersdo pele BAHIAGÁS. DATA DÂ ASSINATURA: 1 1Í! 1J2020.

;orirfil,1i0eül r.ro+tC- : i;ol*-non -
i !c8Ll+ll I tlÊ80 : iÊnAlrfrglii:
r0x !ú{r 1úú
, 00t11?a.fi

:0lt !É4!:É:O
i 0ü7rü{íi
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tr 00i.00â : câsAAÍlAtr
i alÊszo

Á.Dtmo
C EÊIO

iÍ? ffi âango E iELr

IiiOOALIDAOÊ: DI§PE§SÀ DE LlcÍrAçÀO

arPoirE. l.É
ffiô Frrd
F.b

cÊffi
loÍralÂ3}

Ee3Â GERTTFTCAçÃO DTGTTAL
EGEA: 7t 3lló 2837 Porlo §ÀC: 71 3l]7 8tl3

üE t{,

§tr !6

l__l-


